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N este ano de 2020, percebíamos com clareza 
que precisávamos trabalhar uma nova relação 
de ensino aprendizagem com nossos alunos, 

de modo que o Grupo ITEQ, pudesse continuar cum-
prindo a sua missão de investir na educação conti-
nuada dos professores que frequentavam nossas aulas 
presenciais. Tínhamos de adaptar nossos cursos a uma 
sociedade em rápida mudança com demandas muito 
diferentes das que estávamos acostumados. Parecia, 
um imperativo diante desse “novo” normal que a pan-
demia nos trouxe. 

Foi diante deste contexto que uma nova experiência 
pedagógica surgiu, as aulas online, a plataforma digi-
tal e nós...

A partir daí os desafios foram e são muitos, como o 
domínio da linguagem do computador, prontidão para 
pesquisa, autonomia intelectual para aprender e o 
empenho em adequar o processo educacional a uma 
sociedade tecnológica cuja a valorização do conheci-
mento nunca foi tão intensa como hoje. Nem sempre 
sabemos como fazer, educadores, equipe técnica, e 
todos do Grupo ITEQ permitiram-se mudar. Nos sen-
timos desafiados pela atualidade e mesmo com receio 
diante do novo mudamos e juntos com nossos alunos 

EDITORIAL
investimos nesse cenário dinâmico, crítico e necessá-
rio para a comunicação entre instituição, aprendiza-
gem e o conhecimento. 

Nossa equipe embarcou nessa revolução tecnológica da 
internet, para orientar e ajudar nossos “professores alu-
nos” dando a eles a oportunidade de navegar na rede e 
aprender nos novos moldes do cognitivismo. 

Providenciamos a situação ideal, testamos os novos re-
cursos, preparamos o pessoal de apoio tudo para dar 
certo e aproximar nosso público, seus interesses neces-
sidades em educação do atual projeto do Grupo ITEQ. 

Já temos bons resultados em nossas experiências digi-
tais, e “acessar” a rede gera mais que informações, gera 
conhecimentos e autonomia para aprender a exercer a 
cidadania nessa nova era. 

Continuaremos investindo e fazendo da tecnologia 
uma ferramenta que nos permitirá o repensar crítico 
no nosso cotidiano. 

Renato Eduardo Natale 
Diretor Comercial 

http://loja-iteq.softwaregeo.com.br/loja/cursos
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VOLTA ÀS AULAS:  
O QUE VEM POR AÍ?

A volta às aulas podem ser um grande desafio, pois 
podemos encontrar várias situações surpreendentes. 
Este é o momento de construir uma nova ideologia 

educacional com consciência e engajamento.

Todos da educação estão se reinventando nestes tempos de 
pandemia – buscando novas formas de trabalho e adaptação 
para um trabalho de qualidade e de mudança necessárias. Es-
tamos lidando com a perpetuação da tecnologia, das metodo-
logias ativas e os desafios de um novo mindset de gestores, 
professores, pais e alunos.

Quais os desafios para  
essa volta as aulas?

Há uma urgência em falar sobre o retorno das aulas, além 
da escuta e participação dos professores, outro aspecto im-
portante é a construção de um plano para garantir aprendi-
zagem de um sistema de recuperação e evitar a evasão dos 
alunos. Deve-se entregar uma autonomia para as unidades 
institucionais, pois a gestão central não conseguirá montar 
todo esse plano para cada uma. Mas, sempre lembrando 
que essa autonomia deve ser entregue com recursos, acom-
panhamentos e com uma assistência de qualidade.

É preciso que toda a comunidade envolvida nesse processo 
de educação, tenha conhecimento e compreenda, ao passo 
que as aulas retornarem, os protocolos deverão ser segui-
dos. Pais, alunos, professores e gestores devem estar cien-
tes de que o processo de aprendizagem terá mudanças ri-
gorosas, a adaptação será a chave para lidar com tudo isso.

Ensino particular x público

A pandemia criou um abismo entre as escolas privadas e 
públicas, estudos mostram que em São Paulo, estado mais 
rico do país, apenas 50% dos estudantes haviam acessado 
as aulas a distância. Esse é o aspecto mais rígido da nossa 
educação, onde os menos favorecidos estão sendo afetados.

Se, em tempos normais, a garantia do direito a educação 
é um desafio que exige um planejamento, em tempos de 
crise tronam-se vitais. A falta de estratégia educacional é 
o que preocupa a todos. Os Estados, municípios e setores 
privados buscam encontrar medidas para levar a melhor 
educação possível na situação que estamos vivenciando.

As escolas privadas vão adaptando estratégias de maneira 
pragmática, com planejamento para uma adaptação onde 
os alunos voltem motivados e que a evasão seja evitada.

A rede pública vê com dedicação e zelo essa volta. As au-
toridades das secretarias de educação estão empenhadas em 
oferecer subsídios teóricos e práticos, mas as dificuldades 
são imensas, pois a situação é nova e nunca antes vivida. 

Não podemos apontar culpados ou causas, principalmente 
em um momento tão difícil. O que a pandemia nos traz é 
a oportunidade de verificar que os gestores e suas equipes 
estão gerenciando as novas demandas de forma democrá-
tica e participativa.

Todos estão convidados a participar do planejamento para a 
volta as aulas da forma mais eficiente possível. O ponto para 
uma evolução e para sair do mesmo, é a aplicação de um diag-
nóstico robusto e competente dos alunos. Esse diagnostico nos 
mostram qual o nível real de conhecimento dos alunos e quais 
serão os rumos para o planejamento do futuro didático e peda-
gógico a adotar para essa nova situação.

Equipe Editorial 
Grupo ITEQ 

APRESENTAÇÃO
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A Importância da Música  
na Formação Integral da 
Criança na Educação

Vivian Luzia da Silva

RESUMO

Esse artigo vem abordar reflexões sobre a importância da 
música para a formação integral da criança. Não conse-
gue se contestar a presença da música na vida dos seres 
humanos, ela tem acompanhado a história da humanidade 
ao longo dos tempos, desempenhando as mais diferentes 
funções, está presente em todas as regiões, em todas as 
culturas, em todas as épocas, isso faz da música uma lin-
guagem universal. Na educação infantil a música revela na 
criança várias habilidades e muita criatividade, promoven-
do interação e comunicação social. Desperta emoções afe-
tivas, cognitivas, sensório-motor, estimula o crescimento 
e o aprendizado. Por meio da música a criança passa a 
conhecer o mundo em que vive de maneira a entender o 
bem e o mal, o certo e o errado, o belo e o feio, amor e 
raiva, a dor e o alívio, enfim aprendem valores essenciais 
de maneira lúdica, com is so, aos poucos a criança com-
preende o mundo adulto do qual faz parte.

PALAVRAS-CHAVE: Educação. Musica. Apren-
dizagem. 

INTRODUÇÃO

A música desempenha um papel de fundamental impor-
tância na formação da criança e este trabalho tem por 
objetivo mostrar como a música contribui para o desen-
volvimento cognitivo, emocional, social, da linguagem e 
das habilidades motoras.

O contato da criança com a música inicia na vida intraute-
rina aonde convive com sons provocados pelo corpo e pela 
voz da mãe que acalenta o bebê como uma canção fortale-
cendo o vínculo afetivo entre eles e também dos estímulos 
vindos do ambiente externo. A criança interpreta a música 
de uma forma única e pessoal expondo seus sentimentos e 
estimulando a criatividade através de gestos.

No decorrer deste artigo irá se falar sobre a importância da 
música na formação integral da criança, música na educação 
básica, a relação da criança e do educador com a música.

A música é considerada a arte mais antiga de todas, existem 
muitas teorias sobre a origem e a presença da música na 
cultura humana. “A linguagem musical tem sido interpreta-

da, entendida e definida de várias maneiras, em cada época 
e cultura, em sintonia com o modo de pensar, com os valo-
res e as concepções estéticas vigentes”. (Brito, 2003, p. 25)

A música é a linguagem que se traduz em formas sonoras 
capazes de expressar e comunicar sensações, sentimentos 
e pensamentos, por meio da organização e relacionamento 
expressivo entre o som e o silêncio. A música está presen-
te em todas as culturas, nas mais diversas situações: festas 
e comemorações, rituais religiosos, manifestações cívicas, 
políticas etc. Faz parte da educação desde há muito tempo, 
sendo que, já na Grécia antiga, era considerada como fun-
damental para a formação dos futuros cidadãos, ao lado 
da matemática e da filosofia. (BRASIL, vol.3, 1998. p.45)

A Música, como todas as artes, simboliza a necessidade 
que o homem tem  de se exprimir. Existe desde o início 
da história e por certo continuará até ao fim dos tempos. 
A Música nasceu com o próprio mundo, desenvolveu-se a 
partir dos ritmos e vibrações do nosso planeta, dos sons do 
vento, da água, do fogo, das trovoadas, dos pássaros, etc.

O som é tudo que impressiona nosso órgão auditivo. Se 
atirarmos uma pedra para um lago, podemos ver peque-
nas ondas circulares que a sua queda provoca. O som 
propaga-se no ar através de ondas semelhantes às pro-
vocadas pela pedra ao cair na água, essas ondas atingem 
o nosso ouvido e faz vibrar a membrana do tímpano que 
por sua vez transmite as vibrações ao cérebro, o que nos 
permite identificar os sons e reagir a eles.

O homem foi desenvolvendo o seu sentido musical e, 
gradualmente aperfeiçoou a escrita da música: a duração 
exata das figuras rítmicas, a métrica dos compassos, as 
escalas e o uso de clave.

Podemos considerar três elementos fundamentais como 
elementos básicos e constitutivos da música:

Ritmo - define a duração dos sons e a sua acentuação; é 
a forma pela qual as diferentes durações dos sons e dos 
silêncios se distribuem no tempo.

Melodia – (ou linha melódica) é uma sucessão de sons de 
diferentes alturas, cuja disposição revela a criação musi-
cal. As notas são consideradas no sentido horizontal.

Harmonia – é um conjunto de notas que  se agregam 
à melodia para embelezá-la e está disposta no sentido 
vertical, isto é, soam simultaneamente.

De acordo com Wilhems (apud GAINZA, 1988, p.36):

Cada um dos aspectos ou elementos da música 
corresponde a um aspecto humano específico, ao 

ARTIGOS
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qual mobiliza com exclusividade ou mais intensa-
mente: o ritmo musical induz ao movimento cor-
poral, a melodia estimula a afetividade; a ordem 
ou a estrutura musical (na harmonia ou na

forma musical) contribui ativamente para a afirmação ou 
para a restauração da ordem mental no homem.

Segundo Cunha, 2002, p.61 “para cantar, movimenta-
mos as cordas vocais; para dança, movimentamos o cor-
po; para brincar, movimentamos no espaço”. [...] em ver-
dade para que haja música deve haver movimento, pois 
cada som nasce do movimento.

A RELAÇÃO DA CRIANÇA  
COM A MÚSICA

A criança tem contato com a música e interagem com ela 
em diversas situações antes de nascer, como nos diz Teca 
Alencar de Brito.

O envolvimento das crianças com o universo so-
noro começa ainda antes do nascimento, pois na 
fase intrauterina os bebês já convivem com um 
ambiente de sons provocados pelo corpo da mãe, 
como o sangue que flui nas veias, a respiração e a 
movimentação dos intestinos. A voz materna tam-
bém constitui material sonoro especial e referên-
cia afetiva para eles. (BRITO, 2003, p.35)

A ligação que a criança tem com a mãe é muito forte, 
ela reconhece o som de sua voz que pode acalma-la ou 
a agitar dependendo de sua intensidade e tom, as músi-
cas que são ouvidas e cantadas pela mãe também podem 
provocar reações no bebê.

Após seu nascimento ela continua a ter contato com o 
universo sonoro e com a linguagem musical, esses sons 
desenvolvem suas percepções, estimulando sua aprendi-
zagem através dos seus próprios sons, sons de objetos e 
da natureza, possibilitando-a descobrir que vive em um 
mundo cheio de vibrações.

A música para criança tem base em todos os sons que as 
rodeiam. Segundo Referencial Curricular Nacional para 
educação Infantil:

O ambiente sonoro, assim como a presença da mú-
sica em diferentes e variadas situações do cotidiano 
fazem com que os bebês e crianças iniciem seu pro-
cesso de musicalização de forma intuitiva. Adultos 
cantam melodias curtas, cantigas de ninar, fazem 
brincadeiras cantadas, com rimas, parlendas etc., re-
conhecendo o fascínio que tais jogos exercem.

Encantados com o que ouvem, os bebês tentam 
imitar e responder, criando momentos signifi-
cativos no desenvolvimento afetivo e cognitivo, 

responsáveis pela criação de vínculos tanto com 
os adultos quanto com a música. Nas interações 
que se estabelecem, eles constroem um repertó-
rio que lhes permite iniciar uma forma de co-
municação por meio dos sons. [...] A escuta de 
diferentes sons (produzidos por brinquedos so-
noros ou oriundos do próprio ambiente domésti-
co) também é fonte de observação e descobertas, 
provocando respostas. A audição de obras mu-
sicais enseja as mais diversas reações: os bebês 
podem manter-se atentos, tranquilos ou agitados. 
(BRASIL, vol.3, 1998. p.51)

As crianças são excelentes ouvintes, aos poucos passam 
a interagir com os sons que as rodeiam através de movi-
mentos corporais, demonstrando que estão atentas a tudo 
que acontece em seu redor, quando um adulto canta e 
bate palma a criança observa e tenta reproduzir o movi-
mento, e ao ouvir uma música agitada mexe as pernas, os 
pés, os braços e movimenta o corpo tentando reproduzir 
as vibrações que está sentindo, quando a música é calma 
e lenta ela se mantém tranquila e pode até dormir.

As crianças em seus estágios de desenvolvimento vivem 
em constantes descobertas, aos poucos começam a co-
nhecer a si, as pessoas de sua convivência cotidiana, a se 
relacionar e interagir com outras crianças adora correr, 
gritar e se movimentar como nos diz a revista nova es-
cola (nov. 2007 p.41), “Elas vivem e demonstram seus 
estados afetivos com o corpo inteiro: se estão alegres, 
pulam, correm e brincam ruidosamente. Se estiverem tí-
midas ou tristes, encolhem-se e sua expressão corporal é 
reveladora do que sentem”.

A linguagem musical promove a interação social e a in-
tegração entre vários aspectos como nos afirma o Refe-
rencial Curricular Nacional para Educação Infantil.

A integração entre os aspectos sensíveis, afetivos, 
estéticos e cognitivos, assim como a promoção de 
interação e comunicação social, conferem caráter 
significativo à linguagem musical. É uma das for-
mas importantes de expressão humana, o que por 
si só justifica sua presença no contexto da educa-
ção, de um modo geral, e na educação infantil, 
particularmente. (BRASIL, vol.3, 1998. p.45)

É na infância que a criança revela o desenvolvimento da 
afetividade, criatividade, sensibilidade, memória, imagi-
nação, atenção, autoestima, respeito por si e pelos ou-
tros. A música faz parte da vida da criança desde o ventre 
materno de forma espontânea e intuitiva ensinando va-
lores culturais e sociais de forma alegre e descontraída.

É importante propiciar através da musicalização a expan-
são da capacidade de aprender como nos fundamenta o 
Referencial Curricular Nacional para Educação Infantil.
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Ouvir música, aprender uma canção, brincar de 
roda, realizar brinquedos rítmicos, jogos de mãos 
etc., são atividades que despertam, estimulam e de-
senvolvem o gosto pela atividade musical, além de 
atenderem a necessidades de expressão que passam 
pela esfera afetiva, estética e cognitiva. Aprender 
música significa integrar experiências que envol-
vem a vivência, a percepção e a reflexão, encami-
nhando-as para níveis cada vez mais elaborados. 
(BRASIL, vol.3, 1998. p.48)

O contato com a música traz muitos benefícios para 
criança, pois a apreciação ativa ou aprender tocar um ins-
trumento potencializa a aprendizagem cognitiva, princi-
palmente no campo do raciocínio lógico, da memória, 
do espaço e do raciocínio abstrato, além de desenvolver 
a linguagem, habilidades motoras, emocional e social.

A MÚSICA DA CULTURA INFANTIL

As experiências, descobertas, as brincadeiras, os faze-
res das crianças são entendidos como cultura infantil, 
pois, é a origem da formação da identidade do ser hu-
mano e da cultura nacional.

Em todas as culturas as crianças brincam com a 
música. Jogos e brinquedos musicais são transmi-
tidos por tradição oral, persistindo nas sociedades 
urbanas nas quais a força da cultura de massas é 
muito intensa, pois são fonte de vivências e de-
senvolvimento expressivo musical. Envolvendo o 
gesto, o movimento, o canto, a dança e o faz-de-
-conta, esses jogos e brincadeiras são expressão 
da infância. Brincar de roda, ciranda, pular corda, 
amarelinha etc. são maneiras de estabelecer conta-
to consigo próprio e com o outro, de se sentir único 
e, ao mesmo tempo, parte de um grupo, e de tra-
balhar com as estruturas e formas musicais que se 
apresentam em cada canção e em cada brinquedo.

Os jogos e brinquedos musicais da cultura infantil 
incluem os acalantos (cantigas de ninar); as par-
lendas (os brincos, as mnemônicas e as parlendas 
propriamente ditas); as rondas (canções de roda); 
as adivinhas; os contos; os romances etc. (BRA-
SIL, vol.3, 1998. p.71)

A Música da Cultura Infantil possui movimento, aliada à 
representação e a uma geometria no tempo. É uma músi-
ca no corpo, próxima ao outro, com o outro, movida pura 
e simplesmente pela livre vontade de brincar.

Os acalantos e os chamados brincos são as formas 
de brincar musicais característicos da primeira fase 
da vida da criança. Os acalantos são entoados pelos 
adultos para tranquilizar e adormecer bebês e crianças 
pequenas; os brincos são as brincadeiras rítmico-musi-

cais com que os adultos entretêm e animam as crianças, 
como “Serra, serra, serrador, serra o papo do vovô”, e 
suas muitas variantes encontradas pelo país afora, que 
é cantarolado enquanto se imita o movimento do ser-
rador. “Palminhas de guiné, para quando papai vier...”, 
“Dedo mindinho, seu vizinho, maior de todos...”, 
“Upa, upa, cavalinho...” são exemplos de brincos que, 
espontaneamente, os adultos realizam junto aos bebês 
e crianças. (BRASIL, vol.3, 1998. p.71)

Esses acalentos e brincos fazem parte de uma cultura que 
perturba a várias gerações, pois são transmitidas de pais 
para filho e muitos nunca se preocuparam em saber a ori-
gem dessas canções que animam e entretém as crianças.

As parlendas são rimas sem música que servem para de-
senvolver a linguagem, como a trava línguas que são de 
difícil pronunciação como “Num ninho de mafagafos/ 
Seis mafagafinhos há/ Quem os desmafagafizar/ Bom 
desmafagafizador será...”. Também pode ensinar nomes, 
números, poesia e dança através de brincadeiras;

[...] “Um, dois, feijão com arroz/ Três, quatro, fei-
jão no prato/ Cinco, seis, feijão inglês/ Sete, oito, 
comer biscoito/ Nove, dez, comer pastéis...”, ou 
“Una, duna, tena, catena/ Bico de pena, solá, so-
ladá/ Gurupi, gurupá/ Conte bem que são dez...”.

As rondas ou brincadeiras de roda integram poesia, 
música e dança. No Brasil, receberam influências 
de várias culturas, especialmente a lusitana, africa-
na, ameríndia, espanhola e francesa: “A moda da 
carranquinha”,  “Você gosta de mim”, “Fui no Ito-
roró”, “A linda rosa juvenil”, “A canoa virou”, ou 
“Terezinha de Jesus”. (BRASIL, vol.3, 1998. p.71)

As atividades lúdicas proporcionam benefícios e desen-
volvem nas crianças habilidades, conceitos e atitudes 
referentes à linguagem musical, pois os jogos e brinca-
deiras criam estruturas e conceitos, estimulam a criati-
vidade e permitem que absorvam novos conhecimentos.

A MÚSICA E O DESENVOLVIMENTO 
COGNITIVO DA CRIANÇA

Jean Piaget nascido na Suíça em 1896, onde também mor-
reu oitenta e quatro anos depois (1980), iniciou-se desde 
cedo nos estudos científicos, foi o nome mais influente no 
campo da educação durante a segunda metade do século 
XX, a ponto de quase se tornar sinônimo da pedagogia.

Ele evidenciou a existência de estágios que parecem 
testemunhar a favor de uma construção contínua de 
novidades no desenvolvimento, objetivando aprender 
o processo de organização das estruturas mentais na 
dialética do sujeito com  o mundo exterior; chamou este 
período de assimilação e acomodação.



ITEQ - PROJETOS E PROJEÇÕES12

Para Piaget, o desenvolvimento cognitivo inclui proces-
sos como a formação dos conhecimentos e da inteligên-
cia que mudam durante a vida de cada indivíduo, as ve-
zes de modo radical e outras vezes gradualmente, mas se 
estende desde o nascimento até a maturidade.

Para começarmos a entender melhor o desenvolvimento 
cognitivo primeiro vamos definir o que é cognição. Segun-
do informação extraída do site super. Cérebro; “Cognição 
refere-se a um conjunto de habilidades mentais necessá-
rias para a obtenção de conhecimento sobre o mundo. Tais 
habilidades envolvem pensamento, raciocínio, linguagem, 
memória, atenção, criatividade, entre outras funções. ”

Essa definição nos leva a entender que o processo cogni-
tivo é desenvolvido desde a infância até a velhice. O de-
senvolvimento está ligado à aprendizagem, ou seja, um 
não ocorre sem o outro, ele pode ser entendido como um 
conjunto de ações no qual o indivíduo adquire conhe-
cimento sobre o mundo ao longo da vida; isso significa 
que estamos nos desenvolvendo cognitivamente todos os 
dias enquanto vivermos.

Quando a criança se insere na fase de aprendizagem dita 
como Educação Infantil, tende a transformar-se em di-
versos aspectos, desenvolve sua identificação, sua coor-
denação, descobre seus potencias, suas características 
pessoais tais como, a fala, a motricidade e o conheci-
mento sócio afetivo, esses fatores revelam pontos de ma-
turidade de seu desenvolvimento.

As práticas diárias são grandes aliadas a buscar o estimulo 
e desenvolvimento integral da criança, pois é através do 
domínio do próprio corpo que o mundo exterior se fará 
presente em seu cognitivo, atividades de movimentos, 
deslocamentos, jogos, brincadeiras livres ou dirigidas de-
vem ser constantes nas práticas pedagógicas da criança.

Ao movimentar-se, as crianças expressam senti-
mentos, emoções e pensamentos, ampliando as 
possibilidades do uso significativo de gestos e 
posturas corporais. O movimento humano, por-
tanto, é mais do que simples deslocamento do 
corpo no espaço: constitui-se em uma linguagem 
que permite às crianças agirem sobre o meio físi-
co e atuarem sobre o ambiente humano, mobili-
zando as pessoas por meio de seu teor expressivo. 
(BRASIL, vol.3, 1998. p.15)

Segundo a revista Recre@rte (nº3, Junho, 2005), a mú-
sica pode contribuir para o desenvolvimento cognitivo/ 
linguístico, psicomotor e sócio afetivo da criança, da se-
guinte forma:

Desenvolvimento cognitivo/ linguístico: as crian-
ças adquirem conhecimentos através de experiên-
cias vividas em seu cotidiano. Dessa forma, quanto 
maior a riqueza de estímulos que ela receber me-

lhor será seu desenvolvimento intelectual. A músi-
ca proporciona a criança experiências rítmico mu-
sicais que permitem uma participação ativa (vendo, 
ouvindo, tocando) favorecendo o desenvolvimento 
dos sentidos das crianças. Ao trabalhar com os sons 
ela desenvolve sua acuidade auditiva; ao acompa-
nhar gestos ou dançar ela está trabalhando a coor-
denação motora e a atenção; ao cantar ou imitar 
sons ela está descobrindo suas capacidades e esta-
belecendo relações com o ambiente em que vive.

Desenvolvimento psicomotor: as atividades musicais 
oferecem inúmeras oportunidades para que a criança 
aprimore sua habilidade motora, pois, ao ouvir uma 
canção, elas dançam e fazem gestos que auxiliam 
no desenvolvimento de diversos sistemas cerebrais, 
como os responsáveis pela orientação espacial e mo-
tora. O ritmo tem um papel importante na formação 
e equilíbrio do sistema nervoso, isto porque toda ex-
pressão musical ativa age sobre a mente, favorecendo 
a descarga emocional, a reação motora e aliviando as 
tensões. Qualquer movimento adaptado a um ritmo 
é resultado de um conjunto completo (e complexo) 
de atividades coordenadas. Por isso atividades como 
cantar fazendo gestos,  dançar, bater palmas, pés, são 
experiências importantes para a criança, pois elas 
permitem que se desenvolva o senso rítmico, a coor-
denação motora,  fatores importantes também para o 
processo de aquisição da leitura e da escrita.

Desenvolvimento sócio afetivo: Durante a infância 
a canção possibilita uma maior afetividade e um 
melhor relacionamento entre a criança, seus pais 
e responsáveis. Ao escoltar uma música, a criança 
também aprende a cantar, assim, melhora sua co-
municação e interação e aos poucos vai formando 
sua identidade, percebendo-se diferente dos outros 
e ao mesmo tempo buscando integrar-se com os ou-
tros. Nesse processo a autoestima e a auto realização 
desempenham um papel muito importante. Através 
do desenvolvimento da autoestima ela aprende a 
se aceitar como é, com suas capacidades e limita-
ções. As atividades musicais coletivas favorecem 
o desenvolvimento da socialização, estimulando a 
compreensão, a participação e a cooperação. Des-
sa forma a criança vai desenvolvendo o conceito de 
grupo. Além disso, ao expressar-se musicalmente 
em  atividades que lhe deem prazer, ela demonstra 
seus sentimentos, libera suas emoções, desenvolven-
do um sentimento de segurança e auto realização.

A música tem importante influencia no desenvolvimento 
da criança, pois, através dela aprendem valores essen-
ciais de maneira lúdica, pois, a criança que cresce em 
um ambiente rico em estimulo é mais saudável e mais 
feliz, isso faz com que aos poucos a criança compreenda 
melhor o mundo adulto do qual faz parte.
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A ESCOLA E A MÚSICA

Em nossa sociedade a escola é um espaço onde grande 
parte do processo educativo acontece; ela recebe alunos 
de diferentes culturas e crenças existentes em nosso con-
texto social. Muitos elementos culturais que eram trans-
mitidos pela família, dentre eles, a diversidade musical e 
o resgate de canções folclóricas e regionais também são 
ensinados na escola.

O processo de ensino aprendizagem passa por todos os 
elementos que constituem: a língua, a religião, o fator 
sócio econômico, a música, a dança, etc., cabe a família 
e a escola fazer com que as crianças tenham acesso a 
essas informações para que possam compreender melhor 
sua cultura e sua evolução.

O educador deve conhecer o universo musical que a 
criança está inserida e incentivá-lo a conhecer novas for-
mas de expressão desenvolvendo a sensibilidade e des-
cobrindo novos sons e ritmos.

A música é forte aliada no processo de ensino aprendiza-
gem, mas, muitas vezes é utilizada de forma mecânica. A 
escola deve apresentar ao aluno a riqueza das músicas da 
cultura brasileira dando a eles acesso a um amplo reper-
tório, promovendo na criança um senso musical crítico.

Outra prática que pode ser desenvolvida pelo educa-
dor é o conto sonoro, uma história m que sons são 
inseridos na narrativa.

Por meio da história, as crianças também viven-
ciam a necessidade de organizar os materiais sono-
ros, aproximando-se do conceito da forma musical. 
Transcendendo a ideia de sonoplastia [...], é possível 
utilizar uma história para realizar uma improvisação 
ou composição musical. (BRITO, 2003, p. 167)

A música na educação infantil em nosso país atende a 
diversos propósitos e concepções pedagógicas, ela é uti-
lizada para a aquisição de diversos conhecimentos que 
auxiliam na formação de hábitos e atitudes, disciplina, 
desenvolvimento, organização da rotina, etc., no am-
biente escolar ela torna as aulas mais dinâmicas, alegres 
e o processo de ensino aprendizagem mais eficaz.

De acordo com Gainza (1988, p. 17) as atividades musi-
cais podem ter os seguintes aspectos:

Físico: oferecendo atividades capazes de promo-
ver o alívio de tensões devidas à instabilidade 
emocional e fadiga;

Psíquico: promovendo processos de expressão, 
comunicação e descarga emocional através do es-
tímulo musical e sonoro;

Mental: proporcionando situações que possam 

contribuir para estimular e desenvolver o sentido 
da ordem, harmonia, organização e compreensão.

Para Barreto:

Ligar a música e o movimento, utilizando a dança 
ou a expressão corporal, pode contribuir para que 
algumas crianças, em situação difícil na escola, 
possam se adaptar [...]. Por isso é tão importante a 
escola se tornar um ambiente alegre, favorável ao 
desenvolvimento. (BARRETO, 2003, P. 45)

“O aprendizado de música, além de favorecer o desenvol-
vimento afetivo da criança, amplia a atividade cerebral, 
melhora o desempenho escolar dos alunos e contribui para 
integrar socialmente o indivíduo. ” (BRÉSCIA, 2003, P. 81)

Por meio de uma metodologia lúdica e dinâmica carac-
terística do universo infantil a música transmite alegrias, 
verdades e sonhos.

OS BENEFÍCIOS DA MÚSICA NO 
PROCESSO DA ALFABETIZAÇÃO

A música é muito importante no processo de alfabetiza-
ção e traz inúmeros benefícios em seu contexto. A crian-
ça se identifica com a música, quando ela faz parte de 
seu cotidiano e de sua cultura. Como nos afirma o Refe-
rencial Curricular Nacional para Educação Infantil vol. 
3 p. 48 “Aprender música significa integrar experiências 
que envolvem a vivência, a percepção e a reflexão, en-
caminhando-as para níveis cada vez mais elaborados.”.

Ao se trabalhar música na escola a criança aprende de 
forma lúdica valores que contribui para seu desenvolvi-
mento cognitivo/linguístico, psicomotor e sócio afetivo.

A música no contexto da educação infantil vem, 
ao longo de sua história, atendendo a vários ob-
jetivos, alguns dos quais alheios às questões pró-
prias dessa linguagem. [...] tem sido em muitos 
casos, suporte para atender a vários propósitos, 
como a formação de hábitos, atitudes e compor-
tamentos: lavar as mãos antes do lanche, escovar 
os dentes, respeitar o farol etc.; a realização de 
comemorações relativas ao calendário de eventos 
do ano letivo simbolizados no dia da árvore, dia 
do soldado, dia das mães etc.; a memorização de 
conteúdos relativos a números, letras do alfabeto, 
cores etc., traduzidos em canções. Essas canções 
costumam ser acompanhadas por gestos corpo-
rais, imitados pelas crianças de forma mecânica e 
estereotipada. (BRASIL, vol.3, 1998. p.47)

O educador deve ter consciência da importância da efi-
cácia da música no processo de alfabetização, pois, “A 
linguagem musical é excelente meio para o desenvolvi-
mento da expressão, do equilíbrio, da autoestima e au-
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toconhecimento, além de poderoso meio de integração 
social” (Referencial Curricular Nacional para Educa-
ção Infantil vol. 3 p. 49), e quando esse processo é con-
duzido por pessoas conscientes e competentes a música 
deixa de ser apenas uma recreação e se torna um impor-
tante meio de propiciar uma rica vivencia estimulando 
o desenvolvimento e o crescimento do indivíduo.

A música, na educação infantil mantém forte ligação 
com o brincar. “Educar- se na música é crescer plena-
mente e com alegria. Desenvolver sem dar alegria nãoé 
suficiente. Dar alegria sem desenvolver, tampouco é edu-
car” (GAINZA, 1988, p. 95).

Segundo informação contida no site música e adora-
ção o objetivo da educação pela música é englobar 
vários aspectos do desenvolvimento humano, entre 
estes, citamos:

Desenvolvimento da manifestação artística e 
expressiva da criança

A educação musical pretende desenvolver na 
criança uma atitude positiva para este tipo de ma-
nifestação artística, capacitando-a para expressar 
seus sentimentos de beleza e captar outros senti-
mentos, inerentes a toda criação artística.

Assim como se utiliza da palavra ou gestos para 
manifestar suas ideias, terá como meio de expres-
são mais uma forte ferramenta na construção de 
seus argumentos – a música. As crianças tendem a 
pensar na música como sendo sobre “coisas”, isto 
é, como contando histórias, expressando ideias, 
vivendo situações.

Desenvolvimento do sentido estético e ético

Durante o processo de criação e depuração dos 
elementos musicais, ou mesmo no processo de 
expressão, busca-se aí o equilíbrio e a crítica so-
bre o conceito do belo, do pleno, do satisfatório. 
As campanhas de mídia pelas quais passamos 
nestes dias, trabalham muito fortemente sobre 
nosso poder de julgamento e decisão. Muitas 
vezes, esquecemos se algo é realmente bom, ou 
bonito ou dispensável. Simplesmente aceitamos. 
A criança tem sido um grande alvo da mídia e 
também sofre esta influência.

Por meio da música, com seus valores estéticos 
intrínsecos, e de atividades voltadas especial-
mente para o desenvolvimento do valor estético, 
pretende- se resgatar o sentido do belo e do justo 
em relação às coisas que nos rodeiam e também 
às nossas atitudes. O poder de escolha intermé-
dia à busca da estética, e esta exteriorização são 
base da ética.

Desenvolvimento da consciência social e  
coletivo-ética

Quando a criança canta, ou está envolvida com 
papéis de interpretação sonora em coletividade, 
sente-se integrada em um grupo e adquire a cons-
ciência de que seus componentes são igualmente 
importantes. Compreende a necessidade de coo-
peração frente aos outros, pois da conjunção de 
esforços dependerá o alcance do objetivo comum.

Quando estuda música em conjunto, torna-se mais 
comunicativa e convive o tempo inteiro com regras 
de socialização. Existe a possibilidade de respeitar o 
tempo e a vontade do outro, criticar de forma cons-
trutiva, ter disciplina, ouvir e interagir com o grupo.

Desenvolvimento da aptidão inventiva e criadora

A educação através das artes proporciona à criança 
a descoberta das linguagens sensitivas e do seu pró-
prio potencial criativo, tornando-a mais capaz de 
criar, inventar e reinventar o mundo que a circunda.

E criatividade é essencial em todas as situações. 
Uma criança criativa raciocina melhor e inventa 
meios de resolver suas próprias dificuldades.

A criança se envolve integralmente com a música 
e a modifica constantemente, exercitando sua cria-
tividade, e transformando-a pouco a pouco numa 
resposta estruturada de acordo com seus objetivos.

O professor de educação infantil deve trabalhar a música 
com atividades direcionadas, para isso é importante que 
ele tenha um bom conhecimento dessa disciplina para que 
possa estimular o desenvolvimento cognitivo/linguístico, 
psicomotor e sócio afetivo da criança, de forma lúdica, pro-
piciando momentos prazerosos e enriquecedores, possibili-
tando novas descobertas e melhor compreensão do mundo.

É muito importante saber trabalhar a música de diferen-
tes formas, ela pode ser utilizada em um momento de 
lazer e descontração e em momentos de aprendizagem, 
pois permite ao educador levar ao conhecimento dos alu-
nos temas importantes e formas de se conhecer diferen-
tes culturas, formas de expressão do pensamento, mitos, 
lendas, parlendas contribuindo na formação de cidadãos 
mais críticos, sensíveis, criativos e reflexivos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em momentos alegres ou de nostalgia, uma música sempre é 
bem recebida; esse som que encanta os ouvidos tem poderes 
“mágicos” na vida de uma criança. Tudo começa quando ela 
se encontra no ventre, aonde convive com sons provocados 
pelo corpo e pela voz da mãe, e se estende com as canções 
para ninar que tranquiliza em um momento de desconforto.
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A criança ao escutar uma música interpreta-a de forma 
única e pessoal, expondo os seus sentimentos e estimu-
lando a criatividade através dos gestos.

As atividades com música, além de proporcionar a brin-
cadeira, fazem com que as crianças exercitem o corpo, 
desenvolvam a memória, o raciocínio e a coordenação 
motora. Essas práticas proporciona um reforço no desen-
volvimento sócio afetivo, linguístico e psicomotor.

No aspecto social educativo, a música faz com que a 
criança respeite e compreenda as diferenças de cada um, 
aprenda a trabalhar em conjunto e a lidar com a frustação; 
também faz com que tenha força de vontade, sensibilida-
de, autoestima e segurança, criando assim, através de um 
trabalho bem orientado, uma maior estrutura emocional.

A música se faz presente em várias fases do desenvolvi-
mento da criança contribuindo para sua formação integral.

Em momentos alegres ou de nostalgia, uma música sem-
pre é bem recebida; esse som que encanta os ouvidos 
tem poderes “mágicos” na vida de uma criança. Tudo 
começa quando ela se encontra no ventre, aonde convive 
com sons provocados pelo corpo e pela voz da mãe, e se 
estende com as canções para ninar que tranquiliza em 
um momento de desconforto.

A criança ao escutar uma música interpreta-a de forma 
única e pessoal, expondo os seus sentimentos e estimu-
lando a criatividade através dos gestos.
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A Arte Visual e o Teatro na 
Educação Infantil

Andréia de Oliveira Rossi dos Santos¹

RESUMO

Este artigo tem como objetivo gerar reflexões a respeito da 
importância da utilização da linguagem artística do teatro 
como instrumento facilitador de uma aprendizagem signifi-
cativa, desde o início da escolaridade infantil. Considerando 
que, muitos teóricos importantes, há muito já postulam a res-
peito da importância da arte como mecanismo de expressi-
vidade e desenvolvimento infantil. Assim, neste trabalho de 
procuro abordar a temática da arte na educação, dando um 
enfoque especial ao teatro, que muitas vezes é esquecido por 
muitos educadores. No entanto, sabemos que utilizar o tea-
tro como instrumento para educar não é algo novo e recente, 
pois desde os povos antigos há registro da sua utilização com 
o intuito de transmitir um conhecimento. Desta forma, abor-
dar esta temática se faz necessário, pois a utilização do teatro 
na Educação Infantil pode estar associada a poucos materiais. 
Haja vista que, basta colocar uma caixa de acessórios diver-
sificados diante de uma criança, como lenços, colares, cha-
péus, máscaras ou auxiliá-la  a confeccionar fantoches para 
que sua imaginação permita que a criatividade se desenvolva 
e o faz de conta aconteça.

PALAVRA- CHAVE: teatro, educação infantil, edu-
cadores, imaginação.

ABSTRACT

This articles aims to generate reflections on the importance 
of using the artistic language of theater as an instrument 
to facilitate a meaningful learning from the beginning of 
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the schooling of children. Considering that many import-
ant theorists have long postulated about the importance 
of art as a mechani of expressiveness and child develop-
ment. Thus, in this work of we will try to approach the 
thematic of the art in the education, giving a special focus 
to the theater, that is often forgotten by many educators. 
However, we know that using theater as an instrument to 
educate is not something new and recent, since from an-
cient peoples there is record of its use with the intention 
of transmitting a knowledge. Therefore, addressing this 
theme is necessary, since the use of theater in Early Child-
hood Education may be associated with few materials. 
You see, just place a box of diversified accessories before 
a child, such as scarves, necklaces, hats, masks or help her 
to make puppets so that her imagination allows creativity 
to develop and make it happen.

KEYWORDS: theater, early childhood education, 
educators, imagination.

INTRODUÇÃO

O teatro tem um papel importante como proposta educa-
cional, especialmente, cumpre não somente a função inte-
gradora, porém, oportuniza que o aluno se aproprie crítica 
e construtivamente dos conteúdos sociais e culturais impor-
tantes para sua formação social. Diante dessa importância o 
teatro é trabalhado já há algum tempo como prática educa-
tiva, possuindo atualmente um lugar nas políticas nacionais 
de educação, sendo considerado uma das linguagens artís-
ticas a ser trabalhada dentro da disciplina Arte no currículo 
escolar. A atividade teatral apresenta um valor pedagógico 
de fundamental importância na vida do jovem. Com o con-
tato com o teatro,  o aluno pode desenvolver um espírito 
crítico, fortalecer sua autoestima e autoimagem. Possibilita 
que o aluno vivencie uma atividade gratificante e prazerosa.

Para fundamentar essa afirmação, tomo como referência 
Granero (2011, p. 7), coloca que “a representação tea-
tral constitui um instrumento indispensável na educação 
de crianças e jovens para a vida, em sua plenitude de 
sentidos”. A autora acrescenta ainda que o fazer teatral 
desperta os alunos para a observação de si mesmo e do 
outro, incita-os a aprofundar-se em suas próprias histó-
rias de vida e a desenvolver a capacidade de expressar 
seus sentimentos de forma positiva, com respeito e co-
laboração. O teatro como sendo um instrumento vivo 
na educação, que pode incorporar e ser incorporado por 
diferentes áreas que englobam o currículo escolar para a 
realização de uma educação plena. Todo exercício teatral 
trabalha com a necessidade   de   ajudar   a   compor   a   
personagem,   criar   confiança,   dar sensibilidade, ex-
pressar-se melhor tanto pela voz, como pela face, pelo 
corpo ou até pelo jeito de olhar e também da discussão 
e decisão em grupo, coisa muito interessante de ser con-
seguida pelo professor em sala de aula (Granero, 2011).

O teatro também permite que o professor perceba traços 
da personalidade, comportamento individual ou em gru-
po, bem como seu desenvolvimento, oportunizando um 
melhor direcionamento pedagógico, e para uma melhor 
realização de cenas dramáticas, trabalha-se faz de conta, 
imaginação, interpretação (Granero, 2011).

Portanto, o professor da educação infantil deve possibilitar 
atividades que favoreçam o envolvimento das crianças em 
brincadeiras, fundamentalmente as que promovam a cria-
ção de situações imaginárias, pois estas têm nítida função 
pedagógica. Nesse momento, a brincadeira não deve ser 
considerada meramente uma atividade de passatempo, 
sem outra finalidade que não seja a diversão. Vygotsky, ao 
discutir o papel do brinquedo, evidencia particularmen-
te o “faz de conta”, como brincar de casinha, de médico, 
de professor e aluno etc. O “faz de conta” é privilegiado 
em suas discussões, em função dos benefícios que este 
acarreta para o desenvolvimento infantil. É dentro dessa 
abordagem lúdica e despretensiosa que o teatro na Edu-
cação Infantil deve acontecer. A história do teatro pode 
ser remontada desde as sociedades primitivas em que a 
característica principal do homem era ser caçador e selva-
gem e com uma grande necessidade de dominar a nature-
za. Através destas necessidades, surgem invenções como o 
desenho e o teatro nas suas formas mais primitivas.

O objetivo do ensino das artes, para a concepção “peda-
gógica essencialista, não é a formação de artistas, mas 
o domínio, a fluência e a compreensão estética dessas 
complexas formas humanas de expressão que movi-
mentam processos afetivos, cognitivos e psicomotores” 
(Japiassu, 2001, p. 24). Dessa forma, a contribuição do 
teatro no desenvolvimento do aluno, é grandiosa, ajuda 
no desenvolvimento de suas próprias potencialidades de 
expressão e comunicação, bem como proporciona o co-
nhecimento de outro gênero, além da prosa e da poesia 
e favorece o processo de produção coletiva do saber cul-
tural tanto no valor estético como educativo. Utilizar o 
teatro aliado à educação oportuniza aos educandos um 
conhecimento lúdico, existindo um clima de liberdade 
em que o aluno libera suas potencialidades, expressando 
seus sentimentos, emoções, aflições e sensações, pois é 
um meio de expressão para os alunos.

A ARTE VISUAL E O TEATRO  
NA EDUCAÇÃO INFANTIL

O livro orientações curriculares (expectativa de aprendi-
zagens e orientação didáticas aborda linguagem teatral 
como prática tradicional e tem mostrado uma expressão 
massificada que pode inibir o potencial criativo).

Junto a estas observações e os conteúdos de artes visuais. 
Onde verifiquei que a prática ainda é pouco explorada por 
falta de conhecimento e livros que abordem este assunto.
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A importância do trabalho com o teatro na Educação 
Infantil como pressuposto para uma aprendizagem sig-
nificativa, uma vez que, há muito tempo, renomados teó-
ricos citados abaixo, postulam e apontam para o fato da 
relevância da arte como instrumento de educação e para 
o desenvolvimento infantil.

Além disso, desde a antiguidade encontramos registros 
da utilização do teatro como recurso diferenciado para 
fins educativos, ou seja, não estamos abordando algo re-
cente, ou novo na educação e sim algo usado há séculos 
pelo homem na História da humanidade. Esta pesquisa 
se justifica porque, sabemos que muitos educadores, 
quando se trata de arte na educação, se restringem ape-
nas aos desenhos, em geral xerografados e às músicas 
para a rotina escolar, como para escovar os dentes, saí-
da e entrada dos alunos. Além disso, são trabalhados de 
forma equivocada e feitos mecanicamente para fins de 
festejar apenas datas comemorativas.

Entretanto, trabalhar com arte na escola é muito mais 
que o exposto acima, pois através das atividades artísti-
cas o educador pode trabalhar diferentes aspectos, como 
criatividade, autonomia, valores humanos, enfim uma 
infinidade de conceitos. A utilização do teatro como re-
curso pedagógico  há muito já faz parte da história, no 
entanto, são poucos os educadores da atualidade que se 
utilizam deste recurso, que pode se apresentar de formas 
diferenciadas além do tradicional, como o teatro de fan-
toches, de dedoches, de máscaras, enfim inúmeras possi-
bilidades. Sendo assim, procuraremos demonstrar que é 
possível trabalhar com todas as linguagens artísticas de 
forma produtiva, principalmente com o teatro, desde que 
haja o planejamento e a intencionalidade do educador, 
além do comprometimento do mesmo em busca de uma 
educação de qualidade e significativa para todos. Para 
tanto, no primeiro capítulo deste estudo científico, pro-
curaremos abordar as postulações de grandes estudiosos 
sobre a importância da arte como mecanismo de traba-
lho educacional, apresentando também, a importância 
da musicalização, da dança e das artes visuais na Edu-
cação Infantil. Faremos uso também das postulações de 
documentos federais como os Parâmetros Curriculares 
Nacionais – Arte (1997) e o Referencial Curricular Na-
cional para a Educação Infantil (1998).

O tema discutido através da literatura científica e busca 
entender a relevância do teatro no sentido do conheci-
mento, desenvolvimento e crescimento da criança, e do 
suporte que pode fornecer a sua trajetória na vida cul-
tural e social, proporcionando – lhe experiências novas 
que podem contribuir para o seu crescimento integral 
sobre vários aspectos como: dramatização, manifestação 
espontânea, promoção de equilíbrio entre outras funções 
diversas. Há evidências nos estudos científicos que a lin-
guagem teatral é uma ideia expressa, podendo propor-
cionar às crianças a conexão de tudo o que acontece em 

cena com a sua realidade objetiva e intima. A criança 
pode se comunicar com o mundo desconhecido que a 
rodeia de diversas maneiras, utilizando as expressões 
desde seus primeiros meses de vida. Garatujas se des-
dobram em mímica, dança canto, desenho e modelagem.

É importantíssimo destacar que o professor, ao orientar as 
primeiras atividades de expressão da criança, precisa con-
siderar, antes de tudo, suas manifestações espontâneas, a 
única coisa que permitirá a ela exteriorizar sua personali-
dade. Desta forma, a construção do conhecimento e o de-
senvolvimento de uma expressão ampla, verbal, gestual, 
criadora. Refletir-se na própria ação, dividir, esperar e re-
conhecer a ação de um companheiro ou um grupo, tudo 
isso faz parte do campo de experiências dos jogos dramá-
ticos, imprescindíveis para essa faixa etária.

É na fantasia que a criança encontra alguns dos seus pro-
blemas psicológicos resolvidos. Em histórias que refle-
tem os conflitos emocionais e as fantasias particulares, 
experimentadas em suas vidas. A criança se identifica 
com este ou aquele personagem, numa situação seme-
lhante a alguma  situação já vivida por ela, e isso pode 
ajudá-la a elaborar seus problemas e sentimentos. A 
criança aprende atuando, motivo pelo qual é fundamen-
tal que o professor lhe ofereça oportunidade de atuação. 
Essa maneira de aprender tem profundas implicações no 
amadurecimento de cada uma. Os jogos dramáticos dão 
ainda às crianças uma chance real de brincar com outros 
papeis sociais e consequentemente, sua importância.

A arte é necessária, é uma linguagem que mostra 
o que há  de mais natural no homem; através da 
qual é possível verificar, até mesmo, que o homem 
pré-histórico e o pós-moderno não estão distantes 
um do outro quanto o tempo nos leva a imaginar. 
A arte é baseada numa noção intuitiva que forma 
nossa consciência. Não precisa de um tradutor, de 
um intérprete. Isso é muito diferente das línguas 
faladas, porque você não entenderia o italiano 
falado há quinhentos anos, mas uma obra renas-
centista não precisa de tradutor. Ela se transmite 
diretamente. E essa capacidade da arte de ser uma 
linguagem da humanidade é uma coisa extraordi-
nária (OSTROWER, 1983).

O homem sempre teve a necessidade de representar. Re-
presentar suas tristezas, angústias, alegrias, etc. Seja ini-
cialmente para cultuar deuses e posteriormente uma ativi-
dade dramática cultural encenada por muitos povos, o fato 
é que a partir de então o teatro faz parte da nossa cultura.

Desde os tempos de Platão o teatro vem sendo aborda-
do com a intenção de educar. Historicamente, atividades 
de expressão dramática eram estudadas e centradas com 
valores didáticos, ou seja, o teatro tido como formador 
da personalidade do homem. O teatro foi um importante 
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instrumento educacional na medida em que difundia o 
conhecimento e representava, para o povo, o único pra-
zer literário disponível na época de Platão e Aristóteles.

A história do Teatro Infantil no Brasil teve um início ca-
tequético e jesuítico. Começou com o Padre Anchieta e o 
Padre Manoel da Nóbrega, que o utilizavam como forma 
auxiliar, didática e pedagógica, de catequese. Foi a partir 
da década de 70 que o teatro-infantil passou a ser visto 
também como uma atividade artística. Assim, o teatro 
infantil passou a apresentar duas modalidades: o teatro 
com uma função pedagógica, visão que historicamente 
já vinha sendo abordada, referindo-se ao desenvolvi-
mento da criança na realização de atividades de teatro e 
a outra dimensão que tem sido analisada é o teatro como 
uma atividade artística, a história do teatro como uma 
história da cultura, as características e função do teatro 
em cada período histórico.

A palavra "teatro" deriva dos verbos gregos "ver, enxer-
gar", lugar de ver, ver o mundo, se ver no mundo, se 
perceber, perceber o outro e a sua relação com o outro. 
Dessa forma, de acordo com a visão pedagógica, o teatro 
tem a função de mostrar o comportamento social e mo-
ral, através do aprendizado de valores e no bom relacio-
namento com as pessoas.

Os textos do teatro infantil eram adaptações de obras 
europeias carregadas do moralismo vigente na época. 
Portanto, o teatro infantil teve a sua origem na moral 
cristã, no didatismo e na moral europeia, e este quadro 
só começa a mudar durante a década de 70, passando o 
teatro-infantil a ser um gênero específico.

O contato da criança com o teatro se dá basicamente pela 
escola ou pela igreja. É claro que em ambas as institui-
ções o espetáculo é marcado mais pelo viés pedagógico 
do que pelo estético propriamente dito.

Trabalhar com o teatro na sala de aula, não apenas fazer 
os alunos assistirem as peças, mas representá-las, inclui 
uma série de  vantagens obtidas: o aluno aprende a im-
provisar, desenvolve a oralidade, a expressão corporal, a 
impostação de voz, aprende a se entrosar com as pessoas, 
desenvolve o vocabulário, trabalha o lado emocional, de-
senvolve as habilidades para as artes plásticas (pintura 
corporal, confecção de figurino e montagem de cenário), 
oportuniza a pesquisa, desenvolve a redação, trabalha a 
cidadania, religiosidade, ética, sentimentos, interdisci-
plinaridade, incentiva a leitura, propicia o contato com 
obras clássicas, fábulas, reportagens; ajuda os alunos a 
se desinibirem-se e adquirirem autoconfiança, desenvol-
ve habilidades adormecidas, estimula a imaginação e a 
organização do pensamento.

Enfim, são incontáveis as vantagens em se trabalhar o 
teatro em sala de aula.

Na realização de cenas dramáticas destaca-se o exercí-
cio de fazer de conta, fingir, imaginar ser outro, criar 
situações imaginárias, etc. São atitudes essencialmente 
dramáticas criadas pelo homem para desenvolver habili-
dades, capacidades e provir sua existência.

Atuamos todos os dias, em casa, na escola, no trabalho, 
assumimos papéis sociais constantemente em nossas 
vidas, como o de pai, mãe, filho, aluno, professor, de 
acordo com o ambiente assumimos personagens sociais 
reais. A atuação é o meio pelo qual nos relacionamos 
com o outro. O processo dramático é considerado um 
dos mais vitais para os seres humanos.

Nosso objetivo na escola não é ter um aluno-au-
tor, um aluno- pintor ou um aluno compositor, 
mas sim dar oportunidades a cada um de desco-
brir o mundo, a si próprio e a importância da arte 
na vida humana. (REVERBEL, 1989).

Os Parâmetros Curriculares Nacionais buscam identificar 
os diversos argumentos sobre a importância do conheci-
mento artístico. A abordagem dramática na educação ad-
mite a importância do teatro infantil e considera-o como 
base da educação criativa. O teatro na escola, de acordo 
com os PCNS, tem o intuito de que o aluno desenvolva 
um maior domínio do corpo, tornando- o expressivo, um 
melhor desempenho na verbalização, uma melhor  ca-
pacidade para responder às situações emergentes e uma 
maior capacidade de organização de domínio de tempo.

O teatro estimula o indivíduo no seu desenvolvimento men-
tal e psicológico. Mas apesar disso, o teatro é arte, arte que 
precisa ser estudada não apenas em níveis pedagógicos, 
mas também como uma atividade artística que tem as suas 
características como tal. Assim declara Reverbel:

Que o teatro tem a função de divertir instruindo é 
uma verdade que ninguém pode contestar, pois seria 
negar-lhe a própria história (REVERBEL, 1989).

Teatro também é instrução, mas considerar isso como a 
essência teatral corresponde a desconhecer suas múlti-
plas manifestações. O teatro essencialmente tem a fun-
ção de prazer, alegria, algo essencialmente agradável. 
Não no sentido de peças teatrais com tema relacionados 
a coisas boas ou temas que seguem certas regras de con-
duta, mas agradável no sentido que a mimeses/imitação, 
o atuar, foi belo, foi real. A oportunidade de escrever 
uma peça, transformá-la ou atuar nela, a construção de 
cenários e figurinos, é a essência do teatro, pois é algo 
que pode ser construído e dividido em sua essência.

Dessa forma, o trabalho cenográfico permite o desenvol-
vimento do pensamento reflexivo sobre a sua obra, por 
exemplo: ao criar o cenário que representa o lugar onde 
acontece a cena: lugar geográfico, lugar social, lugar 
geográfico e social ao mesmo tempo. O cenário também 
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pode significar o tempo: época histórica, estações do 
ano, certa hora do dia.

Assim, a função do cenário é a de determinar a ação no 
espaço e no tempo para que o espectador possa entender 
os acontecimentos. Ao interpretar, o personagem utiliza 
a palavra, que possui funções variadas de acordo com 
o gênero dramático, o modo literário ou teatral, etc. A 
participação no teatro é a sua essência.

O valor estético do teatro é abordado por Aristóteles, sendo 
o primeiro a analisar e explicitar a composição narrativa, 
inicialmente nas tragédias gregas, onde conceitos como 
mimesis, deixam claro que a imitação é a das paixões que 
movem o homem e não apenas as suas ações, modificando 
o entendimento da função de catarsis, que, através da identi-
ficação com a trama e seus personagens, o espectador seria 
capaz simplesmente de expressar seus sentimentos. Toda-
via, seu papel vai além, permitindo que a plateia repense 
seu estar no mundo, que se dá através de um conflito – que 
o coloca em presença de questões humanas. O conflito é 
gerado pelas relações entre os personagens.

O objetivo do texto é proporcionar a eficácia da peça, 
dessa forma, o texto deve ser bem formulado e diálo-
gos bem estruturados. Com relação ao teatro infantil, a 
ação dramática, como característica do teatro, deve ser 
observada seguindo os mesmos critérios de avaliação 
de peças para adultos, como por exemplo: estrutura da 
peça, articulação dos atos, cenas principais e caracteri-
zação das personagens. A estrutura da peça apresenta 
três elementos: exposição, conflito e desenlace. A expo-
sição é a parte em que o público toma conhecimento dos 
acontecimentos. No conflito, os problemas descritos na 
exposição chegam ao clímax, aumentando tensões. O de-
senlace é o moderador da tensão, sendo provocado pela 
resolução do problema.

A visão de teatro-infantil com função pedagógica come-
ça a ser quebrada na década de 50 com o surgimento 
de O Tablado, dirigido por Maria Clara Machado. Maria 
Clara Machado é uma das pessoas que mais escreveu pe-
ças para o teatro infantil no Brasil. Em 1955, ela escre-
veu a peça infantil mais famosa do país até hoje: Pluft, 
o Fantasminha. É a história de um fantasma criança, que 
tem medo de gente. A peça conta a história do rapto da 
Menina Maribel pelo malvado Pirata Perna-De-Pau, que 
vai esconder a menina no sótão de uma casa abandonada, 
onde vive uma família de fantasmas: a Mãe, que faz de-
liciosos pastéis de vento e conversa ao telefone com Pri-
ma Bolha; o fantasminha Pluft, que nunca viu gente; Tio 
Gerúndio, que passa o dia inteiro dormindo dentro de um 
baú; e Chisto, o primo aviador que não chega a entrar em 
cena, surgindo apenas no final para fazer um salvamento 
espetacular da menina. A trama se concentra na procura 
do tesouro do avô da menina, o Capitão Bonança, que 
morreu no mar deixando no fundo dele a sua herança.

O teatro é um importante recurso didático pedagógico 
para o desenvolvimento da criança dando suporte para 
sua trajetória na vida social, proporcionando experiên-
cias novas que contribui para o crescimento integral da 
criança sobre vários aspectos.

Diante dessa importância o teatro é trabalhado já há 
algum tempo como prática educativa, possuindo atual-
mente um lugar nas políticas nacionais de educação, 
sendo considerada uma das linguagens artísticas a ser 
trabalhada dentro da disciplina Arte no currículo esco-
lar. A atividade teatral apresenta um valor pedagógico 
de fundamental importância na vida do jovem. Com o 
contato com o teatro, o aluno pode desenvolver um es-
pírito crítico, fortalecer sua autoestima e autoimagem. 
Possibilita que o aluno vivencie uma atividade gratifi-
cante e prazerosa.

Para fundamentar essa afirmação, tomo como referência 
Granito (2011, p. 7), coloca que “a representação teatral 
constitui um instrumento indispensável na educação de 
crianças e jovens para a vida, em sua plenitude de sen-
tidos”. A autora acrescenta ainda que o fazer teatral des-
perta os alunos para a observação de si mesmo e do outro, 
incita-os a aprofundar-se em suas próprias histórias de 
vida e a desenvolver a capacidade de expressar seus sen-
timentos de forma positiva, com respeito e colaboração.

O teatro como sendo um instrumento vivo na educação, 
que pode incorporar e ser incorporado por diferentes 
áreas que englobam o currículo escolar para a realização 
de uma educação plena. Todo exercício teatral trabalha 
com a necessidade de ajudar a compor a personagem, 
criar confiança, dar sensibilidade, expressar-se melhor 
tanto pela voz, como pela face, pelo corpo ou até pelo 
jeito de olhar e também da discussão e decisão em grupo, 
coisa muito interessante de ser conseguida pelo profes-
sor em sala de aula (Granito, 2011). O teatro também 
permite que o professor perceba traços da personalida-
de, comportamento individual ou em grupo, bem como 
seu desenvolvimento, oportunizando um melhor direcio-
namento pedagógico, e para uma melhor realização de 
cenas dramáticas, trabalha-se faz de conta, imaginação, 
interpretação (Granito, 2011).

Portanto, o professor da educação infantil deve possibilitar 
atividades que favoreçam o envolvimento das crianças em 
brincadeiras, fundamentalmente as que promovam a cria-
ção de situações imaginárias, pois estas têm nítida função 
pedagógica. Nesse momento, a brincadeira não deve ser 
considerada meramente uma atividade de passatempo, 
sem outra finalidade que não seja a diversão. Vygotsky, ao 
discutir o papel do brinquedo, evidencia particularmente 
o “faz de conta”, como brincar de casinha, de médico, de 
professor e aluno etc. O “faz de conta” é privilegiado em 
suas discussões, em função dos benefícios que este acar-
reta para o desenvolvimento infantil.
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É dentro dessa abordagem lúdica e despretensiosa que 
o teatro na Educação Infantil deve acontecer. A história 
do teatro pode ser remontada desde as sociedades pri-
mitivas em que a característica principal do homem era 
ser caçador e selvagem e com uma grande necessidade 
de dominar a natureza. Através destas necessidades, 
surgem invenções como o desenho e o teatro nas suas 
formas mais primitivas.

O objetivo do ensino das artes, para a concepção “peda-
gógica essencialista, não é a formação de artistas, mas 
o domínio, a fluência e a compreensão estética dessas 
complexas formas humanas de expressão que movi-
mentam processos afetivos, cognitivos e psicomotores” 
(Japiassu, 2001, p. 24). Dessa forma, a contribuição do 
teatro no desenvolvimento do aluno, é grandiosa, ajuda 
no desenvolvimento de suas próprias potencialidades de 
expressão e comunicação, bem como proporciona o co-
nhecimento de outro gênero, além da prosa e da poesia e 
favorece o processo de produção coletiva do saber cultu-
ral tanto no valor estético como educativo.

Utilizar o teatro aliado à educação oportuniza aos edu-
candos um conhecimento lúdico, existindo um clima de 
liberdade em que o aluno libera suas potencialidades, 
expressando seus sentimentos, emoções, aflições e sen-
sações, pois é um meio de expressão para os alunos.

Quando o educando interpreta um personagem ou dra-
matiza uma situação, revela uma parte de si mesmo, 
mostrando como se sente, pensa e vê o mundo. É uma 
atividade artística que permite ao aluno expressar-se, 
explorando todas as formas de comunicação humana. 
O teatro amplia o horizonte dos alunos, melhora sua 
autoimagem e colabora para torná-los mais críticos e 
abertos ao mundo em que vivem. O teatro a serviço da 
educação dá ao educando o ensejo de valorizar-se, de 
integrar-se harmoniosamente a um grupo, aumentando 
o senso de responsabilidade e o sucesso do trabalho se 
dá devido à soma dos esforços de todo o conjunto. É o 
momento em que ocorre o desenvolvimento de cada um 
e do grupo, fundamentado na complementaridade das 
diferenças. A atividade teatral ensina aos educandos a 
aprenderem com a diversidade, pois somente assim é que 
pode ocorrer a construção do conhecimento do sujeito.

O educador que pretende explorar a linguagem teatral na 
escola pode recorrer a alguns dos elementos dessa gra-
mática da linguagem cênica. As relações com o corpo, 
com o espaço, com a sonoridade, com a plasticidade e 
com o público podem ser eixos norteadores de estudos 
práticos e teóricos em sala de aula. É necessário entender 
que a educação escolar tem a tarefa de promover a apro-
priação de saberes, procedimento, atitudes e valores por 
parte dos alunos, pela ação mediadora dos professores 
e pela organização e gestão da escola (Libâneo, 2003).

Essa atividade é de natureza interna, se dá no nível do 
pensamento da criança a partir das condições de conhe-
cimento que ela já construiu, e não deve ser identificada 
com uma simples manipulação ou exploração de objetos 
e situações (Kishimoto, 2005).

O teatro não deve ser realizado no formato de espetá-
culos, em que as crianças apresentam uma peça previa-
mente ensaiada para um público. Já que esse tipo de 
atividade gera, segundo a autora, uma expectativa por 
parte desses espectadores sobre o aluno. Pais, professo-
res e colegas acabam esperando um desempenho profis-
sional da escola, sendo que essa não é sua função. Há 
alunos desempenhando função lúdica, proposta como 
atividade didática.

Para Reverbel, (1997, p. 25):

O professor deve adaptar as atividades e ordem de 
aplicação de cada conjunto às condições de espa-
ço, de material colocado à disposição das crianças 
e, principalmente, partir da sua própria percepção 
dos tipos de personalidade das crianças com quem 
trabalha. O educador deverá adaptar o ensino a 
cada momento, a cada criança e a cada grupo.

Quando o professor se aperfeiçoa em técnicas como as 
dos jogos teatrais, muitas histórias do cotidiano podem 
ser sanadas ou amenizadas com a aplicação desses ins-
trumentos pedagógicos, em vez de não ser aprofundado, 
o que pode trazer tanto incômodo e prejuízo ao grupo.

Desse modo, o teatro na escola é acima de tudo um pro-
cesso de aprendizagem e possui múltiplas possibilidades 
de aplicação, basta apenas que o professor saiba como 
utilizá-las pedagogicamente nas diversas áreas de conhe-
cimento. O questionamento que se levanta em torno da 
função e da importância da prática do teatro na escola 
faz com que haja a necessidade de abordamos, de modo 
geral, os aspectos mais relevantes a respeito dessa arte, 
quanto à definição e à evolução do teatro no decorrer dos 
tempos. Na verdade, e preciso entender que conhecer a 
definição e a trajetória histórica do teatro já se constitui 
um caminho para a compreensão da importância e da  
função desse instrumento dentro do espaço escolar.

Ensinar o conteúdo disciplinar, atualmente, não é a úni-
ca função da escola. Enquanto instituição formadora, ela 
deve viabilizar formas de acesso ao lazer, à cultura, às 
práticas esportivas e até questões religiosas, permitindo 
a integração mais efetiva dos alunos na sociedade.

Nesse sentido, o teatro tem um papel importante na vida 
dos estudantes, uma vez que, sendo devidamente utiliza-
do, auxilia no desenvolvimento da criança e do adolescen-
te como um todo, despertando o gosto pela leitura, pro-
movendo a socialização e, principalmente, melhorando 
a aprendizagem e fruição dos conteúdos escolares. Além 
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disso, sob a perspectiva de obra de Arte, o teatro também 
incomoda, no sentido filosófico, porque faz repensar e 
querer modificar a realidade instaurada. Ademais, possui 
caráter lúdico e constitui-se como forma de lazer.

Há muitas maneiras de se trabalhar teatro nas escolas, 
mas o que se tem visto é a banalização desta forma artís-
tica no uso reiterado em datas históricas comemorativas, 
sem um objetivo de fato pedagógico e formador concei-
tual. Por isso, destacamos, aqui, duas maneiras de fazer 
o uso do teatro na escola: trabalhar o intelecto da criança 
e as habilidades por meio da espontaneidade da mesma.

O teatro deve ser explorado pelo educador dentro do es-
paço da sala de aula e com objetivo primeiro de desen-
volver: as capacidades de expressão – relacionamento, 
espontaneidade, imaginação, observação e percepção, as 
quais são próprias do ser humano, mas necessitam ser 
estimuladas e desenvolvidas. As atividades dramáticas 
(mímicas, jograis, improviso, recriação etc.), nessa pers-
pectiva, são um valioso instrumento para o professor.

Entretanto, o professor deve adaptar as atividades e orde-
nar sua aplicação, de modo que cada conjunto promova 
condições de espaço, de material colocado à disposição 
das crianças e, principalmente, partir da sua própria 
percepção dos tipos de personalidade das crianças com 
quem trabalha. O educador deverá adaptar o ensino a 
cada momento, a cada criança e a cada grupo.

O teatro na escola proporciona um crescimento integra-
do da criança sob vários aspectos: o desenvolvimento de 
suas capacidades expressivas, plano individual, plano 
coletivo por ser uma atividade grupal, diálogo, respeito 
mútuo, reflexões sobre como agir com os colegas, en-
tre outros. Compete à escola oferecer um espaço para a 
realização dessa atividade teatral, um espaço mais livre 
e mais flexível para que a criança possa ordenar-se de 
acordo com a sua criação.

Diferente de determinados meios de comunicação de 
massa, o teatro exige um trabalho de decodificação, in-
terpretação e da reelaboração da mensagem cênica. A 
arte de representar no espaço escolar produz resultados 
animadores na construção de aprendizagens e valoriza-
ção das relações humanas, dentro e fora da sala de aula.

A importância da arte do teatro, da imaginação e da fantasia 
como um desencadeador do processo de aprendizagem, da 
compreensão de conflitos e da assimilação de papeis sociais 
que fazem parte de nossa cultura. Sendo que a assimilação e 
apropriação da realidade humana, construção de hipóteses, 
elaboração de soluções para problemas, enriquecimento da  
personalidade. São por meio da brincadeira que ela explora 
os seus sentidos, começa a dominar a coordenação moto-
ra e a adquirir a linguagem. Na Educação Infantil, sendo 
esta primeira etapa da Educação Básica no país, o teatro 
pode oferecer a criança possibilidades de experimentação e 

aprendizagem, contribuindo com o desenvolvimento de sua 
personalidade, como a formação da inteligência,  vida emo-
cional e ampliação das relações sociais e culturais. O teatro 
e um conjunto de várias linguagens. O texto, o gestual, a 
música, o cenário e o figurino pertencem a linguagens artís-
ticas diferentes e fazem parte do universo teatral.

CONCLUSÃO

Almejou-se com este trabalho mostrar o desenvolvimento e 
crescimento do trabalho em teatro infantil e sua função ro-
tineira em sala de aula. Assim, torna-se evidente o quanto é 
importante inserir os jogos dramáticos e teatrais no cotidia-
no das crianças, para que possam dar continuidade ao seu 
desenvolvimento geral e tenham a oportunidade de expres-
sar os seus sentimentos e pensamentos através da linguagem 
teatral, melhorando, inclusive, as suas relações pessoais. 
Um bom texto de teatro é aquele que valoriza a inteligência 
da criança. Quando se trata de inteligência,  sensibilidade, 
criatividade, emoção, assim muitas vezes surpreendendo os 
adultos. À tona toda a imaginação, a criatividade, a expres-
são pessoal, a interação social e principalmente a consciên-
cia de toda essa vivência única. Para trabalhar a voz, suge-
rimos que as crianças imitem os sons dos animais, vozes 
grossas, graves e finas. De homens de mulheres, falar como 
se fosse uma pequenina formiga etc. Ela influência e con-
tribui juntamente com o cenário, a música, a iluminação e 
sua linguagem podendo alterar ou manter-se de acordo com 
estes outros elementos visuais. Outro aspecto que deve ser 
considerado quando abordamos o elemento figurino, são as 
cores, pois possuem uma carga muito grande de simbolo-
gia. Possibilidades para a construção de suas produções, de 
onde os desenhos devem se localizar no cenário A música 
na peça teatral está sob a influência do espaço, do tempo, 
da situação da trama mais importante, dos personagens e 
suas relações. A primeira etapa que deve ser realizada pelo 
professor é necessidade de saber sobre esta etapa é que to-
das as crianças são capazes de atuar no palco e todas têm 
capacidade de improvisar.

É muito possível que o que é chamado comportamento 
talentoso seja simplesmente a capacidade individual para 
experiência. Daí a importância de o teatro para crianças 
mais um jogo dramático, espontâneo que envolva brinca-
deiras imaginativas do que uma representação teatral. A 
criança da Educação Infantil ainda não possui maturidade 
psicológica suficiente para compreender a vida interior de 
uma personagem. Consciência necessária para poder va-
lorizar a alteridade e poder distanciar-se da realidade do 
mundo, acabando por, muitas vezes, confundir-se com ela.

Consideramos que as apresentações teatrais realizadas 
no ambiente escolar são extremamente significativas. 
No caso de teatro de animação mesmo já é uma grande 
conquista conseguir articular a cabeça e os membros dos 
bonecos para, a seguir, utilizá-los para representações.  
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O mais interessante neste teatro de bonecos é que as per-
sonagens são confeccionadas pelas próprias crianças. 
É um excelente recurso para fazer reconto de histórias. 
Quando os bonecos são utilizados nas escolas e quando o 
professor se coloca como orientador, tornam-se valiosos 
instrumentos, no que se refere à linguagem oral e escrita, 
pois, assim que um boneco está pronto, a criança sente o 
desejo de animá-lo e tentar manipulá-lo.

O ideal é que o professor deixe a criança manipular os bo-
necos livremente. Para essa etapa, é interessante motivar a 
criança a criar diálogos, fazendo vozes diferentes, expres-
sões e movimentos corporais. No começo, as crianças pre-
ferem brincar sozinhas com os bonecos. Depois se juntam 
espontaneamente e cada fala por seu fantoche. As crianças, 
de maneira geral, por meio dos bonecos, deixam a liberdade 
de verbalização correr solta, pois se encorajam e contam 
suas ações, seus desejos, suas aventuras, reproduzem fatos e 
histórias lidas ou ouvidas com suas próprias palavras, criam 
novas histórias, escolhem textos para representar. Além dis-
so, ouvir histórias contadas, através dos bonecos criados 
pelas crianças, desenvolve a concentração e a audição, esti-
mulando a criança a ouvir com interesse o que os outros fa-
lam. Também, se sentem valorizadas, ganham consciência 
de suas possibilidades e de suas limitações.

As crianças menores, da Educação Infantil, têm preferência 
por personagens que lembrem seu contexto familiar: ma-
mãe, papai, vovô, vovó, irmãos, parentes, crianças, profes-
sor, animais domésticos etc. Como reis, rainhas, fadas, bru-
xas, príncipes, princesas, anões, gigantes, dragões. Além de 
ser uma diversão, manipular bonecos para a Educação In-
fantil, isso também trabalha questões de ordem psicológica.

Os bonecos são excelentes recursos para o professor 
contar histórias. A mímica é considerada um dos meios 
mais primitivos de auto expressão e uma das formas de 
representação básica no homem. Fazer mímica exige al-
gumas habilidades especificas e domínio de determina-
das técnicas, um enorme poder de diálogo e envolvimen-
to com os espectadores.

Normalmente, as crianças gostam muito de brincar de fazer 
mímica. É interessante deixar as crianças praticarem livre-
mente com as mãos e com o corpo esse jogo sensorial. Neste 
módulo, você conhecerá a síntese da importância do teatro 
para o processo de criação da criança. Assim como o próprio 
teatro infantil, despertar o interesse das crianças pela arte tea-
tral. É através das brincadeiras de teatro que se pode criar e 
recriar o possível e o impossível, levando as pessoas a outro 
lugar, outro mundo, com indivíduos e outros seres diferentes 
e com histórias diferentes das nossas. Enquanto as pessoas 
conseguirem acreditar na magia e enxergar o palco com os 
olhos de uma criança, existirá o teatro.

A importância do teatro nas escolas seria se grande rele-
vância no que se refere à ação pedagógica e metodológica, 

sobre as significações dinâmica e unificadora, num envol-
vimento coletivo: os valores, a cultura representada por 
outras culturas (no caso a história indígena, povos de ou-
tros países, Estados do Brasil), enfim, trabalhando o faz de 
conta, a imaginação, a interpretação e pensamento de cada 
criança, suas habilidades, ampliando a capacidade delas de 
estudo e reflexão, compreensão e refletir sobre suas atitudes 
e comportamentos por meio da atividade teatral. A pesquisa 
mostrou que na experiência investigada a dinâmica do tea-
tro não é apenas um sinônimo de festividade apenas, mas, 
são estratégias em que o aluno possa apropriar-se do conhe-
cimento de forma significativa, criativa, coletiva, respeito, 
autoconhecimento, uma formação do ser sensível, crítico e 
reflexivo que possa comunicar e expressar.
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A Importância do Lúdico  
e dos Jogos na Educação

Varney Júnio da Silva Machado

RESUMO 

Este artigo tem por objetivo refletir sobre o Lúdico no 
Processo de Aprendizagem, tendo como resultado de 
uma pesquisa bibliográfica, uma vez que osjogos e brin-
cadeiras são excelentes oportunidades de mediação entre 
o prazer e oconhecimento historicamente constituído, já 
que o lúdico é eminentemente cultural,avaliando seus 
limites e possibilidades no processo de aprendizagem.

Brincar nainfância é o meio pelo qual a criança vai orga-
nizando suas experiências,descobrindo e recriando seus 
sentimentos e pensamentos a respeito do mundo, dosob-
jetos e das pessoas com as quais convive. Sendo assim, 
quanto mais variável fora brincadeira, mais elementos 
serão oferecidos para o desenvolvimento mental eemo-
cional da criança. Por isso, pesquisar “A Importância do 

Lúdico e dos Jogos naEducação” é um tema relevante 
com contribuições significativas acadêmica e social.

PALAVRAS-CHAVE: criança, escola, família

ABSTRACT

This article aims to reflect on the Playful in the Learning 
Process, having as a result of a bibliographic research, since 
games and games are excellent  opportunities for media-
tion between the pleasure and the historically constituted 
knowledge, since the playful is eminently cultural, evaluat-
ing its limits and possibilities in the learning process.

Playing in childhood is the means by which the child 
organizes his experiences, discovering and recreating his 
feelings and thoughts about the world, the objects and 
the people with whom he lives. Therefore, the more vari-
able outside play, the more elements will be offered for 
the child's mental and emotional development. For this 
reason, researching “The Importance of Playfulness and 
Games in Education” is a relevant topic with significant 
academic and social contributions.

KEYWORDS: child, school, family

INTRODUÇÃO

O presente trabalho foi desenvolvido para analisar as con-
tribuições dolúdico para o processo de ensino aprendiza-
gem, estabelecendo os limites entro obrincar e o aprender. 
É, portanto um desafio para quem deseja construirapren-
dizagens e estratégicas educacionais, levando-se em conta 
essa evoluçãopela qual trafegam educador e educando.

Conforme a criança vai evoluindo em seu brincar, a 
criança vai passandodos jogos imaginários para os jogos 
em que se apresentam regras. Assim o brincar passa a ser 
um fator de conscientização de papeis sociais, inclusive 
os de estratificação de poder e de normas.

O lúdico é um assunto bastante abrangente, que vem sen-
do estudado e discutido desde a antiguidade pelos filó-
sofos e estudiosos que viveram antes da era cristã, pois 
acreditamos que todo ser humano já vinha em sua essên-
cia com uma inclinação para a diversão e para os jogos, o 
que explicava, de certa forma, alguns costumes de povos 
primitivos em suas atividades de dança, caça, pesa e lutas, 
como sendo aspectos de divertimento e prazer natural.

Entende-se que o jogo é um facilitador da aprendizagem, 
é bem maisdesenvolvido por teóricos e pedagogos do 
que há algum tempo, até mesmo pelapreocupação cada 
vez maior em estar aliando o ensino a metodologias que-
garantam eficazes resultados na educação; e por se tratar 
de algo, dinâmico,exigindo um certo cuidado e saber no 
seu planejamento execução.
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Cury (2003), em suas considerações em torno da educação, 
afirma que“Bons professores possuem metodologia, pro-
fessores fascinantes possuemsensibilidade”. Não adianta 
ser só didático, trabalhar jogos de cunho pedagógico pre-
cisa-se ir muito além das teorias, até porque os jovens de 
hoje, dentro de ummundo globalizado, onde a informação 
vem principalmente de forma instantânea,não pensam da 
mesma forma que os do passado, ou seja, o tempo todo 
ocorre umprocessamento intenso de dados e informações.

Sendo assim, cabe ao professor mediar o processo de en-
sinoaprendizagem de jogos e esportes, que será mais con-
sistente quanto maior for aspossibilidades de interação das 
crianças com as regras, gestos, espaço, material,seus pares 
e o “mundo” ao seu redor. Uma intervenção qualificada 
pode ajudar osestudantes a se aproximarem deste objeto 
de conhecimento, que é o jogo. Nestesentido é importante 
destacar as concepções de VYGOTSKY (1989) que afirma 
que,quando a criança brinca, modifica seus hábitos e com-
portamento usuais, mostrandose mais e em maior grandeza.

No brinquedo, é como se ele fosse maior do que é na rea-
lidade. Como nofoco de uma lente de aumento, o brin-
quedo contém todas as tendênciasdo desenvolvimento 
sob forma condensada, sendo ele mesmo uma grande-
fonte de desenvolvimento. Apesar da relação brinquedo 
– desenvolvimentopode ser comparada à relação instru-
ção – desenvolvimento, o brinquedofornece ampla estru-
tura básica para mudanças das necessidades e dacons-
ciência. (VYGOTSKY, 1989 p. 117)

Cabe destacar neste contexto, que o lúdico pode ser utili-
zado comoelemento mediador da relação adulto e crian-
ça. Assim, a inclusão de brinquedos ebrincadeiras como 
parte integrante de métodos e procedimentos educativos 
devemser constantes na ação de planejamento e regên-
cia realizada pelo professorresponsável pela sala de aula.
Desse modo, o presente trabalho inicia em seu primeiro 
capítulo com abordagem sobre A Ludicidade na Educa-
ção evidenciando sua essência na vida humana.

A metodologia utilizada foi bibliográfica com pesquisas 
em livros e revistas.

Para fundamentação desse trabalho os principais auto-
res são: Claparède (1956), Hiuzinga (1993), Kishimoto 
(2003), Piaget (1990), Vygotsky (1998), entre outros.

Enfim, conclui-se que é de extrema importância apro-
fundar os estudos sobre a importância do lúdico e dos 
jogos na educação apresentando indícios que nos le-
vam a reflexão e a mudanças de práticas pedagógicas 
inerentes ao ensino de qualidade.

DESENVOLVIMENTO

A brincadeira tende a descrever todo um conjunto de con-
duta que tem como fator primordial á capacidade dela se 

auto-gerir através de sua estruturação,seja ela simbólica; 
de cunho cultural e de construção, caracterizada como 
uma atividade conceituada que se torna real no momento 
em a mesma se processa, de um plano ilusório ao real.

Já o jogo tende a ser um ato mais complexo em seu con-
texto, porém a sua definição se faz pela soma destes dois 
fatores, tanto no brinquedo como da brincadeira e sua 
característica primordial é a presença de regras determi-
nadas pelos seus jogadores ou por uma cultura já estabe-
lecida onde necessita de suportes ou não dos brinquedos 
e de regas já anteriormente estabelecidas.

Contudo,o que há de mais precioso no campo educacional 
é saber dosar,ou melhor, encontrar o equilíbrio entre a fun-
ção lúdica e a função educativa, papel principal do jogo 
educativo, entretanto o seu desequilíbrio provoca duas si-
tuações distintas: quando se prioriza o lúdico não há mais 
ensino e quando se prioriza o educativo há apenas o jogo. 
Quando este equilíbrio não é encontrado o brinquedo dei-
xa de ser brinquedo e passa a ser material didático ou pe-
dagógico, o mesmo acontece com o jogo que perde a sua 
função de propiciar prazer em favor da aprendizagem.

No Brasil, têm seu ponto inicial nos anos 80, apesar de 
causar grande encantamento no despertar desta nova 
idéia, encontrou dificuldades em sua sobrevivência, tanto 
no campo econômico como também para se impor como 
instituição reconhecida e valorizada a nível educacional.

A ludoteca tem como principal objetivo proporcionar 
estímulos para que a criança possa brincar livremente, 
onde possa realizar todos os seus anseios frente a sua 
imaginação, onde ela possa construir um repertório mo-
tor auto-regulado por suas escolhas, dentro de um am-
biente delimitado, ela não tem como atividade principal 
o empréstimo de brinquedos, mas a disponibilização dos 
mesmos para a sua diversão.

Na contextualização social brasileira, a disponibilidade à 
cultura do brincar assumiu, através da brinquedoteca, carac-
terísticas próprias direcionadas a atender da melhor forma 
possível as crianças do nosso país. Para tal, foi sofrendo a 
cada momento transformações que ajudaria neste processo 
de aprimoramento como: atuação dos profissionais da área 
de educação preocupados com a felicidade e com o desen-
volvimento emocional, social e intelectual das crianças.

Diante de todo este processo seu papel dentro do cam-
po educacional cresceu a ponto dela ser considerada 
como um agente de mudança do ponto de vista edu-
cacional. Ela é a valorização da atividade lúdica das 
crianças e provocadora de reflexões em pais e educa-
dores acerca de sua importância.

Cunha (1997) traz uma enumeração de principais finali-
dades que devem ser estabelecidas por uma brinquedote-
ca na elaboração de seus objetivos:
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• Proporcionar um espaço onde a criança possa 
brincar sossegada, sem cobranças e sem sentir 
que está atrapalhando ou perdendo tempo;

• Estimular o desenvolvimento de uma vida inte-
rior rica e da capacidade de concentrar a atenção;

• Estimular a operatividade das crianças;

• Favorecer o equilíbrio emocional;

• Dar oportunidade a expansão de potencialidades;

• Desenvolver a inteligência, a criatividade  
e sociabilidade;

• Proporcionar o acesso a um número maior de 
brinquedos, de experiências de descobertas;

• Dar oportunidades para que aprenda a jogar e 
a participar;

• Incentivar a valorização do brinquedo como ati-
vidade geradora de desenvolvimento intelectual, 
emocional e social;

• Enriquecer o relacionamento entre suas crianças 
e sua famílias;

• Valorizar os sentimentos afetivos e cultivar 
a sensibilidade.

A sua principal implicação educacional é a valorização 
da atividade lúdica, que tem como conseqüência o res-
peito às necessidades afetivas da criança de forma a pro-
mover o seu respeito e diminuir a opressão do sistema 
educacional que trás um ranço extremamente rígido.

Existe, na atualidade, uma grande preocupação em en-
contrar novas estratégias de ensino de criticas metodo-
lógicas e pesquisas científicas, podemos observar vários 
reflexos a nível acadêmico, onde já se fazem sentir a im-
portância da utilização da brinquedoteca e as suas con-
tradições enquanto recurso para a aprendizagem.

Para entender o avanço da criança no seu desenvolvimento, 
devemos perceber quais as modificações, tendências e in-
centivos que a colocam em ação. O brincar deste modo apa-
rece como um aspecto dominante na infância, ele nos faz 
crer que o jogo funciona como “fator de desenvolvimento” 
por através dele ser possível estimular a criança no exercí-
cio do pensamento, desvinculando-o das situações Acredito 
ser de grande importância nos basearmos por caminhos

Acredito ser de grande importância nos basearmos por 
caminhosdesvendados por outros, mas isto é muito pou-
co para aqueles que acreditam em novas possibilidades, 
só os que ousam de forma prudente encontram novos ca-
minhos para seus objetivos. Contudo, é necessário pen-
sar com a própria cabeça, ousar a mudar de idéia quando 
se chega a uma conclusão e se descobre que esta é mais 
eficiente do que a de antes.

Quando a criança joga, ela opera com o significado das 
duas ações, o que faz desenvolver a sua vontade e ao 

mesmo tempo tornar-se consciente das suas escolhas e 
decisões. Por isso, o jogo apresenta-se como elemento 
básico para a mudança das necessidades, da consciência 
e do comportamento moral da criança.

A evolução do ser humano está diretamente relacionada 
ao seu nível de consciência e é papel também da educa-
ção ter dever de provocar a expansão do potencial das 
crianças não só a nível cognitivo, mas também a nível de 
consciência. O brinquedo representa uma diversidade de 
realidades, a representação significa dizer que existe algo 
presente no lugar de algo e que será ele responsável por 
substituir ou responder. O brinquedo, ao ser dado a uma 
criança, funciona como um mecanismo que a coloca na 
presença de reproduções, pois é ela uma representação 
de tudo que existe no universo, na natureza, no cotidiano 
e nas construções humanas, desde o real ao imaginável.

Apesar da realidade, quando representada, incorporar 
modificações no tamanho, na forma, nos traços simples 
ou estilizados quando é representada pelo brinquedo, ela 
incorporará também um imaginário pré-existente, seja 
por si ou por televisão, seriados, desenhos animados, fic-
ções científica não deverá ser transportado este mesmo 
pensamento com relação a criança / homem.

Em muitas culturas, por terem formas diferenciadas de 
visualizar a criança, algumas tendem a ter uma concep-
ção de criança como um homem em miniatura, nos reve-
lando uma visão negativa, por ser elas seres inacabados, 
sem nada específico e original. Será esta postura uma 
atitude correta? Cabe-nos a reflexão.

Em análise a criança enquanto um ser em desenvolvi-
mento não pode ser caracterizada como um homem em 
miniatura, mas também é desumano considerála como 
um individuo sem nenhuma especificidade e originali-
dade. Uma das grandes bandeiras levantadas a partir do 
século XVIII e defender a idéia de ser a criança um ser 
possuidor de uma especificidade infantil, de natureza 
própria que deve ser desenvolvida.

Este desenvolvimento através do brinquedo consiste em 
perceber que a infância expressa nele próprio o que con-
tém no mundo real, repleto de valores, modos de pensar 
e agir e que a sua construção é constituída pelo adulto a 
medida que a sua criação está referida em contexto de 
aspirações e valores de uma sociedade dependente de 
percepções próprias, de adultos que trazem incorporado 
em seu ser memórias de seu tempo de criança.

Frobel (1912) apud Kishimoto (1997, p. 27) concebe “... 
o brincar como atividade livre e espontânea, responsável 
pelo desenvolvimento físico, moral, cognitivo e os dons 
ou brinquedos como objetos subsidiam as atividades in-
fantis”. Este filósofo em sua teoria metafísica pressupõe 
que o brincar permite o estabelecimento de relações en-
tre os objetos do mundo cultural e a natureza, unificados 
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pelo mundo espiritual, foi ele o responsável pela introdu-
ção de brinquedos e brincadeiras no jardim de infância.

Ela tem maneiras diferentes de pensar, ver e sentir e que 
o aprendizado tem lhe oferecer, advindo de uma expe-
riência que sobrepõe às lições verbais. A moralidade foi 
mais um dos temas abordados por Piaget em seu livro 
Juízo Moral. Nesta obra ele escolhe um campo muito 
peculiar da atividade humana, campo este de grande im-
portância para o nosso estudo: que é o jogo das regras.

Conforme Piaget (1977), toda moral consiste num sistema 
de regras e a essência de toda moralidade deve ser procu-
rada no respeito que o indivíduo adquire por estas regras.

Para este autor os jogos coletivos de regras são para-
digmáticos para a moralidade humana. Podendo ser vi-
sualizado em pelo menos três razões, primeiramente ela 
representa uma atividade individual regulada por certas 
normas que, embora geralmente herdadas das gerações 
anteriores, podem ser modificadas pelos membros de 
cada grupo de jogadores, explicitando a condição de “le-
gislador” por cada um deles. Em segundo lugar, embora 
tais normas não tenham em si um caráter moral, o res-
peito a elas devido é sim moral. É, em último plano, o 
respeito provem de mútuos acordos entre os jogadores, e 
não da mera aceitação de regras e normas impostas por 
autoridades estranhas à comunidade de jogadores.

As brincadeiras e os jogos das crianças funcionam como 
potencializadores do desenvolvimento e da aprendiza-
gem, é no brincar e no jogar que as crianças entram em 
contato com as suas estruturas mentais, com a sua forma 
de pensar e com o conteúdo de seus pensamentos, bem 
como a sua maneira de agir. Segundo Ramos (2003), é 
nelas que as crianças organizam as suas experiências de 
vida, bem como a transição que passa da heteronomia 
para a autonomia através da prática e da consciência das 
regras contidas nos jogos e nas brincadeiras.

Em um de seus postulados Piaget (1990), traz a seguinte 
afirmação: “Não existe estrutura sem gênese, nem gêne-
se sem estrutura”. Ou seja, nos demonstra a idéia de que 
o indivíduo só é capaz de conhecer epistemologicamente 
o real sentido do que faz se estiver dotado de condições 
para tal, de modo a agir sob este determinado objeto de 
conhecimento, seja ele material ou cognitivo, podendo a 
partir de então inseri-lo em seu sistema de relações.

Enfim, as regras são para seus jogadores a representação dos 
limites, do que é permitido e do que não é permitido, são as 
regras que regulam a convivência entre as pessoas. É através 
das regras que podemos criar a variedade de atividades lúdi-
cas, recriar todos os jogos de forma a descobrir e redescobrir 
a diversidade de meios do brincar, possibilitando a ela vários 
níveis de dificuldades, a ponto de determinarmos o grau de 
exigência, de descontração e coordenação das ideias de acor-
do com o tipo de jogo, estabelecido pelos seus jogadores.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Através das pesquisas realizadas durante este curso, fica 
possível perceber que a “atividade lúdica” intervêm no 
aprendizado da criança na sala deaula. O jogo é agra-
dável, motivador e enriquecedor, possibilitando o apren-
dizado de várias habilidades e também auxiliando no 
desenvolvimento mental, na cognição e no raciocínio 
infantil. A ludicidade precisa ser trabalhada por todos os 
professores, independente da disciplina que atuam, den-
tro e fora da sala de aula.

Os professores devem usar a interdisciplinaridade para 
ensinar as crianças. Precisam planejar cuidadosamente 
os objetivos das aulas e trocar informações entre si.

Os professores precisariam se unir para trazer novamente 
o prazer às crianças em aprender. E também os próprios 
professores recuperarem a vontade de ensinar. O foco 
que devemos ter é apenas o benefício da criança, conhe-
cê-la realmente, saber suas dificuldades e vontades; e é 
através do lúdico que conseguiremos reconhecer os pro-
blemas de cada criança, apresentando a elas um mundo 
real, misterioso e curioso para se aprender e transformar.

O jogo é o melhor caminho da iniciação ao prazer esté-
tico, à descoberta da individualidade e a meditação pes-
soal. Entretanto, deve ser usado pedagogicamente com 
rigoroso e cuidadoso planejamento, marcados por etapas 
muitos nítidas e que efetivamente acompanhem o pro-
gresso dos alunos.

Verá que o tempo não para e que a cada dia que pas-
sa se faz necessária a existência de profissionais mais 
comprometidos com o ato de educar, de forma a adentrar 
no campo de significação infantil, a ponto de perceber 
a ludicidade enraizada em seu existir, e com essa per-
cepção, ser capaz de se auto regar de estudos de forma 
a poder brotar jogos, brincadeiras, brinquedos e espaços 
que ofereçam a cultura infantil à máxima que a vida lhe 
proporciona, que é a capacidadede viver e aprender.

A ludicidade faz parte das atividades essências da dinâ-
mica humana,caracterizando por ser espontâneo funcio-
nal e satisfatório levando a realização de diversas ativida-
des que englobam a criança dentro de sua especificidade 
contribuindo para uma satisfação pessoal.

Portanto, a ludicidade pode ser um tema atual, porém já 
era um lema estudado de muito tempo atrás.

Enfim, o brincar é a primeira etapa da criança e nesta ver-
tente é que se pode atuar com qualidade no processo de 
ensino e interferir na aprendizagem com atuação do lúdico 
. Pois acredito que todos nós professores, que acreditamos 
em mudanças, que somos curiosos e que estamos sem-
pre em busca de ações educativas eficazes, devemos sim, 
apostar no lúdico como processo de ensino aprendizagem.
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O Profícuo do Teatro Animado 
em Sala de Aula – O Boneco  
no Meio Pedagógico

Claudeci Ferreira Campos

RESUMO

A presente pesquisa vem apresentar um diálogo exis-
tente entre as metodologias do aprendizado infantil com 
a prática do uso do Teatro de Bonecos. Em uma época 
onde a tecnologia ganha preferência como metodologia 
de ensino nas escolas, muitos professores se encontram 
despreparados para atuarem com esta ciência tecnológi-
ca que se altera a cada dia. Para muitos, suas novidades 
são difíceis de se acompanhar e os próprios professores 
em muitos casos, são subjugados por seus alunos no que-
sito prática e conhecimento tecnológico. Em vista disto, 
há uma retomada nas práticas antigas do Teatro de Bone-

cos, que sempre esteve presente nos conceitos didáticos 
e na literatura da disciplina de Artes nos currículos esco-
lares. Mas quem disse que esta é uma ferramenta ultra-
passada? Este artigo visa esclarecer, dialogar e apontar o 
uso do boneco como ferramenta imprescindível na práti-
ca pedagógica atual como sendo inovadora, informativa, 
mediadora, inclusiva, lúdica e instrutiva.

PALAVRAS-CHAVE: Teatro de boneco; contribuir; 
identidade.

ABSTRACT

This research presents an existing dialogue between 
child learning methodologies with the practice of using 
the Puppet Theater. In a time when technology gains 
preference as a teaching methodology in schools, many 
teachers are unprepared to work with this technological 
science that changes every day. For many, their news 
is difficult to follow and the teachers themselves are in 
many cases overwhelmed by their students in terms of 
practice and technological knowledge. In view of this, 
there is a resumption in the ancient practices of The-
ater Puppets, which has always been present in didactic 
concepts and in the literature of the discipline of Arts in 
school curricula. But who said that this is an outdated 
tool? This article aims to clarify, discuss and point out 
the use of the doll as an essential tool in current pedagog-
ical practice as being innovative, informative, mediating, 
inclusive, playful and instructive.

KEYWORDS: Puppet theater; contribute; identity.

INTRODUÇÃO

Nos materiais didáticos que os professores de Arte-e-
ducação utilizam, sempre há a presença do “Teatro de 
Bonecos” ou a presença do boneco ali estabelecida. Para 
muitos profissionais da educação, pedagogos e simpati-
zantes, o uso do boneco é desprezado como elemento de 
forte ruptura na formação do aluno, pois é visto muitas 
vezes como algo ultrapassado da cultura brasileira, que 
está destinado aos museus e centros histórico ou como 
complemento da cultural. Este pensamento existe pela 
falta de preparo e aprofundamento dos professores/alu-
nos nas universidades, que por sua vez, em poucos ca-
sos de exceções (salvo os cursos universitários de Artes 
Cênicas), dão pouca vazão a existência dos bonecos nos 
cursos de artes visuais e de pedagogia. O boneco é uma 
fonte rica e inesgotável de transição de conhecimento, 
como fonte mediadora e se torna um instrumento im-
prescindível nas interdisciplinaridades escolares, quando 
utilizado corretamente. O boneco aponta várias possibi-
lidades nas séries iniciais como ferramenta educativa. 
Tragicamente, muitas vezes ligado historicamente como 
agente secundário na arte de “Contação de Histórias” ou 
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como mais um “coadjuvante“ na sala de aula durante um 
teatro. Apesar de serem tão remotos como os atores ou 
o próprio teatro, junto a eles nos entretemos, instigamos, 
cantamos, educamos e deliberamos questionamentos em 
adultos e crianças de todas as classes, gênero e idades.

Em suma, “nos últimos anos, convencionou-se usar a 
palavra boneco como um termo genérico que abrange 
várias técnicas” (AMARAL, 1993, p.71).

BREVE RELATO DO SURGIMENTO  
DOS BONECOS

A história do surgimento dos bonecos ninguém sabe ao 
certo, há que diga por meio de pesquisas que a origem 
dos bonecos remonta ao antigo oriente, em países como 
a Índia, Java, a China e Indonésia entre outros, onde até 
hoje são comuns as tradições com os bonecos de forma 
milenares. De acordo com as autoras,

O Teatro de Bonecos tem sua origem na mais remota 
antiguidade. Acredita-se que na pré-história os ho-
mens se encantavam com suas sombras movendo as 
nas paredes das cavernas. Nessa época, as mães te-
riam desenvolvido o teatro de dedos projetando, com 
as mãos, a sombras diversas nas paredes para distrair 
os filhos (LADEIRA & CALDAS,1993, p. 10).

A medida que o homem evoluiu, também suas criações de 
bonecos evoluíram, pois estes começaram a dar forma ao 
barro, porém sem movimento. Com o tempo articulações 
foram surgindo na cabeça e em partes do corpo como 
movimentos. Estes instrumentos (como até os dias de 
hoje ainda são) foram utilizados durante a Idade Média 
na Europa para alcançar e evangelizar outros povos. No 
Egito antigo, os bonecos eram utilizados em cerimônias 
sagradas, onde a divindades falavam e se articulavam por 
meio de representação de figuras tridimensionais.

Quando houve descobrimento do Brasil no Século XVI, 
também os colonizadores utilizavam em geral desta fer-
ramenta influenciar os nativos, porém, estes mesmos na-
tivos produziam seus próprios bonecos. Em nosso país, a 
região Nordeste foi a que teve maior intensidade de tra-
dições e uso destes, através do Folclore, permanece ativo 
no estado de Pernambuco com os artesanais e mundial-
mente conhecidos, os “Bonecos Gigantes de Olinda”.

Esta “evolução” dos bonecos pelo mundo, fez com que 
se expandisse por vários países diferentes técnicas, esti-
los e maneiras de se construir, manipular e interagir com 
os bonecos. Há uma incontável diversidade de uso e ma-
nipulação no território dos bonecos, no Brasil as mais 
conhecidas e utilizadas são:

•	 Fantoche ou Títere: Boneco que se veste na 
mão, de luva.

•	 Boneco de sombra: Figura articulada ou não, 
chapada, projetada através da luz.

•	 Boneco de vara: Movido por varetas.

•	 Marionete: Boneco movido à fios pelos dedos.

•	 Marotti: Mistura de Boneco de luva e de vara.

•	 Mamulengo: Os bonecos gigantes de Olinda.

Também são muitas as variações e técnicas dos bonecos 
pelo mundo a fora, isto porque os bonecos parecem ter 
vida própria, se reinventam; é logico, sempre com um bo-
nequeiro ou manipulador como é comumente chamado. 
Essa transformação vem ocorrendo nos Teatros de Bone-
cos, onde novas nomenclaturas tem sido criada para espe-
cificar diferentes maneiras teatrais de apresentar o boneco 
como protagonista de espetáculos, onde o manipulador se 
torna a figura secundaria e muitas vezes nem existe, como 
é o caso da série americana criada na década de 60 e co-
nhecida no Brasil como Vila Sésamo e Muppetshow.

Outra técnica de manipulação de Teatro de Boneco é a 
japonesa, agora muito difundida nos espetáculos pelo 
mundo, chamada “Bunraku”. Onde a manipulação do 
boneco era tão incrivelmente perfeita, que o público pe-
dia para que os manipuladores japoneses não se escon-
dessem atrás de cortinas, antes mostrassem ao especta-
dores como faziam tais feitos, e atendendo os pedidos 
, as trupes teatrais japonesas quebraram o protocolo e 
passaram a se apresentar ao lado dos bonecos , apenas 
vestidos com uma roupa preta, as vezes para manipular 
apenas um boneco era preciso ter três manipuladores..

Muito tem se debatido no meio teatral dos bonecos, so-
bre o aparecimento ou não do manipulador, como aquele 
que interage ou apenas está ali. Durante muito tempo a 
animação do boneco era um mistério trancado a sete cha-
ves, que se passava apenas de pai para filho em algumas 
culturas. Hoje, as universidades teatrais debatem sobre a 
questão de o boneco ser um protagonista, sem, no entan-
to, criar um suspense do “como é feito isso? ”.

Este recebe o nome de “Teatro de Animação”, “Teatro 
de Objetos” ou “Teatro de Formas Animadas”. Nasceu 
na França, em 1980, com um grupo de artista que se 
dedicavam a criar micro dramaturgias pessoais e inti-
mistas, majoritariamente voltado para o público adul-
to, com objetos arrancados do real e não mariotizados, 
explorando as suas características plásticas, funcionais, 
simbólicas e culturais. Consiste na apresentação de bo-
necos, seja em forma humana, animal ou mesmo a do 
objeto propriamente dito, como ele é. Todavia, seu ma-
nipulador está ali visível diante do público, podendo ou 
não interagir com ele. Ao tomar esta postura, o animador 
pode- se encontrar em cinco principais situações: como 
um segundo boneco que anima, como parte da cenogra-
fia, como um outro personagem fictício além do seu bo-
neco, como um animador alheio aos acontecimentos da 
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cena ou como uma parcela de realidade, sendo ele mes-
mo um bonequeiro com seu boneco. Por que o que en-
canta o público não é mais a vida sublimada através do 
corpo vivo, mas sim a imitação e o surgimento de uma 
outra realidade de vida. O boneco de animação não é 
um falso semblante do homem, mas uma alegoria, uma 
metáfora da humanidade. Enquanto o boneco está sendo 
manipulado, carregado pelo seu ator bonequeiro, este 
desaparece aos olhos de seus observadores, como que 
engolido por uma presença que assume o lugar central, 
um boneco protagonista na cena.

Philippe Genty é um incrível visionário dramaturgo 
francês que cria suas apresentações teatrais com bone-
cos criado pela sua trupe e traz ao palco uma interação 
complexa, de bonecos e atores, onde a maravilha da ima-
ginação e fantasia ocorre diante de seus olhos, sem se 
importar com quem é o protagonista da cena – o inani-
mado ou o humano. Em sua peça “Désirs Parede”, de 
1995 (pode ser encontrada partes dela no youtube), ele 
consegue transformar coisas inanimadas como papel 
Kraft em personagens.

[...] tecidos extensíveis, filmes de plástico trans-
parente, Kraft etc., adquirem um lugar preponde-
rante, sempre deixando um espaço para a mario-
nete. O inanimado e o ator se colocam em valor 
mutuamente, como se o inerte dessa mais vida ao 
vivente, e vice-versa (GENTY, 2009, p.65).

A ideia-chave neste tipo de trabalho é a pesquisa indi-
vidual, o qual é o próprio artista que exerce e por meio 
desta pesquisa descobre novas maneiras de exibir sua 
arte. Esta forma de trabalho não é nova, o que é novo é 
a aceitação desta proposta como nova metodologia. Esta 
Arte teatral de “animar o inanimado“ (objetos/bonecos), 
tem uma capacidade única de trabalhar através de fron-
teiras; de conectar o incomum, o inusitado, o peculiar e 
o popular, de tornar disponível discussões sobre metafi-
sica, neurociências, emoções, anatomia e mecânica; tra-
dição, patrimônio cultural, política, narrativa, educação, 
infância e alfabetização; música, religião; e praticamente 
qualquer campo que nós podemos imaginar.

Devido a esse aspecto é que trazer o uso dos bonecos para 
dentro da sala de aula se torna tão grande, não só pela 
ligação lúdica que um boneco tem com a criança, mas 
também porque o uso deste tipo de arte desenvolve novas 
linguagens dentro do campo da educação infantil em Arte, 
das Humanidades e das Ciências Sociais; pode levar a no-
vos entendimentos significativos. Tem-se ficado evidente 
pelo mundo da arte, no âmbito dos projetos práticos, que a 
forma animada tem a capacidade de fazer que as crianças 
falem de áreas antes proibidas a elas, tabus ou de difícil 
abordagem; há um potencial que elas possam falar coleti-
vamente, que mostram aspectos mais duros ou ocultos das 
suas histórias pessoais e da cultura familiar.

METODOLOGIA: DA TEORIA  
À PRÁTICA ESCOLAR

Como professor da disciplina de Artes, trabalhando com 
alunos do Ensino Fundamental I e Ensino Infantil, resolvi 
trazer para a sala de aula essa ferramenta. Depois de mui-
tas pesquisas em livros, revistas sobre o assunto, vídeos no 
youtube, filmes e alguns anos de prática como bonequeiro 
e Arte Educador, coloquei meu amigo e fantoche “Miguel” 
em cena na sala de aula para mediar com os docentes.

Miguel é um fantoche criança, que é curioso, imaginati-
vo, teimoso, sonhador e meigo (acho que aqui descrevi 
90% de meus alunos), cujos questionamentos e histórias 
trazem conhecimento, instigação, ludicidade e risadas 
aos alunos sempre que este vem à sala de aula. A ideia 
veio depois de assistir o musical “Avenue Q”, da Bro-
dway”, que também já contou com sua versão brasileira 
e pode ser vista no youtube. Então pensei: - Porque não 
levar isso para a sala de aula?

Quando falamos de múltiplas linguagens, quere-
mos ainda enfatizar o cinema a televisão, os jor-
nais as revistas, os livros do teatro, as histórias 
infantis, pois são linguagens que serve de apoio 
ao processo ensino-aprendizagem. Cabe o pro-
fessor, preparar aulas que incluam esses recur-
sos como auxiliar e significativos ao seu ofício. 
A informática é outro recurso que pode ser ex-
plorado nas instituições de ensino, contudo que 
a criatividade consiga desenvolver a brincadeira, 
a arte e a literatura, mediada pelo corpo que se 
move, que comunica o que não é dito com pala-
vras. Também são linguagens diferenciadas que a 
criança usa para internalizar o mundo a quem ela 
pertence e exteriorizar a sua percepção da reali-
dade, são formas muito singulares de experimen-
tação, de vivências de sensações e de apropriação 
da Cultura que também permitem o contato com 
as emoções, estreitamento das relações sociais e 
das negociações e o partilhar da vida em grupo ( 
PLETSCH,2005,p.3).

Desde 1997, quando os PCNs (Parâmetros Curricula-
res Nacionais) foram publicados para se realizar o fazer 
pedagógico é necessário a utilização de múltiplas e di-
versas linguagens, sejam elas de ordem pedagógicas ou 
linguísticas que demandam um vasto campo de pesquisa. 
Para se transcender a aula do giz e lousa e livros esco-
lares, isto é, a aula tradicional, as modalidades escolares 
introduziram novos recursos didáticos e novas lingua-
gens na Educação Fundamental, Infantil e Ensino Médio 
como: História em quadrinho, cinema, jogos, literatura 
de  cordel, cartoons, blogs, charges, redes sociais, teatro, 
visita a museus, tirinhas, revistas etc.… entre elas surge 
superficialmente o uso de bonecos como forma teatral.  
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Essas múltiplas linguagens não estão aí presentes como 
mero recurso de entretenimento ou passatempo recrea-
tivo, mas sim porque elas influem na forma como a 
criança elabora significação e em consequência elabora 
sentido. Logo, ela interfere na construção do seu reper-
tório pessoal de saberes e sobretudo, da sua constituição 
como ser histórico. Para refletirmos sobre estas poten-
cialidades didáticas e pedagógicas dos bonecos a fim de 
contribuir na construção do repertório do conhecimento 
da criança e de sua identidade, partimos do ponto que 
essa “modalidade teatral” no processo do ensino apren-
dizagem contribui substancialmente com a forma que as 
crianças dão sentido as informações.

De acordo com Vargas e Busssolet (2013), na área pe-
dagógica o lidar com o Teatro de Boneco como recurso 
didático ampliou-se consideravelmente nos últimos tem-
pos, sendo que a finalidade desse uso é fazer uma abor-
dagem de conteúdos curriculares a partir de uma pers-
pectiva lúdica onde os conteúdos curriculares em vez de 
serem apresentados de forma tradicional, são abordados 
de forma inovadora e diferenciada, o que faz com que a 
exibição feita pelo ator com seu boneco traga consigo os 
aspectos necessários a ludicidade.

O trabalho pedagógico no contexto da educação infantil 
tem suas raízes conectadas com o lúdico, com o imagi-
nário e em especial com os traços simbólicos e repre-
sentacionais da criança. A aplicação do uso de teatro de 
boneco como ferramenta didática pedagógica contribui 
substancialmente para a internalização dos conhecimen-
tos construídos pelo aluno, o que favorece a (re)constru-
ção da identidade da criança.

[...] as crianças pequenas inicialmente brincam 
sozinhas com os bonecos. Depois juntam-se es-
pontaneamente e cada uma fala para o seu fanto-
che. É um princípio de socialização; cada criança 
começa a perceber a necessidade de esperar: espe-
rar a sua vez de falar, ouvir o que os outros falam, 
respeitar a opinião dos outros, exprime seu desa-
cordo com argumentos convincentes. (LADERA 
& CALDAS, 1993, p.13).

A maleabilidade e a plasticidade entre a criança e o bo-
neco se encontram na sua inventividade e no seu alto 
grau de imaginação. Ocorre quando a criança tem a ca-
pacidade e o talento de vivificar, dar movimento e voz 
aos objetos às quais manejam, fazendo relação com seu 
cotidiano e desta forma deixando o seu universo mais 
cheio de vida, de ludicidade e de conhecimento, movi-
mentando a criação e a recreação neste tipo de associa-
ção. O boneco tem uma ligação direta com o pensamento 
animista dos discentes, fazendo com que eles consigam 
imaginar histórias e viver essas histórias como se fossem 
reais e com isso atender os anseios que transformam os 
seus sonhos de poder. Se bem utilizada pelo professor, 

esta ferramenta pode ser de grande auxilio em sua ação 
pedagógica, porque através dela é possível desenvolver 
aspectos educacionais, afetivos, culturais, comunicati-
vos, emocionais com seus alunos.

[...] o teatro, no ensino fundamental, proporciona 
experiências que contribuem para o crescimento 
integrado da criança e do adolescente sob vários 
aspectos. No plano individual, proporcionar o de-
senvolvimento de suas capacidades expressivas e 
artísticas. E no plano coletivo, por ser uma ati-
vidade grupal, oferece o exercício das relações 
de cooperação, diálogo, respeito mútuo, reflexão 
sobre como agir com os colegas, flexibilidade de 
aceitação das diferenças e aquisição de sua auto-
nomia como resultado de poder agir e pensar com 
maior liberdade (CAMARGO, 2003, p.39).

O uso do boneco na escola, como proposta de arte-educa-
ção, na educação infantil amplia a possibilidade do cogniti-
vo, pois une o ato criativo com o processo assimilativo dos 
conhecimentos, criando espaços para favorecer os conteú-
dos escolares e os diversos saberes vivenciados pela crian-
ça, encadeando uma relação afetiva na sala de aula entre o 
grupo, professor, aluno e boneco, sem negar as emoções, 
sentimentos e formas diferenciadas de expressão.

Os fantoches são uma ferramenta muito poderosa e um 
recurso versátil na sala de aula para os jovens aprendi-
zes, eles ganham vida como membros reais do grupo, 
promovendo um ambiente favorável e amigável e au-
mentando o engajamento e a participação. Para algumas 
crianças, um fantoche é um ponto de virada nas atitudes 
em relação às aulas, pois se sentem mais feliz, mais se-
guro e confiante na presença de um fantoche e é como se 
o foco da atenção fosse desviado da criança, com todos 
os olhos postos no boneco. O boneco tem uma vantagem 
adicional nas metodologias, pois desempenha o papel de 
falante. Um ambiente rico na oratória é aprimorado pela 
aparência de um segundo mediador, com quem as crian-
ças constroem um vínculo emocional.

Os fantoches permitem uma variedade de usos, com be-
nefícios claros para o professor e os alunos na sala de 
aula. Eles podem ser usados para: captar a atenção dos 
alunos, fornece suporte visual para aprimorar o signifi-
cado da disciplina, construir situações naturais para dis-
cutir e praticar a disciplina, encorajar trocas divertidas 
e interativas para estimular as interações e construir a 
confiança dos alunos aumentando a motivação, criar uma 
atmosfera agradável na sala de aula e reforçar as estraté-
gias de gerenciamento de sala de aula.

Em minha experiência pessoal com a prática pedagógi-
ca e teatral de manipulação inanimada, alguns cuidados 
com o manejo e apresentação do boneco, como media-
dor em sala de aula devem ser tomadas:
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•	 Manter o contato visual entre o boneco e as 
crianças, verificar se o boneco olha de um aluno 
para o outro no ambiente.

•	 Observar o boneco enquanto você o anima, a fim 
de concentrar a atenção dos alunos no boneco, os 
alunos vão olhar para onde você estiver olhando.

•	 Tenha uma casa na qual o boneco possa sair e se 
esconder novamente, uma bolsa, uma caixa, uma 
mala, uma lata especial.

•	 Sustente a ilusão do boneco real, não deixando 
seus alunos verem que ele não está funcionando; 
as crianças realmente acreditam em um boneco e 
se conectam emocionalmente com ele. A mágica 
desaparece se eles o verem sem vida.

•	Altere o papel dos fantoches para se ade-
quar atividade;

•	 Um fantoche como assistente de ensino (um 
fluente falador para aumentar o aprendizado).

•	 Um fantoche aprendiz (um aluno que tem muito 
aprender e que fica confuso, faz perguntas e pre-
cisa revisar as informações, oferecendo lacunas 
reais), no que diz respeito as crianças os bonecos 
honestamente não sabem as respostas.

Para criar uma conexão entre as crianças e o boneco, 
ele precisa ter uma identidade distinta, uma personali-
dade e uma história (detalhes que lhe darão vida). Con-
te as crianças sobre a família e os amigos do boneco. 
Fale sobre os gostos dele e as aversões e também o que 
ele faz no fim de semana.

“no Teatro de bonecos popular o tema é o cotidiano 
do homem, suas lutas e seu meio social, suas ilusões 
e decepções pessoais. Mas, mesmo tratando do co-
tidiano, ele se coloca no real. Não pretende fazer a 
cópia da realidade” (AMARAL, 1993, p.165).

O fantoche que me refiro é o que chamamos de fantoche 
de mão com boca articulável, porém ainda que o bone-
co que se tenha disponível seja aquele cuja boca não se 
mexa, não tem problema de se utilizar este, pois isso não 
significa que o boneco não possa falar ou se comunicar 
e levantar a questão de como você gostaria que o boneco 
interagisse na sala de aula. O fantoche pode ser um bo-
neco silencioso, que sussurra no ouvido do professor e o 
professor diz aos alunos o que o boneco sussurrou ou o 
fantoche pode ser um bom escritor e deixar anotações e 
bilhetes na sala de aula e até mesmo, ele pode escrever 
uma pergunta do que se está estudando na lousa.

Mesmo os fantoches que não tem boca em movimento, 
ainda se pode dar uma voz à ele, como se estivesse fin-
gindo que um bicho de pelúcia está falando.

Bonecos também podem por exemplo rugir, com o pro-
fessor sendo o único que entende a linguagem do bone-

co, ele pode dizer coisas através de um rugido para o pro-
fessor traduzir, o que permite algumas trocas de humor, 
talvez ele ruja quando algo está errado, quando identifica 
um erro (deliberadamente) cometido pelo professor ou 
quando estão se comportando mal na sala de aula.

Mesmo que se decida que o boneco será um boneco si-
lencioso, ele não é tão silencioso quanto possa parecer. 
Os fantoches também são muitos expressivos através de 
seus corpos. O boneco pode acenar com as mãos, apertar 
as mãos das crianças, dar beijos e abraços, acenar com 
a cabeça ou balançar a cabeça, olhar em volta, coçar os 
olhos, nariz ou bochecha com as patas.

Ele pode participar com os estudantes ou oferecer supor-
te visual adicional para conceitos pedagógicos, atuando, 
demonstrando, apontando, sequenciando ou apenas se-
gurando objetos.

[...] a arte não só é conhecimento por si só, mas tam-
bém pode constitui-se num importante veículo para 
outros tipos de conhecimento humano, já que extraí-
mos dela uma compreensão da experiência humana 
e dos sus valores (ZAMBONI, 1998, p.20).

CONCLUSÃO

O trabalho com bonecos na sala de aula como ferramenta 
pedagógica podem produzir ações maiores do que apenas 
entretenimento e diversão, pois estes além de estimular 
diversas habilidades motoras ele também educa, trabalha 
as habilidades linguísticas, intelectuais, rítmica, visual-
-motora, interpessoal, espacial, corporal e intrapessoal, 
sendo de extrema valia para aprendizagem da criança.
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ANEXO

Cena do musical “Avenue Q” disponível no youtube.com

Aula do Professor Claudeci Ferreira Campos e o 
Fantoche Miguel.

As Contribuições das Artes 
Visuais no Desenvolvimento da 
Criança na Educação Infantil

Karina Blanch Galetti

RESUMO

Este artigo finalidade desenvolver uma reflexão acerca 
do conceito de Artes Visuais na Educação Infantil como 
potencializadora no desenvolvimento da autonomia, 
criatividade e sensibilidade das crianças. O objetivo é 

realizar um estudo sobre o conceito de arte, a arte na 
educação infantil e suas a contribuição das Artes Vi-
suais no desenvolvimento infantil das crianças na fase 
da Educação Infantil, para isso foi realizada uma pes-
quisa bibliográfica, a partir dos teóricos Schiller (1793), 
Azevedo Junior (2007), Read (1943), Oswald (2011), 
Perissé (2014), Sousa (2003), Barbosa (1991), Lowen-
feld e Brittain (1970), Martins (1998), Picosque  Guer-
ra (1998), Ferraz e Fusari (1993), Freire (1996), Moura 
(2012), Cava (2014), Almeida (1992), Gomes e Noguei-
ra (2008) e por fim os documentos legais que apresentam 
a sistematização das artes visuais na educação infantil: 
Lei de Diretrizes e Bases (LDB), Base Nacional Comum 
Curricular (2018) e Diretrizes Curriculares de Educação 
Infantil (2009). De acordo com os estudos, a arte é a for-
ma de expressar os sentidos impulsionando as sensações 
e emoções, assim deve favorecer o senso crítico e estéti-
co, por meio de experimentações artísticas das crianças. 
Neste viés, se faz importante este estudo para as escolas 
e aos educadores da educação infantil compreenderem 
as contribuições das práticas pedagógicas artísticas na 
aprendizagem infantil.

PALAVRAS-CHAVE: Educação Infantil, Artes  
Visuais, Estética e Desenvolvimento infantil.

1. INTRODUÇÃO

Atualmente algumas escolas de educação infantil ainda 
por influência de concepções tradicionais focam em ser 
conteudistas e priorizam outras áreas de conhecimentos 
como mais importantes, utilizando-se da arte somente 
como instrumento decorativos e em datas comemorativas.

Essas por sua vez, acreditam que seja apenas um mero 
passatempo, momento de descanso, recreação ou ainda 
como um simples aprendizado de técnicas. Em outras, 
são apenas espaços para desenho livre e pintar desenhos 
prontos, muitas vezes, xerocopiados, desconsiderando o 
processo de criação.

Para Gomes e Nogueira (2001):

[...] a arte não tem sido valorizada como discipli-
na na escola, sendo menosprezada em relação às 
disciplinas tradicionais. Desse modo, podemos 
compreender que a arte ocupa lugar menos impor-
tante que disciplinas mais tradicionais ou que se 
ocupam de conteúdos tidos como fundamentais.

Desse modo, existe uma desvalorização quanto ao seu 
processo formativo para a apreciação das dimensões es-
téticas, suas potencialidades e formas de expressão, senti-
mentos e a sensibilidade no desenvolvimento das crianças.

Até mesmo, no processo de ensino-aprendizagem as ati-
vidades como recortar, colar, pintar e moldar deixam de 
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ter os seus significados reais, que de acordo com o Base 
Nacional Curricular Comum (2018, p.41) contribuem 
para que, desde muito pequenas, as crianças desenvol-
vam senso estético e crítico, o conhecimento de si mes-
mas, dos outros e da realidade que as cerca.

Neste contexto, é primordial considerar as diversas ex-
periências e vivências artísticas que envolva sons, tra-
ços, gestos, danças, mímicas, encenações, canções, de-
senhos, modelagens, manipulação de diversos materiais 
e de recursos tecnológicos, de modo a favorecer o seu 
desenvolvimento integral.

Ainda nesse sentido, de acordo com as Diretrizes Nacio-
nais Curriculares da Educação Infantil determina que as 
propostas pedagógicas na Educação Infantil envolvam 
princípios “Estéticos: da sensibilidade, da criatividade, 
da ludicidade e da liberdade de expressão nas diferentes 
manifestações artísticas e culturais.” (DCNEI:2010, p.16)

Logo, pretende-se resgatar o conceito da Artes Visuais 
na educação infantil e suas contribuições no desenvolvi-
mento infantil, no que tange seu aprendizado cognitivo, 
social e afetivo, para isso pensar sobre “Qual a contri-
buição das Artes Visuais no desenvolvimento infantil das 
crianças na fase da Educação Infantil?” é de suma im-
portância para as contribuições das práticas pedagógicas 
artísticas na aprendizagem infantil.

Diante disso, o presente artigo apresentará as contribuições 
das Artes Visuais, como uma ferramenta potencializadora 
para o desenvolvimento infantil, da mesma maneira que co-
labora para que não seja visto como uma recreação ou entre-
tenimento, para ocupar o tempo ocioso das crianças.

Neste aspecto, será utilizada uma pesquisa bibliográfica 
sistematizando os assuntos estudados. Para o conceito 
de arte foram considerados os teóricos Schiller (1793), 
Azevedo Junior (2007), Read (1943), Oswald (2011) e 
Perissé (2014), na fundamentação das contribuições das 
Artes Visuais no desenvolvimento das crianças foram 
selecionados os teóricos Sousa (2003), Barbosa (1991), 
Lowenfeld e Brittain (1970), Martins (1998), Picosque 
e Guerra (1998), Ferraz e Fusari (1999) e por fim, no 
contexto das artes visuais na educação infantil foram 
utilizados os autores Freire (1996), Moura (2012), Cava 
(2014), Almeida (1992), Gomes e Nogueira (2008).

2. DESENVOLVIMENTO

2.1. CONCEITO DE ARTE

Para compreender as Artes Visuais é preciso buscar as 
suas características, entendendo o que é propriamente a 
palavra “arte”, para que assim o educador consiga desen-
volver suas práticas pedagógicas artísticas com êxito, no 
desenvolvimento das crianças.

A arte tem sua origem etimológica proveniente do la-
tim “ars” e “arstis” que se refere a “técnica”, “habilidade 
natural ou adquirida” ou “capacidade de fazer alguma 
coisa”. (Dicionário Etimológico:2020).

Ainda na busca de entender o seu significado, segundo o di-
cionário de Língua Portuguesa Michaelis é um substantivo 
feminino que possui 25 aplicações, sendo alguns deles defi-
nido como: “6. A utilização de toda forma de conhecimento 
ou das regras de elaboração de uma atividade humana: a 
arte de pensar, a arte de refletir, a arte de raciocinar, a arte 
de executar, a arte de fazer, a arte da construção etc.”; “7. 
A utilização da técnica de imitação da natureza, com vis-
tas a um resultado prático que pode ser obtido por meios 
diferentes, em diversos campos de atividade: a arte de falar, 
a arte de pescar, a arte de nadar, a arte de dançar etc”; “8. 
Atividade que supõe a criação de obras de caráter estético, 
centradas na produção de um ideal de beleza e harmonia ou 
na expressão da subjetividade humana.” e “9. A capacidade 
criativa do artista na expressão e transmissão da inteligên-
cia, sensações ou sentimentos; criatividade, talento.” (Di-
cionário Michaelis Online: 2020).

Com base na compreensão etimológica da palavra e seus 
múltiplos significados tem se maior clareza do que é 
abordado como Arte, sendo uma ação humana associada 
à estética, que emergem a partir das emoções, percep-
ções e ideias, com o objetivo de ampliar suas possibili-
dades de expressão e comunicação.

A partir disso, o recorte dos conceitos teóricos são a par-
tir das ideias de Schiller (1793), Azevedo Junior (2007) 
e Read (1943), apresentados a seguir, que trazem à luz as 
interpretações sobre a Arte.

Para Schiller (1793) a arte é algo associado ao estético, 
no qual a centralidade da arte é a educação estética, en-
volvendo a razão e emoção, na formação do homem.

Já para Azevedo Junior (2007, p.7) a “arte é uma expe-
riência humana de conhecimento estético que transmite 
e expressa ideias e emoções”.

E para Read (1943, cit por Sousa, 2003) a “a arte é a re-
presentação da realidade, a arte está presente em tudo o 
que fazemos para agradar aos nossos sentidos”

Diante disso, é possível perceber que, para os três au-
tores, a Arte é fundamentada pela sensibilidade estéti-
ca, por meio de experiências e vivências e que emergem 
sentimentos e emoções.

Nesse sentido, para o desenvolvimento de imaginação e 
criatividade é preciso promover as habilidades de fruição 
e apreciação por meio do conceito de belo, dos sentidos e 
das sensações, tal como afirma Oswald (2011):

A experiência estética é aquela que sensibiliza, que 
emociona, não tem haver necessariamente com o 
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belo, com a contemplação de uma obra de arte, com 
o estado de transe que supostamente traz inspiração 
para o artista executar a sua obra. Experimentar algo 
esteticamente supõe impregnar-se do mundo físico e 
social pelos sentidos. É o que brota a flor da pele, é o 
que salta aos olhos, é o que me bole por dentro e me 
aperta o peito, e o que não tem medida, nem receita, 
é o que não tem juízo, como canta Chico Buarque 
“O que será, que será?” (...) porque, como entende 
Vygotsky a arte é uma técnica social dos sentimen-
tos ela supõe o social em nós. Para ele não há imagi-
nação e, portanto, criação, sem interferência social. 
(OSWALD, 2011, p. 25)

Nessa relação, emerge sensações de gosto e desgosto, prazer 
e desprazer, que afetam os sujeitos, originando uma apren-
dizagem estética que não ocorre via o conteúdo oficial, mas 
sim sentido pelos sujeitos, que no caso são as crianças.

A experiência estética abre porta para uma compreen-
são radical da realidade e do ser humano. Uma obra 
de arte com a qual se possa relacionar de maneira 
a iluminar a concepção de mundo é uma via privi-
legiada de acesso também a si mesmo, um convite 
instigante para se repensar a própria conduta, para 
se reavaliar a hierarquia dos valores, uma provoca-
ção para se questionar possíveis conivências pessoais 
com a mediocridade, com a falta de criatividade que 
se nota em comportamentos intolerantes, autoritários, 
rígidos, pragmáticos, egocêntricos, materialistas, nii-
listas, reducionistas etc. (PERISSÉ, 2004, p. 75).

Nesse aspecto, a educação infantil é o espaço que pro-
move possibilidades das as crianças se reconhecerem e 
compreenderem o mundo ao seu redor, por isso deve ser 
potencializadora de conhecimentos artísticos significa-
tivos, auxiliando em sua formação da personalidade e 
construção de valores, tornando-o mais sensível para um 
novo olhar sob o mundo.

2.2. AS CONTRIBUIÇÕES DAS ARTES 
VISUAIS NO DESENVOLVIMENTO DAS 
CRIANÇAS NA EDUCAÇÃO INFANTIL

A presença das Artes Visuais no contexto escolar da edu-
cação infantil deve ser considerada como objetivos de 
ensino-aprendizagem, sendo primordial para o desenvol-
vimento do senso crítico, expressivo e afetivo das crian-
ças, uma vez que desperta o senso criativo, descobertas e 
a consciência crítica.

Dessa forma, de acordo com Sousa (2003) as dimensões 
artísticas no cenário da educação são extremamente re-
levantes, pois envolvem suas diversas dimensões huma-
nas, como: cognitivas, afetivas, sociais e motoras, possi-
bilitando as expressões de suas emoções e sentimentos.

Este contato com a arte por meio dos sentidos impulsiona 
as sensações e emoções proporcionando maior desenvol-
vimento das potencialidades afetivas e sociais das crianças 
pequenas, assim como afirma Ana Mae Barbosa (1991):

A criança, mesmo antes de aprender a ler e a 
escrever, reage positivamente aos estímulos ar-
tísticos, pois ela é criadora em potencial. Nes-
ta fase, as atividades de artes fornecerão ricas 
oportunidades para o desenvolvimento das 
crianças, uma vez que põem ao seu alcance os 
mais diversos tipos de material para manipula-
ção. (BARBOSA, 1991, p. 25)

Ainda nesse aspecto, segundo Lowenfeld e Brittain 
(1970) a “arte pode contribuir imensamente para esse 
desenvolvimento, pois é na interação entre a criança e 
seu meio que se inicia a aprendizagem”.

Sendo assim, a criança na busca de compreender do 
mundo em que vive, utiliza-se de várias formas de lin-
guagens, experimentos, fazendo e refazendo, se relacio-
nando com o meio e com o outro. É pela arte que a ima-
ginação e criatividade ganham espaços de descobertas, 
escolhas e significados.

Assim como destaca Martins (1998):

“Cada um de nós, combinando percepção, imagi-
nação, repertório cultural e histórico, lê o mundo 
e o reapresenta à sua maneira, sob o seu ponto de 
vista, utilizando formas, cores, sons, movimentos, 
ritmo, cenário...” (MARTINS, 1998, p.57).

Logo, a arte não pode ser ensinada apenas como técni-
cas e fundamentos ou ainda, como um processo de re-
produção, mas sim orientada pela e na prática, ensinar e 
aprender juntos.

Nesse processo, o uso das artes visuais desvela ainda 
mais o desenvolvimento da autonomia, pois a aprecia-
ção da arte por diferentes linguagens possibilita a crian-
ça fazer as suas escolhas e iniciar seu processo criativo 
ampliando seu reportório. Assim como afirma Martins, 
Picosque e Guerra (1998):

[...] o que “decoramos” ou simplesmente copiamos 
mecanicamente não fica em nós. É um conteúdo 
momentâneo, por isso conhecimento vazio que no 
decorrer do tempo é esquecido. Não faz parte de nos-
sa experiência. Só aprendemos aquilo que, na nossa 
experiência, se torna significativo para nós. (MAR-
TINS, PICOSQUE E GUERRA: 1998, p. 128)

Portanto, as crianças ao criarem, experimentarem e inte-
ragem com a arte criam significados e sentidos sobre o 
mundo ao seu redor, desenvolvendo também os aspectos 
afetivo, cognitivo, social e motor.
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[...] durante as criações ou fazendo atividades de 
seu dia a dia, as crianças vão aprendendo a perce-
ber os atributos constitutivos dos objetos ou fenô-
menos á sua volta. Aprendem a nomear esses obje-
tos, sua utilidade seus aspectos formais (tais como 
linha, volume, cor, tamanho, textura, entre outros) 
ou qualidades, funções, entre outros... Para que 
isso ocorra é necessário a colaboração do outro – 
pais, professoras, entre outros – sozinha ela nem 
sempre consegue atingir as diferenciações, muitas 
vezes sua atenção é dirigida às características não 
- essenciais e sim às mais destacadas dos objetos 
ou imagens, como por exemplo, as mais brilhan-
tes, mais coloridas, mais estranhas... (FERRAZ; 
FUSARI, 1993, p. 49).

Essas vivências artísticas, a observação, a apreciação, a 
construção são formas que as crianças passam a explorar 
e inserir-se no mundo.

[...] é na cotidianidade que os conceitos sociais e 
culturais são construídos pela criança, por exem-
plo, os de gostar, desgostar, de beleza, feiura, entre 
outros. Esta elaboração se faz de maneira ativa, a 
criança interagindo vivamente com pessoas e sua 
ambiência (FERRAZ; FUSARI, 1993, p. 42).

Desse modo, valorizando o seu processo formativo para 
a apreciação das dimensões estéticas, suas potencialida-
des e formas de expressão, sentimentos e a sensibilidade 
no desenvolvimento das crianças.

2.3. AS ARTES VISUAIS NO CONTEXTO 
DA EDUCAÇÃO INFANTIL

As escolas de Educação Infantil como um espaço de de-
senvolvimento da criança deve promover situações de 
aprendizagem que considerem suas características pró-
prias de cada faixa etária, bem como promover intera-
ções e brincadeiras significativas permitindo as crianças 
criarem elos, vínculos e proximidade na relação aluno-
-aluno e professor-aluno, tornando assim a aprendiza-
gem significativa e lúdica.

Nesse sentido, o currículo da educação infantil deve promo-
ver situações de aprendizagem significativas que envolva o 
cotidiano e seus conhecimentos característicos de cada fai-
xa etária, incluindo as práticas artísticas e o brincar.

Ao conhecermos historicamente a educação infantil pode-
mos perceber a importância na vida de uma criança, tendo 
em vista que os primeiros anos de vida no ambiente escolar 
são extremamente significativos na vida de um indivíduo.

Assim como afirma as Diretrizes Curriculares da Educa-
ção Infantil (2010) a criança é um sujeito histórico social 
que aprende pelas interações:

“Sujeito histórico e de direitos que nas interações, re-
lações e práticas cotidianas que vivencia constrói sua 
identidade pessoal e coletiva, brinca, imagina, fan-
tasia, deseja, aprende, observa, experimente, narra, 
questiona e constrói sentidos sobre a natureza e a so-
ciedade, produzindo a cultura.(BRASIL, p.13 2006)

Com isso, a criança na busca de compreender o mundo 
em que vive, utiliza-se de várias formas de linguagens 
expressivas, sendo o brincar a sua forma de interação e 
de se comunicar. É pela brincadeira que a imaginação, 
criatividade e tomada de decisões ocorrem, modificam 
as regras, inventam e se reinventam.

Para isso, promover a educação artística das crianças 
considerar que diversas experiências e vivências artísti-
cas que envolva sons, traços, gestos, danças, mímicas, 
encenações, canções, desenhos, modelagens, manipula-
ção de diversos materiais e de recursos tecnológicos, de 
modo a favorecer o seu desenvolvimento integral.

Segundo a Lei de Diretrizes e Bases (LDB), nos termos 
do artigo 26, garante o ensino das “artes visuais, a dança, 
a música e o teatro” (BRASIL, 1996) como componente 
curricular obrigatório, creditando a essas disciplinas a 
responsabilidade da promoção cultural dos alunos.

Ainda nesse sentido, as Diretrizes Curriculares Nacio-
nais para a Educação Infantil (2010) em seu art. 9º, que 
devem ser garantidas experiências que:

[...] favoreçam a imersão das crianças nas diferen-
tes linguagens e o progressivo domínio por elas 
de vários gêneros e formas de expressão: gestual, 
verbal, plástica, dramática e musical, bem como 
[...] promovam o relacionamento e a interação das 
crianças com diversificadas manifestações de mú-
sica, artes plásticas e gráficas, cinema, fotografia, 
dança, teatro, poesia e literatura. (p. 25-26).

De acordo com a Base Nacional Curricular Comum 
(BNCC) determina o campo de experiência denominado 
como “Traços, sons, cores e formas” que deve possibili-
tar experiências e situações de aprendizagem:

Conviver com diferentes manifestações artísticas, 
culturais e científicas, locais e universais, no coti-
diano da instituição escolar, possibilita às crianças, 
por meio de experiências diversificadas, vivenciar 
diversas formas de expressão e linguagens, como 
as artes visuais (pintura, modelagem, colagem, fo-
tografia etc.), a música, o teatro, a dança e o audio-
visual, entre outras.(BNNC: 2018, p. 42)

Nessa perspectiva, as Diretrizes Nacionais Curriculares 
da Educação Infantil enfatizam que as propostas peda-
gógicas na Educação Infantil devem seguir determinados 
princípios, como o estético: 
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“da sensibilidade, da criatividade, da ludicidade e da li-
berdade de expressão nas diferentes manifestações artís-
ticas e culturais.” (DCNEI:2010, p.16).

A partir disso, segundo Martins, Picosque e Guerra (1998, 
p. 102) a “arte é a linguagem básica dos pequenos e deve 
merecer um espaço especial, que incentive a exploração, a 
pesquisa, o que certamente não será obtido com desenhos 
mimeografados e exercícios de prontidão”.

Nesse sentido, o processo de criação deve ser promovido 
de modo que a criança possa desde cedo vivenciar e ex-
perimentar ser e estar no mundo, como um agente social. 
Ser produtor, criador, protagonista se refere ao processo 
de desenvolvimento da autonomia, no qual remete-se a 
Paulo Freire em seu livro “Pedagogia da Autonomia” a 
importância desse papel social.

Assim, segundo Freire (1996, p. 24) não é possível estar 
no mundo sem ser protagonista:

Estar no mundo sem fazer história, sem por ela ser 
feito, sem fazer cultura, sem “tratar” sua própria 
presença no mundo, sem sonhar, sem cantar, sem 
musicar, sem pintar, sem cuidar da terra, das águas, 
sem usar as mãos, sem esculpir, sem filosofar, sem 
pontos de vista sobre o mundo, sem fazer ciência ou 
tecnologia, sem assombro em face do mistério, sem 
aprender, sem ensinar, sem ideias de formação, sem 
politizar, não é possível. (FREIRE, 1996, p. 24)

Nesse sentido, a importância dos espaços e tempos de 
aprendizados no ambiente escolar da Educação Infantil, 
como forma de criar, recriar, significar e ressignificar 
aprimorando seus aspectos sensíveis.

As artes, como linguagens, são expressões de co-
nhecimentos sociais e culturais que possibilitam 
às crianças exercer seu potencial imaginativo e 
criativo. Nas atividades artísticas, as crianças co-
nectam-se com seus sentimentos, dando forma à 
imaginação (MOURA, 2012, p.77).

Para isso, segundo Ferraz e Fusari (1993) o professor 
deve conhecer plenamente o processo de desenvolvi-
mento das crianças e as contribuições da arte para as 
crianças. Assim, compreendendo o seu real significado 
de mundo expressivo, pois a criança ao desenhar, pintar, 
dançar e cantar, o faz com entusiasmo, alegria e emoção, 
descobrir o que leva a criança agir é fundamental para 
promover e criar diferentes estratégias de aprendizado.

Dessa forma, conforme Cava (2014) ensinar Artes não 
deve se restringir apenas para o aprendizado de técni-
cas e habilidades manuais, mas proporcionar a interação 
com o meio e suas múltiplas linguagens.

Isso fica evidente a partir da afirmação de Almeida (1992, 
p.48) “a maioria dos professores acredita que desenhar, pin-

tar, modelar, cantar, dançar, tocar e representar é bom para 
o aluno, mas poucos são capazes de apresentar argumentos 
convincentes para responder “Por que essas atividades são 
importantes e devem ser incluídas no currículo escolar?”.

Com isso, as escolas de educação infantil devem oportuni-
zar os diversos tipos de linguagens artísticas de forma con-
textualizada e significativas, de modo a dar espaço para a 
expressão das crianças, bem como não apenas utilizar-se 
da arte como um instrumento decorativo e em datas come-
morativas. Ou ainda somente como um mero passatempo.

3. CONCLUSÃO

A partir dessas reflexões é possível compreender a im-
portância das Artes Visuais para o desenvolvimento in-
fantil das crianças na Educação Infantil, uma vez que 
com um aprendizado estruturado e sistematizado, as 
crianças possam vivenciar, experimentar e explorarem 
as diversas dimensões artísticas, assim promovendo seu 
desenvolvimento na totalidade.

A Arte no ambiente escolar deve oportunizar a criação 
de significados permitindo o reconhecimento e explora-
ção das diferentes linguagens, como artes visuais, dança, 
teatro, música, entre outras, sendo fundamental para in-
tervir, recriar e transformar a realidade.

Com isso, se faz necessário que as escolas de Educação 
Infantil valorizem também a Arte como uma área do co-
nhecimento e não somente língua portuguesa ou matemá-
tica, para possibilitar o seu desenvolvimento de autonomia 
e criação, principalmente por considerar a criança como 
um sujeito histórico e social que interage com o mundo.

Ainda, as escolas devem dar um novo significado sobre 
a Arte no contexto escolar, de modo que seja desmisti-
ficado como conceitos de passatempo ou descanso. Am-
pliando seu repertório para além dos aprendizados de 
técnicas e habilidades artísticas.

Nesse sentido, garantir que as crianças possam interagir 
com o meio e com as pessoas ao seu redor são neces-
sários para sua compreensão de mundo, pois determina 
sua forma de forma de agir e pensar sobre o meio social 
em que está inserida.

Por isso, estabelecer uma rotina pedagógica que possi-
bilite um ambiente prazeroso e motivador para as crian-
ças determinaram a forma que a criança irá aprender 
sobre sua realidade e sobre o mundo, percurso de cria-
ção e construção individual.

Assim, contribuindo para o desenvolvimento do senso 
estético e crítico, o conhecimento de si mesmas, dos 
outros e da realidade que as cercam, potencializando o 
pensamento, a sensibilidade, a imaginação, a percep-
ção, a intuição e a cognição.
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Desta forma, o professor deve fazer o uso das observa-
ções, análises e registros nos espaços escolares, identifi-
cando o fazer artístico dentro do processo de formação do 
conhecimento da Arte pela criança.

Neste viés, devem serem trabalhados de forma entrelaçada 
o desenvolvimento da criança, currículo de arte, propostas 
de atividades e avaliação, pois são indissociáveis, para 
promover autonomia, expressão e o prazer da criação.

Nesse contexto, promover contextos de vivência, aprendi-
zagem significativas e desenvolvimento, organizando os 
tempos das atividades, os espaços, os materiais utilizados 
e disponíveis. Para isso, a organização do trabalho docen-
te o professor deve planejar atividades que contemple os 
aspectos do desenvolvimento da criança e os objetivos de 
aprendizagem de cada faixa etária, como estabelecido nos 
campos de experiências da BNCC.

Logo, se faz necessário, a formação de professores teórica 
para associarem a prática e principalmente incentivar fa-
zer o uso da arte como base formas de exploração, produ-
ção, apreciação e valorização da arte na educação infantil.

Portanto, ter ciência e conhecimento acerca dos conceitos em-
butidos no uso da Arte será primordial para que as situações de 
aprendizagem sejam sistematizadas e organizadas prezando a 
liberdade de aprender por meio mais singelo e eficaz: a arte.

Por fim, esse estudo se faz importante para compreender 
as contribuições das Artes Visuais no desenvolvimento 
das crianças e as contribuições das práticas pedagógicas 
artísticas na aprendizagem infantil.
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As Relações Entre a Razão e  
a Emoção na Aprendizagem

Graziella da Costa Principessa1 

RESUMO

A neurociência trata-se de um estudo que vem direcio-
nando a educação à análise dos processos cognitivos e 
emocionais, de modo que ocorra uma interferência nas 
situações de aprendizagem significativas, interligando 
as funções emocionais e racionais humanas ao funcio-
namento do cérebro. Assim, ao considerar a emoção e a 
razão como dois elementos independentes, o estudo da 
neurociência acaba recebendo impedimentos ao orientar 
as ações que direcionam ao processo de aprendizagem. As 
emoções interferem no comportamento humano, mas não 
dificultam as maneiras como o indivíduo raciocina, pois 
o cérebro pode ser estimulado conforme as situações de 
prazer cotidianas, propiciadas pelas influências do meio, 
levando à promoção do conhecimento. Deste modo, este 
trabalho buscou apresentar as relações entre a razão e a 
emoção que interferem diretamente na aprendizagem dos 
indivíduos, desenvolvendo os saberes humanos.

(1) Professora de Educação Infantil e ensino Fundamental I na CEU 
EMEI Dom José Gaspar, formada em Pedagogia pela Universidade 
São Marcos, no ano de 2011
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PALAVRAS-CHAVE: Neurociência. Aprendizagem. 
Razão. Emoção

ABSTRACT

Neuroscience is a study that directs education to the 
analysis of cognitive and emotional processes, so that 
interference occurs in significant learning situations, 
interconnecting human emotional and rational func-
tions to the functioning of the brain. Thus, by con-
sidering emotion and reason as two independent el-
ements, the study of neuroscience ends up receiving 
impediments in guiding the actions that lead to the 
learning process. Emotions interfere with human be-
havior, but they do not hinder the ways in which the 
individual reason, for the brain can be stimulated ac-
cording to everyday pleasure situations, propitiated by 
the influences of the environment, leading to the pro-
motion of knowledge. In this way, this work sought to 
present the relations between reason and emotion that 
interfere directly in the learning of the individuals, de-
veloping the human knowledge.

KEYWORDS: Neuroscience. Learning. Reason. 
Emotion

INTRODUÇÃO

O cérebro humano é responsável pela produção dos pen-
samentos, comportamentos, capacidades, habilidades, 
entre todas as demais funções dos indivíduos. A mente 
representa o espaço que armazena e processa as infor-
mações adquiridas cotidianamente, construindo o conhe-
cimento humano, além de transformar as ações que uma 
pessoa pode exercer o que caracteriza o século XX como 
o período dos estudos cerebrais (MORIN, 2007).

A relevância desta pesquisa representa-se no interesse 
pelo estudo da neurociência, tratando-se de uma área em 
expansão diante da necessidade de entender os processos 
biológicos, psicológicos e neuronais, além de considerar 
as ciências que envolvem a educação, direcionando para 
as formas de aprendizagem do cérebro humano.

Algumas situações pesquisadas remetem ao reconhe-
cimento de que a cultura humana atual desvaloriza as 
emoções e supervaloriza a razão, a fim de afirmar as 
distinções entre as espécies vivas, caracterizando o ho-
mem como ser racional. Apesar desta realidade, existe a 
importância de compreender que mesmo os seres mais 
racionais necessitam de emoção para sobreviverem, si-
tuação que não impede a manifestação da razão.

Conforme afirmam Moraes e Navas (2010, p.13): “Nos 
contextos escolares a razão mantém um status predominan-
te e privilegiado em relação à emoção, como se essas duas 
dimensões eminentemente humanas pudessem se separar”.

Diante desta realidade, destaca-se como questão nortea-
dora desta pesquisa: “Como a razão e a emoção interferem 
na aprendizagem humana?”. Para justificar a temática, o 
trabalho relacionou os conhecimentos da neurociência às 
funções emocionais e racionais, pertencentes ao processo 
de ensino-aprendizagem, apontando a importância de não 
separar sentimentos de pensamento, privilegiando a reali-
dade multidimensional dos indivíduos.

Com a finalidade de responder aos questionamentos le-
vantados, o trabalho objetivou estabelecer as relações 
emocionais à aprendizagem diante da realidade que rea-
firma a racionalidade como fonte do conhecimento. A 
intenção foi considerar a razão e a emoção como dois 
processos fundamentais na aquisição do conhecimento, 
inter-relacionados de maneira que não ocorra a dissocia-
ção das capacidades humanas para a organização e sele-
ção das informações adquiridas em diferentes situações 
diárias da vida humana.

A metodologia utilizada para alcance dos objetivos des-
te trabalho foi à pesquisa bibliográfica, considerando a 
publicação de artigos realizadas em domínios públicos, 
além de livros e revistas impressas. Dentre os teóricos 
que embasaram ao trabalho, destacam-se: Relvas (2010), 
Cosenza e Guerra (2011) e Morin (2007).

1. A APRENDIZAGEM

Segundo as afirmações de Grispun (2008), a aprendiza-
gem caracteriza-se como um processo de mudanças quan-
to ao conhecimento e comportamento de um indivíduo, 
ocorrido devido às vivências cotidianas que constroem as 
relações emocionais, neurológicos, sociais e culturais.

Já nas concepções de Relvas (2010, p.31): “a aprendi-
zagem é um ‘mix’ de memória, atenção, concentração, 
interesses, desejos, estímulos intrínsecos e extrínsecos 
que permeiam a mente e o cérebro humano”.

Neste contexto, a aprendizagem pode ser interpretada 
como a construção de experiências, baseadas em situa-
ções cotidianas que consideram os fatores emocionais, 
permitindo que os indivíduos sejam influenciados pelo 
meio, podendo refletir em desvios no comportamento, 
na aprendizagem e na formação de todas as capacidades 
humanas (GRISPUN, 2008).

Para Cosenza e Guerra (2011) o ambiente escolar pode 
transformar os momentos de aprendizagem, considerando 
o contexto social e familiar como propulsor de responsabi-
lidades afetivas, ou seja, mesmo que a criança esteja na es-
cola, a família e o meio influenciam na aprendizagem, pois 
as capacidades emocionais assumem papel de oportuniza-
dora do conhecimento e interação dos indivíduos a partir do 
momento que consegue suprir as necessidades externas à 
escola, como as diversidades e ausências afetivas.
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Durante muitos séculos, a aquisição do conhecimento 
esteve relacionada às questões racionais, considerando 
que a aprendizagem ocorreria em contato com a necessi-
dade do indivíduo de abstrair as informações, agrupando 
os fatos e relacionando as essências dos objetos, a fim de 
construir as ciências. A abstração era considerada como 
uma função essencial ao universo, enquanto a emoção 
justificava apenas o desenvolvimento da sensibilidade 
(BORUCHOVITCH, 2009).

Em contrapartida, com o crescente interesse pelas for-
mas de aprendizagem, estudiosos como Moreira (2008) 
determinaram que, além da importância da capacidade 
racional do indivíduo para ampliação do conhecimento, 
as questões emocionais influenciam de maneira signifi-
cativa na aprendizagem, uma vez que a emoção permite 
ações voltadas à sobrevivência, deste modo, não pode 
existir separação entre as ideias comportamentais e os 
sentimentos, caracterizando a aprendizagem como um 
processo emocional e racional.

Diante desta realidade, a aprendizagem depende da capaci-
dade intelectiva e emocional dos indivíduos, além das ex-
periências que levam ao desenvolvimento das capacidades 
cognitivas, afetivas e psicomotoras, contribuindo para a for-
mação humana e as maneiras de pensar, sentir e atuar na 
sociedade. A produção do conhecimento trata-se de um pro-
cesso que relaciona pensamento às ações, construindo a pro-
dução em uma determinada situação (MOREIRA, 2008).

1.1. COMO O CÉREBRO APRENDE

O cérebro é o órgão responsável pelas ações do corpo 
humano, seja de maneira voluntaria ou não, relacionando 
a capacidade de controlar as situações habituais, como 
caminhar, falar, alimentar-se, às necessidades humanas 
que não dependem da ação do indivíduo, como as neces-
sidades fisiológicas. A divisão do órgão ocorre em dois 
hemisférios, responsáveis pelo desenvolvimento das ha-
bilidades humanas (COSENZA E GUERRA, 2011).

O cérebro precisa dos neurônios para que o funcionamen-
to ocorra eficazmente, dependendo de substâncias que o 
alimente, como oxigênio. As relações entre o órgão, os 
neurônios e sua alimentação caracterizam um conjunto 
estimulado pelo meio, a fim de obter respostas aos ques-
tionamentos e necessidades do indivíduo. Tais estímulos 
podem ser proporcionados por meio de recursos realiza-
dos cotidianamente, como os exercícios físicos e a ali-
mentação humana, permitindo a melhora no desenvolvi-
mento da capacidade cognitiva, levando ao crescimento 
dos neurônios (COSENZA E GUERRA, 2011).

Para Silveira (2009, p.11): “É por meio das informações que 
são conduzidas por circuitos específicos e processadas pelo 
cérebro, que tomamos conhecimento do que está acontecen-
do ao nosso redor e podemos interagir de forma satisfatória”.

Ao longo das situações cotidianas, o indivíduo recolhe in-
formações por meio dos sentidos, mas o desenvolvimento 
direciona-se as funções em que os receptores são específi-
cos, como a capacidade visual mais ampliada em relação 
à capacidade auditiva, por exemplo. Neste contexto, os 
processos sensoriais captam a informação que passa pelas 
células e chega ao cérebro, cabendo ao córtex cerebral o 
processamento da informação, transformando-a em co-
nhecimento ao promover associações e correspondências 
com a realidade vivida, armazenando conforme a relevân-
cia para o indivíduo (SILVEIRA, 2009).

2. NEUROCIÊNCIA E APRENDIZAGEM

As relações entre neurociência e a educação justificam-
-se na capacidade de aprendizagem humana, consideran-
do as formas como o cérebro responde aos estímulos en-
sinados durante as vivências do indivíduo, influenciados 
pelos saberes, ações e metodologias utilizadas pelo do-
cente. A neurociência na educação, portanto, aborda as 
necessidades pedagógicas do homem caracterizadas pela 
multidisciplinaridade entre as áreas do conhecimento e 
as funções cerebrais (RELVAS, 2010).

A neurociência e o funcionamento do sistema nervoso 
central determinam como as diferentes áreas do conhe-
cimento atuam e fortalecem as informações, fundamen-
tando a aprendizagem. Deste modo, a educação embasada 
nas características do estudo da neurociência permite a 
validação de um processo interdisciplinar, mas que depen-
de da ação docente para reconhecer as potencialidades e 
dificuldades em aprender dos alunos, mediadas pela inter-
ferência do cérebro na aprendizagem (QUEIROZ, 2012).

Segundo as afirmações de Relvas:

As experiências feitas em relação às suas aprendi-
zagens mostram que o condicionamento, oportu-
nidades e estímulos são fatores que desencadeiam 
reações e auxiliam no entendimento do funciona-
mento do cérebro em seus hemisférios e lóbulos, 
bem como o uso pela neurociência cognitiva e rela-
ções com o cérebro [...]. O estudo da neurociência 
favorece a ação educativa permitindo um diagnós-
tico precoce de transtornos de aprendizagem, opor-
tunizando diferenciações, no sentido de mudança 
da estrutura educativa atual, engessada em padrões 
antigos e de pouco interesse, devendo, então, intro-
duzir-se diferentes métodos do ensinar –o brincar 
lúdico – trazendo o real para a sala de aula numa 
construção observativa, principalmente no que se 
refere à afetividade (RELVAS, 2010, p.77-78).

As situações de aprendizagem que proporcionam a lu-
dicidade direcionam ao desenvolvimento de instruções 
relacionadas ao cotidiano do aluno, desencadeando assi-
milações entre o que o cérebro registra e aprende. Sendo 
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assim, a neurociência depende de um olhar observador e 
investigativo do professor, a fim de que a aprendizagem 
ocorra de maneira significativa, caracterizando as habili-
dades e capacidades dos indivíduos (LENT, 2008).

Nas concepções de Relvas (2010), o cérebro aprende 
conforme o ambiente estimulador, acolhedor e desafia-
dor, de modo que esteja propício à exposição das ideias, 
além das discussões que remetem à análise de situações, 
formando o conhecimento. As atividades práticas reali-
zadas em sala de aula contribuem para a promoção de 
modificações estruturais do cérebro, assim como a opor-
tunidade do aluno em escolher as atividades realizadas 
ampliam as responsabilidades e autonomia do indivíduo. 
A autora inda ressalta que o cérebro responde mais facil-
mente aos estímulos visuais, dramatúrgicos e musicais, 
levando ao desenvolvimento da capacidade expressiva e 
motivadora de cada sujeito.

A neurociência contribui para a aquisição do conhecimento, 
sofrendo interferências de aprendizagem, pois os processos 
biológicos incidem nas respostas que o cérebro atribui às 
situações cotidianas, ocorridas no meio que o indivíduo está 
inserido. Assim também as questões do meio interferem 
nas relações biológicas, mas participam da construção do 
processo cognitivo, como a memória, o raciocínio, a lingua-
gem, as emoções, entre outros (RELVAS, 2010).

Segundo Lent (2008), a neurociência e a aprendizagem 
relacionam-se quando o indivíduo recebe uma informa-
ção e consegue associá-la a algo já  existente em sua 
memória, levando ao conhecimento significativo e não a 
simples memorização de situações. Quando um impulso 
cerebral transmite um conhecimento, a capacidade hu-
mana de aprendizagem é compreendida na memória, for-
mando uma rede de interligações que podem ser retoma-
das conforme a necessidade do indivíduo em utilizá-la, 
envolvendo a emoção e a razão humana.

3. A RAZÃO E A EMOÇÃO NA 
APRENDIZAGEM

A emoção e a razão foram tratadas, durante muitos anos, 
como sentimentos opostos, relacionando a razão à inte-
ligência humana, cabendo à emoção a característica de 
capacidade sensível dos indivíduos, além da separação 
entre ambos os sentimentos, de modo que as pessoas 
mais emotivas eram referenciadas como irracionais 
(DAMÁSIO, 2006).

Apesar desta realidade, a neurociência vem buscando in-
vestigar e integrar a capacidade racional à tomada de de-
cisões, considerando a emoção como parte fundamental 
para este processo, quebrando os paradigmas de que a ra-
zão ocorre apenas na ausência da emoção e considerando 
a emoção como auxiliadora ao raciocínio, especialmente 
em situações de conflito (DAMÁSIO, 2006).

“As emoções constituem aspectos centrais na regulação bio-
lógica e estabelecem uma ponte entre os processos racionais 
e os não racionais, pois a base afetiva da vida pode ser poda-
da por uma lesão neurológica (SACKS, 2005, p.22)”.

Morin (2007) justifica a origem desta separação entre 
emoção e razão nas bases da herança cartesiana2, deter-
minando que a mente humana precisa desconsiderar as 
funções emocionais para alcançar a plenitude racional. 
Mas quando se trata da aprendizagem, este pensamento 
deve receber uma nova percepção, considerando a liga-
ção entre razão e emoção como fundamentais para o de-
senvolvimento das capacidades humanas em sua plenitu-
de, conforme ressalta o autor:

Poder-se-ia crer na possibilidade de eliminar o ris-
co de erro, recalcando toda afetividade. De fato, o 
sentimento, a raiva, o amor e amizade podem nos 
cegar. Mas, é preciso reconhecer que já no mun-
do mamífero e, sobretudo, no mundo humano, o 
desenvolvimento da inteligência é inseparável do 
mundo da afetividade (MORIN, 2009, p. 20).

Deste modo, compreende-se que não existe uma sobreposi-
ção entre razão e emoção, mas uma ligação importante, carac-
terizando o sentir indispensável ao pensar, a fim de construir 
os comportamentos racionais e cognitivos do indivíduo. Ao 
direcionar os estudos para a necessidade de relacionar razão 
à emoção, a aprendizagem alcança revelações que podem 
ampliar a inteligência humana, pois o sistema racional fun-
damenta-se nas funções emocionais (MATURAMA, 2010).

Nas concepções de Morin (2007), faz-se necessário en-
tender que a emoção caracteriza-se por meio de um con-
ceito, não se resumindo a momentos de alegria ou medo, 
por exemplo. A emoção trata-se de um fenômeno de as-
similação entre as manifestações alteradas pela fisiologia 
e processos mentais do homem, ou seja, a capacidade de 
sentir do indivíduo forma-se quando o organismo aproxi-
ma-se dos confrontos e afasta-se da tomada de decisões.

Já as situações racionais estão baseadas no equilíbrio hu-
mano, construído através de momentos lógicos em que 
é predominante a capacidade de analisar e resolver um 
momento de conflito. Porém, não é possível perceber as 
capacidades racionais do indivíduo quando separada das 
funções emocionais, pois toda a ação humana apresenta 
reflexos nas ações emocionais (MATURAMA, 2010).

A cultura humana considera a emoção como um elemen-
to que pode gerar perturbações para a tomada de decisões 

(2) Segundo Descartes, acredita-se que as concepções humanas 
acerca o mundo baseiam-se na divisão entre a natureza da mente 
e do espírito, caracterizando o pensar ao sentir como situações 
absolutamente postas (MORIN, 2007, p.16).
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de caráter racional, pois as emoções tornam externas as 
sensações do indivíduo, que podem ser observadas por 
meio de sudorese, dilatação da pupila, expressões diver-
sas, entre outras manifestações corporais humanas. As-
sim também pode ocorrer internamente com a aceleração 
cardíaca, por exemplo (COSENZA E GUERRA, 2011).

Portanto, o comportamento emocional do indivíduo 
pode estar associado às respostas fisiológicas, depen-
dentes do sistema límbico3 e do processamento cerebral 
da informação recebida, ou seja, conforme o indivíduo 
sofre uma situação, os órgãos do sentido emitem in-
formações ao cérebro por meio dos neurônios e, quan-
do existe relevância emocional no estímulo, o sistema 
límbico capta e mobiliza a atenção do sujeito até cons-
cientizá-lo da necessidade de externar seu sentimento 
(MATURAMA, 2010).

“No cotidiano, as informações sensoriais podem ser neutras 
ou virem acompanhadas de um valor emocional, positivo 
ou negativo [...] que acrescentado à informação, atinge re-
giões que processam as emoções” (MORIN, 2007, p.29).

Neste contexto, as emoções representam uma importan-
te função às ações humanas, tal como nos animais, mas 
o que diferencia as espécies é a maneira como o homem 
consegue conscientizar-se da ocorrência destes fenôme-
nos, sendo capaz de identificar os sentimentos e controlá-
-lo, na maior parte das situações, reagindo aos estímulos 
emocionais quando não é viável manifestá-los. Assim, os 
processos cognitivos e emocionais do cérebro precisam de 
uma conexão e interação, a fim de proporcionar ao indiví-
duo a percepção de algo, transformando informações em 
aprendizagem e conhecimento (RELVAS, 2010).

Conforme afirmam Cosenza e Guerra:

As emoções são um fenômeno central de nossa 
existência e sabemos que elas têm grande influên-
cia na aprendizagem e na memória. Certamente as 
pessoas se recordam com muito mais nitidez das 
lembranças e dos sentimentos que tiveram quando 
vivenciaram situações marcantes em suas vidas. 
Esta é mais uma evidência de que as emoções ser-
vem também para facilitar o processo de memo-
rização. Nos momentos em que experimentamos 
uma carga emocional ficamos mais vigilantes e 
que nossa atenção está voltada para os detalhes 
considerados importantes, pois as emoções con-
trolam os processos motivacionais, além de in-
fluenciar na consolidação da memória (COSEN-
ZA E GUERRA, 2011, p.103-104).

(3) Conjunto de estruturas envolvidas no processo emocional, 
presentes em diversas áreas do sistema cerebral, ativadas ou 
inibidas, conforme a necessidade humana (MORAES, 2009, p.64).

Para que a aprendizagem seja eficaz, os processos edu-
cacionais devem considerar as manifestações racionais 
e emocionais do indivíduo, a fim de proporcionar prazer 
na aquisição do conhecimento, ativando o sistema de re-
compensa do aluno.

A neurociência estuda também, as maneiras como ocorre 
a formação docente, permitindo que as estratégias didá-
ticas do professor auxiliem na aprendizagem dos alunos, 
cabendo ao docente escolher os conteúdos de modo a 
torná-los mais interessantes aos discentes, transforman-
do a sala de aula em um espaço motivador, desafiador, 
criativo e ilimitado, que pode relacionar o aprender tanto 
à manifestação das expressões, como à análise mais cri-
tica na tomada de decisões (RELVAS, 2010).

O cérebro precisa aprender a superar os obstáculos rela-
cionados à educação, como o medo do indivíduo de ex-
por suas ideias, de modo que a informação não seja blo-
queada, mas transferida à memória. Esta situação ocorre 
principalmente, quando existe um trabalho dinâmico, 
contextualizado e significativo na sala de aula, pois o 
aluno precisa sentir-se a vontade diante dos ensinamen-
tos realizados pelo professor, captando a informação a 
ponto de compreendê-la, o que permite ativar o sistema 
de recompensa cerebral, caracterizando a aprendizagem 
como algo prazeroso (COSENZA E GUERRA, 2011).

“Aprender é se informar, e quando convertemos essa 
informação em conhecimento, modificando nosso com-
portamento, então aprender passa a ser se transformar” 
(GAZZANIGA E HEATHERTON, 2015, p.132).

Deste modo, para que a aprendizagem seja transforma-
dora e ocorra verdadeiramente na vida do indivíduo é 
preciso que aconteça um confronto entre as realidades 
conhecidas e desconhecidas, de maneira que seja enfren-
tada intencionalmente, ou seja, a medida que o professor 
assume que os eixos de aprendizagem partem do aluno, 
ele busca formas de estimular o conhecimento por meio 
das situações que o sujeito já conhece. E, ao entender 
que o cérebro é o órgão da aprendizagem, o docente 
compreende a importância de promover o ensino facili-
tando a aprendizagem dos alunos (RELVAS, 2010).

A aprendizagem ocorrerá quando o ambiente for es-
timulante e o aluno sinta- se reconhecido no processo 
educacional, cabendo ao professor identificar e reduzir 
as ameaças que impedem a aquisição do conhecimen-
to, como o estresse, momento em que o aluno sente-se 
desamparado e encontra dificuldades para superar suas 
limitações (GAZZANIGA E HEATHERTON, 2015).

“Da mesma forma, ameaças, depreciações ou chacotas 
vindas de colegas ou professores, exageros na disciplina 
ou no processo de avaliação também são fontes de es-
tresses” (COSENZA E GUERRA, 2011, p.106).
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O professor pode iniciar sua aula com apresentação ao 
tema, estimulando o aluno por meio de perguntas desafia-
doras, respondendo conforme o decorrer da aula. A razão e 
a emoção dos indivíduos estarão presentes no desenvolvi-
mento de associações para que as dúvidas em sala de aula 
sejam sanadas, a fim de que o enfoque esteja na aprendiza-
gem significativa e reflita na participação do aluno como 
protagonista na busca pela conquista da potencialização 
de suas habilidades. Deste modo, conforme a aula estimu-
la a inteligência do aluno, sua emoção também direciona 
as funções cerebrais para estender a aprendizagem a algo 
marcante na memória do indivíduo (RELVAS, 2010).

Portanto, o professor tem papel fundamental nesta re-
lação quando pode transformar a aula em algo eficiente 
para o funcionamento do cérebro, por meio da utiliza-
ção de estratégias pedagógicas adequadas ao desenvol-
vimento do aluno, despertando a emoção com aulas que 
envolvam o indivíduo, proporcionando situações que 
desafiem a capacidade racional dos alunos, além de va-
lorizar a interferência do meio nas situações de apren-
dizagem, introduzindo aos conteúdos situações realistas 
e contextualizadas, que sejam significativas aos alunos 
(COSENZA E GUERRA, 2011).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A emoção traduz a capacidade humana de externar as 
reações, que podem ser alteradas conforme o funciona-
mento do sistema cerebral, levando ao raciocínio lógico 
e coerente, interferindo na cognição dos indivíduos. Nes-
te contexto, a neurociência surge como um estudo para 
compreender as funções cerebrais, levando o sistema 
educacional a pensar em teorias e métodos que auxiliem 
a eficácia do processo de ensino-aprendizagem.

A educação trata-se de um elemento fundamental para 
favorecer a aprendizagem, o que considera a importân-
cia de entender as funções do cérebro para relacionar a 
maneira como o indivíduo interage com o meio, assim 
como a forma como pensa e sente, caracterizando suas 
habilidades e capacidades de aprender e desenvolver-se.

A neurociência ainda intenciona analisar como a aquisição 
do conhecimento pode ser melhor assimilada em ambien-
tes agradáveis e equilibrados, dependendo da afetividade 
para ocorrer significativamente, pois uma vez que o aluno 
sente-se confiante e acolhido na sala de aula, suas emo-
ções transformam-se em motivação para que a capacidade 
racional seja amplificada nas situações de aprendizagem.

Portanto, a aprendizagem ocorre diante de ações concre-
tas, experimentadas a fim de possibilitar a ativação ce-
rebral que permite aos indivíduos articular as diferentes 
linguagens humanas, além das dramatizações, expres-
sões, sensibilidades, entre outros fatores, permitindo que 
o aluno construa meios para alterar a capacidade racional 

para resolver problemas, garantindo um cenário propício 
às ativações neuronais das habilidades humanas.

Diante desta realidade, o cérebro pode ativar os aspectos 
neuronais humanos, o que permite a construção de fer-
ramentas para facilitar à aprendizagem ao relaciona-la 
aos estudos da neurociência, pois o docente pode receber 
intervenções auxiliares à escolha por estratégias pedagó-
gicas, promovendo a facilitação das funções cognitivas e 
interesses humanos, guardados na memória e acessados 
de acordo com as necessidades do sujeito.

Assim, as razões consideram a informação como algo se-
lecionado e enredado de maneira coerente, proporcionando 
o conhecimento e o processo racional. Mas, as emoções 
podem influenciar este contexto diante da interligação en-
tre a motivação em aprender e a importância de aprender 
para resolver situações de conflito. Estes elementos podem 
construir a aprendizagem fundamentada em bases cogniti-
vas que estabelecem relações com a afetividade e emoção, 
interferindo diretamente na aquisição do conhecimento.
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Inclusão Social e o Ensino  
de Artes Visuais

Ketti Rodrigues Machado

RESUMO

Vivenciamos uma etapa onde muito se fala sobre a edu-
cação e a inclusão social.  No que diz respeito a obriga-
toriedade a legislação é explicita, no entanto não basta 
apenas a inserção dos alunos com necessidade educa-
cional, é precioso ir além, buscar e criar meios para que 
todos possam desenvolver  suas capacidades  em face ao 
ensino aprendizagem. Frente  a essa temática o estudo 
busca refletir sobre  o desenho infantil, de modo que o 
mesmo nos possibilite identificar sua influência nortea-
dora no pensamento e no desenvolvimento da criança 
no início da vida escolar e a inclusão daqueles cujos 
são portadores de necessidades espaciais. Sabendo-se 
da importância que o desenho tem para o desenvolvi-
mento da criança  o estudo busca uma releitura sobre 
autores consagrados e que defendem  essa  linha de pes-
quisa, norteado em referencias buscamos compreender 
as inúmeras interpretações passíveis de serem feitas nos 
desenhos infantis. Esta monografia objetiva buscar me-
todologias e discutir o conceito de infância e  os  di-
ferentes  modos de linguagem que envolve a Arte e a 
alfabetização. Embasados nas teorias de grandes autores 
será apresentado a importância acerca da inclusão so-
cial. De modo sucinto será abordado às especificidades 
do desenho infantil de forma, a saber, como estimular as 
crianças, visando uma melhor progressão do seu desen-

volvimento cognitivo e sócio afetivo. Por meio de pes-
quisas buscou compreender esse paradigma e objetiva 
fazer uma reflexão acerca dos conceitos e preceitos da 
legislação e da prática pedagógica vinculada no campo 
da arte visual enfatizando o desenho. Para atingir tais 
objetivos e atingir o pressuposto almejado utilizaremos 
pesquisas bibliográficas, levantamento de obras referen-
tes ao tema, onde por meio de publicações científicas e a 
partir das discussões teóricas será concluindo a pesquisa 
sobre a importância da Arte na inclusão social.

PALAVRAS CHAVE: Desenho Infantil; Inclusão So-
cial; Grafismo; Educação inclusiva. 

INCLUSÃO SOCIAL E O ENSINO  
DE ARTES VISUAIS

A pesquisa norteia pela busca e identificação sobre a 
influência do trabalho com artes, desenho na educa-
ção infantil e sua percepção na tangível da inclusão 
social. Diante deste contexto, realizou-se um estudo 
bibliográfico a fim de coletar dados suficientes para 
desenvolver as páginas do trabalho.

Este estudo foi embasado decorrente das inquietações 
que nos acompanharam ao longo do trajeto acadêmico e 
enquanto profissional atuante da área. Convém ressaltar 
que a dissertação desta pesquisa é dada por investigação 
bibliográfica para fundamentar e enriquecer a temática. 
Há, no entanto passos largos e com lentidão acerca da 
Educação Social. Diante deste contexto fica evidenciado 
que abordar a temática não é apenas um fato de modis-
mo, nem tão pouco considerá-la uma tendência no es-
paço pedagógico, mas sim uma indagação naquilo que 
consta como questão de direitos humanos.

O pressuposto de cidadania se constitui em um envol-
vimento atuante e consciente de todos os cidadãos. 
Entretanto, é preciso ser capaz de enxergar os contor-
nos sociais de modo sucinto e crítico, reconhecendo as 
diferenças históricas e culturalmente constituídas. De 
modo que a cidadania também é um método de inclu-
são organização e planificação das condições neces-
sárias de vida em sociedade, torna-se imprescindível 
delinear propósitos de vida comuns que acondicionem 
os valores humanos e que refreiem de algum modo as 
desigualdades e injustiças sociais.

A escolha do tema “A inclusão social e o ensino de Artes 
Visuais” se deu pela nossa preocupação e necessidade 
em trabalhar de maneira prazerosa e qualitativa com alu-
nos da educação infantil, uma educação de qualidade, 
que comporta as diferenças e sabe trabalhar com a inclu-
são. Por se tratarem de crianças e adolescentes, é sabido 
que essa fase etária é muito atraída pelas formas, figuras, 
sons e o desenho numa totalidade.
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Tendo como objetivo de estudo compreender e interpre-
tar os desenhos infantis de modo que, na qualidade de 
educadores, possamos auxiliar as crianças em seu desen-
volvimento. O trabalho tem como objetivos específicos 
identificar essa relação existente entre educação e inclu-
são e artes visuais fazendo um paralelo amparado pelos 
renomados autores citados nas referencias bibliográficas 
a fim de concluir de maneira objetiva a nossa pesquisa.

Por hipótese tem-se o resgate da arte na infância, com 
foco no desenho e grafismo e sua contribuição na in-
clusão escolar, e utilizá-la em prol do desenvolvimento 
sócio afetivo e cognitivo da criança, por meio da com-
preensão e interpretação dos desenhos infantis.

Na realidade escolar essas especificidades são explici-
tadas quando o aluno apresenta uma qualidade de apro-
veitamento abaixo do esperado, ou abaixo daquilo que 
é considerada normal na esfera educacional. Assim no 
processo pedagógico é diferenciado da maioria dos de-
mais, tendo como referência inicial a idade e o grupo 
social a qual pertence.

A metodologia adotada foi à pesquisa bibliográfica a 
qual por meio de autores referenciados certifica nossas 
escritas onde num primeiro momento disserta sobre a 
educação de ontem e a da atualidade, na qual sofremos 
frequentes mudanças quanto às formas e maneiras de en-
sinar, em especial acerca da educação especial.

1. UM OLHAR SOBRE A EDUCAÇÃO 
ENTRE O PASSADO E O PRESENTE

Falar em educação escolar, primeiramente nos remete a 
escola e se a mesma cumpre eficientemente esse papel. 
É comum ouvir na atualidade frases que apresentam a 
escola de nossos antepassados com um modelo de ensino 
estruturado e produtivo.” Antigamente se aprendia mes-
mo “, dizem alguns,” naquele tempo os alunos eram bem 
mais educados “, dizem outros.

Sem querer discutir a eficiência dessa escola e sem que-
rer discutir ou questionar se os alunos daqueles tempos 
eram mais obedientes do que educados, pretendemos 
apontar os porquês que nos levam a rever e discutir con-
ceitos e práticas escolares centenárias, buscando criar 
novas oportunidades, como o empreendedorismo que se 
afirmar hoje como um novo passo em educação.

Nunca passou tanto tempo em educação como nos dias 
atuais. Artigos, congressos, palestras e cursos problema-
tizam o tema, levantando hipóteses, discutindo experiên-
cias e propondo caminhos. Com tudo isso, resumirá em 
poucas palavras, a razão pela escolha do nosso tema, por 
meio da seguinte pergunta: Porque nós, educadores, te-
mos que rever constantemente nossa prática?

Dentro dessa mesma questão, qual o papel da família? 
Como somar esforços entre família e escola para obter 
resultados expressivos na formação do aluno? Sabemos 
que tanto a família quanto a escola passaram por várias 
situações e mudanças no decorrer dos anos.

Muitos questionam e desconhecem o modelo de escola 
firmado hoje, o qual e o mais apropriado. Outros prefe-
rem um modelo educacional com mais conteúdo e disci-
plinador, alegando que a escola de hoje é muito permis-
siva. Exceções à parte entendem que para grande parte 
dessas pessoas, ainda param dúvidas sobre qual o melhor 
modelo de escola.

Disso decorre que aquela máxima das famílias sobre 
educação de priorizar para seus filhos apenas um curso 
preparatório visando o ingresso em uma universidade, 
não funciona mais. Da mesma forma que a escola deve 
ser gerida como uma pressa produtiva que oferece edu-
cação de qualidade, a família deve entender que educa-
ção básica é investimento prioritário.

A física nos ensina que vida é movimento. A história 
diz que sociedades surgem e desaparecem. A escola não 
deve ficar na contramão das mudanças sociais. Disso de-
riva nossa idéia de que formar sujeitos empreendedores é 
um novo passo na educação. Para isso precisamos priori-
tariamente rever conceitos, práticas e modelos escolares.

Uma boa solução para enfrentar este problema é mon-
tar na escola um programa de leitura que se utilize, de 
livros de literatura. Em países como o Canadá e os Esta-
dos Unidos, muitas escolas já aboliram definitivamente 
o livro didático e utilizam-se dos livros de literatura para 
ensinar os mais diferentes conteúdos, mas principalmen-
te utilizam os textos literários para ensinar os alunos a 
ler e os contos, para que peguem o gosto pela leitura por 
meio de um mundo de fantasias e magia.

O reconhecimento da escola como nó estratégico 
(Reforço do papel dos estabelecimentos escolares 
na gestão do sistema educativo) é desencadeado, 
na maioria dos casos, pela vontade das autorida-
des escolares de afirmarem sua firme determina-
ção de modernizar o sistema educativo (THUR-
LER, 2001, p. 37).

Para Fullan e Hargreaves (2000) ao mesmo tempo em que 
existem forças na sociedade induzindo a mudança, poucos 
educadores se encontram em condições de realizá-la, pois 
esta experimenta sobrecarga de trabalho, isolamento, frag-
mentação de esforços e desespero crescente.

A maior parte dos professores e diretores não costuma se 
cumprimentar, se apoiar e reconhecer os esforços uns dos 
outros. Uns até reagem adversamente a um desempenho 
bem-sucedido. Ensinar como diz Paulo Freire (2011, p. 
29), “não  se esgota no tratamento do objeto ou do conteú-
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do superficialmente feito, mas se alonga à produção das 
condições em que aprender criticamente é possível”.

De acordo com Philippe Ariés (2001) esse sentimento 
teve início no século XVII; quando a sociedade passou a 
ter consciência da peculiaridade e da particularidade in-
fantil, particularidade essa que ao atribuir aos pais a tare-
fa pela educação da criança pequena, o que neste período 
da história representava um grande acontecimento, pelo 
fato dos pais, até então, não terem essa responsabilidade, 
Comênios (1981) fundamenta sobre a importância desse 
período  e suas influencia na vida do ser humano.

Sua contribuição ampliou-se ainda mais ao esboçar o que 
deve  ser trabalhado nesse período: a óptica, geografia, 
Metafísica, ciências Físicas cronologia, história, aritmé-
tica, geometria, astronomia, estática, artes mecânicas, 
dialética, gramática, retórica, poesia, música, política, 
moral (ética), economia doméstica, religião e da piedade.

Diante dos fatos citados podemos perceber, que não fo-
ram poucas as inquietações de Comênios (1981) em re-
lação ao que a criança até 6 anos deveria aprender. Entre-
tanto não podemos deixar de citar que o Plano da escola 
Materna, elaborado por Comênios (1981), apresentou 
aspectos importantes que, até hoje, são fundamentais na 
elaboração de propostas educativas junto à criança.

A Arte foi incorporada ao léxico acadêmico e passou a 
ocupar um universo com grande significância nos deba-
tes sobre a função da arte na educação atual. Após o pe-
ríodo da década de 1970, Ana Mae Barbosa desencadeou 
uma reflexão sobre o ensino de arte no Brasil por meio 
de suas elaborações teóricas.

A princípio, no entanto pode-se considerar que essa 
abordagem não possui diferencial, porém ao buscarem 
concepções teóricas e razões epistemológicas que a em-
basou, se verifica a divisão em vários posicionamentos 
sobre a função da Arte.

Para Barbosa (2008) todo o esforço acerca da ampliação 
dos conhecimentos artísticos e estéticos dos outros é Ar-
te-educação. Assim sendo a Arte é visível no museu ou 
na rua, quando há uma imensa obra de arte pública.

Sucinta Barbosa (2008) que o professor pode inovar para 
prender a atenção dos alunos quando ministra arte, levan-
do-os ao contato direto com o fazer artístico e fazendo-os 
pensar no que estão vendo, sentindo e apreciando a Arte. 
A Pedagogia Questionadora de Paulo Freire é ainda a me-
lhor estrada e incita a pensar e formular significados.

O primeiro referencial teórico norteador da Arte nacional 
realça o desenvolvimento criativo e estético dos alunos, 
sobretudo no referido aos seus processos de produção 
e apreciação artística. Este referencial é denominado de 
histórico-social, devido incorporar em seu seguimento 

teórico-metodológica e a relação com as práticas e o 
acesso ao conhecimento da arte.

Arte-educação seria certa epistemologia da arte. 
A Proposta Triangular integra os componentes: a 
“leitura de obra de arte”, a “história da arte” e “a 
criação” (fazer artístico). Porém, nenhum deles de-
senvolvido de forma isolada corresponde à episte-
mologia da arte. O conhecimento em artes se dá na 
intersecção da experimentação, da decodificação e 
da informação (BARBOSA, 2004, p. 32).

Esse referencial designa para uma conexão do fazer, do 
representar e do exprimir. Deste modo, em um abran-
gente contexto histórico-social que engloba o artista, sua 
obra artística, os difusores de comunicação e o público, 
a Arte é apresentada como produção, construção e traba-
lho. (FUSARI; FERRAZ, 2004).

Em vista disso, deve-se considerar que ao tratar 
das concepções de  estética e artística, a arte edu-
cadora vinculado ao referencial histórico- social, 
deve considerar que os julgamentos artísticos en-
volvem julgamentos estéticos (BEST, 1985). E o 
estético em arte se refere, entre outros aspectos, à 
compreensão sensível-cognitiva do objeto artísti-
co inserido em um determinado tempo e espaço 
sociocultural. Todavia, a experiência estética pode 
ser mais ampla e não necessariamente derivada da 
arte, embora a arte seja uma de suas principais 
fontes de aplicação  (EAGLETON, 1990, p. 51).

Os professores que seguem o referencial histórico-social 
são remanescentes ou originados da Escolinha de Arte 
do Brasil e da ECA/USP - Escola de Comunicação e 
Artes da Universidade de São Paulo. Em consonância 
ao referencial histórico-social embasado no modelo e no 
conteúdo, se desenvolveram a partir de meados do sécu-
lo XX, reflexões que abrangem as questões referentes a 
posição do arte educador diante da sociedade e a relação 
da arte com o público, são chamados de referenciais mo-
dernistas da Arte-educação.

2. ARTES VISUAIS E A EDUCAÇÃO 
ESPECIAL

Nessa relação das artes visuais com o contexto social, 
é possível afirmar que a arte contribui como mediadora 
entre o sujeito e o mundo. Segundo Rocha (2008) com 
base em Vygotsky apud Stumm (2004):

A arte é vista como um processo de comunicação 
social, envolvendo sentidos e significados inteli-
gíveis a qualquer pessoa, combinando as vivên-
cias individuais com a recepção do produto es-
tético, percebido como produto social da cultura 
(STUMM, 2004, p. 362).
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A arte instiga a criatividade e a imaginação, contribuindo 
para o desenvolvimento e aprendizagem. E, um dos obje-
tos de estudo neste projeto foi o desenho, sendo que nos 
ateremos a ele como linguagem e elemento de mediação 
em Educação Inclusiva.

Selecionou-se o desenho, pois nele é percebida a rela-
ção da criança com o meio, o que auxilia na construção 
e no domínio das funções sociais e psicológicas. Na 
perspectiva de Pillar (1996)

O olhar de cada um está impregnado com experiên-
cias anteriores, associações, lembranças, fantasias, 
interpretações, etc. O que se vê não é o dado real, mas 
aquilo que se consegue captar e interpretar acerca do 
visto, o que nos é significativo (PILLAR, 1996, p. 3).

Ainda aponta que crianças com necessidades especiais, 
estão simplesmente passando pelos estágios de desenho 
num ritmo mais lento do que a criança regular.

Segundo Cox (2001) pode-se encontrar referências ao 
emprego do desenho para diagnosticar as capacidades 
e estado mental das crianças, como a maturidade inte-
lectual, as dificuldades de aprendizagem, personalidade, 
ajuste emocional, entre outros.

Considerando a Educação Inclusiva em sala de aula, os 
educandos com necessidades educativas especiais, por 
meio da integração sociocultural com as crianças sem 
necessidades educativas especiais, podem trocar expe-
riências, o que propicia a construção de relações sociais 
com o meio, a compreensão das diferenças, de como 
lidar com diversas situações, ampliando seu repertório 
visual, no qual se insere o desenho.

Nessa perspectiva, a arte é um fator importante em Educação 
Inclusiva, pois possibilita que a criança, além do reproduzir 
como comunicador social desenvolva a intuição, a percep-
ção, as habilidades motoras, sendo fundamental no processo 
de aprendizagem, desenvolvimento e expressão individual.

Nos Parâmetros Curriculares Nacionais (1997) de Arte 
têm sido discutidos e analisados em vários âmbitos, mas 
estava faltando este olhar específico da educação espe-
cial. Ao observarem-se os documentos e outras estraté-
gias de intervenção percebe-se a preocupação com as 
novas diretrizes mundiais que tratam do respeito às dife-
renças, da crítica aos atos discriminatórios, da inserção 
de valores éticos e culturais, e da apreensão desses valo-
res como uma das metas prioritárias da ação pedagógica.

Tais ideias embasam os PCN de Arte e visam principal-
mente ao aprimoramento do aluno como indivíduo parti-
cipativo e consciente de suas

possibilidades e deveres sociais. A melhoria da qualidade 
do ensino é um desafio para todos os docentes e os PCN 
procuram mostrar que o valor da aprendizagem é mais evi-

denciado quando reflete em profundidade o sentido e o for-
talecimento da cidadania, preparando os alunos para a vida.

Mas será que os professores de arte, em suas práticas, 
estudos e reflexões sobre os PCN, estão realmente cons-
cientizados sobre a extensão da diversidade cultural, e 
para agir com a arte junto a diferentes alunos, principal-
mente às crianças e jovens portadoras de deficiências, 
ou para compreender os benefícios que a inclusão e a 
integração podem trazer para todos? Sobre essas ques-
tões parecem existir ainda muitas lacunas. Elas se ma-
nifestam quando os professores não têm clareza de suas 
ações profissionais ou das possibilidades que a Arte tem.

Para a viabilização de projetos de arte que inclua os por-
tadores de necessidades especiais é preciso conhecer-se 
a extensão de suas dificuldades, e saber como tratar o 
domínio de linguagens artísticas e a busca de novos ca-
minhos e novas manifestações do pensar e do agir; bem 
como uma maior integração.

Os procedimentos em arte são direcionados para o co-
nhecimento de saberem artísticos e estéticos, mas tam-
bém estão assentados em princípios que norteiam as 
práticas de inclusão social: aceitação das diferenças in-
dividuais, valorização de cada pessoa, respeito à própria 
produção e à dos demais, aprendizagem com ênfase na 
experimentação e cooperação mútua.

Se forem desenvolvidos adequadamente, os cursos de 
arte favorecem a apreensão desses princípios e podem 
abrigar outros conhecimentos, atendendo as propostas 
de integração social e transição para futuras inserções 
profissionais. São os saberes que cercam uma educação 
para a experiência, a descoberta, o autoconhecimento.

É importante explicitar-se também as possibilidades in-
tegradoras do ensino e da aprendizagem artística e estéti-
ca na escola para que os professores que lidam com a arte 
possam compreender a abrangência do seu papel e saber; 
primeiro, se estão incluindo ou excluindo as crianças e 
jovens da experiência da arte, e, em segundo lugar, se 
entre elas também incluem as portadoras de deficiências 
mental, física, visual, auditiva e múltipla, por exemplo.

Por outro lado, para que se possa tratar efetivamente da in-
clusão, há necessidade de preparação profissional e de inú-
meras adaptações organizacionais na escola, currículos etc.

Finalmente, se esperamos uma atuação profissional con-
sistente e que atenda tais expectativas, devemos pensar 
nos cursos de formação dos professores de arte. Isso quer 
dizer que os cursos devem prepará-los discutindo ques-
tões como essas que apresentamos, e abrir espaços para as 
pesquisas e estudos de educação especial, com fundamen-
tação teórica e experiências práticas em ateliês, centros de 
saúde, centros de convivência, lares abrigados, hospitais, 
enfim tanto na escola como na comunidade em geral.
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3. PORQUE A CRIANÇA DESENHA

É sabido que a criança desenha por vários motivos e po-
demos considerar que ela desenha porque tem vontade, 
para se divertir, por necessidade, para se expressar, para 
explorar um novo material ou até mesmo para chamar 
atenção. A criança pode desenhar para se auto afirmar, 
para se entender, para entender e elaborar o mundo a sua 
volta. Todas essas razões podem levar a criança a dese-
nhar, mas sem dúvida juntamente com isso, a principal 
função do desenho é a comunicação.

De acordo com Duarte (2001) existe uma indissocia-
bilidade entre objeto, representação e palavra. Tanto a 
representação gráfica quanto a oralidade, reproduzem, 
repetem, em contra partida mantém o significado. Duas 
camadas de expressão ocorrem simultaneamente reve-
lando um único discurso. Passa a existir uma coesão en-
tre a percepção e a memória, fazendo a figura do objeto, 
enquanto a palavra o indica, o nomeia. Á partir da foto-
grafia se protagoniza a cena e o sentido se revela.

Pode-se caracterizar o desenho como um momen-
to, e um movimento de acesso a realidade, e como 
uma ação de pensamento. O desenho ali repre-
senta experiências concretas da vida. O desenho, 
ligado às atividades do pensamento e à linguagem 
verbal, nomeia objetos, qualifica personagens, 
descrevem cenários, ou combinam cenários e per-
sonagens demonstrando possibilidades de ações 
humanas (DUARTE, 2001, p. 114).

A criança projeta no desenho o seu esquema cor-
poral, deseja ver a sua própria imagem refletida 
no espelho do papel. Os traços, os rabiscos, as 
garatujas estão ali, à mostra, escondendo os índi-
ces de uma realidade psíquica não imediatamente 
acessível, exibindo uma atividade profunda do in-
consciente. Existe uma vontade de representação 
como também existe uma necessidade de trazer 
à tona desejos interiores, comunicados, impulsos, 
emoções e sentimentos (DERDIK, 2003, p. 51).

Deste modo, trabalhamos visando a perspectiva de que 
são conteúdos presentes nos desenhos infantis, o cotidia-
no da criança, as relações de valores e importância dada 
aos acontecimentos.

Acredita-se que o meio onde a criança vive e as pes-
soas com que convive aparecerão com mais frequên-
cia em seus desenhos, tendo esta influência direta tan-
to sobre seu processo criador, quanto sobre os temas e 
conteúdos trazidos por seus desenhos, ou seja, quanto 
mais se desenvolve sua conscientização das pessoas 
e da influência destas em sua vida, a criança passa a 
adotá-las numa grande porcentagem do seu conteúdo 
temático (LOWENFELD & BRITTAIN, 1977, p. 44).

De acordo Vygotsky (2006)

A criança desenha ou escreve poesias não por pos-
suir um potencial artístico, mas porque este é um 
ato de criação estética necessário para ela neste 
momento e que este é um potencial imaginativo 
presente em todos nós (VYGOTSKY, 2006, p. 17).

Segundo Vygotsky (2006, p. 17) o processo criador se 
divide em duas etapas, a primeira como uma Grande 
concepção, onde relações se estabelecem em seu espa-
ço interior e experimentos são feitos inúmeras vezes de 
modo inconsciente; e a segunda a associação onde existe 
a combinação de imagens isoladas, onde o meio é tido de 
grande importância.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Vygotsky (2006) utiliza as palavras fantasia e imagina-
ção no sentido da psicologia, onde são base de toda a 
atividade criadora e se evidenciam em todos os aspectos 
da vida cultural, oportunizando a criação artística, cien-
tífica e técnica.

Para Vygotsky (2006) a imaginação ou fantasia se nutre 
dos acontecimentos vividos pela pessoa, e a partir deste 
ponto o autor afirma: “Quanto mais rica for à experiência 
humana, tanto maior será o material colocado à disposi-
ção da imaginação. Por isso, a imaginação da criança é 
mais pobre que a do adulto, por ser menor sua experiên-
cia”. (VYGOTSKY, 2006, p. 18).

Existe uma relação entre a memória e a imagina-
ção, podendo a imaginação se apoiar na experiên-
cia, assim como a experiência pode ser construído 
a partir de material imaginário. “A fantasia não 
está contraposta à memória, mas se apoia nela e 
dispõe de seus dados em novas e novas combina-
ções” (VYGOTSKY, 2006, p. 18).

Vygotsky (2016) salienta outro ponto importante, segun-
do o autor sendo esta existência de uma relação entre o 
real e o imaginário no que diz respeito ao emocional. O 
autor trata desta questão como retroalimentação de um 
sentimento ou estado emocional por meio da fantasia ou 
imaginação, e nomeia esta lei de “lei da dupla expressão 
ou da realidade dos sentimentos”.

Duarte (2000) cita que, ao desenhar, seu produtor age como 
narrador, relatando situações e eventos que aconteceram ou 
poderiam ter acontecido a outrem ou consigo mesmo.

Para Luquet (1979) esse tipo de produção, é denominado 
de Narração Gráfica e as divide em três tipos distintos. O 
primeiro, chamado de Simbólico, composto por uma única 
cena em que retrata o momento auge da narrativa; o segun-
do do tipo de narração e o Sucessivo onde aparecem em um 
mesmo desenho momentos diferentes da cena apresentada;  
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e o terceiro o autor o chama de Epinal, uma forma de 
representação em quadros, semelhante às estórias em 
vistas em quadrinhos.

No desenho de narrativa, a representação gráfica de 
ações, aliadas às palavras que as explicitam, evidencia 
um modo de refletir, de pensar e assimilar conceitos. 
O desenho é ao mesmo tempo, uma percepção e uma 
reflexão que é externalizada, configurada, é uma com-
preensão que se internaliza (DUARTE, 2001, p. 108).

Artes com as crianças. Pois enquanto vistas e trabalhadas 
essas considerações, a criança adquiri experiências es-
senciais para seu desenvolvimento, além de sensibilizar 
a criação em suas relações com o ambiente, apreciando 
o esforço da criança quando esta consegue transmitir sua 
própria experiência para a obra artística, seja ela qual for.
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A Inclusão da Educação de 
Jovens e Adultos e Processo 
Socio Histórico

Márcia Mariane Silva Eufrásio

RESUMO

A educação de jovens e adultos é uma modalidade de 
ensino, amparada por lei e voltada para pessoas que não 
tiveram acesso, por algum motivo, ao ensino regular na 
idade apropriada. O desenvolvimento da alfabetização 
de adultos no Brasil acompanha a história da educação 
como um todo e teve início com o trabalho de catequi-
zação e ensino das primeiras letras, realizado pelos je-
suítas, durante o Brasil colônia. Ao longo do tempo, o 
avanço econômico e tecnológico passou a  exigir mão-
-de-obra cada vez mais qualificada e alfabetizada, com 
isso várias medidas políticas e pedagógicas foram sen-
do adotadas. Este trabalho teve como objetivo realizar 
um estudo sobre o processo de inclusão dos alunos que 
estão fora da idade adequada com relação ao processo 
de ensino aprendizagem no ensino regular. Para o desen-
volvimento dessa pesquisa foi utilizada a metodologia 
qualitativa, com consulta a obras publicadas por espe-
cialistas no assunto em sites, blogs, google acadêmico 
e em publicações em livros. Com o findar desse estudo, 
conclui-se que a E.J.A. é uma modalidade diferenciada 
que exige que o professor tenha um olhar de acolhimento 
e acima de tudo que entenda o quanto estes necessitam 
de cuidado individualizado para superar as suas dificul-
dades e progredir nos estudos.

PALAVRAS-CHAVE: Educação de Jovens e Adul-
tos, Inclusão. Professor. Aprendizagem

1. INTRODUÇÃO

A educação no Brasil, ao longo de sua trajetória tem sido 
marcada pelo aumento quantitativo da democratização 
do ensino, porém, a este aumento seguiu- se uma propor-
cional diminuição da qualidade.

Segundo Gadotti (2005), é necessário oferecer escola 
pública para todos, adequada à realidade onde está inse-
rida para que seja de qualidade. Neste sentido, ela deve 
ser democrática pela gestão participativa, que integre a 
comunidade e os movimentos populares na construção e 
definição de sua identidade.

A falta de investimentos dos recursos necessários ao 
ensino público por parte do Estado e os problemas de 
ordem social, econômica e cultural, elevam o país a al-
tos índices de analfabetismos e uma das formas adotadas 
pelo Estado para “remediar” esse problema é por meio 
de projetos voltados à Educação de Jovens e Adultos.

Cabe ressaltar o que afirma Gadotti; Romão (2005, p.31), 
a respeito dos alunos adultos trabalhadores:[...] “os jo-
vens e adultos trabalhadores lutam pra superar suas con-
dições precárias de vidas (moradia, saúde, alimentação, 
transporte, emprego, etc.) que estão na raiz do problema 
do analfabetismo”.

Entretanto, além da construção de uma política pedagó-
gica é preciso pensar nesta modalidade de ensino como 
um importante instrumento de transformação social, ou 
seja, uma educação que considere o aluno no seu proces-
so de desenvolvimento atual, respeitando as suas expe-
riências de vida e criando possibilidades para o exercício 
pleno da cidadania.

Sendo assim, ainda segundo Gadotti; Romão (2005, 
p.16) “Respeitando os sonhos, as frustrações, as dúvidas, 
os medos, os desejos dos educandos, as crianças, jovens 
e adultos, os educadores e educadoras populares têm ne-
les um ponto de partida para a sua ação”.

Diante disso, entende-se que é fundamental que o educa-
dor considere as especificidades do público dessa moda-
lidade educativa, pois o aluno que busca a escola tardia-
mente para alfabetizar-se é um indivíduo que já faz parte 
de uma sociedade letrada, escolarizada e urbana, cujas 
necessidades de se adaptar às tecnologias de comunicação 
e informação, modos de viver e trabalhar, são urgentes.

Deste modo, os autores acima citados, afirmam que “O 
aluno adulto não pode ser tratado como uma criança cuja 
história de vida apenas começa. Ele quer ver a aplicação 
imediata do que está aprendendo”.(2005, p.39)

Partindo desta concepção de Educação de Jovens e Adultos, 
este trabalho de pesquisa pretende propor uma reflexão acer-
ca dos motivos que conduzem os jovens a retornarem ou pro-
curarem pela primeira vez uma sala de aula em idade avança-
da e quais as implicações dessa escolha para a sua vida.

O primeiro capítulo apresenta um histórico sobre 
a Educação de Jovens e Adultos no Brasil e apon-
ta os avanços obtidos nesta modalidade de ensino 
ao longo de diferentes momentos sócio-históricos. 
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Já o segundo capítulo, aborda o tema do currículo esco-
lar na construção do conhecimento, metodologia e algu-
mas ideias de Paulo Freire acerca dessa modalidade de 
ensino, como uma possibilidade de educação voltada à 
libertação e a conscientização do educando.

No terceiro capítulo será abordado o papel do professor 
na formação do aluno da EJA e como ele poderá contri-
buir para um conhecimento significativo.

2. O ENSINO DE JOVENS E ADULTOS E O 
PROCESSO HISTÓRICO DE INCLUSÃO

A preocupação com a educação de jovens e adultos no 
Brasil é algo recente, embora desde o Brasil Colônia se 
falasse numa educação voltada para a população adulta e 
um dos objetivos era doutriná-los segundo os princípios 
religiosos jesuítas. Nesta época o ensino destinado aos 
adultos compreendia a catequese e o manejo dos instru-
mentos necessários para o trabalho agrícola, não haven-
do a necessidade da leitura e da escrita, deste modo, Ga-
dotti; Romão (2005, p.35), no livro Educação de Jovens 
e Adultos: Teoria, prática e propostas, enfatiza que a 
Educação de jovens e Adultos, neste sentido seria apenas 
funcional, ou seja, profissional, visando o treinamento 
da mão -de -obra para que o adulto fosse mais produtivo.

Esta concepção de educação só começou a mudar com 
a chegada da Família Real Portuguesa para o Brasil em 
1808.Na época do Brasil Império havia um “interesse” na 
formação de classes noturnas que atendessem aos adultos 
analfabetos, no entanto verificava-se por parte do governo 
uma preocupação maior em criar uma escola que atendes-
se aos objetivos do Estado, direcionada principalmente ao 
ensino superior e a formação da elite dirigente do país.

Com o fim da Monarquia e o início do período Republi-
cano, pouco se faz pela educação elementar e o índice de 
analfabetismo aumenta cada vez mais. Em 1854, é esta-
belecido por meio de regulamento a obrigatoriedade do 
ensino, assim, como as discussões sobre uma educação 
popular tornava-se frequentes.

Somente a partir de 1870, a educação dos adultos co-
meça a se desenvolver, ainda que sem estrutura e de 
forma precária com a criação de escolas noturnas. Em 
1890 cerca de 85% da população sabia ler e escrever. A 
educação popular passa a ser rediscutida como priori-
dade, quando a Constituição de 1891 restringe o direito 
do voto ao analfabeto. A partir disso é caracterizado um 
período de luta contra o analfabetismo, considerado a 
causa de todos os problemas do país. Torna-se importan-
te ressaltar segundo que afirma Gadotti; Romão (2005, 
p.32), a respeito do analfabetismo: “O analfabetismo é 
expressão da pobreza, consequência inevitável de uma 
estrutura social injusta. Seria ingênuo combatê-lo sem 
combater suas causas”.

Sendo assim, em 1920 surgiram movimentos que conduzi-
ram a novas reformas educativas e a criação dos sistemas 
estatais. Entretanto, a educação nesta época não era vista 
como vinculada a sociedade pelos reformuladores da época.

A crise na educação elitista na década de 1920 foi um 
dos grandes fatores que possibilitaram a Revolução de 
30. A partir desta Revolução, profundas modificações 
ocorreram no processo educacional brasileiro, assim 
com surgiram os ideais de uma sociedade mais demo-
crática com participação popular, pois segundo Gadotti; 
Romão (2005 p.39): “O primeiro direito da alfabetizan-
do é o direito de se expressar”, pois só assim, ele estará 
exercendo sua cidadania”.

O maior avanço da Revolução de 1930 no campo educa-
cional, foi uma política nacional de educação, com seus 
princípios inscritos na Constituição. Durante esta déca-
da, os investimentos na educação básica e o reconheci-
mento por parte do Governo Federal da importância de 
oferecer ensino gratuito a todos possibilitou também a 
delimitação da educação básica para os adultos no cam-
po das políticas educacionais.

No que se refere à educação de jovens e adultos, a Consti-
tuição de 1934 instituiu em seu artigo 150:” ensino primário 
gratuito e a frequência obrigatória , extensiva aos adultos”.

Dessa forma é possível considerar que a educação de jovens 
e adultos sempre assumiu um “contorno” característico da 
situação política vigente, sendo valorizada ou não de acordo 
com o momento histórico e cultural no qual está inserida.

Neste sentido afirmam Gadotti: Romão (2005, p.32) a res-
peito do analfabetismo: “O analfabetismo não é uma ques-
tão pedagógica, mas uma questão essencialmente política”.

Na década de 40, verifica-se uma preocupação mais 
acentuada na educação de adultos frente aos altos índi-
ces de analfabetos existentes no país. O período de 1946 
a 1964 caracterizou-se pela atuação de diferentes movi-
mentos de educação popular, com ênfase na alfabetiza-
ção de adultos e patrocinados pelo Governo Federal.

Em 1947 a Campanha de Educação de Adultos coordena-
da e idealizada pelo professor Lourenço Filho até 1950, 
possibilitou alfabetizar adultos e posteriormente ofere-
cer-lhes o curso primário. A campanha ajudou a desmis-
tificar a visão preconceituosa da época que considerava o 
analfabeto, um indivíduo a margem da sociedade, incapaz 
psicológica e socialmente, sendo importante ressaltar que 
“os jovens e adultos lutam para superar suas condições 
precárias de vida [...] (GADOTTI; ROMÃO, 2005, p.31)

Sobre a Nova Escola, proposta por Lourenço Filho(1978), 
um de seus precursores no país, as discussões propiciadas 
pela campanha que conduziram a elaboração de propostas 
pedagógicas e métodos específicos de alfabetização.
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No entanto, no final da década de 50, novas concepções 
sobre alfabetização de adultos no que se refere ao mé-
todo utilizado e a adequação do mesmo, às diferentes 
culturas regionais, assim como deficiências administrati-
vas e financeiras presentes na Campanha, conduziram a 
educação de Jovens e Adultos a outros caminhos.

[...] aprende-se observando, pesquisando, per-
guntando, trabalhando, construindo, pensando e 
resolvendo situações problemáticas apresentadas, 
quer em relação a um ambiente de coisas, de obje-
tos e ações práticas , quer em situações de sentido 
social e moral , reais ou simbólicas. ( LOUREN-
ÇO FILHO,1978, p.151 )

É, neste sentido, que a escola nova deve preparar para 
a vida real, o pensamento pedagógico de Paulo Frei-
re possibilitou que se repensasse o analfabetismo e a 
educação de jovens e adultos num contexto em que era 
necessário estabelecer novas relações entre o indivíduo 
analfabeto e a estrutura social. Tal pensamento foi a 
base para elaboração de programas de alfabetização e 
educação popular no Brasil.

A educação popular defendida por Paulo Freire aparece 
como uma alternativa político-pedagógica de atender as 
reais necessidades e interesses da população em oposi-
ção à proposta educacional vigente do Estado, que até 
então, atendia apenas as sociedades elitistas do país.

Este movimento de Educação Popular no Brasil se 
concretiza a partir da década de 60, por meio de mo-
bilizações em igrejas, universidades, movimentos es-
tudantis, sindicatos, associações, além das campanhas 
de alfabetização de adultos.

O marco fundamental deste movimento foi a possibili-
dade de contextualizar a educação nos diferentes gru-
pos, segundo suas características específicas ligadas as 
condições locais, aos interesses do grupo e seus valores 
culturais, a partir disso foi possível falar em educação 
transformadora da realidade social, numa ação democra-
tizante. Segundo Paulo Freire (1999, p.150) “só assim, a 
educação cobra sentido”.

Para concretizar na prática tal objetivo, foi iniciada em 
1963 o Programa Nacional de Educação baseado nos 
princípios de participação popular e com o propósito de 
alfabetizar adultos de acordo com a proposta do educa-
dor Paulo Freire. Em meados de 1964, com o início de o 
governo militar, a Educação Popular pautada nos ideais 
do catolicismo social e das ideologias revolucionárias, 
é desestruturado frente a uma oposição do Estado. Com 
isso, é possível dizer que a tentativa de tornar a educação 
um processo de tomada de consciência que se concretiza 
na ação transformadora da realidade, passou a ser substi-
tuída por um modelo político de educação que atendia as 
aspirações do Estado, o MOBRAL.

3. O CURRÍCULO NA EDUCAÇÃO DE 
JOVENS E ADULTOS: UMA ADAPTAÇÃO 
NECESSÁRIA

Quando se trata de currículo e seus elementos (conteúdo, ava-
liação, relações, conhecimento), referem-se a tudo aquilo que 
uma escola pode oferecer aos alunos de forma objetiva. Os 
conteúdos programáticos de cada disciplina, as ações, a di-
visão do tempo para o desenvolvimento de cada tarefa, tudo 
que possa contribuir com o processo ensino-aprendizagem.

No entanto, ao considerar o currículo, a questão do co-
nhecimento também 

envolve aquilo que somos a nossa identidade, portanto, o 
currículo de forma mais ampla define a formação da so-
ciedade e de homem. Perceber que o currículo não deve 
estar voltado exclusivamente para questões técnicas e 
metodológicas é um desafio posto à escola, onde muitas 
vezes, o currículo é abordado sem considerar os aspectos 
sociais e culturais dos alunos.

O currículo na EJA deve ser considerado numa perspec-
tiva de orientação para o desenvolvimento integral do ser 
humano. Partindo destas propostas, a tentativa é de ul-
trapassar a concepção de que os currículos escolares são 
apenas uma seleção de conteúdos e disciplinas organiza-
das em uma grade curricular. É preciso unir as vivências 
e experiências dos alunos a um currículo com conteúdos 
específicos, que possa valorizá-las e enriquecê-las. Neste 
sentido, Freire (2000, p.21), afirma que os “Métodos de 
alfabetização têm um material pronto: cartazes, cadernos 
de exercícios. Quanto mais o alfabetizador acredita que 
aprender é enfiar o saber - de- quem-sabe no suposto va-
zio de- quem-não-sabe, tanto mais tudo é feito de longe 
e chega pronto, previsto.” Freire propôs que um método 
de educação construído em cima da ideia de um diálogo 
entre o educador e educando, onde há sempre partes de 
cada um no outro num processo de interação.

Um currículo voltado para esta modalidade de ensino, requer 
uma didática especial onde o educador deve se mostrar como 
um bom conhecedor e acreditar na proposta. Segundo Freire 
(2001, p.16) “Os próprios conteúdos a serem ensinados não 
podem ser totalmente estranhos àquela cotidianidade”.

As práticas em sala de aula são pautadas nos livros didá-
ticos, em que o currículo é tratado simplesmente como 
conhecimento a ser aprendido, que não atende às neces-
sidades dos alunos, pois estes apresentam características 
específicas que precisam ser consideradas durante o pro-
cesso de elaboração da proposta curricular. Para (GA-
DOTTI, 2003, p.298), “a maior parte da aprendizagem 
ocorre casualmente e, mesmo, a maior parte da apren-
dizagem intencional não é resultado de uma instrução 
programada. [...] A escola é ineficiente no ensino das ha-
bilidades, principalmente porque é curricular”.
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Portanto, uma organização curricular para a EJA, deve 
considerar a realidade dos alunos, o seu trabalho, a sua 
cultura e seus valores, para então ser significativa.

Diante deste contexto, as diretrizes curriculares nacionais 
para a EJA servem de eixo para os profissionais envolvi-
dos com essa modalidade de ensino, pois nelas são des-
tacadas as funções atribuídas a EJA, funções estas que 
devem integrar as discussões em torno da proposta pe-
dagógica da escola visando a todos uma educação e uma 
escola de qualidade, reconhecendo os grupos sociais que 
não tiveram acesso à educação escolar na idade adequada. 
Aliás, este é um ponto fundamental contra a evasão e a 
falta de motivação que se verifica neste segmento.

Como a Proposta Curricular para a Educação de Jovens 
e Adultos é construída a partir das orientações dos Parâ-
metros Curriculares Nacionais, é fundamental a forma-
ção para o exercício da cidadania.

“São essas definições que servem de norte para o 
trabalho das diferentes áreas curriculares que es-
truturam o trabalho escolar: Língua Portuguesa, 
Matemática, Ciências Naturais, História, Geogra-
fia, Arte, Educação Física e Língua Estrangeira, 
e também para a abordagem das questões da so-
ciedade brasileira, como aquelas ligadas a Ética, 
Meio Ambiente, Orientação Sexual, Pluralidade 
Cultural, Saúde, Trabalho e etc.” (PCN,2002, p.3)

Neste contexto, os cursos destinados à Educação de Jo-
vens e Adultos devem oferecer a quem os procura a pos-
sibilidade de desenvolver as competências necessárias 
para a aprendizagem dos conteúdos escolares, e estes de-
vem ser específicos, e condizentes com a realidade social 
e cultural dos alunos desta modalidade.

4. O PAPEL DO PROFESSOR NA 
FORMAÇÃO DO ALUNO DA EDUCAÇÃO 
DE JOVENS E ADULTOS COMO 
TRANSFORMADOR SOCIAL

Partindo da realidade de uma especificidade da educação 
de jovens e adultos, também é necessário que o professor 
desta modalidade tenha um perfil adequado a uma metodo-
logia diferenciada que estabeleça relação professor/aluno.

É papel do professor, especialmente do professor que atua 
na EJA, compreender melhor o aluno e sua realidade diá-
ria, ser motivador, planejar, avaliar e criar situações de 
aprendizagem que problematizem e interfiram no proces-
so de construção do conhecimento de seus alunos. Sendo 
importante para isto conhecer os saberes e habilidades, 
respeitando as diferenças sociais, culturais e religiosas.

“Os educadores precisam respeitar as condições 
culturais, do jovem e do adulto analfabeto. Eles 

precisam fazer o diagnóstico histórico- econômico 
do grupo ou comunidade que irão trabalhar e esta-
belecer um canal de comunicação entre o saber téc-
nico e o saber popular”.(GADOTTI, 1995, p.28).

Sendo assim, surge a importância do diálogo, entre o 
professor e os alunos para que juntos, eles possam cons-
truir conhecimentos e criar condições necessárias para 
que todos aprendam.

Ele é, portanto, um organizador, mediador e incentiva-
dor, que para apropria- se desta mediação, precisa co-
nhecer as condições dos alunos.

Na educação de jovens e adultos precisamos contar com 
profissionais  abertos à troca de experiências, dispostos 
a aprender com o outro, que vibram com o avanço da 
aprendizagem em seus alunos e acreditam em suas capa-
cidades. O professor precisa estar preparado para desen-
volver as atividades pedagógicas com os alunos jovens e 
adultos, e isto exige formação. Mas é importante que o 
professor esteja motivado para ensinar, e ser um incenti-
vador na construção do saber.

Brandão, quando se refere ao método Paulo Freire, nos diz:

[...] “ninguém educa ninguém e ninguém se educa 
sozinho. A educação deve ser um ato coletivo, so-
lidário – um ato de amor, não pode ser  imposta. 
Educar é uma tarefa de trocas entre pessoas e, se 
não pode ser nunca feita por um sujeito isolado 
[...] Há sempre educadores-educandos e educan-
dos-educadores. De lado a lado se ensina. De lado 
a lado se aprende”. (BRANDÃO, 1981, p. 21).

Quando se trata de alunos da EJA, o professor precisa 
considerar a bagagem de conhecimento e experiência 
que seu aluno já possui, para transformar as informações 
já adquiridas pelos alunos, em conhecimento útil, des-
cartando de sua prática pedagógica métodos de ensino 
infantilizados e vazios, privilegiando a exposição de suas 
idéias, pontos de vista, sonhos, garantindo o processo de 
democratização e cidadania de educação para a EJA.

A qualidade do educador e dos métodos utilizados na edu-
cação de jovens e adultos influência muito na permanência 
ou não do aluno em sala de aula, sendo o papel do professor 
da EJA determinante para evitar um novo fracasso escolar.

“É que não existe ensinar sem aprender e com isto 
eu quero dizer mais do que diria se dissesse que o 
ato de ensinar exige a existência de quem ensina e de 
quem aprende. Quero dizer que ensinar e aprender 
se vão dando de tal maneira que quem ensina apren-
de, de um lado, porque reconhece um conhecimento 
antes aprendido e, de outro, porque, observando a 
maneira como a curiosidade do aluno aprendiz tra-
balha para apreender o ensinando-se, sem o que não 
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o aprende, o ensinante se ajuda a descobrir incerte-
zas, acertos, equívocos”. (FREIRE, 1997, p. 19)

Abordar temas pertinentes à realidade do aluno, fazer 
conexões entre as disciplinas e suas relações culturais, 
econômicas e sociais, é primordial para prender  a aten-
ção do aluno, pois torna o aprendizado mais atraente, 
despertando o seu interesse, e fazendo com que  descu-
bra  na  educação um  verdadeiro  significado,  um poder 
transformador da sociedade e de sua própria vida.

“Mas podemos, também, com nossa responsabilida-
de, preparo científico e gosto do ensino, com nossa 
seriedade e testemunho de luta contra as injustiças, 
contribuir para que os educandos vão se tornando 
presenças marcantes no mundo”.(FREIRE, 1997.p.)

4.1. METODOLOGIAS E MATERIAIS 
ADEQUADAS AO ENSINO DE JOVENS E 
ADULTOS

Métodos e práticas educativas adequadas à realidade cul-
tural dos jovens e adultos são fundamentadas com a me-
todologia Freireana que se dá entre outras razões por seu 
caráter dialógico, por considerar as reais necessidades do 
educando, partindo de sua realidade e respeitando o seu 
processo de conhecimento.

Segundo Freire (1987, p.44) é necessário uma metodolo-
gia em que se respeite a fala do aluno e do professor. Por 
meio desta interação, as aulas passam a ser significativas 
aos alunos, pois estes expressam na fala, as palavras do 
seu mundo e da sua cultura , facilitando o processo de 
aprendizagem, e a conscientização.

“A existência porque é humana, não pode ser muda, 
silenciosa, nem tampouco pode nutrir-se de falsas pa-
lavras, mas de palavras verdadeiras, com que os ho-
mens transformam o mundo. Existir, humanamente, é 
pronunciar o mundo, é modificá-lo. O mundo pronun-
ciado, por sua vez, se volta problematizado, aos su-
jeitos pronunciantes, e exige deles novo pronunciar.”

As palavras geradoras do método Paulo Freire, são en-
tão, descobertas. A quantidade de palavras geradoras 
pode variar entre 18 a 23 palavras, aproximadamente. 
Depois de composto o universo das palavras geradoras, 
elas são apresentadas em cartazes com imagens.

“Estas palavras são chamadas de geradoras porque,a-
través da combinação de seus elementos básicos, pro-
piciam a formação de outras.Como palavras do uni-
verso vocabular do alfabetizando, são significações 
constituídas ou re-constituídas em comportamentos 
seus, que configuram situações existenciais ou, den-
tro delas se configuram.Tais significações são plas-
tificamente codificadas em quadros,slides,filminas e 

etc.,representativos das respectivas situações, que, da 
experiencia vivida pelo alfabetizando passam para o 
mundo dos objetos.O alfabetizando ganha distancia 
para ver sua experiencia : “ad- mirar”.Neste instante 
começa a descodificar.”(FREIRE, 1987,p.6)

Então, nos círculos de cultura inicia-se uma discussão para 
significá-las na realidade de cada um dos educandos, para 
Freire (1987,p.6) ao “objetivar seu mundo,o alfabetizando 
nele se reencontra-se com os outros e nos outros[...]”

À partir desta concepção de educação serão construídos 
saberes significativos aos educandos, “ler e escrever de 
modo consciente e conseqüente a sua própria realidade” 
( BRANDÃO,2000,p.79).

Sendo assim, para Paulo Freire, a base da pedagogia é o 
diálogo, pois, principalmente por meio dele, o educador co-
nhecerá o educando, facilitando o processo de alfabetização 
e a construção do conhecimento, sendo assim, este mesmo 
processo é mais facilitador ainda quando o educador é do 
próprio meio. De acordo com isso Gadotti; Romão afirma:

“Os educadores precisam respeitar as condições 
culturais, do jovem e adulto analfabeto. Eles preci-
sam fazer o diagnóstico histórico – econômico do 
grupo ou comunidade que irão trabalhar e estabele-
cer um canal de comunicação entre o saber técnico 
e o saber popular. Gadotti; Romão.”(1995, p.28)

Neste contexto, Paulo Freire elaborou uma metodologia de 
ensino de alfabetização de adultos baseado na conscienti-
zação partindo da realidade de cada aluno, foi um dos mé-
todos mais usados e eficazes, não só pela rapidez da leitura 
em tão poucos dias mas também pela conscientização.

Sendo assim, os conteúdos de ensino são resultados de 
uma metodologia dialógica, onde conscientizar através 
da ação dialógica é o fio condutor do processo da alfabe-
tização de Freire. Nessa perspectiva de prática educativa 
libertadora, o conhecimento é produzido pela conscien-
tização, partindo da análise crítica da realidade existen-
cial, tornando os sujeitos para a tomada de decisão e para 
as ações transformadoras necessárias.

Segundo Paulo Freire, (1987, p.10)

“os alfabetizados partem de algumas poucas pa-
lavras que lhes servem para gerar seu universo 
vocabular. Antes, porém, conscientizam o poder 
criador dessas palavras..são elas que geram o seu 
mundo. São significações que se constituem em 
comportamento seus; portanto , significações do 
mundo,mas sua também. Assim, ao visualizarem  
a palavra escrita, em sua ambígua autonomia,já 
estão conscientes da dignidade de que ela é porta-
dora- a alfabetização não é um jogo de palavras , é 
a consciência reflexiva da cultura, a reconstrução 
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crítica do mundo humano, a abertura de novos ca-
minhos, o projeto histórico de um mundo comum, 
a bravura de dizer a sua palavra. “

Portanto, uma metodologia capaz de unir o conteúdo da 
aprendizagem com o processo de aprender, deve consi-
derar os conhecimentos que o aluno jovem e adulto traz 
para a sala de aula. Cabe ao professor trabalhar as meto-
dologias adequadas com o intuito de contribuir no pro-
cesso de aprendizagem, tendo como ponto de partida a 
própria vivência dos educandos.

É nesse sentido que se percebe a importância da teoria de-
senvolvida por Paulo Freire, no sentido de se promover uma 
educação voltada para a realidade do educando e a impor-
tância da valorização da realidade do aluno para a conquista 
de uma educação como prática da liberdade na busca da 
autonomia do educando, pois, [...] “o método de cultura po-
pular: conscientiza e politiza”.(FREIRE, 1987, p.11)

4.2. PREPARAÇÃO DO ALUNO DA EJA 
PARA O MERCADO DE TRABALHO 
QUE ATENDA SUAS NECESSIDADES 
EDUCACIONAIS ESPECIAIS.

Para uma pessoa adulta que retoma aos estudos, o desejo 
maior é de se preparar para o trabalho, de ter autonomia 
e de ter sucesso profissionalmente para o pleno exercí-
cio da cidadania. Muitos alunos dizem estar na escola 
para poder “arrumar um emprego”, “conseguir um traba-
lho melhor”, “crescer na profissão”.(COSTA; CARBO-
NELL ÁLVARES; BARRETO, 2002, p.24)

Neste contexto, educação de qualidade é um direito de to-
dos os cidadãos e dever do Estado, é o que garante a LDB 
9.394/96, em seu art. 2: “a educação, dever da família e do 
Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais 
de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno de-
senvolvimento do educando, seu preparo para o exercício 
da cidadania e sua qualificação para o trabalho.”

Segundo a mesma lei, em seu art. 37 “a educação de jovens 
e adultos deverá articular-se, preferencialmente ao ensino 
profissional, com a educação profissional, na forma do re-
gulamento”. Integração esta, que não existe na pratica.

Ainda, por meio do decreto 5.478 de 24/06/2005.O Pro-
grama de Integração da Educação Profissional do Ensino 
Médio na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos, 
o PROEJA revela uma política pública inclusiva de forma-
ção técnica a jovens e adultos que não tiveram acesso ou 
continuidade de estudos na Educação Básica na idade pró-
pria. E ainda, regulamenta a formação de jovens e adultos 
trabalhadores em nível de Educação Profissional Técnica 
de nível médio, sendo os cursos oferecidos pelo programa 
destinados à formação inicial e continuada desses traba-
lhadores. , que “revela a decisão governamental de atender 

à demanda de jovens e adultos pela oferta de educação 
profissional técnica de nível médio, da qual, em geral, são 
excluídos, bem como, em muitas situações, do próprio en-
sino médio”. (Documento Base PROEJA, 2006).

O desafio proposto para a EJA na atualidade se constitui 
em reconhecer o direito do jovem adulto de ser cidadão; 
mudar radicalmente a maneira como a EJA é concebida 
e praticada; buscar novas metodologias, considerando os 
interesses dos jovens e adultos; pensar em novas formas 
de EJA articular o currículo ao mundo do trabalho; inves-
tir seriamente na formação de educadores; e outras ações.

“Pode ser interessante pensar sobre as habilidades 
que a escola pode ajudar a desenvolver e que contri-
buam para uma atuação mais eficiente nesse universo 
diversificado e competitivo que é o do trabalho. Não 
queremos dizer com isto que a escola deva tomar 
para si a responsabilidade da preparação do traba-
lhador, nem deixar a responsabilidade da conquista 
de um “emprego melhor” nas mãos do(a) aluno(a). 
Como já sabemos, esta é uma responsabilidade so-
cial mais ampla e mais próxima das políticas gover-
namentais e empresariais. O que queremos pensar é 
justamente nas formas da escola potencializar essa 
competência que os jovens e adultos já desenvolvem 
em sua vida cotidiana de administrar suas finanças 
e sua sobrevivência.”(COSTA; CARBONELL ÁL-
VARES; BARRETO, 2006, p.21)

Espera-se que essa integração se realize, de forma que a EJA 
e o ensino profissionalizante passem a constituir um direito, 
e não um favor prestado em função da disposição dos go-
vernos, da sociedade ou dos empresários. Trata-se de ter em 
vista a formação para o desenvolvimento amplo do ser hu-
mano, tanto para o mercado de trabalho, mas também para 
o viver em sociedade. Comunicar-se de forma competente 
com clareza, ordenação de ideias, argumentação; conhecer 
as diferentes formas de trabalho da nossa sociedade nos dias 
atuais, o trabalho formal e o informal, por exemplo; dominar 
os caminhos possíveis para a obtenção de empregos, a pro-
cura por agências, a preparação de currículos; ver na cons-
trução de uma pequena fábrica, na abertura de um comércio 
em sua região um possível canal de trabalho; conhecer, em 
sua região ou comunidade, os espaços gratuitos de formação 
técnica cursos de eletricidade, pintura, computação, confec-
ção e outros são saberes passíveis de serem aprendidos na 
escola. Ela funcionaria, assim, como espaço de conhecimen-
tos ligados ao mundo do trabalho.”(COSTA; CARBONELL 
ÁLVARES; BARRETO, 2006)

4. CONCLUSÃO

Este trabalho teve como objetivo realizar um estudo sobre 
as reais necessidades do ensino de jovem e adulto e como 
é possível incluir as necessidades educacionais e adequar 
esse segmento ao respeito, a metodologia a ser utilizada.
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Observou-se o quanto é imprescindível que os professo-
res desta modalidade promovam atividades pedagógicas 
condizentes à realidade do aluno e os preparem para o 
mercado de trabalho, dentre outras.

O interesse pelo tema Alfabetização e Cidadania: Um 
estudo sobre as motivações e expectativas de alunos da 
Educação de Jovens e Adultos, foi despertado durante 
a minha experiência com os estágios desta modalidade, 
pois houve momentos em que me encantei com a di-
versidade no que se refere a faixa etária, com os relatos 
das experiências vivenciadas pelos alunos, com o alto 
índice de inclusão, com as expectativas e as motivações 
em relação ao curso. Houve momentos também, que me 
indignei com o despreparo de alguns professores desta 
modalidade de ensino, bem como, com a falta de estrutu-
ra e com as atividades infantis e descontextualizadas que 
são utilizadas no decorrer das aulas.

As respostas a este trabalho demonstraram que alguns pro-
fessores ainda são resistentes ao aluno participante da cons-
trução do conhecimento, ou seja, ao professor cabe adquirir 
informações sobre o perfil do aluno, sobre os conhecimen-
tos prévios, sobre as habilidades e a história de vida dos 
educandos. Tais informações importantes contribuem com 
o processo de construção do ensino-aprendizagem.

Quanto aos alunos, eles demonstram carinho, respeito e ad-
miração pelos professores, tais sentimentos, parecem mútuos.

Dentro deste contexto, caberá então, principalmente ao 
professor, o papel importante de utilizar a melhor estra-
tégia para adaptar o currículo escolar, as aulas, às reais 
necessidades dos alunos.
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Brincadeiras, Brinquedos e 
Suas Contribuições Para o 
Desenvolvimento da Criança

Fabíola Dos Santos Oliveira

RESUMO

Brincar é um elemento importante na tarefa pedagógica 
com as crianças, pois exige do professor um exercício 
hermenêutico e fenomenológico que se torna a intera-
ção entre as diferentes linguagens que o bebê usa para 
comunicar seus pensamentos, emoções e ideias refletir 
sobre o espírito científico da primeira infância refere-se 
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a pensar, por um lado, como sua lógica se desenvolve 
e funciona, e a necessidade de reconhecer no ambiente 
sociocultural as possibilidades de estimular talentos ou 
as limitações que demarcam seu desenvolvimento e, por 
outro, na prática pedagógica, para estabelecer cenários 
de diálogo com crianças em idade escolar, a fim de ler 
suas necessidades e interesses e orientar suas pesquisas. 
É possível conhecer o outro, no seu nível.

PALAVRAS CHAVE: Brincadeira, Brinquedo, 
Desenvolvimento

INTRODUÇÃO

Desvendar o imaginário que foi tecido em torno do concei-
to de infância, assumido e refletido no contexto escolar por 
professores e outros membros da comunidade educacional, 
envolve questionar as relações que existem entre o imaginá-
rio da criança e a prática pedagógica cotidiana. Diferentes 
comunidades e instituições educacionais do país, para esta-
belecer rupturas que permitam uma aproximação ao desen-
volvimento do espírito científico dos bebês.

Este estudo procura contribuir com a prática das brin-
cadeiras em ambientes escolares para que as crianças 
sejam beneficiadas diretamente com essa pratica, em 
seu crescimento pessoal envolvendo seu intelecto e as 
suas funções motoras.

Buscando elementos teóricos para embasar-se no arti-
go apresentado referenciando autores que contribuíram 
para pesquisa feita.

BRINCADEIRAS E JOGOS

O prazer lúdico facilita a criação de espaços onde as 
crianças desenvolvem novas experiências de inter-re-
lação do antropológico, social e pisco afetivo, que lhes 
permitem estimular essa práxis como complemento ao 
trabalho habitual, com a probabilidade de gerar benefí-
cios, como a satisfação de certas necessidades em pers-
pectiva de desenvolvimento em escala humana e o pro-
gresso sustentável da sociedade. Brincar é uma atividade 
fundamental para o desenvolvimento, social, psicológico 
e cognitivo da criança, pois é brincando que ela expres-
sa seus sentimentos. A brincadeira facilita o processo de 
aprendizagem, pois promove a construção do reflexo, da 
autonomia, tornando-a mais criativa, constituindo a rela-
ção prazerosa entre o jogo e a aprendizagem.

Desvendar o imaginário que foi tecido em torno do 
conceito de infância, assumido e refletido no contexto 
escolar pelos professores e outros membros da comu-
nidade educacional, envolve questionar as relações 
que existem entre o imaginário da criança e a prática 
pedagógica cotidiana.

O brincar na educação infantil adéqua a criança a cumprir 
e a formar regras diante de um grupo, cooperando para a 
sua integração na sociedade, é importante explorar e in-
centivar a capacidade que a criança tem de criar, pois o 
lúdico beneficia com eficácia todo o seu desenvolvimento 
e criatividade. Em algumas brincadeiras a criança utiliza 
objetos disponíveis para auxiliar em seu desempenho edu-
cativo, isso pode ocorrer em jogos diferenciados voltados 
para educação. O desafio posto na Educação contempo-
rânea é exatamente como estimular esses diversos tipos 
de inteligência. É apropriado que cada criança apresentará 
habilidades mais aprimoradas em determinadas áreas do 
que em outras, de modo que é necessário oferecer contato 
com possibilidades transformadas, a criança descobre o 
mundo ao seu em torno diretamente do próprio indivíduo, 
experimentando situações difíceis em que se encontram 
no espaço. Eles estão em extenso adiantamento e utilizam 
todas as probabilidades que lhes são proporcionadas eles 
não cessam: sobem, declinam, pulam entram e sai de pe-
quenos ambientes, ampliando assim a notícia de espaço 
e momento. É na fase de dois e três anos que acontece o 
tempo pré-operacional, pois a criança age sobre os com-
ponentes e busca adquirir opiniões em experiências com 
o ambiente físico e igualitário para construir a informação 
do espaço no qual se encontra.

As brincadeiras de faz-de-conta, os jogos de cons-
trução e aqueles que possuem regras, como os jo-
gos de sociedade (também chamados de jogos de 
tabuleiro), jogos tradicionais, didáticos, corporais 
etc., propiciam a ampliação dos conhecimentos 
infantis por meio da atividade lúdica. É o adul-
to, na figura do professor, portanto, que, na ins-
tituição infantil, ajuda a estruturar o campo das 
brincadeiras na vida das crianças. Consequente-
mente é ele que organiza sua base estrutural, por 
meio da oferta de determinados objetos, fantasias, 
brinquedos ou jogos, da delimitação e arranjo 
dos espaços e do tempo para brincar. Por meio 
das brincadeiras os professores podem observar 
e constituir uma visão dos processos de desenvol-
vimento das crianças em conjunto e de cada uma 
em particular, registrando suas capacidades de 
uso das linguagens, assim como de suas capaci-
dades sociais e dos recursos afetivos e emocionais 
que dispõem. (BRASIL, 1998, p. 28. v.3).

(...) O efeito educativo da brincadeira infantil, na 
qual as crianças se sentem ligadas por toda uma 
rede de regras complexas ao mesmo tempo apren-
dem a subordinar-se a regras a essas regras como 
a subordinar a elas o comportamento das outras e 
a agir nos limites rigorosos traçados pelas condi-
ções da brincadeira. (VIGOSTSKI, 1934 p.263).

O brincar é uma das características principal do bebe, 
pois auxilia no desenvolvimento de sua capacidade, 
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como: atenção, imitação, memória e a imaginação, além 
de ser importante no desenvolvimento da função simbó-
lica da criança. A brincadeira para os pequenos de certa 
forma os auxiliam em suas expressões, pois é durante o 
ato de brincar que ele sente-se livre e coloca em prática 
tudo aquilo que assimilou ao seu redor.

A atividade lúdica proporciona a espontaneidade e a cria-
tividade, nela trabalha-se a aceitação das regras sociais e 
morais vendo que é brincando que a criança se humaniza, 
aprendendo assim a conciliar de forma efetiva a afirmação 
de si mesmo á criação de vínculo afetivo e duradouro.

A ludicidade ocasiona a cultura contextualizada no 
tempo e no espaço, alguns tipos de brincadeira como, 
por exemplo, jogos com regeras começa proporcionar 
a criança uma elaboração progressiva da perda de uma 
característica relativa dos cuidados maternos, e assim 
consegue encontrar forças para estratégias e enfrentar 
os desafios de agir e pensar para que ele possa começar 
assumir a responsabilidade por seus atos constituindo 
uma preciosa ferramenta que dispõe para aprender a vi-
ver. O conhecimento da criança em seu ambiente é uma 
oportunidade de onde eles podem acessar seu mundo, 
observando a maneira como se relacionam com seus 
pares, ouvindo suas línguas, favorecendo em sua inte-
ração sua curiosidade em torno da questão. Dispositivo 
de investigação e rota para a pesquisa inata, como ele-
mentos que contribuem para o aprimoramento da prática 
pedagógica. Estimular a curiosidade inata das crianças 
torna-se uma longa jornada para resgatar talentos por 
meio de relacionamentos com o meio ambiente e pelas 
diferentes experiências às quais eles ampliaram o acesso 
na vida escolar, enquadrados em situações de aprendi-
zagem que favorecem o cultivo do espírito de pesquisa 
e colocar a questão como eixo do processo de formação 
e desenvolvimento de habilidades, configurando-se em 
outro olhar para a investigação do pensamento do aluno, 
brincar e brincar são elementos substanciais da lógica 
das crianças, baseados na construção de relacionamentos 
em situações cotidianas que envolvem desafios e desa-
fios de acordo com sua individualidade; Esses elementos 
enriquecem as experiências como facilitadoras do desen-
volvimento do pensamento crítico em bebês.

A escola é um ambiente importante para mediar o desen-
volvimento da  criança em inúmeras capacidades, elas 
podem ter o contato direto com jogos, brinquedos e fazer 
diversos tipos de brincadeiras onde se torna um espa-
ço simples em um ambiente lúdico desenvolvendo seus 
conhecimentos e aprendendo novos desafios. Brougère 
(2002) salienta que o jogo não é naturalmente educati-
vo, mas se torna educativo pelo processo metodológico 
adotado, ou seja, por meio de jogos e brincadeiras que 
o professor pode desenvolver metodologias que contri-
buam com o desenvolvimento. O brincar é a necessidade 
básica da criança. Na educação, a prática do brincar é 

estimulada no cotidiano e, sempre que possível utiliza-
da como estratégia de intervenção no cuidado. Eles têm 
sido extensivamente estudados, tanto como jogo livre 
quanto a relação com a promoção e desenvolvimento, 
bem como intervenções que melhoraram. A dramatiza-
ção livre auxilia no desenvolvimento afetivo social da 
criança, ela experimenta papéis e descobre como resol-
ver problemas e conflitos de ordem psicológica, ajudan-
do-a a se ajustar a si mesma e ao meio ambiente social à 
sua volta. (Rizzo, 1991, p. 193)

A brincadeira é uma linguagem infantil que man-
tém um vínculo essencial com aquilo que é “não-
-brincar”. Se a brincadeira é uma ação que ocorre 
no plano da imaginação isto implica que aquele 
que brinca tenha domínio da linguagem simbólica. 
Isto quer dizer que é preciso haver consciência da 
diferença existente entre a brincadeira e a realidade 
imediata que lhe forneceu conteúdo para realizar-
-se. Nesse sentido para brincar é preciso apropriar-
-se de elementos da realidade imediata de tal forma 
a atribuir-lhes novos significados. Essa peculiari-
dade da brincadeira ocorre por meio da articulação 
entre a imaginação e a imitação da realidade. Toda 
brincadeira é uma imitação transformada, no plano 
das emoções e das ideias, de uma realidade ante-
riormente vivenciada. (RCNEI, v.1, p.27).

A criança consegue comunicar-se através dos brinque-
dos e do brincar que possui o significado de liberdade 
ao agir e reagir para ela, é uma forma de expressar-se 
simbolicamente desenvolvendo a interação e o contato 
com o outro, a escola deve sempre promover a realiza-
ção de atividades em grupos para que possa ocorrer a 
socialização de forma agradável aquele aluno. A ludici-
dade deve ser vivenciada com a intenção de aumentar o 
potencial da criança, tendo em vista que o conhecimento 
é obtido através das relações com o meio social estabele-
cido durante a formação absoluta da mesma, ou seja, as 
atividades lúdicas desenvolve a criança em todos os as-
pectos necessários para a fase de aprendizagem que está 
se formando. A partir da educação integral do indivíduo, 
oferecida de forma acessível, é possível contribuir para 
melhorar a qualidade de vida da população, aumentar as 
atividades produtivas no lazer, melhorar o desenvolvi-
mento motor e cognitivo. Foi uma conquista as creches 
serem reconhecidas como ambiente educacional, pois a 
criança passou a merecer uma qualidade na vida educa-
cional desde a creche e pré- escola, portanto foi garanti-
do a ela o seu desenvolvimento pleno.

A base para as aprendizagens humanas está na pri-
meira infância. Entre o primeiro e o terceiro ano  de 
idade a qualidade de vida de uma criança tem muita 
influência em seu desenvolvimento futuro e ainda 
pode ser determinante em relação às contribuições 
que, quando adulta, oferecerá à sociedade. Caso esta 
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fase ainda inclua suporte para os demais desenvol-
vimentos, como habilidades motoras, adaptativas, 
crescimento cognitivo, aspectos sócioemocionais e 
desenvolvimento da linguagem, as relações sociais 
e a vida escolar da criança serão bem sucedidas e 
fortalecidas. (PICCININ, 2012, p. 38)

Brincar é meio de expressão, é forma de integrar-
-se ao ambiente que o cerca. Através das ativi-
dades lúdicas a criança assimila valores, adquire 
comportamentos, desenvolve diversas áreas de 
conhecimento, exercita-se fisicamente e aprimo-
ra habilidades motoras. No convívio com outras 
crianças aprende a dar e receber ordens, a esperar 
sua vez de brincar, a emprestar e tomar como em-
préstimo o seu brinquedo, a compartilhar momen-
tos bons e ruins, a fazer amigos, a ter tolerância e 
respeito, enfim, a criança desenvolve a sociabili-
dade. (Ribeiro, 2002, p. 56).

As brincadeiras desenvolvidas com as crianças despertaram 
interesses e através disso podemos agregar novos conheci-
mentos que remete as crianças ao faz de conta despertando 
a curiosidade e o prazer, esse mundo de jogos e brincadei-
ras que representa novos desafios, sempre respeitando sua 
faixa etária. (CARVALHO, 1992). O/a educador/a deve ser 
instigado a inserir o lúdico na sua forma de trabalhar, sendo 
levados a ter consciência das vantagens de transmitir seus 
conhecimentos através de jogos e brincadeiras.

Vygotsky (1991), a brincadeira é entendida como ativi-
dade social da criança, cuja natureza e origem específicas 
são elementos essenciais para a construção de sua perso-
nalidade e compreensão da realidade na qual se insere.

A criança quando brinca tende a ser mais feliz, espontâ-
nea, comunicativa dentre muitas características positivas 
que vão auxiliando sua evolução, por este motivo foi pre-
ciso buscar informações sobre esse ato nobre que colabora 
com a evolução de um ser humano, o objetivo é elencar a 
importância do lúdico dentro da sala. Porém muitos têm 
a dificuldade de compreender o quão importante é a brin-
cadeira, um exemplo são as creches que antes eram vistas 
apenas como lugares para o “cuidar” da criança tornando-
-se assistencialista e hoje são consideradas ambientes de 
formação do individuo, onde a criança desenvolve seu po-
tencial motor, simbólico, expressivo, afetivo e cognitivo.

(...) o brincar e o jogo documentam como o adulto 
coloca-se com relação a criança e mostra suas con-
cepções e representações do sujeito criança. O jeito de 
lidar, organizar, propor, respeitar e valorizar as brin-
cadeiras das crianças (...). A criança expressa-se pelo 
lúdico e é desse ato que a infância carrega consigo a 
brincadeira. (...). (DORNELLES, 2001 p. 103).

Este trabalho também sintetiza o escopo do Projeto "Os 
brinquedos da infância: história e mediação", onde se 

agregou a confluência interdisciplinar para a abordagem 
do jogo e do brinquedo, a possibilidade de  intervir  na  
sua  preservação. Isso foi possível porque os campos da 
História da educação e da Epistemologia da brincadeira 
convergiram com as ações do Museu do Brinquedo. As 
reflexões e intervenções teóricas analisadas neste traba-
lho visam revitalizar um diálogo, um encontro entre a 
herança lúdica que traz histórias, valores, afetos e visões 
de mundo socioculturais; aqueles que mediam em sua 
construção e as crianças atuais estão ligados à particu-
laridade desses brinquedos com as crianças do passado.

Nesse projeto, jogos e brinquedos visam resinificar-se 
como mediadores socioculturais e na avaliação de su-
portes inevitáveis da memória coletiva. A abordagem 
histórico-lúdica nos permite compreendê-los na pos-
sibilidade de articular passado, presente, temporali-
dade, sobrevivência e mudança. Lá, os sujeitos e seu 
vínculo Intergeracional são reativados contra o mundo 
globalizado, que desmonta as formas tradicionais e in-
troduz novas. Nesse sentido, essa apresentação integra 
os campos disciplinares da História da Educação e da 
Epistemologia da Brincadeira, para reavaliar o jogo e 
o brinquedo, não apenas como objeto de pesquisa, mas 
como valiosos substratos da memória coletiva e biográ-
fica. Kishimoto (2003) relata que na Grécia antiga e em 
Roma já havia o uso de atividades lúdicas como jogos 
educativos para que as crianças tivessem maior desem-
penho diante das atividades sugeridas a elas.

Nos tempos antigos, muitos dos brinquedos eram feitos 
pelas próprias crianças ou por seus parentes (avós, tios) e 
eram o resultado de um trabalho caseiro, dedicado e com 
muito carinho, até rudimentares. Em seguida, surge à figura 
do artesão, que construiu os brinquedos sob demanda e em 
pequena escala. Eram brinquedos de características sim-
ples que levaram em mais de uma ocasião o modelo que 
os pais fizeram. As dinâmicas e transmutações analisadas 
mostram como, a partir do brinquedo, é possível observar 
mudanças que ocorrem em cenários socioeconômicos e po-
líticos mais amplos, revelando, por um lado, quais formas 
recreativas tradicionais são preservadas e quais brincam a 
referência e, por outro, como surgem novas formas como 
resultado de mudanças e inovações industriais, tecnológi-
cas, de mercado, publicidade, etc. Embora a partir da evo-
lução do brinquedo tenham sido capazes de preservar mais 
referências de elaboração industrial do que artesanal, seu 
valor não era tanto se fosse estrangeiro ou nacional, mas em 
sua capacidade de conter histórias de membros da mesma 
geração e de gerações diferentes. Lá, brinquedo e assunto se 
encontram de uma maneira única e particular. Tudo aquilo 
do mundo real que for usado pela criança para fazer suas 
experiências e descobertas, para expressar-se e lidar com 
seu mundo interno e subjetivo diante da realidade desses 
objetos, das coisas concretas e objetivas, podem ser consi-
derado brinquedo. Machado (2003, p. 35)
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Percebemos que a brincadeira abrange vários aspectos 
de desenvolvimento da criança, como: físico, afetivo, 
cognitivo e social. Desse modo, torna se essencial que a 
escola, pais e professores sejam participativos das novas 
perspectivas educacionais que forem sugeridas.

As escolas devem ter um espaço harmonioso e acon-
chegante que possibilite a prática das atividades lúdi-
cas necessárias na educação infantil, os pais precisam 
acompanhar atentamente o processo escolar da criança 
e estar cientes das metodologias pedagógicas propostas 
pela escola e cabe ao professor trabalhar e acreditar na 
possibilidade de ensinar brincando.

A ludicidade deve ser vivenciada com a intenção de de-
senvolver o potencial da criança, tendo em vista que o 
conhecimento é obtido através das relações com o meio 
social estabelecido durante a formação absoluta da mes-
ma, ou seja, as atividades lúdicas desenvolve a criança 
em todos os aspectos necessários para a fase de aprendi-
zagem que está se formando.
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Arte Cênica, uma Reflexão 
Pedagógica

Camila Nascimento Spioni de Paula

RESUMO

A arte está presente na vida humana desde os passados 
mais remotos agregando várias formas de expressão. Este 
estudo se direciona na  arte teatral e procura apresentar a 
importância de seu emprego na educação. Através da arte 
cênica se observa uma maior inclusão entre as crianças, e 
trabalha o desenvolvimento da timidez, da oralidade, da 
autoestima, e da criatividade. A pesquisa fundamenta por 
meio de uma ampla referência de autores e pesquisadores 
que abordam o teatro como importante no desenvolvimen-
to pedagógico. Divide-se em três capítulos, referenciando 
a origem histórica, a arte cênica no Brasil seus conceitos 
e definições, a inclusão da arte no processo de ensino e os 
benefícios do teatro de fantoche na educação.

PALAVRAS-CHAVE: Arte Cênica; Educação; 
Teatro de Fantoche; Criança.

ABSTRACT

The art is present in human life since ancient past adding 
various forms of expression. This study directs the theat-
rical art and seeks to present the importance of their use 
in education. Through the scenic art is observed greater 
inclusion among children, and works the development 
of timidity, of orality, self- esteem, and creativity. The 
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research is based through an extensive reference authors 
and researchers who approach the theater as important in 
educational development. It is divided into four chapters, 
referencing the historical origin, the scenic art in Brazil its 
concepts and definitions, the inclusion of art in the teach-
ing process and the benefits of puppetry in education.

KEYWORDS: Scenic Art; Education; Puppetry; Child.

1. INTRODUÇÃO

Nos últimos anos o ensino de Artes Cênicas ganhou es-
paço no meio educacional, com isso surge à necessidade 
de um trabalho mais acentuado, direcionado para o de-
senvolvimento do educando que busca aprendizagem ne-
cessária para inteirar suas necessidades e compreensão 
de maneira coerente para integra-lo a sociedade atual.

Segundo Barbosa (1997) o teatro hoje é considerado fa-
tor importante no desenvolvimento humano, e as insti-
tuições de ensino precisam elaborar métodos de adequa-
ção para desenvolver este processo de ensino de forma 
a gerar aquisição de conhecimentos e que possam ser 
inclusos na grade escolar como prática educacional de 
progresso individual e social, que cada aluno necessita 
para seu desempenho escolar.

A Arte possibilita ao aluno manifestações de diversas 
formas do saber sensível. O uso de linguagens artríticas 
possibilita ao aluno criação e recriação de incontáveis 
possibilidades de expressão por meio de sua capacidade 
criadora. Na intenção de obter uma pratica pedagógica 
concreta a Arte Cênica deve ser desenvolvida de maneira 
organizada, capaz de levar aos estudantes o entendimen-
to e a importância dessa disciplina como método de en-
sino e aprendizagem.

*Entre as inúmeras possibilidades de expressão e cria-
ção, a linguagem da Arte Cênica, apresenta de maneira 
integrada e mais complexa diante das demais linguagens 
correntes no mundo da Arte, uma vez que, a linguagem 
teatral desenvolve habilidades que possibilitam a expres-
são através do corpo, sendo este o elemento principal 
na representação da dramaturgia. Este conteúdo por ser 
mais complexo exige do aluno mais habilidades, tendo 
como principal aspecto desta linguagem a excelência.

A Arte Cênica favorece o desenvolvimento integrado do 
aluno, privilegiando não somente seu potencial, mas suas 
emoções, seus conhecimentos e a sua subjetividade. Este 
aspecto educacional da à criança momentos possíveis de 
se ver em outro mundo, onde pode ser mostrado aspecto 
de sua personalidade, de seu comportamento individual 
ou com trabalho em grupo. Trabalhar o teatro na educa-
ção infantil incentiva à criança a improvisar, a coordenar 
a socializar, a memorizar, a criar, a ler e ainda melhora o 
vocabulário e sua habilidade oral.

Diante desta percepção sobre o significado e a necessidade 
da Arte Cênica como veículo de conhecimento e manifesta-
ção cultural, este trabalho busca compreender como a arte 
teatral está vinculada as práticas  pedagógicas, e seu reflexo 
sobre o desenvolvimento da potencialidade das crianças.

Considerando o trajeto histórico da Arte e suas conse-
quências, buscamos investigar como essa linguagem está 
presente e quais seus benefícios para a educação. Preten-
de-se analisar as ações educativas e suas relevâncias no 
quesito aprendizagem de forma a envolver a arte cênica e 
diagnosticar em quais momentos e, como os professores 
desenvolvem esta prática educacional.

O trabalho é fundamentado em uma análise dos Parâmetros 
Curriculares Nacionais e em autores que contribuem com 
reflexões sobre conceitos e definições desde os primeiros 
momentos da história até a prática pedagógica com a arte 
cênica na educação, busca também investigar quais as téc-
nicas utilizadas pelos professores em salas de aula. A partir 
de referências bibliográficas buscamos também identificar 
quais contribuições o teatro de fantoches agrega a educação 
e qual a sua relação no ensino-aprendizagem.

2. CONCEITO E DEFINIÇÃO

2.1. PERSPECTIVA HISTÓRICO CULTURAL

Desde a existência do ser humano na terra há indícios da 
arte e no decorrer da história assumiu-se vários aspectos e 
utilidades, que vai desde ilustração até expressar emoções, 
ideias, sentimentos, ou na explicação da história do homem.

Cada época da história houve manifestações artísticas 
deixadas pelo povo em sua existência. A mais antiga 
manifestação artística catalogada são as pinturas rupes-
tres no período pré-histórico

Na Grécia e em Roma ainda na antiguidade eram clas-
sificados como arte: a dança, o teatro, a pintura, a mú-
sica, a oratória e a poesia. Assim considera-se que o 
surgimento da arte está relacionado com a evolução do 
homem, tendo como atividade de expressão criadora o 
desenhar, o pintar e o modelar.

Os gregos tinham a arte como à busca pela perfeição, eles 
buscavam na representação de suas artes o mais fiel e me-
ticuloso possível. Suas obras  eram voltadas para o tempo 
presente, a natureza era tida como visão de contemplação 
e sempre representada com precisão. A beleza, o amor e o 
racionalismo eram sempre ostensivos na criação.

Os egípcios tinham na arte a ligação com os deuses, 
com os espíritos. A busca pelo divino era padronizada 
esteticamente por todos os artistas em seu processo de 
criação. Ao esculpir nas pedras os egípcios representa-
vam os deuses e os faraós em posição de serenidade, 
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sem indicar emoção alguma. As figuras compostas dava 
a impressão de majestade, de força. Os egípcios desti-
navam suas artes às tumbas e aos mortos, pretendiam 
traduzir nas esculturas a ilusão de imortalidade, devido 
ser fixados pela vida pós a morte.

A igreja católica com seu crescimento e domínio sig-
nificativo, intervia para reprimir as ciências, os estudos 
e as produções artísticas, com o intuito de favorecer o 
cristianismo. Segundo CRUZ (2009, P. 16) “sendo toda 
produção que não seguisse tal rigor temático e ideológi-
co duramente suprimido”.

Nesse período houve um domínio da arte bizanti-
na, uma arte cristã do império romano do oriente 
que abrangia arquitetura (cúpula), pintura e mo-
saico com caracteres bidimensionais e simbolis-
mo. Além da arte gótica e românica, otoniana, 
dentre outras. (CRUZ, 2009, P. 16-17).

Segundo a autora com o Renascimento houve a transição 
da Era Medieval para a Moderna. Este período da baixa 
idade Média foi marcado por transformações e conspira-
ções contra a Igreja o que galgou a libertação intelectual 
e cultural. Artistas mesmo os financiados pela Igreja Ca-
tólica ocultavam em suas obras diversos conhecimentos 
como a metafisica e astrologia. Estes artistas contribuí-
ram para estudos posteriores relacionados à anatomia, 
mecânica, hidráulica dentre outras áreas do conhecimen-
to humano e para o surgimento da Modernidade.

Nesse movimento renascentista, artistas como Da 
Vincci, Botticelli, Michelangelo e Rafael lideraram 
um resgate estético ao período clássico da arte an-
tiga, inspirando-se nos gregos e seu antropomor-
fismo, e de certa forma, também o simbolismo e 
gnosticismo e suas pinturas assumem aspectos ain-
da mais elevados, enquanto o conhecimento e as 
ciências começam a aparecer novamente, mesmo 
ainda sendo suprimidos. (CRUZ, 2009, P. 17).

Fonterrada (2008) relata que a partir do século XVII 
surge na Europa à modernidade, que logo ganha pro-
porções mundiais. A Idade Moderna é marcada pelo 
pensamento cartesiano onde atitudes de reflexão, busca 
pela verdade, questionamento constante, deixa de lado 
a era medieval e sua obscuridade. Nesse contexto o 
homem passa a ser considerado o centro do Universo. 
Os artistas rompem as tradições anteriores, passam a 
se expressar de novas formas, a razão é valorizada e 
assumem uma natureza racional e real.

No Brasil esse processo de modernização se deu 
de uma forma muito particular acompanhando o 
movimento de reinvenção estrutural estética, o 
grande responsável pelo modernismo no Brasil 
foi Villa Lobos, que trouxe uma tendência fol-
clórica e regionalista para sua música, rompendo 

com a estética europeia, e criando algo genuina-
mente brasileiro, enquanto Carlos Gomes seguia 
fielmente a influência europeia, principalmente 
de Beethoven. Villa Lobos juntamente com Tacila 
do Amaral (nas artes plásticas), Osvald de Andra-
de (na poesia) e Glauber Rocha (cinema), entre 
outros criaram o modernismo no Brasil que veio 
também a ter grande impacto e absorção em todo 
o mundo. Em consequência veio o pós-modernis-
mo através da qual as fronteiras estéticas se desfa-
zem novamente (CRUZ, 2009, P. 18).

Com o pós-modernismo formam as tendências de mer-
cado e a Arte passa a ser um produto valorizado, o que 
acarreta na formação de uma indústria de extensão mun-
dial em caráter cultural, segundo Cruz (2009).

2.2. ARTE UMA DEFINIÇÃO ENIGMÁTICA

A Arte tem a visão como crucial no processo de apreen-
são e avaliação a uma determinada representação imagi-
nária ou real de mundo. Está relacionada com a venus-
tidade, a sensibilidade estética e a criatividade que o 
individuo possui capaz de manifestos e criações de obras 
atraentes e agradáveis de ver.

De acordo com o dicionário Houaiss, a palavra se ori-
gina do Sânscrito e significa "capacidade de dominar a 
matéria, ideia básica (ajustar, moldar)", sendo esta uma 
ação transformadora que o homem realiza. Segundo os  
latinos artis ou ars significa maneira de agir ou ser, habi-
lidade que se adquiri ou algo natural. Assim considera-se 
arte todo conhecimento técnico de fabricação humana.

De acordo com a época ocorrem mudanças no contexto 
da Arte, formas diversas surgem em acordo à necessi-
dade e a motivação de cada civilização ou tempo. No 
entanto seu conteúdo original permanece que é a capaci-
dade de lidar com produtos, sendo por meio de métodos 
ou materiais com o uso de conhecimentos essenciais se 
dão forma a expressões, sentimentos e ideias.

Segundo os antropólogos a Arte possui variados conceitos, 
ela é parte da cultura de uma nação, assim cada nação tem 
sua arte desenvolvida relacionada à cultura local. Mello 
(2001, P 430) diz que “O que é belo para determinado povo 
pode não sê-lo para outros. Em suma, negar tudo isso é ne-
gar à arte sua condição de atividade cultural e social”.

A arte aparece em todos os povos de todos os con-
tinentes em todas as épocas. A arte é a necessida-
de humana de se expressar de se comunicar com 
seu deus, com seus semelhantes consigo mesmo, 
criar e mostrar seus mundos, mas seu desenvol-
vimento, como arte, depende da sociedade, do 
ambiente no qual o sujeito sonhante está imerso 
(MENDES E CUNHA, 2004 P. 80).
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Após o romantismo a ideia sobre arte foi alterada, o 
que antes era reduzido à especialidade de lidar com tal 
atividade, entendido como produto de atividade artís-
tica, passou a ser valorizada pelo sentimento em nível 
superior ao conhecimento técnico.

A concepção de arte de Platão repousa na pró-
pria concepção da reminiscência, isto é, na ideia 
de que o mundo real é a cópia ou simulacro do 
mundo ideal. Nesse caso a arte sendo uma espé-
cie de cópia do mundo real (da natureza e da na-
tureza transformada pela cultura) seria inferior a 
este e este por seu turno inferior ao mundo ideal. 
(MELLO, 2001 p. 427-428).

Conforme Mello (2001) a arte se rompeu com o princi-
pio platônico e passou a ser vista como escola especial da 
consciência humana. Para Platão a arte não era conside-
rada uma manifestação plena da ideia, segundo sua teo-
ria objetos modificados naturalmente eram referencia de 
originalidade, algo modificado pela mão do homem não 
capita a forma original da ideia com fidelidade, sendo de 
um nível inferior de projeção. As modificações realizadas 
pelo individuo teriam da ideia original, somente o material 
a ser usado, como tecido ou madeira, e sua função no olhar 
de Platão é secundário com significado estético ou prático.

A Arte não possui uma linha de obediência fixado na razão 
ou na lógica, nela é permitido tudo, ela esculpiu um uni-
verso de possibilidades onde tudo é rompido e recriado.

Ela reproduz as ideias eternas apreendidas me-
diante pura contemplação, o essencial e perma-
nente de todos os fenômenos do mundo, e con-
forme a matéria em que ela reproduz, se constitui 
em artes plásticas, poesia ou música. Sua única 
origem é o conhecimento das ideias; seu único 
objetivo, a comunicação deste conhecimento. 
(Schoppenhauer 1991, P. 17)

A Arte em seu dinamismo possui uma variedade de con-
ceitos, onde sua manifestação tem como base os primór-
dios de um povo por meio de seu olhar, de sua cultura e 
de seu tempo. Schoppenhauer (1991 P. 25) ressalta que “o 
artista nos permite contemplar o mundo por seus olhos”.

2.3. PROFESSOR DE ARTES  
E SUA FORMAÇÃO

O ensino de Arte no Brasil iniciou-se com a vinda da famí-
lia real, com o intuito de adequar as necessidades da cor-
te portuguesa que se instalava no paísl. Várias instituições 
foram construídas principalmente no Rio de Janeiro, sede 
do governo da época. No século XVII chega ao Brasil a 
Missão Francesa, em 1826 é efetivada a primeira escola 
de Artes no país com sede no RJ. A partir deste momento 
surgiram novas instituições de Ensino Superior, no entanto 

varias destas não objetivavam e ainda não objetivam formar 
profissionais para atuar como educador de Arte nas escolas.

Em 1973 foram publicados os parâmetros a ser aplica-
do na formação de professores de Licenciatura em Edu-
cação Artística. O número de instituição que oferecia a 
formação era insuficiente diante da demanda que estava 
em expansão na época, este fato acarretou consequências 
graves conforme respalda o autor:

Sem profissionais suficientes para atuar neste novo 
curso e sem controlar a qualidade de ensino que era 
oferecido, os cursos de Licenciatura em Arte foram 
se desenvolvendo, desde sua origem, com muitas 
deficiências e carências, problemas que, ainda hoje, 
são percebidos em muitas instituições que oferecem 
esta modalidade de ensino. (FRANCO, 1998,39).

A formação na área seguia o modelo de outras licencia-
turas com estrutura de formação rápida, com dois anos 
de duração. Os professores formados neste período não 
obtiveram conhecimento suficiente para atuar com Edu-
cação de Arte na educação básica. Por um longo período 
o curso de Arte era voltado para o tradicionalismo. Algu-
mas exceções como UNICAMP (Universidade de Cam-
pinas), USP (Universidade de São Paulo) entre outras, 
mantinham o curso com duração de quatro anos.

Segundo Coutinho (2002) em 1980, evidencia o fracasso 
das licenciaturas curtas e começa então a discutir sobre 
o assunto. A autora ressalta que a Licenciatura em Arte 
passou por um processo avaliativo, buscando adequar 
aos PCN’s para ministração de aulas no Fundamental 
e Médio, e de acordo com os Referenciais Curriculares 
para o ensino de aula na Educação Infantil seguindo as 
normas da LDB 9394/96.

De acordo com a autora ainda existem estilhaços dos 
cursos antigos de Licenciatura em Artes no momento 
atual, mesmo com toda preocupação de repensar na gra-
de curricular na formação acadêmica. Ela afirma que

Para que haja uma efetiva atualização na concep-
ção dos currículos se faz necessário um maior 
compromisso dos educadores em arte envolvidos 
no processo... A questão é complexa e não se so-
lucionará apenas com novos modelos e padrões, 
pois envolve posturas conceituais dos sujeitos en-
volvidos, postura definida por matizes ideológi-
cos. (COUTINHO, 2002,155).

Segundo Franco (1998) três dimensões podem ser obser-
vadas para aprimorar questões teóricas do ensino num en-
tendimento critico e criativo: O saber Arte; o saber fazer 
Arte e o saber ensinar Arte. No entanto duas outras dimen-
sões podem ser acrescentadas e deveriam ser referência 
na formação do educador de Arte. A política como eixo 
central visando o desenvolvimento consciente crítica, com 
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capacidade reflexiva para atuar numa sociedade democra-
tizada. Outra dimensão a ser acrescentada é iniciação cien-
tifica, esta contempla formar educadores pesquisadores.

2.4. A ARTE NO AMBIENTE ESCOLAR

A Arte na escola é um fator desencadeante que con-
centra desenvolver cultura, conhecimento, criativida-
de, sensibilidade e liberdade de expressão. Através 
deste ensino é possível trazer para o aluno o analise, a 
observação e a reflexão do mundo em sua volta.

3. INCLUSÃO DA ARTE NO  
PROCESSO EDUCACIONAL

3.1. O ENSINO DE ARTE E O REFERENCIAL 
CURRICULAR NACIONAL

Para a educação infantil segundo o Referencial Curricu-
lar Nacional (RCN), é composto de três volumes. Leite 
Filho (2001) relata que este documento apresenta suges-
tões essenciais aos professores que atuam na educação 
infantil, porém o documento a que se refere não possui 
caráter obrigatório, cabe à equipe pedagógica querer ou 
não incorporar as propostas por ele apresentadas.

Segundo o RCN (BRASIL, 1998) a educação infantil 
deve proporcionar as crianças acessibilidade cultural con-
tribuinte para o seu desenvolver e sua interação social. De 
acordo com este documento a construção da identidade da 
criança é fundamentada no desenvolvimento emocional, 
afetivo e cognitivo e somente a educação embasada na in-
teração social contribui para este processo.

Publicado em 1998, pelo MEC (Ministério da Educação 
e Cultura), o RCNEI (Referencial Curricular Nacional 
da Educação Infantil) tem como objetivo ser material de 
natureza instrumental e didático, sendo opcional a insti-
tuição incluir por integral ou agregar a outras propostas 
de ensino. Composto por três volumes (volume I – Intro-
dução, volume II – Formação Pessoal e Social, volume 
III – Conhecimento de Mundo).

Observam-se na termologia utilizada pelos RCNEI termos 
como meio e suporte. Suporte é o material utilizado para 
desenvolvimento de um determinado trabalho (cartolina, 
isopor, etc.), e meio é o instrumento utilizado para tal fi-
nalidade (pincel, lápis, borracha, etc.), sendo estes termos 
específicos de conhecimento do profissional de Arte.

O educador que ministra Arte na educação infantil não 
possui formação na área especifica, sendo ele um pro-
fessor polivalente, ou seja, com formação em pedagogia. 
Conforme o documento RCNEI o professor polivalente 
deve ter conhecimento de conteúdos diversos, que vão 
desde cuidados básicos essenciais até conteúdos especí-

ficos do conhecimento, contendo uma formação profis-
sional bastante ampla. (BRASIL, 1998).

A formação do professor polivalente expressa o pensa-
mento de redução na pseudoformação, sendo que é qua-
se impossível ter conhecimento assimilado de diversas 
áreas educacionais. No entanto é aceitável afirmar que a 
formação do educador polivalente possui apenas infor-
mações extrínsecas e mastigadas das variadas áreas de 
ensino. No entanto ao ler o documento, o Referencial 
presume a existência de um docente com alta qualifica-
ção, capaz de compreender diferentes nomenclaturas, 
com capacitação para moldar determinadas praticas edu-
cacional e refletir sobre estas diariamente, ou seja, o do-
cumento apresenta um pouco distante da realidade uma 
vez que esta área educacional ainda necessita de atenção.

Segundo o RCNEI a conceituação de Arte se dá como 
“linguagem, portanto uma das formas de expressão e co-
municação humana, o que, por si só, justifica sua presença 
no contexto da educação, de modo geral, e na educação 
infantil, particularmente” (BRASIL, 1998, P. 85). Con-
ceituar Arte como linguagem é entendido que nela há um 
elemento de comunicação, onde todas as dramatizações 
artísticas comunicam algo aos indivíduos espectadores.

Adorno (1986) o ensino de Arte não deve se limitar em 
como ensinar e sim em o que deve ser ensinado aos alu-
nos, de modo a possibilitar o uso do pensamento.

Segundo o Referencial o ensino de Arte deve ser articu-
lado e embasado nos seguintes dados:

• Fazer artístico: produção de trabalhos de arte 
realizados pelas crianças, a fim de propiciar o de-
senvolvimento de um percurso de criação pessoal;

• Apreciação: observação das obras, articulando 
tanto os elementos da linguagem artística quanto 
os materiais e suportes utilizados pelos artistas. 
Visa a desenvolver, por meio de observação, refle-
xão e prazer, o reconhecimento, a análise e a iden-
tificação de obras de arte e de seus produtores;

• Reflexão: considerada tanto no fazer artístico 
como na apreciação. É um pensar sobre todos os 
conteúdos do objeto artístico, compartilhando per-
guntas e afirmações que a criança realiza instigada 
pelo professor, no contato com suas próprias produ-
ções e as dos artistas (BRASIL, 1998, V. III P. 91).

De acordo com esses aspectos a finalidade do ensino de 
Educação Artística na Educação Infantil é formar indi-
víduos conhecedores da linguagem da Arte e sensível ao 
mundo. Assim entende que as escolas de educação infantil 
tem a obrigação de garantir por meio de práticas educacio-
nais oportunidades para que seus alunos sejam preparados 
e capacitados para ampliar seus conhecimentos.
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O documento orienta os educadores da educação infantil 
para criar oportunidades onde as crianças possam des-
cobrir e explorar com liberdade vários materiais como 
giz de cera, lápis, carvão, papel entre outras inúmeras 
variedades. Segundo os RCNEI imagens, histórias ou fa-
tos do dia a dia aumentam as possibilidades das crianças 
enriquecerem seus trabalhos com temas vivenciados.

No que diz respeito à avaliação pedagógica o documento 
informa que deve ser formativa, desviando de julgamen-
tos como certo ou errado, feio ou bonito. O professor 
deve avaliar com ênfase em fornecer elementos necessá-
rios para adequar a prática e melhor estrutura-la.

De acordo com o RCNEI, (BRASIL, 1998) o educador 
deve garantir à criança compreensão e conhecimento as 
diversas formas de produção  artística. Deve possibilitar 
aos educandos o uso de diferentes materiais, respeitar as 
diferentes concepções de pensamento de cada criança e 
entusiasmar as crianças a trocarem experiências.

Inserir a Arte nas séries iniciais possibilita o contato e a 
apoderação do conhecimento referente à Arte por varias 
camadas da sociedade, o que favorece uma maior expan-
são deste conteúdo beneficiando a inserção em reflexões 
e discussões. Este ensino favorece o compreendimento 
de elementos ligados a obras, exigindo um esforço do 
individuo relacionado nesse processo pedagógico.

É importante lembrar que na educação infantil se aplica 
todas as diretrizes e princípios voltados para a educação 
num todo, pois ela constitui a primeira fase da educação 
básica. Assim segundo a LDB 9.394/96 art. 1° “A educa-
ção escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e a 
pratica social”. Art. 2° “a educação tem por finalidade o 
pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. 
Tais fatos levam ao entendimento de que o conhecimento 
em Arte visa à introdução social no contexto produtivo

3.2. ARTE SEGUNDO OS PCN’S

Para Paulo Freire (1996) ensinar não consiste apenas em 
transmitir conhecimentos, mas sim criar possibilidades 
de produzir e construir. O autor defende que estas capa-
cidades só podem ser adquiridas com o envolvimento de 
todos no processo prático da educação, buscando algo 
consciente e concreto de envolver a sociedade no enten-
dimento de criação e numa prática educacional positiva 
para este desejado processo.

Os PCN’s consideram fundamentais a polivalência das 
linguagens no currículo escolar. No documento PCN de 
Arte considera principio de formação para cidadania não 
apenas o teatro mais outras linguagens artríticas, a dan-
ça, a música e artes visuais. Argumentam que a poliva-
lência de linguagens é essencial no currículo escolar. A 

instituição de ensino tem como responsabilidade decidir 
qual modalidade artística irá trabalhar qual momento 
mais adequado para desenvolver o estudo e o tempo de 
cada uma das atividades curriculares

Segundo o PCN de arte, o educador deve capacitar seus 
alunos de maneira que possam dominar com mais quali-
dade as linguagens artísticas, na realização de trabalhos 
individuais ou em grupos com autonomia. De acordo 
com o documento as crianças irão adquirir o saber ar-
tístico ao desenredar proposições e argumentos pessoais 
relacionados a teoria e a prática já adquirida e construí-
da. Assim como também eles reconhecerão com mais 
percepção que existe apresentação do contexto histórico 
social e assinatura pessoal nos trabalhos artríticos

Para os PCN cabe ao educador o auxilio aos alunos para 
que possam identificar o posicionamento de comunidade 
no contexto de produção cultural, com posicionamentos, 
interpretações e comparações das variadas produções ar-
tríticas da região, e de outras regiões. Com essas infor-
mações as crianças passam a estabelecer conexões entre 
os trabalhos na escola e a cultura extraescolar.

O PCN aponta que as instituições de ensino que traba-
lham com crianças de 0 a 3 anos devem garantir oportu-
nidades para que as mesmas sejam capazes de:

• Ampliar o conhecimento de mundo que pos-
suem, manipulando diferentes objetos e materiais, 
explorando suas características, propriedades e 
possibilidades de manuseio e entrando em contato 
com formas diversas de expressão artística;

• Utilizar diversos materiais gráficos e plásti-
cos sobre diferentes superfícies para ampliar 
suas possibilidades de expressão e comunicação 
(BRASIL, 1998, v. 3, P. 95).

Para as crianças de 4 a 6 anos devem aprofundar e am-
pliar os conhecimentos obtidos anteriormente e gerar 
oportunidades para que possam:

• Interessar-se pelas próprias produções, pelas de 
outras crianças e pelas diversas obras artísticas 
(regionais, nacionais ou internacionais) com as 
quais entrem em contato, ampliando seu conheci-
mento do mundo e da cultura;

• Produzir trabalhos de arte, utilizando a lingua-
gem do desenho, da pintura, da modelagem, da 
colagem, da construção, desenvolvendo o gosto, o 
cuidado e o respeito pelo processo de produção e 
criação. (BRASIL, 1998, v. 3, P. 95)

A partir da didática do teatro a criança pode ter um desen-
volvimento mais significativo. É na escola que a criança 
é estimulada a explorar e conhecer o mundo, se sociali-
zar com outras crianças e aprende a compartilhar e dividir 
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seus brinquedos e a atenção das pessoas com as quais con-
vivem e também aprendem a conviver com a diversidade. 
Diante desses argumentos é importante que a escola tenha 
uma proposta de ensino que desenvolva a atividade teatral 
como instrumento de desenvolvimento da criança na so-
ciedade e por esse meio despertar na criança um olhar de 
cidadão consciente e critico. Nesse sentido o teatro tem 
importante destaque na formação da identidade da criança 
enquanto aluno, e segundo Os PCN’ de Artes:

A criança, ao começar a frequentar a escola, pos-
sui a capacidade da teatralidade como um poten-
cial e como uma prática espontânea vivenciada 
nos jogos de faz-de-conta. Cabe à escola estar 
atenta ao desenvolvimento no jogo dramatizado 
oferecendo condições para o exercício consciente 
e eficaz, para aquisição e ordenação progressiva 
da linguagem dramática. Deve tornar consciente 
as suas possibilidades, sem a perda da esponta-
neidade lúdica e criativa que é  característica da 
criança ao ingressar na escola (PCN: Arte, P. 84).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta pesquisa teve como objetivo analisar a importância 
da Arte Cênica no desenvolvimento educacional. No de-
correr da pesquisa evidenciou claramente a importância 
não somente no aspecto progressista das varias formas 
de expressão, mas também no desenvolvimento criativo, 
oral e motor e como principal aspecto a socialização.

O trabalho possibilitou conhecimento avaliativo e técni-
cas metodológicas de ensino que auxiliam e podem ser 
inseridas e utilizadas no processo de implantação de Ar-
tes Cênicas na grade de ensino.

O Referencial atual, elaborado segundo uma visão pragmá-
tica, com o intuito de atender os interesses de uma época 
capitalista, aforam a natureza útil e racional das disciplinas, 
um útil que por ventura não ultrapassa a acepção pratica do 
termo, no entanto se ampliarmos essa definição para além 
do conveniente pode verificar o quanto a Arte pode ser útil 
para melhorar os resultados educacionais.

Considerando a divisão de trabalho como fator decisivo, 
onde os indivíduos cada vez mais estão especializados, a 
Arte é uma maneira de alforriar a totalidade do homem, 
totalidade esta que abrange as várias extensões humanas: 
cognitiva, social e afetiva, numa conexão de integridade ra-
cional e emocional, afetivo e cognitivo, subjetivo e objeti-
vo, fragmentando as funções do pensar, do olhar e do falar, 
assim as pessoas são incapazes de dar o seu melhor, sendo 
fragmentos impossibilitados de construir a sua totalidade.

A educação atual é preciso ser repensada sob uma nova 
perspectiva, é preciso ser vista e considerada em sua estéti-
ca como lúdico, contrariando os princípios da sociedade ca-

pitalista e social. No entanto pouco se vê dessa experiência 
lúdica e estética, é algo que não está presente no cotidiano 
do profissional e do aluno devido a exigências do enérgico.

A educação em Arte não deve levar em consideração so-
mente como um meio para outras áreas educacionais. O 
conhecimento em Arte deve ser considerado como fina-
lidade para si somente, como uma interação carregada 
de peculiaridade com objetivos próprios fundamentados 
em uma estética que vai além dos muros da escola. Arte 
é um trabalho de criação, um pensar de emoções espe-
cíficas produzidas pelo homem. Este conteúdo deve ser 
visto como atividade estética, de ensino criador com in-
tegração entre aprendizagem racional e estética que vão 
além do ensinamento de Educação Artística.

Por meio desta reflexão e considerando a Arte como via 
de acesso ao conhecimento pensante e criador possível de 
causar experiências singulares, no individuo frente à so-
ciedade, este trabalho dentre todas as formas de Arte apre-
sentou os efeitos causados pela Arte Cênica no ambiente 
educacional. No entanto dentre as várias modalidade de 
artes cênicas destaca-se o teatro de fantoches devido à ri-
queza de conteúdo, beleza e história dos mesmos.

A origem histórica dos fantoches destaca seu valor em di-
ferentes áreas e culturas, no entanto todos com as mesmas 
semelhanças. Reconhecer que o trabalho com fantoches 
em Artes Cênicas pode ser um instrumento de aprendiza-
do de forma lúdica e que ao inserir nas aulas teatrais insti-
ga a criatividade, a imaginação, os movimentos motores, 
causa melhora na oralidade e ainda auxilia o trabalho do 
educador com seu educando pode considerar que a educa-
ção artística traz equilíbrio psicológico e físico.

Arte é a mais importante concentração de conhecimento 
no processo de ensino, é o equilíbrio entre o homem e o 
mundo até mesmo nos momentos mais críticos. A Arte 
engloba um vasto tipo de conhecimento e visa à criação  
de significações exercitando a constante oportunidade de 
transformação do indivíduo.  As  atividades  em  Artes  
Cênicas  entrelaçam  com  as   habilidades sensório-mo-
tores fundamentais para desenvolver os movimentos, o 
raciocínio, as ações, a oralidade e integração com a so-
ciedade sensório-motor da criança.
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Políticas Públicas Para Desigualdade 
de Gêneros, Diversidade e  
Diferença na Educação

Valeria Izidoro

RESUMO

A desigualdade de gênero é um assunto bastante abrangente 
e pouco debatido no cotidiano escolar devido a implemen-
tação de políticas públicas que possam diminuir esse espaço 
na educação. A necessidade de formação dos professores 
para entender e trabalhar com esse tema em sala de aula, 
também é urgente. Embora, já exista documentos oficiais 
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como os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), ainda 
assim, há uma defasagem de materiais voltados para desi-
gualdade de gênero na educação. Este artigo tem como obje-
tivo descrever algumas especificidades das políticas públicas 
referentes a desigualdade de gêneros nas escolas, bem como 
demonstrar a importância que este tema tem dentro e além 
dos muros da escola. Sendo assim, espera-se que este estudo 
possa auxiliar na implementação de materiais voltados para 
o desenvolvimento de políticas públicas para questões que 
ainda são vistas com descaso na sociedade. 

PALAVRAS-CHAVES: Desigualdade. Diversidade. 
Gênero. Educação.

INTRODUÇÃO

No sistema de ensino, o desenvolvimento de políticas pú-
blicas, ainda não foi apreendido, pois este, repete a desi-
gualdade de gênero de várias formas. 

As relações de gênero na escola não têm a devida atenção 
por parte dos educadores que muitas vezes a considera como 
algo sem valor. Essa dificuldade em enxergar à proporção 
que a desigualdade de gêneros acontece no ambiente esco-
lar, deve-se em parte a uma falha nos cursos de formação de 
professores, nos quais não são abordados estes temas.  

Esse artigo tem como objetivo descrever algumas especi-
ficidades das políticas públicas referentes a desigualdade 
de gêneros nas escolas, bem como demonstrar a impor-
tância que este tema tem dentro e além de seus muros. 

Neste estudo serão abordados os seguintes tópicos: Rela-
to histórico da construção de leis e Políticas públicas de 
desigualdade de gêneros e a Escola como mediadora da 
desigualdade e as políticas públicas, ambos os temas rele-
vantes para estudo e reflexões sobre o assunto em questão.

Dessa forma, espera-se que esse breve estudo possa trazer in-
formações importantes aos educadores presentes em sala de 
aula e as pessoas que convivem diariamente com crianças e 
jovens que sofrem com a desigualdade de gênero nas escolas

RELATO HISTÓRICO DA CONSTRUÇÃO 
DE LEIS E POLÍTICAS PÚBLICAS DE 
DESIGUALDADE DE GÊNEROS 

Segundo a Declaração Universal dos Direitos Humanos 
(1948), em sua introdução, reconhece que o descaso e 
o desprezo pelos direitos humanos resultaram em ações 
bárbaras que insultaram a consciência da humanidade. 
Em seu artigo 2º, declara:

Todos os seres humanos podem invocar os direitos 
e as liberdades proclamados na presente Declara-
ção, sem distinção alguma, nomeadamente de raça, 
de cor, de sexo, de língua, de religião, de opinião 

política ou outra, de origem nacional ou social, de 
fortuna, de nascimento ou de qualquer outra situa-
ção. Além disso, não será feita nenhuma distinção 
fundada no estatuto político, jurídico ou internacio-
nal do país ou do território da naturalidade da pes-
soa, seja esse país ou território independente, sob 
tutela, autônomo ou sujeito a alguma limitação de 
soberania. (DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS 
DIREITOS HUMANOS, 1948).

Conforme Limongi (1977), essa declaração foi acolhida vi-
sando garantir o respeito aos direitos humanos, bem como, 
lidar com os fatos de transgressão. Nota-se, no documento, 
a função da educação e da escola nesse processo.

No Brasil, conforme Dallari (2007), os anos 1960-1970 
foram sinalizados, especificamente, pela condição de 
resistência do povo defronte das deliberações e da falta 
de obediência às instituições democráticas. Salientamos 
que a educação não se separa do respeito, da tutela e da 
preservação dos seres humanos. Educação reta se realiza 
relacionando a cultura de direitos com a prática demo-
crática. Naquela mesma época, os debates em torno aos 
direitos - sexuais e reprodutivos se realizavam na esfera 
da saúde reprodutiva, e, em nível internacional, promo-
vendo-se as políticas de delineamento familiar.

Envolvida por tais manifestações, surge, no contexto das 
políticas públicas em educação no Brasil, a inclusão da 
educação sexual norteada pelo Ministério da Educação e 
Cultura (MEC) nos Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCNs), na maneira de assunto diagonal.

Os PCNs têm por propósito definir uma orientação cur-
ricular nacional, para produzir um parâmetro nacional de 
tópicos desde a educação infantil até o ensino médio. No 
Brasil, essa é a primeira vez que o assunto orientação se-
xual é oficialmente incluído no currículo escolar nacional. 
Segundo esse documento, os tópicos oblíquos estruturam 
e pesquisam problemas primordiais e urgentes da vida 
social, tais como ética, saúde, meio ambiente, orientação 
sexual e pluralidade cultural. Contudo, a atividade docente 
demonstra as complexidades recentes da efetivação dessa 
transversalidade, que é compreendida em muitas situações 
pelos educadores como algo que precisa acontecer se existir 
algum fato como uma gravidez precoce.

Somente em meados dos anos 1980, começou uma pro-
cura por trabalhos na área da sexualidade nas instituições 
escolares, como um assunto e fator constitutivo do mé-
todo educativo e como uma responsabilidade dos órgãos 
públicos. Através das Secretárias de Educação dos âm-
bitos municipais e estaduais também se empregaram em 
sugerir programas de orientação sexual.

É importante também evidenciar que, relativo a essas 
questões, no anos 1970 e 1980, muitas dessas ações em 
que se explanavam as matérias relacionadas à sexualida-
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atualidade, e, não seria desigual o cenário escolar no decur-
so da história, este por longo tempo rejeitou, silenciou etc.: 
o negro, a mulher, o pobre... E até hoje, inclina-se a dimi-
nuir e desrespeitar o desigual. Tende a obrigar uma regra 
pré-concebida de como se deve ser, em muitas vezes, uma 
conduta apoiada no modelo de homem, branco e heterosse-
xual, o que descartou e descarta uma série de experiências.

Desta forma, explana Pulino (2014):

Assim, nós, brasileiros, constituímo-nos como 
um povo marcado pela diversidade cultural que, 
até hoje se expressa em nossa aparência, em nos-
sas crenças, nas palavras que usamos, em nossos 
costumes, religiões, nas artes plásticas, na música, 
na dança. Essa diversidade tem se articulado histo-
ricamente com uma estrutura social marcada por 
extrema desigualdade econômica-política, o que se 
expressa no cotidiano das práticas sociais. Exibe-
-se no país um quadro de evidência as relações de 
poder marcadas pela hegemonia do branco, adulto, 
do gênero masculino, educado, bem posicionado 
economicamente, bem alimentado e vestido, pro-
prietário de casa própria, politicamente atuante. 
(PULINO, 2014, p.08).

Baseada neste contexto, cabe à instituição escolar perfazer a 
divulgação da cultura instituída na família e em outros círcu-
los sociais. A educação escolar deve procurar mudanças do 
homem a iniciar do empoderamento de saberes científicos 
e que foram criados propositadamente pelo grupo dos ho-
mens. Ela, na perspectiva dos métodos de evolução e apren-
dizagem deve sugerir uma educação que obedeça a dispari-
dade e ao mesmo tempo, o ser único que é cada estudante.

Cada educando transporta em si suas experiências de vida, 
sua cultura, crença, etc. Cabe a instituição escolar possibi-
litar uma educação de qualidade que enxergue os conceitos 
cognitivos, sociais e afetivos através de uma aprendizagem 
expressiva, produzindo novos saberes que valham de indi-
cações para as normas da vida. É condizente também à es-
cola, concordar que o direito à educação está concernente 
ao direito à cultura, assim como, certificar o empenho de 
olhar os díspares como iguais em direitos, já que, conforme 
Nascimento e Delmondez (2014):

As pessoas consideradas diferentes, de quem as 
apreende, ou seja, o outro, continuam sendo histo-
ricamente marginalizadas. No entanto, os nomes 
dados a “eles” variaram bastante. O ser humano 
nomeado como diferente, para uma determinada 
comunidade cultural, pode assumir duas posições: 
uma, de vulnerabilidade – viver uma experiência 
precária de condição de vida; a outra, de resistência 
à sua condição de vulnerabilidade. Todavia as duas 
posições não são excludentes. (NASCIMENTO e 
DELMONDEZ, 2014, p.3). 

Assim, quando se aborda diversidade cultural, é necessário 
versar sobre igualdade de direitos e não em igualdade entre 
indivíduos, porque esta última descarta, despreza, discri-
mina todos aqueles que não acompanham um padrão. Na 
visão de Nascimento e Delmondez (2014):

Os modelos políticos para a promoção da igualdade 
têm se modificado ao longo de mais de duzentos anos 
desde o seu primeiro anúncio na Revolução Francesa. 
Havia uma promessa de que todos seriam considera-
dos indivíduos iguais para fins de representação ju-
rídica e de participação política. Contudo, mulheres, 
escravos e aqueles que não possuíam propriedade, e, 
portanto, não se assemelhavam ao ideal de indivíduo 
normativo (o homem branco), tinham a sua cidadania 
negada, pois lhes eram recusados o direito ao voto. 
(NASCIMENTO e DELMONDEZ, 2014, p.8).

É reconhecido que docentes capacitados têm a condi-
ção de produzir na sala de aula e até mesmo na escola 
um cenário benéfico ao conhecimento, pois os mesmos 
devem trabalhar as questões cognitivas, afetivas, social 
do educando uma vez que possui o fundamento teórico e 
dispõem mecanismo de estudo para descobrir resultados 
aos inúmeros reveses. Como desfecho desta qualificação 
o educador tem grandes chances de ter em seu grupo uma 
boa convivência entre ele e seus alunos e entre aluno e 
aluno. Isso ocorre porque um educador competente sugere 
não só com palavras, mas também com conduta, o prazer 
pelo saber e o apreço às diversidades.

Segundo Carrara (et al., 2009):

Na família, assim como na escola, é fundamental que 
as pessoas adultas, ao lidarem com crianças, perce-
bam que podem reforçar ou atenuar as diferenças de 
gênero e suas marcas, contribuindo para estimular 
traços, gostos e aptidões não restritos aos atributos de 
um ou outro gênero. Por exemplo, deve ser estimu-
lado nos meninos que sejam carinhosos, cuidadoso, 
gentis, sensíveis e expressem medo e dor. Quem dis-
se que home não chora? As meninas, por sua vez, po-
dem ser incentivadas a praticar esportes, a gostar de 
carros e motos, a serem fortes (no sentido de terem 
garra, gana, destemida, aguerridas). (CARRARA et 
al., 2009, p.48-49).

Vale salientar que a atividade do educador estabelece um 
acordo social e ético. “A mudança essencial não é no “que” 
ensinar, é no “como”. É saber que o interesse dos estudantes 
está relacionado às suas condições de vida e que se pode ex-
plicar qualquer matéria adaptando-a a essa lógica”, define 
Casassus (apud. RATIER, 2008, p.30).

Silva (2006) afirma que:

A escola tem uma função social maior do que já 
teve. Atualmente, ela é a garantia do aluno (ser in-
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divisível) de se tornar indivíduo solidário atuante. 
É através da escola que o aluno “enxerga” o outro 
e as diferenças do mundo. É na escola que o aluno 
descobre os mecanismos para se relacionar com o 
próximo. A escola desenvolve papéis de ligação da 
família com a sociedade, da sociedade com o indi-
víduo. (SILVA, 2006, p.11). 

A instituição escolar na atualidade, na coerência liberal-ca-
pitalista, seria parte de um método que teria como propósito 
a suplantação de ambientes ligados às sociedades conven-
cionais, como os desalinhos econômico, a arbitrariedade, 
os benefícios injustificados, e de criação de uma sociedade 
justa, fundamentada na competência individual; contempo-
rânea, centrada no bom senso e no saber científico; e demo-
crática, baseada na independência das pessoas. A suspeita 
era que a escola pública e gratuita solucionaria a questão 
do acesso ao ensino, desta forma seria assegurada, em prin-
cípio, a paridade de exequibilidades entre todos os indiví-
duos. Nesta suposição, os sujeitos disputariam dentro do 
método de ensino, em circunstâncias iguais, e aqueles que 
se sobressaíssem por seu empenho particular prosseguiriam 
na escola e, futuramente, preencheriam status superiores na 
posição social. Assim, a escola seria uma associação isenta, 
que propagaria um conhecimento coerente, objetivo e que 
elegeria seus alunos com apoio em parâmetros lógicos. A 
escola não seria uma “morada” isenta, que divulgaria uma 
forma de saber  profundamente elevado e que classifica-
ria os alunos a partir de moldes universalistas, porém, ao 
contrário, seria uma corporação a trabalho da concepção e 
legalização da soberania empreendida pelas classes favo-
recidas, pois, a proveniência social dos alunos (sexo, etnia, 
classe, local de moradia etc.) portaria um peso relevante. 
Para Bourdieu a escola somente formaria sistemas que não 
possui seu alicerce no campo educacional.

Os princípios que direcionam atitudes e condutas dos va-
riados grupos não se encontrariam respaldados em nenhum 
critério superior, universal. 

A metodologia escolar tem se tornado objeto de debates so-
bre sua função social, o fazer pedagógico etc. e, de acordo 
com isto, as modificações têm ocorrido e as linhas dos mé-
todos educacionais têm se modificado gradualmente.

A percepção pela sociedade desta supressão tem modifica-
do a área educacional em um ambiente de competições e de 
“empoderamento” da atuação dos sujeitos, que procuram 
por meio de procedimentos dialéticos, modificar a escola 
em um ambiente de proteção e reconhecimento das distin-
tas identidades presentes no cenário social.

Compreende-se que a escola onde se estuda costuma de-
terminar uma rede de conexões sociais nas quais as pes-
soas se incorporam e aspectos como a não regularidade 
nas aulas e a segregação de alunos no interior da escola 
mantém pontualmente as probabilidades de reencaixe des-

tes sujeitos. É na escola que os educandos se conscienti-
zam da desigualdade e elegem suas técnicas de ação. Vale 
dizer que o espaço de ensino se mostra como um lugar 
onde inúmeras identidades se acham e se afeiçoam, e o 
progresso trouxe grandes transformações nos recursos de 
desenvolvimento da identidade.

No século XX, segundo grupos exclusivos iniciaram a se 
criar em torno de temas como desigualdades de gênero, 
no caso das mulheres; raça e etnia, por meio da população 
negra e indígena; e da sexualidade através dos gays e das 
lésbicas, o destaque na desigualdade como marca da civi-
lização foi evidenciada. Nessa situação de mudança social, 
mais uma vez a instituição escolar é ativada, pois é encarada 
por vários pesquisadores sociais, a despeito das opiniões à 
questão da disposição e do dever social da educação, como 
espaço cultural tático para análise sobre os novos conceitos 
outorgados aos indivíduos e suas condutas. 

No final do século XX, em um recurso bastante atual, 
Hall justifica que as noções de autoidentidade não cor-
respondem mais à realidade:

O sujeito previamente vivido como tendo uma iden-
tidade unificada e estável, está se tornando fragmen-
tado; composto não de uma única, mas de várias 
identidades, algumas vezes contraditórias e não re-
solvidas. Correspondentemente, as identidades que 
asseguravam nossa conformidade subjetiva com as 
“necessidades” objetivas da cultura, estão entrando 
em colapso, como resultado de mudanças estruturais 
e institucionais. O próprio processo de identificação, 
através do qual nos projetamos em nossas identida-
des culturais, tornou-se mais provisório, variável e 
problemático. (HALL, 2006, p.12).

Na concepção das relações de gênero é fundamental deba-
ter os métodos de composição ou produção histórica, social 
e linguística, justapostas na formação de mulheres, homens, 
meninas e meninos.

Conforme Louro, a natureza política do princípio de gênero 
é, sem dúvida, uma de suas mostras mais relevantes:

Objetividade e neutralidade, distanciamento e 
isenção, que haviam se constituído convencional-
mente, em condições indispensáveis para o fazer 
acadêmico, eram problematizados, subvertidos, 
transgredidos. Pesquisas passavam a lançar mão, 
cada vez com mais desembaraço, de lembranças 
e de histórias de vida; de fontes iconográficas, de 
registros pessoais, de diários, cartas e romances. 
Pesquisador as escreviam na primeira pessoa. As-
sumiam-se, com ousadia, que as questões eram in-
teressadas, que elas tinham origem numa trajetória 
histórica específica que construiu o lugar social das 
mulheres e que o estudo de tais questões tinha (e 
tem) pretensão de mudança. (LOURO, 1997, p.19).
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A ideia de gênero é constantemente vinculada com a per-
cepção de sexualidade, já que os dois princípios estão 
interligados na vida social e são examinadas a começar 
de regras determinadas cultural e socialmente. Assim, 
Brandão e Heilborn declaram que:

As experiências particulares de homens e mulhe-
res no tocante à sexualidade e à reprodução só po-
dem ser consideradas à luz das diferenças de gê-
nero que conformam as representações e práticas 
masculinas e femininas em cada cultura. (BRAN-
DÃO e HEILBORN, 2006, p.1422).

A Organização Mundial da Saúde (OMS) estabeleceu a se-
xualidade como uma maneira completa de personalidade 
de cada pessoa, garantindo que é na verdade uma carac-
terística do ser humano que não deve ser desanexado dos 
outros sentidos da vida.

Sexualidade é um aspecto central do ser humano do 
começo ao fim da vida e circunda sexo, identidade 
de gênero e papel social, orientação sexual, erotismo, 
prazer, intimidade e reprodução. Sexualidade é vivida 
e expressa em pensamentos, fantasias, desejos, cren-
ças, atitudes, valores, comportamentos, práticas, pa-
péis e relacionamentos. Enquanto a sexualidade pode 
incluir todas estas dimensões, nem todas são sempre 
vividas ou expressadas. A sexualidade é influenciada 
pela interação de fatores biológicos, psicológicos, so-
ciais, econômicos, políticos, culturais, éticos, legais, 
históricos, religiosos e espirituais. (OMS, 1975 apud 
CORRÊA et al., 2004).

A colaboração da OMS demonstra que a sexualidade é uma 
concepção bem mais abrangedor do que o ato sexual em si, 
fazendo parte da personalidade do sujeito.

A Secretária da Educação Continuada (SECAD) e o Mi-
nistério da Educação (MEC), em 2007, na edição do “Ca-
dernos SECAD - Gênero e Diversidade Sexual na Escola: 
reconhecer as diferenças e superar preconceitos” ratifica 
a compreensão de que as ligações de gênero são fruto da 
construção social e cultural em relação ao sexo biológico, o 
que repercute de modo direto nos ligações de poder, geran-
do ações segregadoras como sexismo e homofobia:

Ao se falar em gênero, não se fala apenas em ma-
cho ou fêmea, mas de masculino e feminino, em 
diversas dinâmicas de masculinidades e feminilida-
des. Gênero, portanto, remete a construções sociais, 
históricas, culturais e políticas que dizem respeito a 
disputas matérias e simbólicas que envolvem pro-
cessos de configuração de identidade, definições de 
papéis e funções sociais, construções e desconstru-
ções de representações e imagens, diferentes distri-
buições de recursos e de poder e estabelecimento 
e alteração de hierarquias entre os que são social-
mente definidos como homens e mulheres e o que 

é – e o que não é – considerado de homem e de mu-
lher, nas diferentes sociedades e ao longo do tempo. 
(CADERNOS SECAD, 2007, p.16).

Gênero, sexualidade e raça-etnia também compõem uma 
junção de portadores que acabam em exceção, induzindo e 
afirmando o ambiente categorizado dos sujeitos no campo 
da sociedade brasileira. Contudo, a fala histórica de que o 
povo brasileiro é resultado de um sistema de miscigena-
ção, que decorreu em uma nação original, constituídas por 
pessoas culturalmente diferentes, rebate na realidade roti-
neiras de diversas ações diferenciadoras, preconceituosas e 
racistas, especialmente no que se refere à população negra, 
mas que também alcança as mulheres, e a população LGBT 
(lésbicas, gays, transexuais e transgêneros).

A geração desse homem democrático requeria que se 
achasse uma técnica de ensino capaz de concordar por ela 
ser atingida “apropriar-se do sentido altamente cambiante 
da sociedade e do tempo que ele está vivendo (...), a con-
vicção de que participa das mudanças de sua sociedade”. 
(PAIVA, 2000, p.144-145).

Desta forma, Freire (1999;2005), por meio da estrutura 
da Pedagogia da Libertação, sugeriu a renovação social 
pela via da conscientização dos sujeitos. Na visão de 
Freire, o indivíduo está incluso em uma realidade so-
cial, que precisa ser usada como ponto de partida para 
seu entendimento do mundo.

Foi no final dos anos de 1980, em uma nova fase da histó-
ria brasileira, com a proclamação da Constituição Federal 
de 1988, uma nova jurisprudência trouxe mudanças para a 
área educacional, singularmente, a Lei e Diretrizes e Bases 
da Educação (LDB, 1996), o Plano Nacional de Educa-
ção (PNE, 2001) e os Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCNs, 2007). Tais transformações envolvem questões 
como o financiamento da educação, suporte escolar, ava-
liação de performance, formação docente e assuntos mais 
específicos como a inserção de tópicos que expõe o exer-
cício da cidadania como gênero, raça e direitos humanos. 
(VIANNA e UNBEHAUM, 2004, p.78).

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB, 1996) esta-
belece como propósito geral da educação:

Art. 2º - A educação, dever da família e do Estado, 
inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais 
de solidariedade humana, tem por finalidade o 
pleno desenvolvimento do educando, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualificação 
para o trabalho. (LDB, 1996)

Assim, a LDB determina quanto a educação social, a impor-
tância de uma estruturação do currículo escolar, que anali-
se as particularidades da sociedade, cultura e economia re-
gional e local. Uma das diretrizes que o documento possui 
é que a educação contemple dois propósitos vinculados: a 
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propagação de valores e dos direitos e deveres do cidadão. 
Sendo assim, a educação social exigida na atualidade deve 
agregar uma concepção transversal a diferentes áreas do co-
nhecimento, que concorrem para um trabalho de formação 
em volta da composição de identidades, dos relacionamentos 
interpessoais, instituindo normas para a vida em sociedade, 
além da criação de um pensamento crítico e cogitativo.

Os parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs, 2007) su-
gerem inserir assuntos sociais no método educativo de 
maneira transversal, fomentando questões de ética, saúde, 
orientação sexual, meio ambiente, trabalho e consumo, 
pluralidade cultural nas disciplinas curriculares. Segundo a 
elucidação de tópico transversal, os PCNs certificam que:

Não constituem novas áreas, mas antes um conjunto 
de temas que aparecem transversalizados nas disci-
plinas, isto é, permeando a concepção, os objetivos, 
os conteúdos e as orientações didáticas de cada área, 
no decorrer de toda a escolaridade obrigatória (...) um 
tratamento integrado das áreas e um compromisso 
das relações interpessoais e sociais escolares com as 
questões que estão envolvidas nos temas, a fim de que 
haja uma coerência entre os valores experimentados 
na vivência que a escola propicia aos alunos e o con-
tato intelectual com tais valores. (PCNs, 2007, p.45).

A Pesquisa Nacional Diversidade na Escola (MEC, 2005) 
divulgou dados relevantes para investigar a questão da de-
sigualdade no espaço escolar. O exemplar demonstrou que 
38,2% dos integrantes compreendem que há segregação de 
gênero na instituição escolar. Por outro lado, com 37% ficou 
a discriminação geracional, acompanhado pelo preconceito 
relativo aos portadores de deficiência (32,4%), à orientação 
sexual (26,1%), à socioeconômica (25,1%), à étnico-racial 
(22,9%) e à territorial (20,6%).

E, assim, certificam:

A inexistência de “olhos treinados” para essas ques-
tões parece estar relacionada, por um lado, à preo-
cupação com temas emergentes tais como a falta de 
profissionais qualificados, a desvalorização da carrei-
ra, a falta de segurança para professores/as que traba-
lham nas periferias urbanas, a violência dentro e fora 
da escola, a depredação das instalações físicas, entre 
tantos outros problemas, que têm demandado grande 
parte das atenções e energias de professores/as, di-
retores/as, conselheiros/as e gestores/as das políticas 
educacionais. Por outro, existe uma concentração de 
esforços nos programas voltados para a inclusão de 
crianças e jovens distantes das instituições formais 
de ensino, bem como de pesquisas de avaliação do 
desempenho ou rendimento escolar medidos pelo Ín-
dice de Desenvolvimento Humano (IDH) e Índice de 
Desenvolvimento Educação Básica (IDEB). (PAZ e 
WELLER, 2011, p.3).

Na visão de Cláudia Paz e Wivian Weller (2011) as dificul-
dades para a execução dos estudos de gênero que retratam o 
abalo destas diferenciações na educação no currículo oficial 
das instituições escolares, nos estudos superiores de forma-
ção em pedagogia e nos programas de pós-graduação em 
educação, são diversos. Desta forma, são exíguos os docen-
tes do Ensino Fundamental e do Ensino Médio qualificados 
para enfrentar as segregações de gênero, raça e de orienta-
ção sexual, particularmente no contexto escolar. 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

A metodologia adotada para realização do trabalho foi a 
pesquisa bibliográfica qualitativa de abordagem descritiva, 
referenciada pelos autores Cruz (2014), Pulino (2014), Nas-
cimento e Delmondez (2014), entre outros que abordam o 
tema discutido neste artigo. 

Nesta pesquisa foram analisados alguns artigos, teses e ou-
tros trabalhos científicos, bem como documentos oficiais 
da educação como os Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCNs), Lei de Diretrizes e Bases (LDB), que apresentam 
reflexões que podem contribuir para uma compreensão da 
temática apresentada neste artigo. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A realização desse estudo propiciou o esclarecimento sobre 
políticas públicas para educação, neste caso específico, en-
volvendo a desigualdade de gênero nas escolas. 

Ao fazer um breve relato histórico sobre esse assunto, fica 
evidente a implementação dos Parâmetros Curriculares Na-
cionais (PCNs), que tem como objetivo definir uma orienta-
ção curricular nacional, para produzir um parâmetro nacio-
nal de tópicos desde a educação infantil até o ensino médio. 
Surgiu assim os temas transversais com tópicos importantes 
a serem abordados no contexto escolar, pois, abrangem pro-
blemas sociais que envolvem crianças e adolescentes como: 
ética, saúde, meio ambiente, orientação sexual e pluralidade 
cultural. O que consta é que os professores não se envol-
veram nesta questão da transversalidade, principalmente 
no tema que aborda a sexualidade, pois acreditavam que 
a abordagem desse tema seria necessária quando houvesse 
casos de gravidez precoce. Somente em meados dos anos 
1980, se iniciou a procura por trabalhos na área da sexua-
lidade nas instituições escolares, como um assunto e fator 
constitutivo do método educativo e como uma responsabili-
dade dos órgãos públicos.

O segundo tópico: A escola como mediadora da desigual-
dade e as políticas públicas, foram abordados a importância 
da escola em possibilitar uma educação de qualidade que 
vislumbre conceitos e possa gerar saberes para uma vida 
sem entraves, preconceitos e, principalmente, sem desi-
gualdades. Para que essa educação aconteça de fato, será 
necessário que os professores estejam livres de crenças, 
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valores e preconceitos, pois, ele será mediador de temas 
que envolvem questões sociais e que muitas vezes não são 
discutidos em sala de aula pela falta de preparo dos profes-
sores que preferem não colocar o termo “desigualdade de 
gênero” em suas aulas. 

Dessa forma, o estudo buscou evidenciar por intermédio dos 
autores citados, o quanto é difícil enxergar políticas públicas 
voltadas a desigualdade de gênero nas escolas e como ainda é 
um assunto pouco abordado entre crianças e jovens. Espera-
-se que a partir dessa breve pesquisa os educadores se envol-
vam mais nestas questões e busquem formação para diminuir 
essa desigualdade em todos os espaços da sociedade e não 
ficando estas, restrito somente a escola. 
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Formação Docente Articulada à  
Prática Pedagógica Para a Inclusão 
Efetiva do Aluno com Surdez

Ana Cristina da Silva Souza

RESUMO

Neste artigo verificaremos que a formação de professores 
do ensino básico na contemporaneidade requer uma leitura 
atenta e criteriosa dos pensadores da educação, entre os quais 
podemos citar Paulo Freire, o qual dedicou sua vida a pensar 
e refletir a prática pedagógica dos educadores. Mencionou-se  
também a ação educativa diante do aluno com surdez, pois o 
direito à educação  é constitucional e existe a necessidade de 
um trabalho diversificado para atender a clientela que adentra 
os portões da escola pública. É de extrema importância para o 
desenvolvimento do professor em serviço, pois amplia o em-
basamento didático- pedagógico do educador que necessita 
deste recurso para desenvolver sua ação com competência.

PALAVRAS-CHAVE: Surdez; Educação; Formação 
de professores do Ensino  Básico; Teorias do conheci-
mento; Processo de leitura e escrita.

1. INTRODUÇÃO

Este artigo ressalta a importância da formação de professores 
da atualidade para a inclusão efetiva dos alunos com deficiên-
cia, em especial aqueles que possuem surdez. Este compro-
metimento pode ser adquirido em  várias circunstâncias da 
vida cotidiana, como patologias, acidentes ou podem ser con-
gênitas, sendo de inteira responsabilidade dos pais acompa-
nharem o pleno desenvolvimento do seu filho enquanto bebê.

Este trabalho acadêmico buscou respostas para as seguintes 
questões: qual a importância da obra do autor Paulo Freire 
para a educação? Como a formação do professor pode ser 
contextualizada a fim de se conhecer algumas caracterís-
ticas do educador que atende as demandas da atualidade? 
Como é a inclusão educacional  de um aluno surdo?

Segundo Freire (1999, p. 35), podemos destacar que a 
ação docente não é neutra, pois “a educação é uma for-
ma de intervenção do mundo. Intervenção que além do 
conhecimento dos conteúdos bem ou mal ensinados e; 
ou aprendidos implica tanto o esforço de reprodução da 
ideologia dominante quanto o seu desmascaramento”.

O tema foi escolhido pelo fato de ter estudado e pesqui-
sado em graduações anteriores acerca da formação con-
tínua do professor, como forma de se manter atualizado 
frente aos desafios impostos pela era digital, além de crer 
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que é fundamental a inclusão do aluno com surdez na 
universidade, mediante um acompanhamento pedagógi-
co que o faça se desenvolver de forma apropriada.

Assim sendo, este artigo possui o objetivo de salientar a 
preponderância da formação educacional do professor, 
pois a unidade de ensino que realmente quer assegurar 
uma boa qualificação para os alunos, necessita perma-
nentemente reinventar a sua prática pedagógica por in-
termédio de recursos, materiais, espaços   e profissionais 
que se especializem na aquisição de conhecimentos rele-
vantes ao discente na sociedade atual.

Por fim, este trabalho acadêmico foi elaborado por meio da 
pesquisa bibliográfica, destacando algumas considerações 
sobre a importância de Paulo  Freire para a educação brasi-
leira, além de reiterar a formação do professor ao viabilizar 
uma possível articulação entre a teoria e a prática para a con-
solidação de preceitos educacionais inerentes à inclusão do 
aluno com surdez. Por conseguinte, através da educação, a 
comunidade escolar tomará como parâmetro a realização de 
suas ações, direcionando a sua participação para que o pro-
cesso educativo possa   se efetivar na medida em que todos 
contribuem de alguma maneira para o bem- estar da escola.

2. A IMPORTÂNCIA DE PAULO FREIRE 
PARA A EDUCAÇÃO BRASILEIRA

Em consonância com os escritos, salientamos que Paulo Re-
glus Neves Freire nasceu no dia 19 de setembro de 1921, na 
cidade do Recife, capital do Estado do Pernambuco.

Filho de Joaquim Temístocles Freire, capitão da Polícia 
Militar do Pernambuco e de Edeltrudes Neves Freire, Dona 
Tudinha, Paulo teve uma irmã, Stela e dois irmãos, Arman-
do e Temístocles.  Nesse sentido, a irmã de Freire, Stela foi 
docente  de escolas da rede estadual do Pernambuco. Seu ir-
mão Armando, foi funcionário público da Prefeitura do Re-
cife, sendo que largou a escola aos 18 anos e não concluiu o 
curso o antigo segmento ginasial. O outro irmão Temístocles  
quis servir  ao Exército.

A família de Paulo Freire fazia parte da classe média reci-
fense, mas teve de vivenciar a pobreza e a fome na infância 
durante a crise econômica de 1929, um momento que o fez 
pensar a respeito dos mais pobres e também o propiciaria a 
idealizar o seu método de alfabetização. Por isso, empreen-
deu-se em ensinar os saberes produzidos nos meios mais 
elitizados da sociedade brasileira aos mais pobres, Paulo 
Freire acabou se tornando um dos educadores e filósofos  da  
educação brasileira mais conceituados.

Adquiriu muita experiência no Estado do Rio Grande do 
Norte em 1963, quando na ocasião pode ensinar 300 adultos 
a ler e a escrever em 45 dias, Paulo Freire propôs uma meto-
dologia inovadora de alfabetizar as pessoas, criado e utiliza-
do inicialmente em Pernambuco. Por conseguinte, o projeto 

de ação educativa estava atrelado ao nacionalismo do século 
XX do governo do presidente João Goulart.

Ele também integrou o Partido dos Trabalhadores, sido  elei-
to  como Presidente da 1ª Diretoria Executiva da Fundação 
Wilson Pinheiro, pois foi a  fundação de apoio partidária 
instituída pelo PT no ano de 1981 e por fim, trabalhou como 
Secretário de Educação da Prefeitura de São Paulo na gestão 
da ex-prefeita  de Luiza Erundina (1989-1992).

A partir deste momento, Freire desenvolveu várias obras que 
lhe causou grande sucesso e fama, entre eles destacamos a 
Pedagogia do  Oprimido,  com ideias atreladas à aprendiza-
gem significativa e eficaz das pessoas mais desfavorecidas 
da sociedade brasileira, da preponderância da inserção do 
indivíduo em uma sociedade dividida em classes sociais e 
aquele que detém os instrumentos necessários à inclusão so-
cial adquire saberes que não lhe permitirão ser oprimido e 
manipulado. Neste ensejo, (Matuí, 1995, p. 41) “reconhece 
que a escola como organização social, localizada no tempo 
e espaço, deve desempenhar junto à comunidade a função 
social de transformação e autossuperação”.

Podemos citar a questão da aprendizagem da norma culta 
da linguagem, que foi foco da análise freireana, visto que se 
desvelava em aspectos de falta de entendimento e submis-
são do pobre às vontades do mais favorecido economica-
mente. Como se pode ver, poucas pessoas tinham oportuni-
dade de estudar e aprender os conteúdos inerentes às classes 
dominantes do Brasil, mas, mesmo assim, quem não tivesse 
a mesma oportunidade, continuaria falando sua língua ma-
terna do jeito que aprendeu em casa, com a família.

Por isso, é tão importante permitir a todos os falantes o 
acesso e à norma padrão. Já dizia ele, (Freire, 2006, p. 45) 
“que ninguém ignora tudo. Ninguém sabe tudo. Todos nós 
sabemos alguma coisa. Todos  nós ignoramos alguma coi-
sa. Por  isso aprendemos sempre”.

Freire, dizia que a instituição de ensino deve respeitar a cul-
tura que o aluno  traz de casa e esse conhecimento permi-
tirá que a pessoa escolha a variedade ou o estilo que quer 
usar num dado contexto, numa dada situação, pois o falante 
culto é como alguém que tem um guarda-roupa com uma 
grande quantidade de roupas, dos mais variados estilos, e na 
hora de se vestir irá escolher a que for mais apropriada para 
a ocasião, já o falante menos culto tem um guarda-roupa 
pobre, com duas ou três peças que ele tem para usar o tem-
po todo em todas as situações do dia a dia.

A instituição de ensino obtém, assim, por meio de uma fra-
gilização dos indivíduos, uma consolidação da sociedade. 
Com o tempo, a reforma que se pretendia democrática e 
progressista revelou-se desigual e conservadora, embora  
muitos estudiosos e autores teimem em dizer que tal refor-
ma possa trazer uma melhoria para a qualidade de ensino 
em nosso país e há de se pensar se a escola contribui efeti-
vamente com a formação discente.
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Indiscutivelmente, de acordo com as ideias abordadas pelo 
autor acima, a norma-padrão da linguagem é importante 
para a aquisição de habilidades relacionadas à escrita e à 
fala adequadas às situações comunicacionais do dia a dia. 
Assim, se não tratarem às desigualdades no próprio proces-
so de ensino, ao que acontece em sala de aula, as medidas 
de democratização não atingirão os seus objetivos. É funda-
mental uma tomada de consciência: percebe-se que em úl-
tima instância, a luta contra a desigualdade deve ser levada 
ao nível do próprio ensino.

Essa desigualdade diante da mesma instituição de ensino é 
um fenômeno recente, ligado à unificação do sistema edu-
cativo. Sua importância social não se afirmou de saída: foi 
preciso tomar consciência do peso do êxito e dos diplomas 
não somente para aqueles que se destinam aos empregos 
intelectuais, mas para quase todo mundo.

Desde o momento em que os saberes e os diplomas tor-
naram-se questões   em escala de gerações inteiras, parece 
“anormal”, injusto que alguns fracassassem na instituição 
de ensino, enquanto outros, êxito, e mais injusto ainda, que 
essa desigualdade de chances estivesse fortemente ligada 
ao fato de pertencer a uma classe social, a um grupo étnico 
ou a uma região.

Entre muitas idas e vindas, envolvimento na política do 
Brasil, participação  nas campanhas a favor da liberdade 
de expressão e várias outras funções em que Freire atuou, 
morre de um ataque cardíaco em 2 de maio de 1997, seu 
corpo foi velado na Biblioteca Municipal de São Paulo e 
sepultado no Cemitério da Consolação. Porém, a sua obra 
continua viva na literatura pedagógica brasileira.

Ressaltamos neste primeiro capítulo, a vida e obra de Paulo 
Freire, em conformidade com os preceitos de uma qualifi-
cação profissional e social, que muito contribuiu com um 
resumo importante a respeito da vida do grande autor, vi-
sando também a importância dos seus trabalhos dentro da 
educação e a contribuição de Freire para as questões ine-
rentes ao ato educativo transformador e que valorizasse  a 
realidade cultural do aluno. É importante destacar a figura 
e personalidade marcante deste educador e Secretário da 
Educação da Cidade de São Paulo.

Conhecer a história desse grande homem nos faz com-
preender melhor os rumos da nossa própria história, pois 
Paulo Freire também participou da política do Brasil, du-
rante o período da Ditadura Militar.

Com estilo único, Freire criou caminhos para analisar a edu-
cação brasileira, pensava na consciência das gerações futu-
ras, mobilizou projetos que favoreceram a cultura, a educa-
ção e o cenário político do Brasil. A importância de Freire 
na  literatura pedagógica brasileira destaca-se através do fa-
vorecimento que ele propôs  à unidade educacional: o acesso 
à cultura e a realidade do aluno, devido a abordagem que o 
escritor usa nos temas de cunho educativo e acaba fazendo 

com que o estudante se torne consciente através das ações 
político-pedagógicas que o professor adota na sala de aula.

Assim, frisam-se as questões educativas atreladas ao alu-
no passivo e Freire:

Os desafios educacionais que as perguntas nos revela-
ram giravam em torno de opções político-pedagógicas 
contraditórias: assumir a instituição escolar tal como 
ela se estruturou desde as revoluções burguesas e ensi-
nar a ler, escrever e contar ou assumir a escola na pers-
pectiva das classes dominadas e ensinar a ler, escrever, 
contar, ouvir, falar e gritar. (Freire, 2001, p. 13).

Paulo Freire foi um educador que teve grande importância 
para o desenvolvimento da literatura pedagógica brasilei-
ra no século XX, pois nas suas obras mostra um texto de 
aspecto crítico e consciente da realidade pela qual  passa-
va o Brasil na época da ditadura militar com grande valor 
para cativar o aluno   e até mesmo os adultos da MOBRAL 
(Movimento Brasileiro de Alfabetização). Voltado para o 
público discente, seus ideais marcam indissociavelmente a 
o entendimento da sua situação de oprimido e agir em favor 
da própria libertação  social e cultural.

Nesta perspectiva, precisamos salientar neste trabalho que 
Freire, como educador, pode ser considerado um dos gran-
des pensadores da  educação  brasileira, destacando-o de sua 
posição de célebre educador comprometido com as classes 
populares e elevando-o à categoria de abordagem crítica, 
proporcionando aos professores contemporâneos uma leitura 
com ideais que pudessem viabilizar a criticidade dos alunos.

3. CONTEXTUALIZANDO A FORMAÇÃO 
DOCENTE NO BRASIL

De acordo com Matuí (1995, p. 20) “a formação docente 
no Brasil sempre foi alvo de questionamentos acerca da 
eficácia das aulas oferecidas pelas diferentes escolas bra-
sileiras”. Sendo assim, existe a necessidade de enfatizar 
um breve histórico do panorama desta qualificação para 
a docência no Brasil  nos  últimos anos, principalmente 
no que tange às influências de Paulo Freire e sua concep-
ção sociocultural (teoria na qual o homem é o sujeito da 
educação) no sistema de ensino.

Historicamente, as práticas de formação docente estavam 
atreladas às ações de leitura e escrita, sendo que abrangiam 
o domínio de habilidades por parte dos alunos capazes de 
decodificar as informações provenientes dos estudos reali-
zados no ambiente institucional, sem, no entanto, abarcar o 
contexto de vida da sociedade, bem como a individualidade 
do corpo discente e suas formas de pensar, agir e fazer.

Havia a predominância da concepção tradicional focada 
no ensino, a fim de incitar a formação de indivíduos que 
reproduzissem a maneira pela qual a classe dominante 
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visualizava e percebia a realidade social. Segundo Matuí 
(1995, p. 33), dizia-se que os “discentes das classes popu-
lares possuíam vocabulário pobre, não entendiam a aula e, 
consequentemente, não aprendiam”.

Em contrapartida, nos primórdios do século XX, com os 
estudos focados na psicologia e pedagogia, alguns países 
estavam desenvolvendo pesquisas de como  se procede a 
formação humana, mediante influências de cunho afetivo, 
biológico, social e psíquico. Cita-se o conceituado biólogo 
Jean Piaget, que elaborou teorias acerca do ser humano, 
como inteligência e aquisição de conhecimentos.

Nesta perspectiva, com a progressiva abertura política de-
corrente da ruptura da ditadura militar (1964-1985), perío-
do em que não havia liberdade para expressão de ideias e 
pensamentos, o cenário da educação nacional começava a 
gerar mudanças para novas e inovadoras práticas de ensi-
no, como o acesso, equidade e permanência dos alunos nas 
escolas, sejam especiais ou não e  formas  diferenciadas de 
se repensar as ações docentes a partir da maneira pela qual 
o  aluno é um sujeito provido de experiências anteriores ao 
ingresso na unidade pedagógica.

Reitera-se primorosamente as contribuições teóricas de 
grandes autores da pedagogia, os quais pesquisaram quais 
os percursos utilizados pelos alunos no processo da apren-
dizagem efetiva, tendo em vista que as experiências e 
aprendizagens são distintas e ao docente cabe promover ati-
vidades significativas  que contemplem a fase na qual cada 
estudante está estritamente ligado, por causa dos saberes 
escolares que possui ou não atingiu, cognitivamente falan-
do. Assim, o professor necessita ter a capacidade intelectual 
esteja associada à práxis e Freire colabora:

A experiência histórica, política, cultural e social dos 
homens e das  mulheres jamais pode se dar “virgem” 
do conflito entre as forças que obstaculizam a bus-
ca da assunção de si por parte dos indivíduos e dos 
grupos e das forças que trabalham em favor daquela 
assunção. A formação docente que se julgue superior 
a essas “intrigas” não faz outra coisa senão trabalhar 
em favor dos obstáculos. (Freire, 2006, p.42).

Por conseguinte, houve implicações diretas na formação do 
professor nos cursos de nível superior, sejam para pensar 
nova postura ou para entender qual o estágio de desenvolvi-
mento em que o educando está situado.

Em conformidade com Freire (1999, p. 37) podemos citar 
que muitos  “docentes desconsideravam as necessidades 
cognitivas dos alunos, seja por desconhecimento na forma-
ção ou atendimento das novas demandas do aluno que che-
garam à instituição de ensino”.

Os estudos teóricos preconizavam que os conteúdos neces-
sitavam  se articular às diferentes formas de utilizar a lingua-
gem humana para entender e interpretar a realidade.

Todavia, os preceitos e fundamentações da concepção 
sociocultural de Paulo Freire não englobaram eficaz-
mente as prerrogativas de compreensão de grande parte 
dos educadores. Isto se deve à implantação desprovida 
de reflexão e debates  a respeito das condições psico-
genéticas do alunado, pois as realidades escolares eram 
adversas e as ações/atribuições docentes precisariam ser 
modificadas e repensadas.

Após a disseminação das propostas descritas anteriormen-
te serem operacionalizadas, as formações pedagógicas co-
meçaram a salientar as diferentes vertentes da questão do 
processo ensino e aprendizagem, a fim de proporcionar o 
conhecimento das concepções vigentes que interferem di-
retamente no sucesso escolar do alunado. Pode-se frisar a 
visão tradicional (aluno desprovido de saberes   e professor 
sabe tudo), visão comportamentalista (estímulo e resposta 
na ação educativa), visão humanista (o aluno é considerado 
a partir da sua totalidade – cabeça e corpo), e a concepção 
sociocultural (o aluno apreende o conceito por intermédio 
de pesquisas e reflexão sobre o objeto de estudo).

Com a menção de como se procede a ação pedagógica na 
sala de aula, como a abordagem teórico-prática, as inter-
venções pedagógicas se tornaram cada vez mais pontuais 
e as atividades que exigiam a cópia, muitas vezes sem a 
devida reflexão, deixaram de ser utilizadas cotidianamen-
te, embora algumas escolas  adotem a escrita mecânica e 
sem significado para o aluno.

Por isso, Freire corrobora que a aprendizagem proveniente 
da ação e reflexão constantes e permanentes ressalta a pers-
pectiva de o aluno sobressair pensar acerca das situações dia 
a dia, com clareza e posicionamento crítico e:

No momento em que os indivíduos, atuando e refle-
tindo, são capazes de perceber o condicionamento de 
sua percepção pela estrutura em que se encontram, 
sua percepção começa a mudar, embora isto não sig-
nifique ainda a mudança da estrutura. É algo impor-
tante perceber que a realidade social é transformável; 
que feita pelos homens, pelos homens pode ser mu-
dada; que não é algo intocável, um fado, uma sina, 
diante de que só houvesse um caminho: a acomoda-
ção a ela. (Freire, 2001, p. 46).

Na verdade, o docente que elabora estratégias e propõe 
métodos de ensino condizentes com a aprendizagem do 
educando, incentiva-o a descobrir caminhos que, sem a 
mediação do professor, não teria condições cognitivas para 
desenvolver  a visão e percepção de mundo e desbravar e 
conhecer as suas características e especificidades.

Outro apontamento visível na expansão do ensino regular 
centra-se na quantidade de alunos em uma mesma sala, 
abrangendo um número elevado de estudantes por sala. 
Neste horizonte, com a ampliação das vagas por meio de 
marcos legais e outros incentivos, as instituições de ensino 
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passaram a contar com uma grande demanda de discentes 
matriculados nas modalidades educativas.

No bojo desta acepção, a tarefa de estudar necessita de um 
atrativo especial que está embutido na dedicação e no con-
texto de ler como um escritor, pois neste momento há uma 
prerrogativa de se entregar de forma contundente ao que se 
lê, a atenção meticulosa na construção sintática de cada pa-
lavra e a vivência constante sob a diversidade de portadores 
textuais e gêneros literários.

Entretanto, estar em contato com o mundo letrado não será 
suficiente para o aluno apropriar-se da cultura escrita, mas 
será fundamental aprender a ler e  escrever. Segundo Piaget:

A relação cognitiva sujeito/objeto é uma relação 
dialética porque se trata de processos de assimilação 
(por meio de esquemas de ação, conceitualizações 
ou teorizações, segundo os níveis) que procedem por 
aproximações sucessivas e através dos quais o objeto 
apresenta novos aspectos, características, proprieda-
des, etc. que um sujeito também em modificação vai 
reconhecendo. Tal relação dialética é um produto da 
interação, através da ação, dos processos antagônicos 
(mas indissociáveis) de assimilação e acomodação. 
(Piaget, 1976, p. 67).

A consolidação da habilidade de ler e escrever é um proces-
so de concatenação do exercício permanente da leitura e das 
diferentes relações  cognitivas que se estabelecem a partir 
da decodificação e interpretação do signo linguístico e as 
informações que são armazenadas no cérebro a respeito do 
que está sendo lido e assimilado.

Indubitavelmente, esta é a função social das instituições de 
ensino: ensinar aqueles que mais precisam, por intermédio 
de programas, estratégias e métodos distintos de estudo.

Ademais, o processo de ensino e aprendizagem prioriza 
habilidades e competências que viabilizarão aos discentes 
selecionarem variados textos que se articularão à problemá-
tica que almejam compreender, como pesquisas, entreteni-
mento e de cunho científico, a fim de se tornarem leitores 
competentes nos assuntos, fatos e conceitos pertinentes ao 
mundo contemporâneo. Para Quadros:

O aprendizado da Língua Portuguesa pelos alunos 
surdos necessita que estes, antes da produção tex-
tual, tenham compreensão e, antes da escrita, prati-
quem muitas leituras para ampliar seus horizontes e 
vocabulários. Perceber a necessidade e a importân-
cia da língua portuguesa pode ser o primeiro passo 
para o surdo iniciar sua aprendizagem neste idioma. 
(Quadros, 2006, p. 22).

Mesmo a instituição de ensino reconhecendo a acessibili-
dade de todos os alunos de diferentes religiões, idiossin-
crasias, origens sociais, salienta-se a preponderância dos 

educandos com necessidades educacionais especiais, deve-
-se valorizar as propostas pedagógicas acerca de leitura e 
escrita presentes nas aulas  do dia a dia.

Neste horizonte, percebe-se que para os discentes precisam  
ser oportunizadas condições para que eles desenvolvam ca-
pacidades necessárias para  a execução de uma atividade ou 
um pensamento crítico, da qual desencadeiem formas varia-
das de fazer, pensar, agir em consonância com os princípios 
da inclusão escolar, desde que a unidade pedagógica propicie 
situações em que a leitura faça parte da rotina diária.

Quanto a estas premissas, um item a ser relevado está 
norteado pelo que antecipa o ato de ler é a observação 
e aperfeiçoamento que não é decorrente de grandes pro-
duções literárias, mas, sobretudo da interiorização como 
resultado da leitura realizada, que influencia na escrita e 
na recriação subjetiva das ideias do   leitor e escritor.

Sendo assim, a habilidade de avaliar o texto em suas espe-
cificidades e particularidades está focalizada na metacog-
nição e envolve a capacidade que o discente possui para 
compreender o gênero textual a partir da consolidação da 
competência linguística condizente para interpretar deter-
minado artigo, poema e/ou resumo.

Com este foco, pode-se reiterar que essas estratégias são 
resultado do desenvolvimento paulatino da metacognição, 
com interferência da maturidade, do comportamento lei-
tor que se pondera gradualmente quando se lê, principal-
mente  nos alunos que leem com assiduidade e da com-
preensão do que está lido.

4. TEORIA E PRÁTICA: UMA RELAÇÃO 
POSSÍVEL PARA A VALORIZAÇÃO DA 
DIVERSIDADE HUMANA?

Este tópico manterá as discussões a respeito da ação edu-
cativa pautada no processo de articulação entre teoria e 
prática pedagógica, favorecendo o fortalecimento do in-
divíduo leitor e com vistas a abranger em especial o alu-
no com surdez, que ingressa na escola a fim de possuir o 
mesmo grau de qualificação em relação aos outros edu-
candos, levando-se em consideração as suas limitações e 
possibilidades no tocante à memória auditiva.

Neste enfoque, frisa-se anteriormente a respeito da im-
prescindibilidade da ação pedagógica comprometida 
com o aluno como sujeito da sua própria história de vida 
para a aprendizagem escolar dos estudantes e também 
a incumbência docente para estabelecer as avaliações 
permanentes e critérios utilizados para contemplar   os 
princípios de educação inclusiva.

Adiante, constata-se que algumas instituições de ensino 
do país estão se adaptando aos preceitos de uma socieda-
de livre, equânime e democrática e vêm oportunizando o 
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acesso escolar dos alunos com deficiência incluídos nas 
matrículas efetivas dos últimos anos letivos, até porque a 
educação é um direito público subjetivo.

Com esta prerrogativa, ainda assim, apesar das dificulda-
des, os alunos com surdez podem se matricular nas insti-
tuições de ensino. Claro que alguns assuntos pertinentes 
como a formação docente do ensino superior e infraes-
trutura escolar poderiam ser priorizados, mas muitos es-
tudos estão sendo formulados para analisar o acesso e 
permanência do surdo nas universidades.

Em consonância com as Diretrizes Curriculares Nacio-
nais para a Educação Especial (2001, p. 17) tendo em 
vista o aluno com surdez, “as proposições enaltecidas 
por intermédio das inferências desencadeiam situações 
nas quais se promovem o desenvolvimento da imagina-
ção e criatividade”.

O processo de desenvolvimento do aluno com surdez nas 
instituições de ensino pode ser favorecido caso sejam em-
pregados pela escola estímulos precoces inerentes às habili-
dades cognitivas de estruturação do pensamento, haja vista 
a possibilidade de recursos para que o processo de aquisi-
ção de conhecimento seja maior do que as limitações audi-
tivas ou linguísticas. Podemos apontar também que:

Quando se insere um interprete de Língua de Si-
nais na sala de aula abre-se a possibilidade de o 
aluno surdo poder receber a informação escolar 
em sinais, através de uma pessoa com competên-
cia nesta língua [...] Com a presença do interprete 
de Línguas de Sinais em sala de aula, o professor 
ouvinte pode ministrar suas aulas sem preocupar-
-se em como passar esta ou aquela informação em 
sinais, atuando normalmente na língua que tem 
domínio. (Lacerda, 2001, p. 04)

Em conformidade com as teorias psicopedagógicas para 
o desenvolvimento integral dos discentes com ou sem 
deficiência auditiva durante as aulas de leitura com base 
nas temáticas comuns a cada realidade escolar, pode-se 
ensejar práticas que valorizem a elaboração de perguntas 
com o auxílio de um intérprete de LIBRAS.

Por este viés, Freire (2006, p. 25) estipula que a prática 
coerente deve balizar o trabalho docente é a “questão da 
coerência entre a opção proclamada e a prática é uma das 
exigências que educadores críticos fazem a si mesmos. É 
que sabem muito bem que não é o discurso que ajuíza a 
prática, mas ela que ajuíza o discurso”. Porém, é necessá-
rio saber quais as perguntas importantes a serem questio-
nadas e abordadas, quais as informações que o docente do 
ensino regular enfocado deixa implícitas e/ou explícitas e 
quais os saberes dos signos linguísticos estão internaliza-
dos pelos alunos sobre o tema, com vistas a diferenciar o 
foco da pesquisa para o educando com surdez.

Assim, de acordo com Matuí (1995, p. 67), por meio de abor-
dagens constituídas de “estudos e pesquisas nos campos da 
pedagogia, psicologia e neurologia, existe o balizamento das 
prerrogativas teóricas que propõem a leitura enquanto méto-
do de trabalho educativo” que perpasse todas as disciplinas 
curriculares e áreas do conhecimento visto o seu potencial de 
articulação entre diferentes culturas, percepções, ideologias e 
formas de se conceber a realidade.

Com este indício, a crescente preocupação em adotar os 
meios efetivos para incluir a leitura nos conteúdos curricu-
lares específicos como recurso para ampliar e aperfeiçoar o 
desempenho dos alunos com e sem deficiência, em especial 
o caso especial do aluno com surdez, objetivo principal deste 
trabalho científico, têm instigado a mobilização das institui-
ções educacionais para a concretização dos  ideais de leituri-
zação para todos os educandos.

A capacidade dos educandos com deficiência auditiva deve 
ser fortalecida e  as escolas necessitam formular as ações efi-
cazes para o respeito à diversidade humana e as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Especial reiteram al-
gumas proposições legais e pedagógicas, tendo em vista que:

A vida humana ganha uma riqueza se é construída e 
experimentada tomando como referência o princípio 
da dignidade. Segundo esse princípio, toda e qualquer 
pessoa é digna e merecedora do respeito de seus seme-
lhantes e tem o direito a boas condições de vida e à opor-
tunidade de realizar seus projetos. (DCN, 2001, p. 24).

Para que a acessibilidade seja efetiva é necessário observar 
e refletir sobre   as dificuldades específicas de cada pessoa, 
transformando cada espaço de modo atender a qualidade de 
vida. O ponto dificultador que enfrentamos não é a ausência 
de leis. Sob o ponto de vista da validade, temos leis que se-
riam perfeitamente aplicáveis aos casos concretos, o grande 
problema é o da eficácia das normas existentes. A solução da 
maioria dos problemas enfrentados, passa por mudança do 
ponto de vista sociocultural.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Pode-se explanar que tanto a educação quanto a sociedade 
necessitam e necessitarão permanentemente das contribui-
ções teóricas das Ciências da  Educação, pois tendo-a como 
parâmetro dos estudos específicos do papel do  homem nas 
ações coletivas e individuais, é possível estabelecer metas 
a curto, médio e longo prazo para a atenuação de proble-
mas sociais e culturais e ainda estudos de caráter científico 
na elucidação de questões que influenciam a formação das 
classes sociais, dividindo-as em mais ou menos capacitados, 
intelectual ou economicamente falando.

Uma aprendizagem baseada em uma aprendizagem signi-
ficativa das ideias  deixará marcas positivas na memória do 
educando, quando existisse um sentimento de competên-
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cia para criar, interpretar escritas variadas e refletir sobre o 
modo pelo qual a consciência cidadã se inserisse nos textos, 
a fim de situar as produções escolares. Nessa perspectiva, o 
aluno aprenderia a lidar com situações novas, e desenvol-
veria competências e habilidades para expor publicamente 
suas produções e ideias com autonomia.

Graças à leitura dos autores em questão, entre eles Paulo 
Freire, pode-se constatar que a formação de professores do 
ensino básico é imprescindível para que uma boa ação edu-
cativa seja efetiva, desde que haja a parceria entre todos os 
envolvidos na educação dos sujeitos cognoscente e se os pro-
fessores partem da ideia de que todo o tempo o ser humano 
está interagindo com pessoas, situações e instituições sociais.

Se a equipe escolar procura compreender o aluno e seu con-
texto, certamente irá descobrir que, na maioria das vezes, 
o problema do discente é apenas a expressão de uma rede 
complexa de relações em que a comunicabilidade, afetivi-
dade e sociabilidade estão comprometidas, impossibilitando 
a criatividade, imaginação e desenvolvimento nos aspectos 
linguístico, social e cognitivo e consolidando a formação da 
individualidade, motivo pelo qual as pessoas com  surdez 
utilizam de forma gradual para se inserirem no mundo sim-
bólico da cultura.

Neste sentido, a formação docente concatenada à inclusão 
educacional do estudante surdo estimularia a reflexão e o 
debate a respeito da importância que a diversidade humana 
apresenta na contemporaneidade e da gestão participativa 
que contempla as prioridades de uma comunidade carente de 
boas leituras bons referenciais de ser humano honesto, ético 
e flexível às mudanças tecnológicas e sociopolíticas, promo-
vendo os debates acerca da efetiva união entre a sociedade 
e a unidade escolar, visto que só por intermédio do contato 
com diversos modos de pensar, agir e conceber a realidade 
física e natural a criticidade e uma nova visão de mundo e 
consequentemente melhores decisões serão proporcionadas 
na melhoria dos ideais educacionais, morais e sociais.

Portanto, o momento atual necessita de ações mais eficientes 
para a gestão compartilhada entre todos os envolvidos no pro-
cesso educacional. Sabemos que o diretor deve ter uma equipe 
bem preparada e organizar muito bem o seu plano de trabalho 
para atingir as metas desejáveis aos participantes diretos e indi-
retos dos serviços oferecidos pela instituição pedagógica.

O acesso, apesar de ser um direito social não é, infelizmente, 
ainda para todas as pessoas. E, por esse motivo, os espaços 
necessitam ser revitalizados de todas as formas, a fim de au-
mentar a qualidade de vida de todos.
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Jogos e Brincadeiras  
na Educação Infantil 

Claudenir Aparecida de Oliveira

RESUMO

O presente trabalho tem como objetivo analisar a impor-
tância dos jogos e da brincadeira na educação infantil. 
E como o lúdico é importante no processo de ensino 
aprendizagem.  Através dos jogos lúdicos, do brinquedo 
e da brincadeira, a criança desenvolve a criatividade, a 
ampliação de conhecimento de mundo, onde o brincar é 
uma forma de como a criança exercita sua imaginação, é 
brincado que ela aprende. A brincadeira motiva, cativa, 
envolve, pois é significante, por isso desperta interesse, 
permitindo maior participação da criança. Na educação 
infantil esse processo é importante, pois e ele quem faz a 
mediação da construção do conhecimento.

PALAVRA-CHAVE: jogos, brincadeiras, educação 
infantil.

1. INTRODUÇÃO

A palavra brincar vem do latim Ludus, e faz parte do 
contexto de toda sociedade e cultura. Brincar é viver, é 
o prazer da ação é o processo de socialização da criança 
com o mundo. No século XXI, as crianças são extrema-
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mente curiosas, a todo o momento querem desvendar 
algo, e com o avanço da tecnologia esse processo tor-
nou-se mais viável. As cantigas, os contos de fada, as 
parlendas, o ato de brincar na rua, o imaginário, acaba-
ram ficando à parte desse mundo digital.

Escolhemos esse tema para acompanhar o valor edu-
cativo dos jogos e brincadeiras na educação infantil, 
que merece um lugar de destaque. O ato de brincar 
não se restringe apenas ao tempo ocioso, mas tem va-
lor para construção integral do ser humano. É impor-
tante lembrar que não basta brincar aleatoriamente, o 
interessante é levar as brincadeiras lúdicas e educati-
vas para a sala de aula.

Por meio de jogos e brincadeiras as crianças se inte-
ragem, vencem obstáculos, desafiam seus limites, de-
senvolvem a coordenação motora e o raciocínio lógico, 
adquirem confiança e aprimoram seus conhecimentos. 

O brincar desperta a criatividade, a sensibilidade, faz 
com que a criança se desenvolva de forma significativa, 
processo essencial para a assimilação de informações e 
experiências, construindo valores.

Na educação infantil, o brincar está sempre presente, 
pois é brincando que a criança entende seu mundo, é 
brincado que ela aprende. A brincadeira motiva, cativa, 
envolve, pois é significante, por isso desperta interesse, 
permitindo maior participação da criança.

Atualmente a forma como as crianças são estimuladas 
a brincar, faz delas prisioneiras da tecnologia, o pular 
corda, amarelinha, jogar bolinha de gude e empinar pipa, 
brincadeiras que desenvolvia por completo os aspectos 
psíquicos da criança, foram guardados no fundo do baú.

Quando falamos em lúdico e em brincar, estamos falando 
em uma ação que a criança faz de forma autônoma e espon-
tânea, sem o domínio do adulto. Entendemos que utilizar 
metodologia lúdica, do tipo de jogos, historias, dramatiza-
ção e manifestações artísticas, desperte e motive as crianças 
a participar. Esta participação espontânea faz com que ela 
se torne uma pesquisadora consciente do objeto de ensino, 
objeto que nos educadores colocamos ao seu alcance. 

2. METODOLOGIA

2.1. DIFERENÇAS ENTRE JOGOS E 
BRINCADEIRAS 

A infância é a idade das brincadeiras. Por meio delas, as crianças 
satisfazem grande parte de seus desejos e interesses particulares. 
O aprendizado da brincadeira, pela criança, propicia a liberação 
de energias, a expansão da criatividade, fortalece a sociabilidade 
e estimula a liberdade do desempenho (GARCIA; MARQUES, 
1990, apud CORIÁ-SABINI; LUCENA, 2009).

De acordo com Coriá-Sabini e Lucena (2009), a palavra 
brincar não se relaciona apenas as atividades da criança, pois 
em todas as idades as pessoas brincam. Os jogos também es-
tão presentes em todas as faixas etárias, embora as crianças 
os pratiquem de forma mais frequente e com mais liberdade.

Quando as crianças brincam, observa-se a satisfação que 
elas experimentam ao participar das atividades. Sinais de 
alegria, risos, certa excitação são componentes desse prazer, 
embora a contribuição do brincar vá mais além de impulsos 
parciais. A criança consegue conjugar seu mundo de fanta-
sia com a realidade, transitando livremente de uma situação 
a outra. No ato de brincar, a criança propõe-se a fazer algo 
e procura cumprir sua proposição (GARCIA; MARQUES, 
1990, apud CORIÁ- SABINI; LUCENA, 2009).

Para Coriá-Sabini e Lucena (2009), toda abordagem em re-
lação aos jogos e brincadeiras são válidos, pois ampliam os 
conhecimentos e a compreensão da criança e seu contexto.

Tentar definir o jogo não é tarefa fácil. Pode-se falar em 
jogos de adultos, como xadrez, futebol, jogo de baralho, 
etc., e também jogos de crianças, como amarelinha, jogos 
com bolinha de gude, brincadeiras de roda e uma infini-
dade de outros. Embora todos recebam a mesma denomi-
nação, cada um tem suas especificidades. A complexidade 
da definição aumenta quando se tenta definir os materiais 
lúdicos, alguns usualmente chamados de jogos e outros de 
brinquedo, ou quando se procura estabelecer um paralelo 
entre brincar e jogar (KISHIMOTO, 2009).

De acordo com a autora, o jogo pode ser visto como:

1) O resultado de um sistema linguístico que fun-
ciona dentro de um contexto específico;

2) Um sistema de regras;

3) Um objeto.

No primeiro caso, há uma linguagem específica que des-
creve um conjunto de fatos e atitudes que são entendidos 
da mesma forma pelas pessoas do grupo que conhecem o 
jogo. Isso resulta num conjunto de termos que é especi-
fico para cada modalidade de jogo, de criança ou adulto.

Em segundo lugar, a autora cita o sistema de regras, que 
identifica a estrutura sequencial, permitindo diferenciar 
cada modalidade de jogo. Esse sistema determina quem 
perde e quem ganha, o que para as pessoas envolvidas, às 
vezes é mais importante do que a própria atividade de jogar.

Finalmente, Kishimoto (2009), se refere ao objeto do 
jogo. O xadrez materializa-se no tabuleiro e nas peças, 
que podem ser fabricadas com qualquer material, en-
quanto o jogo de bolinhas de gude utiliza bolinhas de 
vidro colorido. Segundo a autora, esses três aspectos 
permitem uma compreensão dos jogos e dos diferentes 
significados atribuídos a eles, em cada cultura.
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Afirma ainda a autora que no brincar há uma ausência de 
regras na organização das atividades. Assim, não há uma de-
finição permanente de desempenhos, nem objetos específi-
cos. Qualquer objeto pode representar para a criança, tudo o 
que existe no cotidiano, na natureza e nas construções huma-
nas. Por tais razões, o brincar é mais especifico da infância e 
não se confunde com o jogo.

Para Piaget (1977, apud CORIÁ-SABINI; LUCENA, 
2009), as atividades lúdicas fazem parte da criança.  O autor 
identifica três tipos de brincadeiras: brincadeiras de exercí-
cios, brincadeiras simbólicas e brincadeiras com regras.

Para o autor, no caso das brincadeiras simbólicas, o objeto 
perde seu valor em si e passa a estar em função daquilo que 
a criança representa no momento. Por exemplo, pedrinhas 
podem representar coisas para comer. Os símbolos usados 
são individuais e específicos de cada criança e cada situação.

No caso das brincadeiras regradas, as regras definem a estru-
tura das atividades. Para Piaget (1977), os jogos com regras 
são instituições sociais, na medida em que são transmitidos 
de geração a geração e suas características são independen-
tes da vontade dos indivíduos que participam deles. Alguns 
são transmitidos com a participação dos adultos, outros per-
manecem especificamente infantis. Estes últimos possibili-
tam uma situação mais favorável à qualidade lúdica e podem 
colaborar para o desenvolvimento social das crianças.

Para Vygotsky (1989, apud CORIÁ-SABINI; LUCENA, 
2009), definir o brincar exclusivamente como atividade 
que dá prazer é incorreto por duas razões: em primeiro 
lugar, há muitas atividades que dão prazer mais intenso 
para crianças, do que o brincar; em segundo lugar, há jo-
gos cuja própria natureza não é sempre agradável, como, 
por exemplo, os jogos desportivos, em que há desprazer 
quando o resultado final é desfavorável. 

Para o autor, o brincar cria uma zona de desenvolvimento 
proximal, pois nele, a criança executa ações que estão além 
de seu comportamento diário.

Só que à medida que o brincar se desenvolve em direção 
a um propósito realmente consciente, é que existe a ver-
dadeira ação simbólica, pois nesse caso, os conceitos já 
estão formados e as brincadeiras ou jogos simbolizam 
essa ação. (VYGOTSKY, 1989, apud CORIÁ-SABINI; 
LUCENA, 2009).

Em conclusão, o autor, coloca que, para uma criança, o brin-
car é um jogo sério, assim como é para o adolescente. Po-
rém, para a criança, sério significa que, ao brincar ela não 
separa a situação imaginaria da situação real; para a criança 
em idade escolar, o brincar torna-se uma forma de atividade 
mais limitada, que preenche um papel especifico no seu de-
senvolvimento e permeia as atitudes em relação à realidade. 
Neste caso, a essência do brincar é a criação de uma nova re-
lação entre o campo do significado e o campo da percepção.

De acordo com o Referencial Curricular Nacional para a 
Educação (1998), é imprescindível que sejam oferecidas 
as crianças, atividades voltadas para as brincadeiras ou 
para as aprendizagens que ocorrem por meio de ações em 
grupo, para que ela possa exercer sua capacidade de criar. 
Ao brincarem, as crianças recriam e repensam os acon-
tecimentos que deram origem às brincadeiras, superando 
gradativamente suas aquisições e ampliando seu tempo 
e seu espaço. Nesse sentido, o brincar cria oportunidade 
para que as crianças possam experimentar o mundo e in-
ternalizar uma compreensão particular sobre as pessoas, 
os sentimentos e diversos acontecimentos.

2.1.1 A FUNÇÃO LÚDICA E 
EDUCACIONAL DO JOGO

Segundo Kishimoto (2008, apud RAU 2011), o signi-
ficado atual do jogo na educação, sinaliza a existência 
de divergências em torno do jogo educativo, que estaria 
relacionado a duas funções.

Para a autora, a primeira seria a função lúdica do jogo, 
expressa na ideia de que sua vivência propicia a diver-
são, o prazer, quando escolhido voluntariamente pela 
criança. A segunda seria a função educativa, quando a 
prática do jogo leva o sujeito a desenvolver seus sabe-
res, seus conhecimentos e sua apreensão de mundo. O 
equilíbrio entre as duas funções seria então o objetivo 
do jogo educativo.

Kishimoto (2008, p.37), afirma que:

O jogo é um instrumento pedagógico muito sig-
nificativo. No contexto cultural e biológico é uma 
atividade livre, alegre, que engloba uma signifi-
cação. É de grande valor social, oferecendo inú-
meras possibilidades educacionais, pois favorece 
o desenvolvimento corporal, estimula a vida psí-
quica e a inteligência, contribui para adaptação ao 
grupo, preparando a criança para viver em socie-
dade, participando e questionando os pressupos-
tos das relações sociais tais como estão postos.

Conforme cita a autora, o lúdico é um instrumento de de-
senvolvimento da linguagem e do imaginário, vinculado 
aos tempos atuais como um meio de expressão de qua-
lidades espontâneas ou naturais da criança, um momen-
to adequado para observar esse indivíduo, que expressa 
através dele sua natureza psicológica e suas inclinações. 
Tal concepção mantém o jogo à margem da atividade 
educativa, mas sublinha sua espontaneidade.

Ainda segundo a autora, se o objetivo é formar seres 
criativos, críticos e aptos para tomar decisões, um dos 
requisitos é o enriquecimento do cotidiano infantil com 
a inserção de contos, fadas, brinquedos e brincadeiras.
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2.1.2. JOGOS, O BRINQUEDO E A 
BRINCADEIRA NA EDUCAÇÃO

Para Kishimoto (1994, apud RAU, 2011), o jogo só pode 
ser jogo quando escolhido livre e espontaneamente pela 
criança, caso contrário, é trabalho ou ensino.

 Já o brinquedo, definido por Kishimoto (1994) é enten-
dido sempre como objeto, suporte da brincadeira ou do 
jogo, quer no sentido concreto, ou ideológico.

 Para a autora, o brinquedo é suporte da brincadeira 
quando serve a uma atividade espontânea, sem intencio-
nalidade inicial, que se desenvolve de acordo com a ima-
ginação da criança. O jogo é um suporte quando atende, 
além da imaginação, a uma prática lúdica que possui um 
sistema de regras que ordenam as ações.

 A brincadeira, por sua vez, segundo Kishimoto (1994), é 
apontada como uma atividade espontânea da criança, so-
zinha ou em grupo. Ela constrói uma ponte entre a fantasia 
e a realidade, o que a leva a lidar com complexas dificul-
dades psicológicas, como a vivência de papéis e situações 
não bem compreendidas e aceitas no universo infantil. A 
brincadeira na infância leva a criança a solucionar confli-
tos por meio da imitação, ampliando suas possibilidades 
linguísticas, psicomotoras, afetivas, sociais e cognitivas.

2.1.3. OS JOGOS COMO  
PRÁTICA PEDAGÓGICA

Segundo Rau (2011), a prática pedagógica com os jogos, 
contribui para a adaptação dos educandos ao grupo e ao 
meio, prepara-os para viver em sociedade e questionar 
pressupostos das relações sociais. E nesse sentido, aten-
de às concepções pedagógicas atuais que propõem for-
mar sujeitos reflexivos, que problematizam as questões 
sociais e as transformem com criticidade e tolerância.

A autora afirma ainda que, a reflexão do futuro educador 
que irá atuar na educação infantil e nos anos iniciais do 
ensino fundamental deve passar pela ideia de que o tra-
balho pedagógico nesses níveis de ensino atualmente en-
frenta um grande desafio, que é o resgate das diferentes 
linguagens relacionadas ao conhecimento estético, sen-
sorial, expressivo, verbal e não verbal, para se contrapor 
aos processos de escolarização que priorizam unicamen-
te a aprendizagem das letras e dos números.

Assim, o entendimento sobre os aspectos favorecidos pelo 
lúdico como recurso pedagógico vem ao encontro da ne-
cessidade de simbolização das vivências cotidianas pela 
criança, facilitando que diferentes linguagens, verbais e 
não-verbais, socializadas e ideologizadas, transformem-se 
em um instrumento do pensamento (RAU, 2011).

Vygotsky (1984 apud RAU, 2011), defende que a crian-

ça necessita de tempo e espaço pra identificar e cons-
truir sua própria realidade e o faz por meio da prática da 
fantasia. O autor sustenta que a imaginação em ação, ou 
brinquedo, é a primeira interação da criança no âmbito 
cognitivo que lhe permite ultrapassar a dimensão per-
ceptiva motora do comportamento. A criança, ao passar 
por esse processo, apropria-se da cultura, tornando-se 
parte dela. É a representação simbólica que possibilita 
a interiorização do mundo.

Para o autor, a utilização do lúdico como recurso pedagó-
gico, apoiado nas dimensões reflexiva e estética da cons-
trução do conhecimento infantil, possibilita ao educador 
a melhoria do trabalho pedagógico em sala de aula.

Segundo Macedo (1997 apud RAU, 2011), os conteúdos 
abordados nos jogos estabelecem inúmeras relações e, 
nesse sentido, enfatizam o aspecto da estrutura, da rela-
ção, da forma sobre o conteúdo.

Para o autor, trabalhar com o lúdico como recurso pedagógi-
co direcionado as áreas de desenvolvimento e aprendizagem 
desenvolve relações que fazem parte do currículo escolar.

O autor ainda destaca as relações que podem ser explo-
radas nos jogos com o objetivo de ensino:

• Relações sociais: as jogadas apresentam diferentes 
combinações que são estimuladas no sujeito com 
base nas interações com o outro.

• Relações espaciais: ocorrem por meio da demarca-
ção de espaços, que simulam ruas, cidades, distâncias, 
lados, posições e deslocamentos, espaços topológicos.

• Relações lógicas: ocorrem na elaboração de estraté-
gias e articulação de jogadas, evitando contradições, 
observação de boas e más jogadas em função das re-
gras, das interações com o espaço e com o outro.

• Relações psicológicas: são trabalhadas nas questões 
que envolvem o perder ou ganhar, competir, admirar 
o adversário, cooperação, competição, solidariedade, 
desenvolvimento da relação professor-aluno baseada 
no respeito, na confiança, na aprendizagem. É apren-
der com o outro; ganhar é tão possível quanto perder.

• Relações matemáticas; o jogo possibilita o educan-
do a fazer separações, associações, problematizar, 
construir relações quantitativas ou lógicas, questio-
nar o como e o porquê de determinadas respostas.

• Ciências físicas e naturais: jogar estimula a cons-
trução de um sistema de pesquisa, de observação, 
percepção dos fenômenos da vida e da natureza; tra-
balha com hipóteses, testagem, variações e riscos.

• Linguagem: o jogo possui um sistema de códigos 
com base em suas regras e nas interações que lhes 
são permitidas, apontando as estruturas lexicais, gra-
maticais. Jogar é comparável a produzir um texto, 
possui início, meio e fim.
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2.2. A EDUCAÇÃO INFANTIL

Segundo o Referencial Curricular Nacional (RCNEI), 
sua função é contribuir com as políticas e programas de 
educação infantil, socializando informações, discussões e 
pesquisas, subsidiando o trabalho educativo de técnicos, 
professores e demais profissionais da educação infantil e 
apoiando os sistemas de ensino estaduais e municipais.

A educação infantil é considerada a primeira etapa da 
educação básica, tendo como finalidade o desenvolvi-
mento integral da criança até seis anos de idade. O texto 
legal marca ainda a complementaridade entre as institui-
ções de educação infantil e a família.

Considerando a grande distância entre o que diz o texto 
legal e a realidade da educação infantil, a LDB dispõe 
no título IX, das disposições transitórias estabelece que:

Art.89 - As creches e pré-escolas existentes ou 
que venham a ser criadas deverão, no prazo de 
três anos, a contar da publicação desta lei, inte-
grar-se ao respectivo sistema de ensino.

De acordo com a LDB e considerando seu papel e sua 
responsabilidade na indução, proposição e avaliação das 
políticas públicas relativas a educação nacional, o Mi-
nistério da Educação e do Desporto propõe, por meio 
destes documentos, um Referencial Curricular Nacional 
para Educação Infantil.

De acordo com o Referencial as especificidades afetivas, 
emocionais, sociais e cognitivas das crianças de zero a 
seis anos, a qualidade das experiências oferecidas que 
podem contribuir para o exercício da cidadania devem 
estar embasadas nos seguintes princípios:

• O respeito à dignidade e aos direitos das crianças, 
consideradas nas suas diferenças individuais, so-
ciais, econômicas, culturais, étnicas, religiosas etc.;

• O direito das crianças a brincar, como forma 
particular de expressão, pensamento, interação e 
comunicação infantil;

• O acesso das crianças aos bens socioculturais 
disponíveis, ampliando o desenvolvimento das 
capacidades relativas a expressão, comunicação, 
interação social, ao pensamento, ética e estética;

• A socialização das crianças por meio de sua par-
ticipação e inserção nas mais diversificadas práti-
cas sociais, sem discriminação de espécie alguma;

• O atendimento aos cuidados essenciais asso-
ciados à sobrevivência e ao desenvolvimento de 
sua identidade.

A estes princípios cabe acrescentar que as crianças 
têm direito, antes de tudo, de viver experiências pra-
zerosas nas instituições.

Considerando e respeitando a pluralidade e diversidade da 
sociedade brasileira e das diversas propostas curriculares 
de educação infantil existentes, este Referencial é uma 
proposta aberta, flexível e não obrigatória, que poderá 
subsidiar os sistemas educacionais, que assim o deseja-
rem, na elaboração ou implantação de programas e cur-
rículos condizentes com suas realidades e singularidades. 
Seu caráter não obrigatório visa a favorecer o diálogo com 
propostas e currículos que se constroem no cotidiano das 
instituições, sejam creches, pré-escolas ou nos diversos 
grupos de formação existentes nos diferentes sistemas.

O Referencial pode funcionar como elemento orientador 
de ações na busca da melhoria e qualidade da educação in-
fantil brasileira, e não tem a pretensão de resolver os pro-
blemas dessa etapa educacional. A busca da qualidade do 
atendimento envolve questões amplas ligadas ás políticas 
públicas, ás decisões de ordem orçamentária, a implanta-
ção de políticas de recursos humanos, ao estabelecimento 
de padrões de atendimento que garantam espaço físico ade-
quado, materiais em quantidade e qualidade suficientes e a 
adoção de propostas educacionais compatíveis com a faixa 
etária nas diferentes modalidades de atendimento, para as 
quais este Referencial pretende dar sua contribuição.

O atendimento institucional a criança pequena no Brasil e no 
mundo, apresenta ao longo de sua história concepções bas-
tante divergentes sobre sua finalidade social. Grande parte 
dessas instituições nasceram com objetivo de atender exclu-
sivamente ás crianças de baixa renda. O uso de creches e de 
programas pré-escolares como estratégia para combater a po-
breza e resolver problemas ligados a sobrevivência das crian-
ças foi durante muitos anos, justificativa para existência de 
atendimento de baixo custo, com aplicações orçamentárias 
insuficientes, escassez de recursos materiais; precariedade de 
instalações; formação insuficiente de seus profissionais e alta 
proporção de crianças por adultos (RCNEI, 1998).

Segundo o Referencial (1998), constituir-se em um equi-
pamento só para pobres, principalmente no caso das ins-
tituições de educação infantil, financiadas ou mantidas 
pelo poder público, significou em muitas situações atuar 
de forma compensatória para sanar as supostas faltas de 
carências das crianças e de suas famílias.

Modificar essa concepção de educação assistencialista 
significa atentar para várias questões que vão muito além 
dos aspectos legais. Envolve principalmente, assumir as 
especificidades da educação infantil e rever concepções 
sobre a infância, as relações entre classes sociais, as res-
ponsabilidades da sociedade e o papel do Estado diante 
das crianças pequenas (RCNEI, 1998).

O Referencial afirma ainda que, embora haja um consen-
so sobre a necessidade de que a educação para as crian-
ças pequenas promovam a integração entre os aspectos 
físicos, emocionais, afetivos e sociais da criança, as di-
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vergências estão exatamente no que se entende sobre o 
que seja trabalhar com cada um desses aspectos.

As práticas que privilegiam os cuidados físicos, partin-
do de concepções que compreendem a criança pequena 
como carente, frágil, passiva e que levam a construção 
de procedimentos e rotinas rígidas e dependentes todo o 
tempo da ação direta do adulto.

Em concepções mais abrangentes os cuidados são com-
preendidos como aqueles referentes a proteção, saúde e 
alimentação, incluindo as necessidades de afeto, intera-
ção, estimulação, segurança e brincadeiras que possibili-
tem a exploração e a descoberta (RCNEI, 1998).

Para o RCNEI (1998), outra tendência foi usar o espaço 
de educação infantil para o desenvolvimento de uma pe-
dagogia relacional, baseada exclusivamente no estabeleci-
mento de relações pessoais intensas de adultos e crianças.

A polêmica entre a concepção que entende a educação 
deve principalmente promover a construção das estru-
turas cognitivas e aquela que enfatiza a construção de 
conhecimentos como meta da educação, pouco contribui 
porque o desenvolvimento das capacidades cognitivas do 
pensamento humano mantém uma relação estreita com o 
processo das aprendizagens específicas que as experiên-
cias educacionais podem proporcionar.

 A elaboração de proposta educacional veicula neces-
sariamente concepções sobre criança, educar, cuidar e 
aprender, cujos fundamentos devem ser considerados de 
maneira explícita (RCNEI, 1998).

3. RESULTADOS E DISCURSSÃO

3.1. PESQUISA DE CAMPO

Em pesquisa de campo realizada com professores, eles 
afirmam que o brincar se faz necessário, pois uma simples 
brincadeira, permite ao educador observar quais os conheci-
mentos que estas crianças possuem, sendo que toda ativida-
de lúdica deve ter uma finalidade pedagógica, pois em sala 
de aula devemos usar o máximo de recursos para atingir o 
objetivo almejado, para o desenvolvimento da criança.

Segundo Vygotsky (1984 apud Raul 2011), a utilização do 
lúdico como recurso pedagógico, apoiado nas dimensões 
reflexivas e estéticas de construção de conhecimento infan-
til, possibilita ao educador e melhoria de trabalho pedagó-
gico em sala de aula.

De acordo com o Referencial Curricular Nacional para a 
Educação (1998) é imprescindível que sejam oferecidas as 
crianças, atividades voltadas para as brincadeiras ou para as 
aprendizagens que ocorram por meio de ações em grupos, 
para que elas possa exercer sua capacidade de criar.

Durante a pesquisa de campo foi questionado as professoras 
de escolas pública e particular, se o lúdico é realmente essen-
cial. Observaremos a seguir algumas respostas:

Rede pública

“Essencial para uma vida saudável”

 “O lúdico auxilia a criança como na discrimina-
ção visual, no desenvolvimento do vocabulário e 
na organização espacial”.

Rede particular

 “É tornar a aprendizagem prazerosa, é trazer um 
mundo de possibilidades e novos conhecimentos 
para a criança [...] é desenvolver a aprendizagem”. 

“Prazerosa para o educando e o educador uma 
oportunidade de conhecer seu aluno e o que ele 
traz consigo do ambiente em que vive suas limita-
ções e potencialidade”.

Para os professores, a brincadeira faz parte da infância, 
é essencial, pois através das brincadeiras a criança se de-
senvolve e aprende a demonstrar sua opinião, interação 
com grupo e socialização.

Logo depois questionamos se o brincar é necessário 
nas escolas.

Rede particular

 “É necessário que a brincadeira faça parte da ro-
tina [...] é o momento em que a criança mais se 
desenvolve em todos os sentidos, com o professor 
sendo o mediador”

 “Sim os jogos e as brincadeiras são maneiras lú-
dicas de se trabalhar o conteúdo”.

Rede publica

 “No meu ponto de vista sim, pois hoje em dia as 
crianças permanecem mais tempo dentro da escola...”.

 “Com certeza, deve sempre estar presente no co-
tidiano escolar”.

Segundo os professores, hoje em dia as crianças perma-
necem, mais tempo dentro da escola então é mais que 
necessário que seja desenvolvida uma pratica lúdica para 
que se torne saboroso o ensino para a criança, e para que 
se interaja umas com as outras, estimulando seu senso 
crítico, tendo mais autonomia.

A escola deve oferecer condições relacionadas a espaço e 
materiais, entre outros aspectos, que possibilitem o desenvol-
vimento de projetos e planejamentos que privilegiem a ludi-
cidade. É importante para o desenvolvimento infantil que na 
escola o tempo livre das crianças, seja valorizado, pois atra-
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vés das brincadeiras que elas criam e vivenciam, interagem 
umas com as outras, trocam conhecimentos e experiências. 
É necessário que para brincar as crianças tenham certa inde-
pendência na escolha de seus companheiros e dos papeis que 
assumirá no desenrolar da atividade (Marinho et al, 2007).

Kishimoto (2008, p.37), afirma que o jogo é um instrumento 
pedagógico muito significativo. No contexto cultural e bio-
lógico é uma atividade livre, alegre, que engloba uma signi-
ficação. É de grande valor social, oferecendo inúmeras pos-
sibilidades educacionais, pois favorece o desenvolvimento 
corporal, estimula a vida psíquica e a inteligência, contribui 
para adaptação ao grupo, preparando a criança para viver em 
sociedade, participando e questionando os pressupostos das 
relações sociais tais como estão postos.

Na pesquisas realizadas com os professores concluiu-se que, 
o lúdico é um processo de ensino aprendizagem mais signi-
ficativo para criança de forma que ela aprenda brincando, e 
pode ser usados como recursos pedagógicos, trabalhado a so-
cialização, interação com o grupo, oralidade, desenvolvimen-
to motor, raciocínio lógico, concentração, entre outras coisas, 
mais destacam estes fatores como mais importantes para uma 
aprendizagem significativa, por meio de jogos.

4. CONCLUSÃO 

Essa pesquisa nos possibilitou observar, teoricamente, o 
quanto é essencial valorizar os jogos e as brincadeiras 
na Educação Infantil para o desenvolvimento da criança, 
como também para o professor realizar uma aula peda-
gogicamente rica e prazerosa.

Com os jogos e as brincadeiras a criança estabelece uma re-
lação natural e consegue extravasar suas tristezas e alegrias, 
angústias, entusiasmos, passividades e agressividades, é por 
meio da brincadeira que a criança envolve-se no jogo e par-
tilha com o outro, se conhece e conhece o outro. Brincando 
e jogando a criança terá oportunidade de desenvolver ca-
pacidades indispensáveis a sua futura atuação profissional, 
tais como atenção, afetividade, o hábito de concentrar-se, 
dentre outras habilidades. Nessa perspectiva, as brincadei-
ras, os brinquedos e os jogos vêm contribuir significamente 
para o importante desenvolvimento das estruturas psicoló-
gicas e cognitivas do aluno. A educação infantil deve consi-
derar o lúdico como parceiro e utilizá-lo amplamente para 
atuar no desenvolvimento e na aprendizagem da criança. 
Na brincadeira, a criança organiza suas relações emoções.
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Família e Escola: Uma Relação 
de Colaboração no Processo de 
Aprendizagem da Criança

Bruno Aparecido Ferrari de Oliveira

RESUMO

Objetivamos o entendimento das relações colaborativas exis-
tentes entre a família e a escola no desenvolvimento da apren-
dizagem de crianças e jovens. Pretendemos analisar as mu-
danças na constituição social e jurídica da família ao longo do 
tempo e sua influência no processo de aprendizagem, assim 
como a mudança da perspectiva afetiva entre pais e filhos e 
suas implicações na formação da criança. E por fim, tomando 
como base que este implica diretamente nas relações intra e 
extraescolares com foco na aprendizagem. Para tal fim, parti-
mos de situações do dia a dia escolar e as analisamos a luz de 
pesquisadores de diversas áreas do conhecimento de modo a 
melhor entender tais problemáticas.

PALAVRA-CHAVE: Aprendizagem escolar; Família; 
Relação escola, foco na aprendizagem.

INTRODUÇÃO

Na sociedade atual, as instituições que compõem o pro-
cesso formativo do indivíduo vêm mudando paulatina-
mente. Família, escola, aprendizagem não são mais ter-
mos que podem ser entendidos de forma separada. 

Nesse contexto, objetivamos entender a relação existen-
te entre família e a escola durante o processo de apren-
dizagem da criança. Para tanto, nos focamos no enten-
dimento desta como uma relação colaborativa, onde o 
envolvimento das partes implica diretamente no êxito da 
aprendizagem da criança. 
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Até o advento da Constituição Federal de 1988, 
o conceito jurídico de família era extremamente 
limitado e taxativo, pois o Código Civil de 1916 
somente conferira o status família a àqueles agru-
pamentos originados do instituto do matrimônio.1

O aludido código por sua vez, não pode ser entendido 
fora do contexto histórico em que foi gerado. Ou seja, o 
mesmo foi estruturado em meio a uma sociedade patriar-
cal, ligado ao advento do desenvolvimento trazido pelo 
café e a industrialização que a cada dia mais se aquecia. 

Nesse contexto, a relação existente entre pais e filhos era 
rígida, tanto quanto a concessão de registro da paternida-
de para crianças nascidas fora do casamento. Estes eram 
chamados de “bastardos” e/ou “ilegítimos” e a eles cabia 
às mesmas mazelas impostas a suas mães, por manter 
relações sexuais fora do casamento.

Face ao aludido modelo uno de família, as rela-
ções de fato surgidas fora do casamento não rece-
biam qualquer reconhecimento jurídico. Não ha-
via família em relações concubinárias, mesmo no 
denominado concubinato puro (entre pessoas sem 
impedimentos matrimoniais). Além disso, filhos 
havidos fora do casamento eram considerados ile-
gítimos, não podendo ser reconhecidos pelos pais, 
mesmo que estes quisessem.2  

Ante a esse modelo patriarcal que tangenciava as rela-
ções sociais da época, podemos estendê-las também ao 
trato familiar. Ao pai cabia a função de provedor de ren-
das para sustento da família bem como a circulação na 
esfera social pública. Sua razão e autoridade eram unâ-
nimes e de forma alguma questionáveis. Não havia, com 
raras exceções, interação entre as partes que compunham 
a esfera familiar. De acordo com Alves, 

Outro balizador da família do Código Civil de 
1916 era a relação hierárquica existente entre pais 
e filhos, mesmo aqueles chamados de “legítimos”: 
o pai ocupava o posto de senhor absoluto da ra-
zão, enquanto que o filho era seu mero obediente. 
O processo educacional era extremamente rígido, 
autoritário e unilateral. O filho não tinha voz nem 
vez, restando a ele somente o privilégio de calar-
-se e obedecer, pois o patriarca sabia o que era 
bom para sua prole (ou melhor: para a família). 
Não era aberto espaço para o diálogo, para a troca 

(1) ALVES, Leonardo Barreto Moreira. “O Reconhecimento legal do 
conceito moderno de família: o artigo 5o, II e parágrafo único da lei 
n.11.340/2006 (Lei Maria da penha)” IN: Jus Navigandi. Piaui, 2007. 
Disponível em flaviotartuce.web333.kinghost.net.
(2) Para mais informações, ver http://www.infoescola.com/
sociedade/patriarcalismo/.

Como hipóteses acreditamos que esses agentes do processo 
de aprendizagem da criança – família e escola - interferem 
diretamente na formação do indivíduo; que a mudança estru-
tural e jurídica da família tenha contribuído para o desenvol-
vimento da aprendizagem escolar; que o contexto familiar 
tem peso significativo no desenvolvimento da aprendizagem 
da criança e do jovem. 

A família na atualidade não é mais a mesma de décadas atrás. 
Tampouco ela é hoje, formada seguindo contratos financei-
ros traçados entre as famílias. A figura paterna, ante a tais 
mudanças, também teve suas características e atribuições 
mudadas ao longo da história. Hoje é comum vermos a troca 
de afetividade entre pai e filhos. Fato que em tempos remotos 
não era pertinente se quer para a esfera familiar privada.

Entendemos ainda que o contexto social é importante para 
a contextualização das falhas na aprendizagem. Para tanto, 
nos debruçamos também sobre a análise da influência do 
contexto familiar e a aprendizagem da criança. 

Para tal finalidade, analisaremos no capítulo I o desenvolvi-
mento histórico da família brasileira tomando como base a 
lei Federal de 1916 e sua substituta em 1988. Neste momen-
to, também nos debruçaremos sobre a mudança da relação 
afetiva entre pai e filhos e seus primeiros indícios de influên-
cia no processo de aprendizagem.

Ao longo capítulo II e aproveitando a temática desenvol-
vida no momento anterior, analisaremos a relação existen-
te entre família, escola e aprendizagem. Trazendo à tona 
sua dinâmica e mudanças ocorridas ao longo do tempo, 
bem como as mudanças que ainda deveriam estar por vir 
e sua importância para o desenvolvimento da aprendiza-
gem. Buscamos também entender o conceito de aprendi-
zagem, fato que possibilita a expansão dos olhares sobre o 
desenvolvimento desta. 

E por fim, no capítulo III, analisamos a influência do contex-
to familiar sobre a aprendizagem escolar. Nesse momento, 
buscamos entender um pouco das relações que extravasam o 
ambiente escolar, mas que o influencia diretamente.

Para alcançar tal finalidade, buscamos a análise de proble-
mas escolares concretos, muitos dos quais vividos em nos-
sos ambientes profissionais e seu entendimento a luz de di-
versos autores e teorias.

1. O DESENVOLVIMENTO DA FAMÍLIA 
BRASILEIRA AO LONGO DA HISTÓRIA

A formação da família brasileira, ao longo da história, 
passou por diversas mudanças. Partindo da perspectiva 
do direito, até meados da segunda metade do século XX, 
a formação da família estava atrelada ao matrimônio for-
mal, regido e arregimentado pelo Código Civil, promul-
gado em 1916. Fora deste, não havia família. 
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de ideias e de conhecimentos, algo tão salutar em 
qualquer método educacional.3 

A sociedade brasileira do início do século XX também 
estava diretamente vinculada aos dogmas sustentados pela 
igreja católica. E nessa lógica, pensar na anulação do ca-
samento ou separação era terminantemente proibido. 

A influência da Igreja Católica era ainda muito for-
te, projetando-se também no mundo jurídico. As-
sim, o sacramento do matrimônio decorria da von-
tade de Deus e, “como o que o Criador reuniu não 
poderia o homem separar”, os cônjuges deveriam 
permanecer juntos “até que a morte os separasse”.4  

Tais dogmas também constavam nos artigos que com-
punham no Código Civil, fato que legitimava tanto a so-
ciedade patriarcal da época quanto os dogmas cristãos, 
como por exemplo, a manutenção da pureza feminina 
com risco de punição pública caso a mesma não fosse 
virgem. Era uma sociedade mantida pelo patriarcalismo. 

A desigualdade e o machismo ficavam ainda patentes 
quando se analisava o artigo 219, IV, que permitia a anu-
lação do casamento por defloramento da mulher, ignora-
do pelo marido, hipótese está tratada como erro essencial 
sobre a pessoa do outro cônjuge, mas que não era (e nem 
poderia ser) aplicada ao varão. Além disso, entendia a 
jurisprudência que o debitum conjugal e só poderia ser 
exigido pelo homem, nunca pela esposa.5

Assim, ante as características sociais da época, ligadas 
de um lado a lógica do capital, desenvolvimento trazido 
pelo café e preservação da segurança jurídica e de outro, 
a manutenção dos dogmas da Igreja católica. 

A escolha do casamento como meio único de 
constituição da família deu-se por dois motivos 
essenciais. O primeiro foi o fato de, em decorrên-
cia da sociedade brasileira sempre ter tido a pro-
pensão de cultivar as tradições cristãs, tal instituto 
já se encontrar impregnado na cultura nacional. O 
segundo motivo reside na solenidade e publicida-
de inerentes ao rito matrimonial: essas caracterís-
ticas, por certo, gerariam uma segurança jurídica, 
a qual era favorável à manutenção do compromis-
so assumido pelos nubentes.6

Desta forma, o Código civil de 1916 zelava pela rigidez da 
relação matrimonial e sua aplicação na sociedade ante os 
dogmas e julgamentos sociais, assim como a preservação 
da ordem jurídica. Tais pressupostos mantinham a família, 

(3) Ibidem.
(4) Idem.
(5) Idem.
6) Ibidem.

independente das circunstâncias e vontades, unida. Não 
havia possibilidade de quebra do contrato matrimonial. 

Ao considerar como ideal o modelo de família por ele 
consagrado, o Código Civil vedava por absoluto o tér-
mino definitivo do vínculo matrimonial (à época não 
era permitido no Brasil o divórcio), admitindo apenas 
o encerramento da sociedade conjugal, através da se-
paração judicial, sendo que o culpado por esta sepa-
ração era duramente punido com a perda automática 
da guarda judicial dos filhos e dos direitos ao nome 
de casado e aos alimentos. Em virtude desse freio 
proporcionado pelo Código, é de se imaginar quan-
tas famílias sofreram com o fato de terem que manter 
a fachada hipócrita da felicidade apenas em prol de 
um reconhecimento, um status dado pela sociedade, 
quando, no âmago de cada um dos seus membros, 
reinava a insuportabilidade da convivência, algo rela-
tivamente normal nos relacionamentos humanos, mas 
terrivelmente evitado em razão do medo da rejeição 
e dos preconceitos sociais. Inúmeros casais digladia-
vam-se, sequer dormiam no mesmo leito, chegavam 
até as vias de fato, mas permaneciam juntos para que 
não fosse rompida a decantada família.7

Em suma, a família era a junção de valores a partir de 
uma sociedade conservadora e machista, onde a felici-
dade ou os laços de afetividade não eram importantes 
ou talvez secundários. 

Em suma, o código civil de 1916 e sua aplicação até meados 
de 1980, instituía que o desenvolvimento da família estava 
atrelado a fatores jurídicos e religiosos e não a laços afetivos. 

A mudança de perspectiva ante a formação da família acom-
panhou as mudanças oriundas na sociedade. Já em 1988, 
o modelo outrora utilizado e seguido apresentava brechas 
dado a formação das famílias sem vínculo constitucional. 

Um dos primeiros passos que resultaram no rompimen-
to desta lógica estava na quebra com o título de união 
apenas para os casos de matrimônio. Ou seja, outros 
tipos de relações passaram a ser aceitas como pressu-
posto de formação familiar. 

Inicialmente, há de se mencionar que o princípio 
do reconhecimento da união estável (art. 226, pa-
rágrafo 3o) e da família monoparental (art. 226, 
parágrafo 4o) foi responsável pela quebra do mo-
nopólio do casamento como único meio legitima-
dor da formação da família.8 

Até meados da década de 1980, esse foi o cenário que 
permeou as relações matrimoniais e principalmente a 

(7) Idem.
(8) Idem.
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formação da família. Foi a partir da constituição Federal 
de 1988 que as relações voltaram a acompanhar o con-
texto histórico e social, sendo incluída a constituição da 
família as relações de afetividade ante a desconstrução 
do patriarcalismo e do patrimonialismo. 

Todo esse cenário perdurou por muito tempo, durante 
quase todo o século XX, mas, felizmente, a Constitui-
ção Federal de 1988, atendendo aos anseios sociais, 
veio a alterar radicalmente o paradigma da família. 
Consubstanciando o princípio vetor da dignidade da 
pessoa humana no seu art. 1o, III, a Carta Magna pro-
vocou uma autêntica revolução no Direito Civil como 
um todo, dando ensejo a um fenômeno conhecido 
como despatrimonialização ou personalização deste 
ramo do Direito. No campo específico do Direito de 
Família, verifica-se que a entidade familiar passa a ser 
encarada como uma verdadeira comunidade de afeto 
e entreajuda e não mais como uma fonte de produção 
de riqueza como outrora. É o âmbito familiar o local 
mais propício para que o indivíduo venha a obter a 
plena realização da sua dignidade enquanto ser huma-
no, porque o elo entre os integrantes da família deixa 
de ter conotação patrimonial para envolver, sobretu-
do, o afeto, o carinho, amor e a ajuda mútua.9

Nesse processo, outro elemento fundamental também 
passa a ter maior destaque nas relações sociais de forma-
ção da família: a realização da felicidade individual ante 
as convenções sociais.  

O relacionamento entre os familiares, portanto, ganha 
uma nova roupagem. Passa a ser muito mais aberto, 
democrático e plural, permitindo que cada indivíduo 
venha a obter, de fato, a realização da sua felicidade 
particular. Isso porque, se a Constituição consagrou a 
dignidade da pessoa humana como super princípio, 
assim o fez por ter encontrado na família pós-moder-
na um forte (talvez o principal) meio de sua propaga-
ção, pois é no âmbito familiar que o indivíduo cresce 
e adquire suas habilidades para a convivência social.10  

Desta forma, houve significativa inversão de pressupos-
tos. Se antes o foco era a preservação do patrimônio; 
agora era a construção do ser humano e suas potenciali-
dades também afetivas, 

Desse modo, conclui-se que a família advinda da 
Constituição Federal de 1988 tem o papel único e es-
pecífico de fazer valer, no seu seio, a dignidade dos 
seus integrantes como forma de garantir a felicidade 
pessoal de cada um deles. A construção de sonhos, a 
realização do amor, a partilha do sofrimento, enfim, 

(9) Ibidem.
(10) Ibidem.

os sentimentos humanos devem ser compartilhados 
nesse verdadeiro LAR, Lugar de Afeto e Respeito.11  

Com a mudança dos pressupostos, seus agentes históricos 
eram o reflexo dessa nova sociedade. Como por exemplo, a 
figura paterna. A falta de afetividade dele para preservação 
da razão e da ordem deu espaço a expressão da afetividade. 
Se antes o pai estava unilateralmente ligado à esfera pública 
e a arrecadação de valores para manter a casa e a família; 
passava a dividir esse papel com a esposa, que também está 
inserida no mercado de trabalho. E ambos podiam desfrutar 
da educação e formação de seus filhos.

Se antes o afeto e educação eram tarefas estritamente femini-
nas, agora o pai passava também a desfrutar e a demonstrar o 
amor e a afetividade paterna. Nas palavras de Alves.

É o acompanhamento psicológico, educacional e 
mesmo espiritual, o diálogo exercitado cotidiana-
mente, a transferência de maturidade e de lições de 
vida, a participação efetiva na escolha do colégio, 
do esporte, da academia de balé, é estar sempre se 
renovando e se conhecendo para acompanhar as gra-
dativas mudanças dos filhos, enfim, é preparar um 
ser humano intelectualmente equilibrado e certo dos 
seus valores para a vida em sociedade que define o 
verdadeiro papel do pai contemporâneo.12  

O reflexo dessas novas relações também foi notado na esfera 
escolar. A plena obediência às imposições feitas perdeu espa-
ço para o questionamento. O aluno também é sujeito históri-
co do processo de transformação e, dia a dia, tem conseguido 
se reconhecer assim, 

Os filhos, de outro lado, ganharam o espaço neces-
sário à participação no processo educacional: saíram 
da condição de meros objetos deste processo para 
alcançarem o status de sujeitos com direito à voz 
naquilo que lhes interessava diretamente. Dessa for-
ma, os filhos deixaram de ser simples repetidores de 
ordens dos seus pais, o que aumentou em muito o 
contato (verdadeiro) entre eles.13  

Assim como as relações fraternas entre pais e filhos muda-
ram, o pressuposto para união de casais também. Os casa-
mentos arranjados perderam espaço para escolhas afetivas. 
Se antes o acordo matrimonial era única maneira possível 
para formação da família, agora a vontade de estar junto ao 
outro ganharam espaço.

E nessa nova perspectiva, o casamento oficial passou a divi-
dir espaço com outras formas de união, fato que possibilita 
tantas outras maneiras de formação e composição familiar. 

(11) Ibidem.
(12) Ibidem.
(13) Idem.
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Ante a essas diversas formas, passamos a expor um tipo de 
formação familiar dada pela ligação homossexual ou ho-
moafetiva14. Esta vem causando acalorados debates na so-
ciedade e na opinião pública. Grupos ligados a organizações 
religiosas tem se mostrado contrarias a esse tipo de união. O 
fato é que atualmente diversos casais em união homoafetiva 
tiveram seus relacionamentos reconhecidos e seus direitos 
preservados pelo Supremo Tribunal Federal, como mostra o 
jornal o Estado de São Paulo de 2011, 

BRASÍLIA - O Supremo Tribunal Federal (STF) 
julgou nesta quinta-feira, 5, ações que pediam o 
reconhecimento legal da união estável de homosse-
xuais. Dez ministros votaram a favor da união ho-
moafetiva: Carlos Ayres Britto, Luiz Fux, Cármen 
Lúcia, Ricardo Lewandowski, Joaquim Barbosa, 
Gilmar Mendes, Ellen Gracie, Marco Aurélio de 
Mello, Celso de Mello e Cezar Peluso. O ministro 
Dias Toffoli não participou do julgamento porque 
atuou em uma das ações enquanto era advogado-
-geral da União. O ministro Luiz Fux, o primeiro 
a apresentar seu voto, deu o segundo voto a favor 
da união homoafetiva. Falando de improviso, Fux 
lembrou que homossexualismo não é crença, nem 
opção de vida. “Ainda mais se levarmos em conta a 
violência psicológica e física que a sociedade ainda 
tem contra os homossexuais”. Para o ministro, se a 
homossexualidade não é crime, não há por que im-
pedir os homossexuais de constituírem família.15  

Dessa forma, o direito deve ser assegurado para uniões ho-
moafetivas femininas ou masculinas, assim como a possibili-
dade de constituição da família a partir dessas relações. 

A outra conclusão a que se chega é que esse con-
ceito legal acaba por expressamente reconhecer, no 
mundo jurídico, a união homossexual (ou homoafe-
tiva). Aliás, a própria Lei Maria da Penha não deixa 
dúvidas de que é possível considerar a união ho-
moafetiva como entidade familiar ao dispor, no pa-
rágrafo único do art. 5o, que “as relações pessoais 
enunciadas neste artigo independem de orientação 
sexual”. Desde já, ressalte-se que, apesar do refe-

(14) Relação de afetividade entre homossexuais, visto que o 
afeto é o fator mais relevante na atração que uma pessoa sente 
pelo mesmo sexo. Portanto, não se trata apenas de uma relação 
de cunho sexual, mas um vínculo criado pela afetividade, pelo 
carinho e pelo amor. Para maiores informações, ver http://www.
dicionarioinformal.com.br/homoafetividade/. 
(15) STF aprova por unanimidade reconhecimento da união 
homoafetiva. Jornal O Estado de São Paulo. 05/05/2011. 
Disponível em http://www.estadao.com.br/noticias/vidae,stf-
aprova-por-unanimidade-reconhecimento-da-uniao-
homoafetiva,715367,0.htm.

rido dispositivo tratar apenas do homossexualismo 
feminino, é óbvio que, com base no princípio cons-
titucional da igualdade, tal regra também deve ser 
aplicada ao homossexualismo masculino.16  

Desta forma, notamos que a construção da família a par-
tir de laços homoafetivos está assegurada pelo reconheci-
mento dos lações afetivos como pressuposto de formação 
da instituição família. 

Ante a tais proposições, fica claro que a família não é mais 
uma organização hermeticamente fechada, rigorosamente 
construída com os mesmos moldes e constituída seguindo 
parâmetros pré-determinados. A sociedade atual mudou e 
junto com ela o modelo familiar. 

Note-se que o dispositivo sub occulis destaca que é 
considerada família não apenas a comunidade tida 
como tal pelo ordenamento jurídico (“comunidade 
formada por indivíduos que são aparentados”, ou 
seja, “unidos por laços naturais” e, “por afinidade”), 
mas também aquela na qual os seus componentes “se 
consideram aparentados”, ou, em outras palavras, são 
“unidos por vontade expressa”. Desta forma, pode-se 
afirmar que a presente norma consagra, pela primeira 
vez, no âmbito infraconstitucional, a ideia de que a 
família não é constituída por imposição da lei, mas 
sim por vontade dos seus próprios membros.17  

Dessa forma, notamos que os pressupostos para forma-
ção da família mudaram de acordo com os contextos his-
tóricos. Ante a uma sociedade patriarcal e patrimonial18, 
a família brasileira passava a ser institucionalizar ainda 
em meados do início do século XX. 

Com as mudanças, inerentes a qualquer sociedade, os papéis 
sociais também mudaram. A figura paterna passou a ganhar 
espaço, não mais de forma hierarquizada, mas sim, afetiva.

A afetividade por sua vez foi fator de mudança nas relações 
sociais e também jurídicas. A formação da família passou a 
respeitar e a preservar os laços afetivos, independentemente 
dos tipos de uniões estabelecidas. Ou seja, fossem elas hete-
rossexuais ou homossexuais. 

(16) Ibidem.
(17) Idem.
(18) Sociedade patrimonial está relacionada à formação, 
acumulação e preservação do patrimônio adquirido por um 
determinado indivíduo ou sociedade ao longo da história. Para 
este trabalho, o conceito foi aplicado à acumulação de riquezas, 
oriunda dos casamentos arranjados realizados no Brasil até 
meados do século XX e que atualmente ainda ocorrem em 
diversas culturas, como por exemplo na indiana. Para maiores 
informações, ver http://www.webartigos.com/artigos/relacoes-
matrimoniais-no-brasil-colonial-um-jogo-de-interesses/49776/.
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Se a sociedade mudou, vejamos agora a importância da 
família e o papel que ela desempenhou e desempenha na 
aprendizagem da criança.

2. A RELAÇÃO FAMÍLIA, ESCOLA E 
APRENDIZAGEM.

Consideramos aprendizagem como todo processo vivido 
pelo indivíduo em seu processo de desenvolvimento e em 
seu meio humano, cultural, social, político e econômico. 

Todavia, diversas são as correntes de pensamento que 
permeiam a discussão sobre o conceito de aprendiza-
gem. De acordo com Teixeira, tais teorias podem ser di-
vididas em três grupos fundamentais. Primeiro Piaget, 

O primeiro tipo de soluções propostas, parte do su-
posto da independência do processo de desenvol-
vimento e do processo de aprendizagem. Segundo 
estas teorias, a aprendizagem é um processo pura-
mente exterior, paralelo em certa medida ao pro-
cesso de desenvolvimento da criança, mas que não 
participa ativamente neste e não o modifica em ab-
soluto: a aprendizagem utiliza os resultados do de-
senvolvimento, em vez de se adiantar ao seu curso 
e de mudar a sua direção. Um típico exemplo desta 
teoria é a concepção – extremamente completa e in-
teressante – de Piaget, que estuda o desenvolvimen-
to do pensamento da criança de forma completa-
mente independente do processo de aprendizagem. 
Um fato surpreendente, e até hoje desprezado, é que 
as investigações sobre o desenvolvimento do pensa-
mento no estudante costumam partir justamente do 
princípio fundamental desta teoria, ou seja, de que 
este processo de desenvolvimento é independente 
daquele que a criança aprende realmente na esco-
la. A capacidade de raciocínio e a inteligência da 
criança, as suas ideias sobre o que a rodeia, as suas 
interpretações das causas físicas, o seu domínio das 
formas lógicas do pensamento e da lógica abstrata 
são considerados pelos eruditos como processos au-
tônomos que não são influenciados de modo algum 
pela aprendizagem escolar.19  

Nessa perspectiva, há um distanciamento e até mesmo 
certa independência entre os processos de aprendizagem 
e de desenvolvimento em si da criança. Ela considera que 
aprendizagem não necessariamente resulta em desenvol-
vimento. Ao contrário, o desenvolvimento da criança é 
inerente a sua aprendizagem. 

(19) TEIXEIRA, Luzimar. Aprendizagem e desenvolvimento 
intelectual na idade escolar. Disponível em http://www.
luzimarteixeira.com.br/wp-content/uploads/2011/03/
aprendizagemedesenvolvimentointelectualnaidadeescolar.pdf.

A perspectiva construtivista de Piaget refere-se ao 
como e ao porquê uma criança constrói ações es-
pontâneas, por intermédio das quais age sobre ob-
jetos e pessoas, tal como o faz. O termo espontâneo 
refere-se àquele momento do desenvolvimento a 
partir do qual o ser humano pode efetuar trocas em 
um sistema aberto, utilizando esquemas (de proce-
dimentos, presentativos ou operatórios) articulados 
em grau suficiente para o sujeito utilizá-los por si 
mesmo, já que ninguém poderá fazer isso por ele. 
Em outras palavras, se a criança desde muito cedo 
pode reagir à fala de sua mãe, por exemplo, é só por 
volta dos dois anos que poderá agir pela fala, por 
já tê-la minimamente articulado para suscitar inte-
rações com os outros. Ação espontânea significa, 
pois, ação autônoma, ainda que construída em um 
contexto de reciprocidade e solidariedade sujeito-
-objeto ou com outras pessoas.20  

A segunda teoria apontada por Teixeira é oposta à de 
Piaget ao pontuar que o educando, ao se inserir na apren-
dizagem, acaba por se desenvolver.  Ela aponta que, 

(....) A educação pode ser definida como a or-
ganização de hábitos de comportamentos e de 
inclinações para a ação. Também o desenvolvi-
mento se vê reduzido a uma simples acumula-
ção de reações. Toda a reação adquirida é qua-
se sempre uma forma mais completa de reação 
inata que determinado objeto tendia inicialmente 
para suscitar, ou então é um subtítulo desta rea-
ção inata. (...) o indivíduo é simplesmente um 
conjunto vivo de hábitos”.21  

E por fim, Teixeira aponta o terceiro grupo de pensadores 
que busca conciliar as visões anteriores ao tratar desenvol-
vimento e aprendizagem como elementos que coexistem, 

(...) o processo de desenvolvimento está concebi-
do como um processo independente do de apren-
dizagem, mas por outro lado esta mesma apren-
dizagem – no decurso da qual a criança adquire 
toda uma nova série de formas de comportamento 
– considera-se coincidente com o desenvolvimen-
to. Isto implica uma teoria dualista do desenvol-
vimento. Um claro exemplo constitui a teoria de 
Koffka, segundo a qual o desenvolvimento mental 
da criança se caracteriza por dois processos que, 
ainda que conexos, são de natureza diferente e 
condicionam-se reciprocamente. Por um lado, 

(20) MACEDO, Lino de. Para uma psicopedagogia construtivista. IN 
ALENCAR, Eunice M. S. Soriano de. (org) Novas contribuições da 
psicologia aos processos de ensino e aprendizagem. São Paulo. 
Cortez: 2001, p.126
(21) Ibidem.
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está a maturação, que depende diretamente do de-
senvolvimento do sistema nervoso, e por outro a 
aprendizagem que, segundo Koffka, é em si mes-
ma o processo de desenvolvimento.22  

Acreditamos que aprendizagem é todo processo vivido 
pelo ser humano e que gera conhecimento e como con-
sequência o desenvolvimento humano. Nesse sentido, 
partimos do pressuposto que em todas as relações esta-
belecidas pelo indivíduo pode haver aprendizagem, seja 
no meio formal, como a escola, seja no meio informal 
como a família, a igreja, o clube e etc. 

No que tange a família, foco de nossa análise, vimos que 
sua formação, seus parâmetros jurídicos e religiosos têm 
mudado ao longo da história. É notável que na sociedade 
atual, a constituição da família é muito mais maleável, 
diversificada e pautada em pressupostos afetivos. Ela 
não se limita ao ambiente biológico, mas sim, está ligada 
por laços afetivos, culturais e sociais.  

A família nuclear, composta por pai, mãe e filhos tam-
bém deu lugar a diversas outras formações ante a mudan-
ça nas relações sociais. As mulheres ganharam o merca-
do de trabalho, passaram a frequentar por mais tempo 
ambientes escolares, assim como a cursarem universida-
des e a se tornarem independentes. 

Também a possibilidade legal de rompimento das relações 
matrimoniais trouxe outras formas de uniões. Filhos con-
vivendo com padrastos e madrastas, ou ainda com filhos 
de outros relacionamentos de seus pais. É a afetividade 
que continua a unir essas novas formações familiares. 

A afetividade passa a unir essas novas formações fami-
liares. São esses laços afetivos que na atualidade unem 
as pessoas e contribuem para a formação da individuali-
dade dos sujeitos. De acordo com Almeida, 

Emoção e inteligência são duas propriedades 
inseparáveis da atividade humana [...]. A emo-
ção está sempre presente na vida do indivíduo; 
mesmo em estados de serenidade ela se encon-
tra como que latente. Portanto, se nenhuma ati-
vidade, por mais intelectual que seja, suprime a 
emoção, nenhuma situação emocional, por mais 
intensa que seja, elimina completamente a pre-
sença da razão. [...]. Dessa relação de comple-
mentaridade entre a emoção e a inteligência de-
pende o desenvolvimento do sujeito.23  

(22) TEIXEIRA, Luzimar. Aprendizagem e desenvolvimento 
intelectual na idade escolar. Disponível em http://www.
luzimarteixeira.com.br/wp-content/uploads/2011/03/
aprendizagemedesenvolvimentointelectualnaidadeescolar.pdf.
(23) ALMEIDA, Ana Rita Silva. “O Lugar da emoção na sala de aula”. In: 

E é inerente a essa nova organização familiar que a crian-
ça, em processo de formação, vive suas primeiras formas 
de aprendizagem. Ou seja, em contato com o diferen-
te. Pautados em relações ligadas a razão, mas também a 
emoção, ao sentimento e aos lações afetivos. 

De acordo com Almeida, a família é o primeiro espaço 
de convivência e aprendizagem da criança,  

A família representa um papel singular no desen-
volvimento infantil; (...) constitui-se no primeiro 
grupo da criança no qual ela satisfaz as suas ne-
cessidades básicas e obtém as primeiras condutas 
sociais. A criança é fortemente influenciada pelo 
tipo de relação que mantém com cada componen-
te de sua constelação familiar, daí a importância, 
para o desenvolvimento psíquico da criança (...)24 

Freire, por sua vez aponta a necessidade da afetividade 
nas relações sociais estabelecidas, 

Como prática estritamente humana, jamais pude 
entender a educação como experiência fria, sem 
alma, em que os sentimentos e as emoções, os de-
sejos, os sonhos, devessem ser reprimidos [...].25  

Dessa forma, a criança desde o momento de seu nasci-
mento necessita do meio social para se desenvolver e 
alcançar as potencialidades humanas como a fala, o an-
dar, a afetividade e demais habilidade cognitivas. E esse 
meio social, em primeiro momento é a família. 

De acordo com Almeida, a escola é o “segundo” espa-
ço de desenvolvimento. Ele apresenta características 
próprias como a diversidade e a interação entre os seus 
agentes. É um ambiente dotado de riqueza, pois 

(...) o professor, como provedor do desenvolvi-
mento infantil, tem por função utilizar métodos 
pedagógicos que conduzam as crianças a tirar o 
máximo de proveito tanto dos meios que lhe são 
oferecidos quanto dos seus próprios recursos. 
(...) a escola desempenha um papel fundamen-
tal no desenvolvimento socioafetivo da criança. 
Como meio social, é um ambiente diferente da 
família, porém bastante propício ao seu desen-
volvimento, pois é diversificado, rico em inte-
rações, e permite à criança estabelecer relações 
simétricas entre parceiros da mesma idade e as-
simétricas com adultos.26  

A emoção na sala de aula. 4.ed. Campinas: Papirus,1999, p. 82-83. 
(24) Idem, p. 104.
(25) FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à 
prática educativa. 21.ed. São Paulo: Paz e Terra, 1996, p. 164-165. 
(26) ALMEIDA, Ana Rita Silva. “O Lugar da emoção na sala de aula”. 
In: A emoção na sala de aula. 4.ed. Campinas: Papirus,1999, p. 99. 
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E ambas as instituições desejam um mesmo fim para 
seus filhos/educandos: uma formação plena e satisfatória 
para o bom exercício da cidadania na sociedade atual, 

Tanto a família quanto a escola desejam (...): 
preparar as crianças para o mundo; no entanto, 
a família tem as suas particularidades que a di-
ferenciam da escola, (...). A escola tem sua me-
todologia e filosofia para educar uma criança, 
no entanto, ela necessita da família para concre-
tizar o seu projeto educativo.27  

A interação entre família e escola é de suma importância para 
a efetivação da aprendizagem, seja ela no ambiente familiar 
ou no escolar. As duas instituições são responsáveis pela for-
mação do ser humano e suas potencialidades ante a formação 
para a vida social, cultural, política e econômica do indivíduo.  

3. O CONTEXTO FAMILIAR E SUA 
INFLUÊNCIA NO PROCESSO DE 
APRENDIZAGEM

Como apontado no capítulo anterior, é sabido que a par-
ticipação da família no desenvolvimento da criança é de 
suma importância. Famílias muito protetoras podem vir 
a atrapalhar o processo de aprendizagem ao criar uma 
esfera incoerente a vida social efetiva da criança. Por ou-
tro lado, não acompanhar o educando em suas atividades 
pode inclusive gerar nele o desinteresse com as mesmas 
e assim, não permitir que ele alcance todas as suas po-
tencialidades. É sobre a influência do contexto familiar 
na aprendizagem que passamos a analisar. 

De acordo com Polônia e Dessen, os vínculos estabele-
cidos entre pais e filhos podem gerar resultados diversos, 
tanto negativos quanto positivos, 

A importância e a influência da família como agen-
te educativo   é   inquestionável.   Por   exemplo, 
o estabelecimento de um vínculo afetivo saudável 
entre os pais e seus filhos pode desencadear o de-
senvolvimento de padrões interacionais positivos e 
de repertórios salutares para enfrentar as situações 
cotidianas, o que permite um ajustamento do indi-
víduo aos diferentes ambientes em que ele partici-
pa (...), incluindo a própria escola. Por outro lado, 
filhos cujos pais experienciam frequentemente si-
tuações de estresse, ansiedade e medo têm dificul-
dades em interagir com outras pessoas e exibem 
um repertório de comportamentos limitado para 
lidar com o seu ambiente.28  

(27) PAROLIN, Isabel. Professores Formadores: A Relação entre a 
Família, a Escola e a Aprendizagem. Curitiba: Positivo, 2005, p.99. 
(28) POLONIA, Ana da Costa; DESSEN, Maria Auxiliadora. Em busca 

Desta forma, saber e considerar o contexto familiar tam-
bém é fator a ser analisado no processo de aprendizagem 
da criança. Pois, mesmo estando fora do contexto esco-
lar, essas relações interferem nesse ambiente. Afinal de 
contas, “deixar os problemas fora da sala de aula” já é 
difícil de ser concretizado por adultos que dirá por crian-
ças em processo de formação. 

Quando o foco de debate é o papel dos pais na esco-
larização dos filhos e suas implicações para a apren-
dizagem, na escola, há aspectos a serem ressaltados. 
A família como impulsionadora da produtividade 
escolar e do aproveitamento acadêmico e o distan-
ciamento da família, podendo provocar o desinteres-
se escolar e a desvalorização da educação, especial-
mente nas classes menos favorecidas.29  

A inserção e socialização da criança no mundo são feitos 
a partir dos pressupostos e valores da família. Ante a isso 
sua formação está inerentemente ligada a essa instituição, 

Um dos seus papeis principais é a socialização 
da criança, isto é, sua inclusão no mundo cultural 
mediante o ensino da língua materna, dos símbo-
los e regras de convivência em grupo, engloban-
do a educação geral e parte forma, em colabo-
ração com a escola. Neste contexto, os recursos 
psicológicos, sociais, econômicos e culturais dos 
pais são aspectos essenciais para a promoção do 
desenvolvimento humano.30  

A participação da família no processo de aprendizagem, 
como temos visto ao longo deste trabalho, é essencial 
para o pleno desenvolvimento das potencialidades hu-
manas. Dessa forma, independentemente do nível social 
das famílias, cabe a escola desenvolver estruturas para 
acolhê-los no ambiente escolar, de modo a facilitar a co-
laboração da família no processo educativo formal, 

Ao lado disso, os pais de baixo nível socioeconô-
mico têm dificuldades ou se sentem inseguros ao 
participarem do currículo escolar. Os conflitos 
e limitações na sua participação podem ser pro-
duto de sua imagem negativa como pais, de sua 
própria experiência escolar ou de um sentimen-
to de inadequação em relação à aprendizagem. 
Mas, tais limitações também podem estar direta-
mente ligadas ao corpo docente, como o receio 
dos professores de serem cobrados e fiscalizados 

de uma compreensão das relações entre família e escola: relações 
família-escola. IN Psicologia escolar e educacional. Brasília. Número 
2, volume 9, 2005, p. 308.  Disponível em http://www.scielo.br/pdf/
pee/v9n2/v9n2a12.pdf.
(29) Ibidem, p. 304.
(30) Idem, p. 304.
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pelos pais, a percepção de que os pais não têm 
capacidade ou condições de auxiliar os filhos e a 
ausência de um programa ou projeto que integre 
pais e professores, em um sistema de colabora-
ção (Marques, 2001, 2002).31  

E nessa perspectiva, entender o contexto cultural fami-
liar é tarefa imprescindível a ser realizada pela escola. 

No entanto, é imprescindível implementar pro-
jetos levando em conta o contexto cultural bra-
sileiro, a fim de evitar o emprego de modelos 
educacionais que são apropriados para outros 
contextos. Em se tratando do nosso contexto so-
ciocultural, é preciso fomentar a relação família-
-escola, tomando como base as diferenças sociais 
e regionais que caracterizam a nossa cultura e a 
real condição de implementação de projetos de 
pesquisa. Faz- se mister, sobretudo, estimular as 
produções acadêmicas direcionadas ao estudo 
do envolvimento da família com a escola, trans-
formando-as em fomento e em mecanismos que 
contribuam para o planejamento de políticas e de 
programas educacionais. No âmbito político, por 
sua vez, é preciso estabelecer novos rumos para 
a relação família-escola que visem o desenvolvi-
mento global dos alunos.32  

E para entender e possibilitar a efetivação plena da 
aprendizagem, a escola deve estar em constante processo 
de diálogo com a família, 

(...) para estabelecer uma relação efetiva entre pais 
e escola é necessário que os professores aceitem a 
responsabilidade de se comunicarem de forma cla-
ra, simples e compreensível com os pais. Além dis-
so, percebam que o sucesso da parceria pais-profes-
sores está interligado à compreensão das diferentes 
questões que os envolvem na ação educativa, com 
respeito ao aluno e sua história escolar, considerem 
que pais e educadores têm uma relativa igualdade 
no impacto sobre a criança, compreendam que pais 
e educadores devem ser honestos uns com os ou-
tros e aprendam a se adaptar uns aos outros e a con-
centrar o seu investimento sobre a criança. Todos 
estes aspectos são relevantes quando visam o seu 
bem-estar e o seu desenvolvimento.33  

Desta forma, notamos que conhecer o contexto familiar 
do aluno no que concerne aos aspectos culturais, sociais, 
econômicos e afetivos é de suma importância para o de-
senvolvimento da aprendizagem.

(31) Ibidem, 306.
(32) Ibidem, p. 311. 
(33) Idem, p. 311.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao longo desse trabalho, notamos que o processo de apren-
dizagem perpassa diversas instâncias, jamais podendo ser 
tida como uma relação exclusiva entre aluno e professores.

Outros elementos permeiam e fazem parte do cenário 
que compõe a aprendizagem. Como pudemos ver, a par-
ticipação da família no processo de aprendizagem, bem 
como o desenvolvimento e expressão da afetividade ao 
longo dos anos são fatores de extrema importância para 
o desenvolvimento da aprendizagem. 

Tomando ainda por base que aprendizagem é todo pro-
cesso de construção do conhecimento, fica ainda mais 
evidente a importância da família já que esta é a pri-
meira instituição pela qual a criança conhece o mundo, 
o habita e tem acesso a formação cultural. É o primeiro 
espaço de aprendizagem. 

Notamos ainda que se a participação da família é de 
suma importante, conhecer o contexto familiar do aluno 
é tão importante quanto, pois a partir desse cenário exter-
no as relações intra-escola, a postura, medos e traumas e 
demais características do aluno podem melhor ser enten-
didas. Bem como suas dificuldades superadas. 

Deste modo, a relação colaborativa entre família e a es-
cola proporciona um processo de aprendizagem mais 
efetivo e real para a criança.
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Gestão de Conflitos

Andréia Aparecida Guelfi Prado

RESUMO

Os conflitos fazem parte de várias situações e ficam ainda 
mais intensas no ambiente de trabalho, onde as diferenças 
podem ficar evidentes e as semelhanças entre as pessoas 
podem diminuir. A administração de conflitos faz parte da 
atribuição de um líder, pois todos esperam que esse seja 
capaz de resolver problemas. A gestão de conflitos precisa 
ser aprimorada, mesmo não existindo uma única maneira 
de se resolver os problemas devemos adotar mecanismos 
que nos auxiliem a lidar com os mesmos de maneira mais 
produtiva. O objetivo principal deste trabalho é analisar o 
papel do líder perante situações de conflito, observando 
suas consequências e a maneira que a liderança desempe-
nha seu trabalho, e se esse processo alcança o sucesso das 
organizações as quais fazem parte.

PALAVRAS-CHAVE: Liderança. Administração de 
conflitos. Gestão de conflitos.

ABSTRACT

Conflicts are part of many situations and are even more in-
tense in the workplace, where differences may be evident 
and similarities between people may decrease. Conflict 
management is part of a leader's assignment, as everyone 
expects him to be able to solve problems. Conflict manage-
ment needs to be improved, even if there is no single way 
to solve the problems, we must adopt mechanisms that help 
us to deal with them more productively. The main objective 
of this paper is to analyze the role of the leader in situations 
of conflict, observing its consequences and the way that the 
leadership performs its work, and if this process reaches the 
success of the organizations of which they are part.

KEYWORDS: Leadership. Conflict Administration. 
Conflict Management.

INTRODUÇÃO

Há muitos anos existem os conflitos, porém nem sempre a 
sua existência é prejudicial, por vezes ele pode facilitar e 
cooperar com o crescimento e o desenvolvimento de uma 
empresa, porém na maioria das vezes, ele é abordado de 
maneira não satisfatória, prejudicando assim os relaciona-
mentos interpessoais no local de trabalho. Sendo o conflito 
algo inevitável, o desafio é descobrir como lidar com ele.

Podemos pensar inúmeras maneiras para as pessoas e 
os grupos lidarem com os conflitos. Estes podem ser ig-
norados ou camuflados, ou resolvidos e transformados 
em algo que possa ajudar os relacionamentos existentes 
no ambiente de trabalho.

O líder enfrenta várias situações de conflito, capazes de 
gerar condições críticas que tornam insustentável o re-
lacionamento coletivo dos funcionários, pois as pessoas 
são diferentes na ação, pensamentos e sentimentos de 
acordo com os seus princípios e cada situação.

Surge então a figura do líder como mediador das situa-
ções de conflitos, escolhendo a melhor estratégia, utili-
zando-a como recurso auxiliar na evolução da empresa.

O número excessivo de conflitos cria um clima tenso na em-
presa, prejudicando o clima da organização. Assim, o trabalho 
parte do seguinte problema: qual a função do líder na gestão 
de conflitos e o que ele pode fazer para transformar os proble-
mas em soluções para a organização. Ao analisar a situação 
de conflito, o líder pode escolher pela omissão ou resolução 
do conflito, jamais esquecendo de ouvir as partes envolvidas.

Podemos afirmar que a gestão de conflitos está relacionada 
as estratégias escolhidas pelo líder das empresas, incluindo a 
maneira que enfrentam os conflitos do cotidiano, a confian-
ça que alcançam no processo de negociação e comunicação 
contribuindo assim para uma resolução mais eficiente.
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DEFINIÇÃO DE LIDERANÇA

Desde o início da humanidade, a liderança podia ser vis-
ta através de atitudes simples. Por volta de 4.000 a.C., 
surgiu a Mesopotâmia, uma rica região da Ásia Menor, 
localizada nas planícies férteis banhadas pelos rios Ti-
gre e Eufrates. Ali começaram os primeiros indícios de 
liderança. A necessidade de se viver em conjunto, em 
sociedade, favoreceu o surgimento de líderes para que 
esse convívio fosse possível.

Para Chiavenato (2006, p. 18-19) a liderança

“(...) é essencial em todas as funções da Adminis-
tração: o administrador precisa conhecer a natureza 
humana e saber conduzir as pessoas, isto é, liderar.”

Alguns autores acreditam que todos já nascem líderes, 
mesmo que não saibam. Mas nem todos desenvolvem 
essa capacidade dentro de uma organização, devendo 
para isso ser inspirado de maneira adequada para que 
seja despertada sua liderança, a essência dessa liderança.

Para exercer um cargo de líder, se faz necessário que 
exista uma certa preocupação com o estado, seja físico 
ou emocional, dos funcionários e o desenvolvimento das 
pessoas que estão ao seu redor. A liderança vem se tor-
nando o principal assunto do mundo dos negócios, pois 
é através dela que as organizações realizam projetos, ex-
pandem seus negócios e conquistam clientes.

A comunicação vem influenciando várias pessoas na aqui-
sição de objetivos específicos, tanto quanto vários grupos 
sociais. Os líderes se tornam influentes quando compreen-
dem as necessidades de seus subordinados. “Então a cha-
ve para a boa liderança é exercer as tarefas enquanto se 
constroem os relacionamentos” (HUNTER, 2004).

De acordo com Mussak (2010) uma equipe vencedora 
depende de três fatores: um líder para dar rumo, respeito 
pelas diferenças internas e a existência de um objetivo 
comum.

Liderança não é algo apenas comum ao topo da empresa 
(MUSSAK, 2010); quanto maior ela for, mais haverá a 
presença de líderes. O líder não precisa ser o representan-
te da empresa, pode ser qualquer funcionário que traba-
lhe, inclusive como operário. O que importa é que possua 
características de liderança e se destaque entre os outros 
funcionários. Mas, se ele possuir conhecimentos sobre a 
administração da empresa será melhor, pois ele poderá 
utilizá-los enquanto líder na situação apresentada.

Portanto, de acordo com Hunter, no livro O Monge e o 
Executivo, pode- se definir liderança como:

A habilidade de influenciar pessoas para trabalharem 
entusiasticamente visando atingir os objetivos identi-
ficados como sendo para o bem comum (p. 28, 2004).

Fiedler e Chemers (1981) descrevem, em uma de suas 
obras, definições de liderança: “Liderança é o exercício 
da autoridade e da tomada de decisões” (DUBRIN, 1961).

“Liderança é uma habilidade de persuadir ou diri-
gir as pessoas sem o uso do prestígio ou da força 
de uma autoridade formal, ou de circunstâncias 
externas” (REUTER, 1941).

“O líder é a pessoa que consegue as mudanças mais efe-
tivas no desempenho do grupo” (CATTEL, 1953).

Para Bass,

“A liderança, numa discussão em grupo, diz respeito 
às atividades de iniciar, organizar, clarificar, ques-
tionar, motivar, resumir e formular conclusões, des-
sa forma, o líder é a pessoa que passa mais tempo 
falando ao grupo, desde que caiba a ele cumprir a 
maior parte dessas tarefas verbais” (BASS, 1990).

Liderar não é apenas ditar ordens, mas sim entender e se 
colocar no lugar do seu liderado, utilizar as suas emoções 
para lidar com as diferenças de cada um e conduzir a sua 
equipe, sempre valorizando cada membro desse grupo.

Os bons líderes destacam o melhor das pessoas, fazendo 
com que elas evoluam dentro da organização e saibam 
também conviver em harmonia com diferentes persona-
lidades e comportamentos, devem ser capazes de liderar 
a sua própria vida, isto é, ser capaz de liderar suas pró-
prias emoções, pensamentos e ações.

Para Jordão (2015) algumas qualidades se destacam 
quando tratamos de liderança. Para a autora, o líder ideal 
é aquele que consegue reunir o máximo de qualidades, 
entre elas o entusiasmo, a integridade, a imparcialidade, 
a firmeza, a humildade, a determinação, a criatividade, a 
flexibilidade e o dinamismo, além de ser ético e obser-
vador. Um bom líder tem que saber se relacionar com 
os outros, ouvindo-os, tendo visão do futuro e sabendo 
escolher as pessoas certas para cada função.

É importante também que o líder se identifique com a 
sua posição de liderança, conhecendo seus pontos fortes 
e fracos, desenvolvendo-os para o seu melhor desempe-
nho. Afinal, ser líder é muito simples na teoria, mas a 
prática requer o seu entendimento acerca da alma huma-
na e a sua capacidade de lidar com pessoas.
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Conflito entre grupos, segundo Verma (1996), ocor-
re quando uma equipe ou grupo compete com outro e, 
normalmente é causado por atritos interpessoais entre os 
membros do grupo ou entre líderes influentes.

ESTRATÉGIAS DE GESTÃO DE CONFLITO

A primeira etapa da resolução do conflito deve ser a de 
diagnosticar a natureza do conflito. Perante situações de 
conflito individuais ou em grupo é necessário determinar 
se de fato o problema nos afeta, e quais as consequências 
que nos podem gerar (ALMEIDA, 1995); quais as fontes 
do conflito, sendo estes os interesses, os valores, ou dife-
renças dos fatos ou situações, acerca dos quais se podem 
encontrar soluções objetivas (MARRINER-TOMEY, 
1996); se a outra parte envolvida terá capacidade de de-
senvolver uma relação de negociação, numa perspectiva 
de ganhador/ganhador. (MORAIS, 2002).

A detecção do problema interpessoal ou organizacional e a 
sua enunciação em termos simples é o primeiro passo para 
a resolução do conflito. (MARRINER-TOMEY, 1996).

A segunda etapa deve ser o envolvimento do líder e das par-
tes no conflito em si. As partes envolvidas no conflito têm 
de encontrar o momento mais adequado para se encontra-
rem. Deve haver disponibilidade de parte a parte e vontade 
de se empenharem na resolução do problema/conflito.

Nesta fase, é fundamental que cada uma das partes diga ob-
jetivamente o que a outra lhe fez e em que é que a afetou; 
diga o que gostaria que a outra fizesse (ALMEIDA, 1995).

A origem do conflito deve ser abordada de maneira cla-
ra pelos envolvidos para que possamos alcançar solução 
rápida e satisfatória.

Na terceira etapa devemos começar a escutar as partes. 
As pessoas envolvidas no conflito têm que colocar seus 
pensamentos e motivações. O ato de escutar exige que 
prestemos atenção ao conteúdo da mensagem de cada 
uma das partes, aos sentimentos e emoções nelas impli-
cados, aos índices não verbais e ao contexto em que essa 
mensagem é proferida. (REGO, 1998).

A escuta propriamente dita é muito indicada na negociação 
de um conflito, e necessita de entendimento e sintonia entre 
os envolvidos. Escutar abrange o entendimento do ponto 
de vista de todos os envolvidos. (DE DREU; WEINGART; 
2002; DIMAS, LOURENZO e MIGUEZ 2005).

“A escuta é difícil, pois tem que lidar com pro-
blemas nos quais os integrantes estão envolvi-
dos emocionalmente. Normalmente cada pessoa 
tende a defender o seu ponto de vista em vez de 
escutar os argumentos dos outros. A necessidade 
de encontrar uma solução ajustada para o conflito 
leva a que todas os seus intervenientes tenham de 

ser ouvidos, expressando aí os seus valores, senti-
mentos”. (PUTNAM, 1997)

Finalmente chega a hora de resolver o problema.

“Para a resolução do problema que gerou o con-
flito todas as soluções devem ser consideradas e 
ponderadas, como possíveis. Todos os interve-
nientes do conflito devem sentir-se livres de poder 
apresentar as suas soluções, mesmo as mais estra-
nhas e inaceitáveis”. (PUTNAM, 1997).

Nessa próxima etapa se faz necessário a apresentação 
dos argumentos que justificam as possíveis medidas a se-
rem tomadas para as partes envolvidas, possibilitando a 
análise e escolha de possíveis. As partes devem demons-
trar uma postura positiva que envolva críticas, dúvidas e 
resoluções para o conflito em questão, permitindo assim 
que o conflito seja resolvido de maneira prática, satisfa-
tória e viável. (ALMEIDA, 1995)

Podemos, até o presente momento, fazer algumas de-
duções: o líder que evita o conflito é omisso; o líder 
que reprime o conflito é ditador; o líder que nega o 
conflito é utópico; o líder que vê no conflito uma opor-
tunidade é otimista e pode provocar mudanças verda-
deiramente significativas.

O conflito pode ser visto como uma oportunidade na 
qual o líder pode alcançar efeitos potencialmente posi-
tivos como, por exemplo, a identificação do problema, 
o aumento da motivação das pessoas que se envolvem 
na solução alcançando com isso a união do grupo, o au-
mento do seu conhecimento, o aperfeiçoamento da sua 
criatividade, entre outros.

Saber utilizar os pontos positivos ou negativos dos con-
flitos permitem aos líderes gerenciar tais situações com 
ferramentas adequadas, possibilitando uma visão que 
oportunize a equipe crescer profissionalmente e amadu-
recer emocionalmente.

O líder deve se posicionar de maneira objetiva, tendo 
como principal intenção a resolução do conflito, de ma-
neira imparcial, não sendo permitido nenhum tipo de jul-
gamento, mas sim mantendo uma postura de neutralidade.

O líder tem que assumir a responsabilidade de levar seus 
liderados a uma reflexão sobre as suas atitudes, enfati-
zando a necessidade de assumir atitudes de cooperação 
frente aos conflitos, desenvolvendo assim a sua equipe 
pessoal e profissionalmente.

O verdadeiro líder deve formar equipes que desempe-
nhem suas funções de maneira colaborativa e dedicada, 
sempre se preocupando com a melhoria dos relaciona-
mentos interpessoais com e entre seus liderados, utili-
zando as suas atitudes como exemplo.
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A liderança deve ser capaz de transformar a visão das pes-
soas, fazendo com que o líder passe a assumir um papel mo-
tivador, levando sua equipe a atingir metas não antes possí-
veis. O líder visa transformar a realidade em algo promissor. 
Nessa nova abordagem o líder busca motivar os funcionários 
a alcançarem os níveis mais altos da produtividade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O atual mercado de trabalho está levando o trabalhador 
ao stress, aumentando suas discussões em relação aos 
benefícios, aumentando sua liberdade de expressão e 
seu nível de comunicação e melhorando seu relaciona-
mento com a chefia, através de treinamento e desenvol-
vimento, criando com isso um ambiente agradável para 
o trabalho e sua estabilidade.

O conflito faz parte do relacionamento humano, mas neces-
sariamente não precisa ser aquele que acaba com ele, pelo 
contrário. A maneira como o líder acaba com o conflito, igno-
rando-o ou abafando-o é que pode aumentá-lo ou resolvê-lo.

As situações de conflito são naturais, e por que não di-
zer, inevitáveis no ambiente de trabalho, que é com-
posto por diferentes pessoas, com as mais diversas opi-
niões e personalidades.

O líder que se vê com a necessidade de administrar os 
conflitos que surgem no ambiente de trabalho deve apre-
sentar muita habilidade para analisar a situação confli-
tosa e escolher as ferramentas corretas para transformar 
essa situação em algo que traga amadurecimento para 
cada elemento da equipe.

Existem diferentes modalidades de resolução de confli-
tos e as situações conflitantes podem ser encaradas de 
diversas formas, o maior desafio do gestor de conflitos 
é saber escolher a estratégia de resolução adequada para 
cada caso para alcançar o bem-estar entre as pessoas e o 
desenvolvimento da equipe.

O líder dever criar maneiras de gerenciar os conflitos de 
maneira que aproveite da situação positivamente, através 
de questionamentos, diálogos e principalmente a capa-
cidade de ouvir o outro, chegando assim a um desfecho 
satisfatório para todos os envolvidos.

A melhor ferramenta para solução de conflitos sempre foi, 
e continua sendo, a comunicação, de maneira objetiva, 
evitando consequências negativas como a irritação e a an-
siedade dos envolvidos, mas sim motivando a criativida-
de, a satisfação e a motivação nas pessoas, conquistando 
dessa forma a confiança e o respeito dos seus liderados.

O bom líder estimula seus liderados, permitindo e favo-
recendo seu crescimento e ampliando sua visão em rela-
ção ao conflito, fazendo-o enxergar tal momento como 
um desafio possível de ser vencido.
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Como Aprendem as Crianças, na 
Educação Infantil: Percepções 
Sobre as Interações e Situações 
Vividas no Espaço Escolar

Daniel Rodrigues de Lima

RESUMO

O artigo apresenta reflexões sobre metodologias inves-
tigativas com as crianças e suas culturas, a partir do re-
ferencial do livro As Cem linguagens da criança e Diá-
logos com Reggio Emilia. Considera as crianças como 
atores sociais que acionam estratégias de luta por meio 
das suas culturas de pares. Na produção acadêmica bra-
sileira sobre as crianças e suas culturas, ainda não pos-
suímos uma tradição de estudos que tratem das vozes das 
crianças por elas próprias. O desenvolvimento das crian-
ças através da focalização sistemática na representação 
simbólica, levando as crianças pequenas (0-6 anos) a um 
nível surpreendente de habilidades simbólicas e à cria-
tividade. Como as crianças pensam, a criança pré- ope-
ratória. A relação com os adultos,. Escutar, investigar e 
aprender com a criança. Uma escola voltada na criança, 
onde o espaço é uma complementação em sua educação. 
A participação como meio de comunicação. Como elas 
vêm o mundo. Os traços das culturas infantis como base 
teórica para a construção de outros modos de fazer pes-
quisa que articulem ciência e estética, razão e emoção, 
fantasia e realidade.

PALAVRAS-CHAVE: desenvolvimento das crianças/
atores sociais; percepção das crianças; crianças e suas 
culturas; relação com os adultos.

1. INTRODUÇÃO

Os estudos de Piaget (1896-1980) nos mostraram que a 
criança não é um adulto em miniatura, pois possui uma 
forma própria de ver e compreender os acontecimentos do 
mundo de acordo com sua estrutura cognitiva. O principal 
objetivo de Piaget era entender como o homem, enquanto 
sujeito epistêmico, construía o conhecimento e para isso 
realizou diversos experimentos e entrevistas com crianças 
de diferentes faixas etárias, a fim de compreender a evo-
lução do pensamento humano. O autor identificou quatro 
estágios no desenvolvimento cognitivo: sensório motor, 
pré-operatório, operatório concreto e operatório formal.

Conforme Piaget, todo ato inteligente pressupõe um es-
quema de assimilação ou uma estrutura que permite ao 
sujeito organizar e compreender o mundo. Com o tempo, 
os indivíduos entram em contato com objetos e situações 
gradativamente mais complexas, causando desequilíbrio 
em sua estrutura cognitiva, que necessita adaptar-se para 
assimilar aquelas novas situações e equilibrar-se nova-
mente. O primeiro desequilíbrio na estrutura cognitiva 
ocorrerá ainda no estágio sensório-motor (do nascimento 
aos dois anos em média) quando o bebê não conseguir 
assimilar um objeto do meio pelo ato de sugar, por exem-
plo. Quando ele tenta sugar algo que não se suga, mas que 
se aperta, agita ou esfrega esquemas mentais de ação de 
apertar, agitar e sugar vão aos poucos sendo construídos e 
essa capacidade a criança sabe que a existência dos obje-
tos não depende de seu contato perceptivo com eles, isto 
é, os objetos existem mesmo fora de seu campo de visão.

A representação mental adquirida no final do período 
sensório-motor dá origem a função simbólica, principal 
característica do período pré-operatório, que abrange 
entre dois e sete anos de idade em média. Para Flavell, 
Miller & Miller (1999) ser capaz de fazer uma coisa sig-
nificar outra é uma das maiores conquistas dessa fase, 
e nisto consiste a função simbólica. É ela que permite 
a criança reconstituir o passado e antecipar o futuro. A 
criança também tornar-se capaz de reproduzir uma ação 
em um momento posterior ao da ação observada, a cha-
mada imitação diferida. A função simbólica pode ser 
percebida na brincadeira de faz de conta. Nesta a criança 
dá um outro significado para o objeto, sabendo diferen-
ciar o objeto real e o que ele representa.

Outra habilidade demonstrada pela criança é a aquisição 
da perspectiva dos outros, uma vez que elas exercem di-
ferentes papéis sociais: mãe, pai, filhos, professores etc. 
em suas brincadeiras o entendimento das crianças sobre 
os estados mentais dos outros surge em parte no faz de 
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conta, onde as crianças fingem, interpretam e inventam 
sentimentos, pensamentos, desejos e intenções para suas 
bonecas e personagens.

Se a criança é capaz de representar um adulto no faz de 
conta é porque ela possui conhecimentos sobre como um 
adulto se comporta e age no mundo. Ela utiliza seu co-
nhecimento sobre os adultos para brincar e imitá-lo.

A função simbólica propicia o surgimento da linguagem 
para se comunicar com os outros. No princípio a lingua-
gem acompanha sua mente egocêntrica e serve para a 
auto-descrição de ações que ela mesma está executando. 
São os monólogos infantis, em que apesar de estarem 
juntas, cada criança executa sua tarefa individualmen-
te, relatando para si própria o que está fazendo. Com o 
passar dos anos esses monólogos tendem a diminuir e 
a linguagem vai se tornando cada vez mais socializada.

Para participar, se relacionar e entender esse mundo que 
vai se tornando cada vez mais objetivo e exterior a elas, 
Flavell, Miller & Miller (1999) afirmam que as crianças 
no período pré-operatório representam mentalmente os 
eventos que acontecem em sua vida sob a forma de scrip-
ts. Um script é uma sequência generalizada, organizada 
temporal e espacialmente, de eventos em uma rotina co-
mum com um objetivo. Esses autores consideram que 
essa capacidade é uma das ferramentas mentais mais po-
derosas para as crianças pequenas entenderem o mundo.

Os scripts dizem às crianças como as coisas devem 
ocorrer, o que proporciona segurança. A repetição da 
hora da roda na escola, por exemplo, leva a uma repre-
sentação roteirizada de “como normalmente acontece a 
hora da roda”. Os conceitos também ajudam as crian-
ças a entenderem o mundo, pois organizam os tipos de 
entidades que o habitam. Um conceito é criado quando 
agrupamos em uma mesma categoria coisas que pos-
suem semelhanças comuns. O conceito de menina, por 
exemplo, une diferentes meninas, mas todas com carac-
terísticas femininas. Estudos com crianças de 4 anos, 
alguns realizados por Piaget, mostravam que elas eram 
governadas prioritariamente pela percepção visual para 
realizarem seus agrupamentos por semelhança (FLA-
VELL, MILLER & MILL ER, 1999).

Para Flavell, Miller & Miller (1999, p. 78) isso mostra 
que os conceitos das crianças pequenas não são simples 
conjuntos de características perceptivas. De fato os estu-
dos sobre desenvolvimento infantil vêm mostrando que 
as crianças pré-escolares possuem habilidades cogniti-
vas mais complexas do que costumávamos pensar.

A teoria da mente acredita que perto do fim do primeiro 
ano de vida os bebês já compreendem que as pessoas pos-
suem “algo”, como uma capacidade de ação e influência, 
que entidades não pessoas não possuem. Piaget (2006 ), 
contudo, observou que crianças pré-operatórias atribuem 

intencionalidade até mesmo a objetos inanimados, como 
se eles possuíssem vida. É o chamado animismo infantil.

Adquirir o conceito de intencionalidade é central para que 
as crianças entendam como as pessoas diferem dos obje-
tos e é indispensável para a compreensão da responsabili-
dade e do desenvolvimento da moralidade. Aos três anos 
as crianças conseguem distinguir o comportamento in-
tencional dos erros ou acidentes, mas provavelmente não 
compreendem a intenção, como um estado mental ante-
rior, independente do resultado das ações antes dos quatro 
anos. Essa capacidade de inferir intenções corretamente 
continua a se desenvolver por toda a infância à medida que 
pistas mais e mais sutis podem ser usadas para fazer infe-
rências. (FLAVELL, MILLER & MILLER, 1999, p. 175).

Outra característica relacionada à intencionalidade que foi 
observada por Piaget (2006) nesse período da infância é a 
atribuição de finalidade aos movimentos observáveis; seja 
uma bola que rola, o movimento do Sol ou um objeto que 
cai. A criança pergunta (é a fase dos porquês ) em busca da 
finalidade das coisas, e não da explicação causal. É como 
se não houvesse acaso na Natureza e tudo fosse feito com 
um propósito, com uma intenção, com uma razão de ser.

Piaget (1994) faz um paralelo entre o desenvolvimento 
cognitivo e o desenvolvimento moral. Como a criança 
está centrada em si mesma no período sensório-motor, 
sua moralidade nesta fase é denominada de anomia. Se-
gundo Flavell, Miller & Miller (1999) na relação com 
os adultos os bebês começam primeiramente prestando 
atenção aos aspectos externos, na aparência, nos com-
portamentos explícitos e imediatamente perceptíveis. 
Alguns autores (SHANTZ, 1983; RHOLER, 1990, et al. 
apud FLAVELL, MILLER & MILLER, 1999) falam que 
há uma transição na percepção, que as crenças são repre-
sentações mentais, que podem ser falsas ou verdadeiras. 
O comportamento das pessoas não é determinado pela 
realidade, mas pelas crenças a respeito da realidade.

Como a criança ainda é egocêntrica, a coação adulta en-
contra terreno fértil no egocentrismo infantil presente 
ainda em meados do período pré- operatório. As crianças 
são descritas como realistas morais porque julgam apenas 
a partir daquilo que são capazes de observar, não com-
preendem ainda as razões das regras que seguem. O ra-
ciocínio sobre as intenções e sentimentos de outros ocorre 
apenas quando o progresso intelectual geral permiti-lhes 
descentrar-se e a idade é apenas uma referência média do 
processo de desenvolvimento, podendo variar de criança 
para criança. Outros fatores também interferem no curso 
do desenvolvimento, tal como a maturação biológica, as 
interações sociais, o processo de equilibração e a oportu-
nidade  de manipulação de diferentes objetos. Elas agem 
de acordo com uma moralidade externa a elas, obedecen-
do por medo de sanção, por medo da perda de amor e por 
repressão, para responder a expectativas de outrem.
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Nas entrevistas que realizou com crianças nesse período 
de desenvolvimento, Piaget percebeu que as regras, sus-
tentadas pelos adultos, são consideradas sagradas, com 
uma essência eterna e imutável, que sempre existiram e 
sempre existirão. O afeto e o temor que a criança sente 
pelos adultos a leva a tomar essas primeiras regras como 
verdades absolutas e incontestáveis. É a fase denomina-
da de heteronomia moral.

O adulto tem um papel central nessa fase do desenvolvi-
mento porque a criança já é capaz de identificar as con-
dições que eliciam ou alteram os estados emocionais dos 
outros, principalmente daqueles por quem elas possuem 
maior afinidade (FLAVELL, MILLER & MILLER, 1999).

2. INFÂNCIA

O historiador francês Philippe Áries (1981) inaugura a 
compreensão de que a infância não é um fato dado no de-
senvolvimento humano e sim uma construção social. Ele 
chama a atenção para a dimensão histórica da infância 
dentro do contexto  da  sociedade.  Suas  investigações  
nos  mostraram  que  o papel que as

crianças exercem varia conforme o entendimento que 
temos dessa etapa da vida. Na sociedade Medieval, por 
exemplo, não havia a compreensão da infância como 
uma etapa diferente. Quando a criança fosse capaz de 
viver sem as solicitudes de sua mãe ela ingressava na 
sociedade adulta e passava a ser como um deles.

Nos séculos XVI e XVII as crianças foram essencial-
mente marcadas pela distração que proporcionavam aos 
mais velhos, um sentimento que o autor chamou de papa-
ricação (Ibid., p.159.) As crianças eram vistas como cria-
turas engraçadinhas e dengosas que distraiam os adultos 
com seus trejeitos e particularidades. Philippe Aries cre-
dita a meados do século XVI e XVII o que podemos cha-
mar do início do sentimento da infância, período marca-
do com grande produção de textos de observações sobre 
a psicologia e o comportamento infantil. Era importante 
para os moralistas e educadores desses séculos conhecer 
verdadeiramente os menores para melhor educá-los e so-
cializá-los. As crianças eram vistas como seres em for-
mação, e deveriam ser instruídas e socializadas (Ibid.). A 
infância começa então a ser entendida como uma etapa 
específica da vida, que requer preocupações, investimen-
tos e regulações próprias.

Os estudos de Aries situaram a criança social e histori-
camente no momento em que as teorias tradicionais da 
Sociologia concediam um papel pouco participativo às 
crianças no cenário social e na constituição de suas pró-
prias identidades. O conceito tradicional de socialização 
não abrangia a ação da criança sobre o mundo e sobre 
sua própria constituição social. Elas eram vistas como 
seres que deveriam ser socializados, receber as instru-

ções do mundo adulto e internalizar regras e padrões cul-
turais para conviver em sociedade.

Sob esse ponto de vista, a infância representava uma 
incompletude, um ser frágil, ainda em formação, que 
precisava ser educado. A própria etimologia da palavra 
infância – in-fans- aquele que não fala, nos ajuda a co-
nhecer o lugar ocupado por elas na história.

O conceito de Socialização dos sociólogos da infância 
abrange uma concepção interacionista, com as crianças 
compartilhando, criando e modificando a cultura em que 
estão inseridas. A criança é um sujeito social que participa 
de sua própria socialização, na interação e negociação com 
os outros e não um sujeito a ser incorporado passivamente 
na sociedade pela intervenção do adulto. A Sociologia da 
Infância defende que as crianças são atores sociais que 
negociam, compartilham e criam culturas com os adultos 
e com outras crianças. A socióloga Suzanne Mollo-Bou-
vier (2005) compreende a criança de forma ativa em seu 
processo de socialização, que participa também da repro-
dução e transformação de toda a sociedade. A criança não 
absorve as informações do mundo passiva mente, não é 
um ser a ser socializado de fora para dentro. Ela intera-
ge, interpreta e re-significa o mundo em que vive. Corsaro 
(1997, p.4, apud DELGADO & MULLER, 2005b) utiliza 
o termo reprodução interpretativa para definir a idéia de 
que as crianças não estão simplesmente internalizando a 
sociedade e a cultura, mas estão ativamente contribuindo 
para a produção e mudança cultural.

A criança é um ser social porque interage, interferindo e 
reagindo às pessoas e instituições, desenvolvendo estraté-
gias particulares para participar do mundo social (DEL-
GADO & MULLER, 2005b). Mollo-Bouvier (2005) 
propõe a construção de uma Sociologia da Infância que 
leve em consideração as transformações que os modos de 
socialização sofreram ao longo dos anos. Sob seu ponto de 
vista, as transformações do mundo adulto e das famílias 
alteraram os modos de vida das crianças e sua inserção 
sócio-cultural. Para a autora, quatro fatores devem ser le-
vados em consideração na transformação dos modos de 
socialização das crianças: 1) a segmentação social das 
idades e a incerteza quanto ao período da infância; 2) a 
tendência da socialização em instituições coletivas fora 
da família; 3) as transformações e contradições das con-
cepções da infância; 4) e o interesse generalizado por uma 
educação precoce. Todos esses fatores influenciam, inter-
ferem e conferem um modo de socialização às crianças. 
A divisão por idade, por exemplo, define um padrão de 
desenvolvimento cognitivo e motor que esperamos que a 
criança alcance dentro de um estimado período. O olhar 
para as crianças é permeado por essas expectativas e pe-
las conquistas pertencentes a cada etapa a ser superada. As 
escolas segmentam as crianças em faixas etárias, corrobo-
rando com esse modelo de inserção social, conferindo uma 
homogeneidade geracional no processo de socialização.
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A escola cria um ambiente específico de socialização, 
uma vez que não há convívio fragmentado por idade fora 
dela. Mollo-Bouvier (Op. Cit, p.4 e p.5) denuncia essa 
prática, pois ela se perpetua num momento em que a teo-
ria redefeniu a socialização como uma noção dialética, 
como um processo de interações constantes de um su-
jeito com seus diferentes meios de vida. As instituições 
educativas vêm assumindo um papel central como lugar 
de desenvolvimento das crianças. Estas têm suas vidas e 
rotinas deslocadas da família para o convívio no coletivo 
com crianças que não são seus irmãos e com adultos que 
compartilham sua educação, mas que não são seus pais.

O tempo que as crianças permanecem nas instituições 
confere a esses espaços muitas vezes a principal função 
no que diz respeito à inserção social. A institucionali-
zação da infância marca fortemente um novo modo de 
socialização que precisa ser problematizado.

Como é a relação que as crianças estabelecem com seus 
novos cuidadores? Como ela percebe o adulto com quem 
se relaciona? Se a criança re-significa, transforma e cria 
cultura, acreditamos que ela tem algo a dizer sobre sua 
própria escola e seus professores, que vem ocupando 
cada vez mais espaço em sua vida. As crianças não se 
adaptam nem interiorizam as regras e valores do mundo 
sem interferir nele, por outro lado, também não possuem 
completa autonomia nesse processo, pois é na interação 
com outras crianças e adultos que elas interpretam, com-
preendem e dão sentido à realidade que as cercam. Sen-
do assim, os significados que as crianças conferem aos 
acontecimentos, fatos, pessoas e experiências podem não 
ser os mesmos que os adultos atribuem. Elas possuem um 
modo próprio de enxergar o mundo e de entendê-lo, e um 
modo próprio também de agir sobre ele. Isso faz com que 
as crianças construam entre si um a cultura própria, com 
códigos de comunicação, hábitos e práticas comuns entre 
elas, diferentes daqueles dos adultos com quem convivem.

Ao falar infâncias considera-se que não há apenas uma in-
fância, única e universal, mas diversos grupos de crianças 
que compartilham um espaço social, códigos e crenças, 
vivendo em diferentes lugares. pensamento infantil é tido 
como ilegítimo, incompetente, impróprio e inadequado.

A lógica adultocêntrica se caracteriza pelas explicações 
que nós adultos fazemos sobre o universo infantil par-
tindo de nossos conceitos e entendimentos. O adulto-
centrismo é equivalente ao etnocentrismo dos primeiros 
antropólogos que viam os outros povos como estranhos e 
exóticos. Corsaro (2005) nos alerta que investigar o uni-
verso infantil é realmente um grande desafio porque os 
adultos são percebidos como poderosos e controladores 
de suas vidas. Em suas investigações sobre a infância, ele 
procura se colocar como um parceiro da criança, a fim de 
não ser percebido como um adulto típico. O autor acredi-
ta que dessa forma pode inserir-se nessa cultura e com-

preender como as crianças enxergam as coisas, pessoas 
e atitudes, e como dão significados ao mundo. Quando 
Corsaro (Ibid.) começou suas pesquisas não havia mui-
tos modelos de como se comportar junto às crianças para 
gerar essas informações. Para conhecer como as crianças 
entendem o mundo o autor utilizou o que ele chama de 
“entrada reativa” – que consiste na permanência do pes-
quisador em áreas que somente as crianças costumam 
estar, como brinquedos do parque específicos para elas, 
casinhas e caixas de areia.

Corsaro permaneceu nesses espaços a fim de perceber 
a reação da criança à sua presença, não se comportando 
como um adulto típico, que chama a atenção, restringe 
comportamentos ou faz perguntas-teste para avaliar a 
aprendizagem. Observando como os adultos e professo-
res se comportavam ele delineou para si uma outra pos-
tura com as crianças, que aos poucos o foram percebendo 
como um amigo, integrando-o no grupo, participando-o 
de suas conversas e confidências. Ao chegar aos espaço 
s destinados exclusivamente paras as crianças Corsaro 
esperava que elas iniciassem a interação com ele. Algu-
mas sorriam discretamente, lançando olhares perplexos, 
outras o ignoravam. As perguntas que faziam começa-
vam com questões gerais sobre características adultas até 
chegar em questões mais específicas, como o número de 
irmãos; pergunta que costumam fazer umas às outras. O 
início da interação começava muitas vezes em forma de 
perguntas sobre sua vida ou de convites para brincar. Ele 
sempre brincou com elas com muito envolvimento, sen-
tando na areia e ouvindo suas orientações como se fosse 
uma criança. Buscou ser verdadeiro e autêntico em seus 
comentários, não se preocupando em explicar tudo que 
falava, tal como um professor.

Entretanto, em suas conclusões sobre o estudo, Corsa-
ro não considera que as crianças o viam como uma das 
crianças, e sim com o um adulto atípico ou uma criança 
grande. Esse status de adulto atípico foi observado pelo 
autor da seguinte maneira (CORSARO, 2005, p. 08): 
Primeiro, permitiam-me entrar no meio de suas ativida-
des de pares com pouca ou nenhuma disrupção. Podia 
ficar nas casas de boneca, na caixa de areia e até escalar 
as barras sem muito comentário além de alguns sorrisos 
e algumas risadas.

Segundo, comparado com os outros adultos, eu tinha 
pouca ou nenhuma autoridade. Em razão do meu desejo 
de fazer parte da cultura das crianças, não tentava con-
trolar seus comportamentos. Mesmo assim, nas poucas 
oportunidades em que temi pela sua segurança física , 
meus avisos de "tome cuidado" eram sempre rebatidos 
com "Cê não é professor!" ou "Não pode nos dizer o que 
fazer!". Finalmente, ao longo do ano letivo, as crianças 
me pediram para participar de atividades de pares mais 
formais. Nas festas de aniversário, por exemplo, elas in-
sistiam para que eu sentasse com elas (no círculo) e não 
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ficasse em torno como os professores e os pais. Várias 
crianças também pediam para suas mães escreverem 
meu nome, junto com os de seus colegas nos biscoiti-
nhos, docinhos e em cartas de dia dos amigos que leva-
vam à escola nos dias especiais.

Além dessa observação, Corsaro (2005) confirmou a per-
cepção diferente que as crianças tinham ao seu respeito 
ao final de um projeto organizado na escola, que consis-
tia nas crianças desenharem auto-retratos e falarem um 
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2005a), elas sugerem que se negocie a entrada no campo 
com as crianças, assim como as demais etapas da inves-
tigação, explicando para elas os objetivos do trabalho. 
Alderson (2005) também problematiza o fato do consen-
timento dos pais ou responsáveis bastar para os pesqui-
sadores darem continuidade aos seus projetos.

A ética é um aspecto fundamental para os sociólogos da 
infância, que estão atentos à disparidade de poder entre 
adultos e crianças. Frente a isso buscam metodologias 
que valorizem as crianças e suas culturas.

De modo geral podemos resumir dois aspectos meto-
dológicos que chamam a atenção da Sociologia da In-
fância. O primeiro diz respeito à ausência de vozes das 
crianças nas investigações, chamando para a necessidade 
de se questionar as “verdades” produzidas sobre elas. O 
segundo aspecto é a emergência de uma etnografia das 
culturas infantis, alternativa metodológica sugerida e uti-
lizada por grande número de autores citados nesta seção.

As culturas infantis, para Sarmento (2004 apud DELGA-
DO & MULLER, 2005b), são marcadas por quatro tra-
ços característicos: a ludicidade, sendo o brincar o que as 
crianças fazem de mais sério; a fantasia do real, onde o 
“mundo do faz de conta” é o meio pelo qual a criança 
constrói sua visão e significado do mundo; a interativida-
de, já que as crianças aprendem com outras crianças; e a 
reiteração, que fala do tempo da criança ser continuamente 
reinventado de novas possibilidades, um tempo recursivo.

Delgado e Muller (2005b) apontam que esses quatro tra-
ços devem ser considerados na elaboração das estraté-
gias metodológicas que pretendem capturar as vozes e as 
ações das crianças, sejam quais forem os instrumentos 
metodológicos que se pretende utilizar. Desse modo as 
autoras desejam que as culturas infantis e suas investiga-
ções sejam inspiradores para criação de novos modos de 
se fazer ciência, que articulem estética, arte, criatividade, 
imaginação e emoção.

3. UMA ESCOLA VOLTADA À CRIANÇA

Algumas lições das pré-escolas de Reggio Emília, em 
primeiro lugar as crianças e os professores, juntos, exa-
minam tópicos de interesse para as crianças pequenas em 
detalhes e em profundidade no trabalho de projetos.

Quando as crianças têm experiência no uso de seus dese-
nhos, pinturas, etc., como uma base para uma discussão 
e trabalho adicionais, elas dão grande atenção a isso. In-
trodução precoce à representação observacional e realís-
tica não inibe as capacidades ou desejos das crianças de 
usar meios para a expressão abstrata, criativa e imagina-
tiva. A espécie de trabalho realizado pelas crianças nes-
ses projetos oferece um rico conteúdo para o relaciona-
mento entre professores e alunos. Muitas características 

do comportamento dos adultos transmitem às crianças a 
idéia de que todos os aspectos de seu trabalho são consi-
derados com seriedade. O modelo sobre o qual a vida es-
colar está baseada é mais próximo aos relacionamentos 
familiares e comunitários. Essas conquistas são devido 
ao compromisso que as comunidades em Reggio Emilia 
assumiram com suas crianças pequenas.

Como dizia Loris Malaguzzi, 1999 pag. v),

“A criança

é feita de cem.

A criança tem cem mãos cem pensamentos

cem modos de pensar de jogar e falar.

Cem sempre cem modos de escutar

de maravilhar e de amar.

Cem alegrias

para cantar e compreender.

Cem mundos para descobrir Cem mundos para 
inventar Cem mundos para sonhar.

A criança tem cem linguagens

(e depois cem cem cem)

mas roubaram-lhe noventa e nove.

A escola e a cultura

lhe separaram a cabeça do corpo. Dizem-lhe:

de pensar sem as mãos de fazer sem a cabeça

de escutar e não falar

de compreender sem alegrias de amar e de mara-
vilhar-se só na Páscoa e no Natal.

Dizem-lhe:

de descobrir o mundo que já existe e de cem

roubaram-lhe noventa e nove. Dizem-lhe:

que o jogo e o trabalho a realidade e a fantasia a 
ciência e a imaginação o céu e a terra

a razão e o sonho são coisas

que não estão juntas. Dizem-lhe enfim:

que o cem não existe.

A criança diz:

ao contrário as cem existe”.

A família, os professores e grupos sociais que a crian-
ça esta inserida, desempenham um papel importante 
na construção da afetividade. Trata-se de perceber que 
as pessoas que assumem estes papéis precisam con-
siderar que são pessoas mais experientes coordenam 
e proporcionam o processo de aprendizagem do de-
senvolvimento social e afetivo. Autores como Wallon, 
Vygotsky e Piaget, ao pensar sobre a infância trazem 
contribuições, para fundamentar a importância dos as-
pectos sociais e afetivos nos processos para o desen-
volvimento da cognição.
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A valorização das crianças é vê-las como possuidoras de 
potencialidades construtivas e apreciá-las em sua indi-
vidualidade, permitindo que tenham os próprios senti-
mentos, as próprias experiências, sejam elas raiva, amor, 
frustração, ansiedade, angústia, medo etc. As reações nas 
crianças são expressadas de formas autênticas. Já nas re-
lações sociais, escondemos muitos sentimentos.

A criança que manifesta ciúmes pelo nascimento de seu 
irmão é censurada por se mostrar avessa à sua compa-
nhia. Falas como “que coisa feia” ou “você não pode 
sentir isso” censuram sua emoção. Ao invés de repreen-
dermos a ação violenta acabamos por considerar o sen-
timento hostil e essa prática impede muitas vezes que 
tenhamos acesso ao que realmente se passa dentro de 
nós, subjetivamente.

Jean Piaget (1896-1980), um dos principais autores in-
teracionistas, foi pioneiro em estudar o modo particu-
lar como as crianças constroem conhecimento sobre o 
mundo. Utilizando o método clínico, o autor apresentava 
questões, fazia perguntas, mostrava incoerências e levan-
tava hipóteses junto com as crianças para acompanhar 
o raciocínio delas em suas explicações e respostas. Ele 
descobriu que inicialmente o pensamento das crianças 
é prático e essencialmente reflexivo e com o tempo elas 
vão adquirindo funções de pensamento cada vez mais 
simbólicas e representacionais. O autor definiu quatro 
estágios no desenvolvimento cognitivo: sensório motor, 
pré-operatório, operatório concreto e operatório formal. 
Cada um desses estágios marca um modo específico de 
pensamento da criança sobre a realidade. Cada estágio 
compreende uma fase que deve ser superada pela pos-
terior na medida em que a estrutura cognitiva da criança 
amadurece, na medida em que ela toma contato com no-
vos objetos do mundo e em que se relaciona com outras 
crianças e adultos em seu círculo social.

Investigando o desenvolvimento moral, que ocorre em 
paralelo ao desenvolvimento cognitivo, Piaget (1994) 
observou que há dois tipos de relações sociais: a coação 
e a cooperação. No início da vida as relações das crian-
ças com os adultos são coercitivas, ainda não há o esta-
belecimento de um verdadeiro contato entre eles, pois do 
ponto de vista cognitivo a criança ainda está centrada em 
si mesma, não tendo se diferenciado do mundo fora dela 
(egocentrismo). As regras e orientações que ela recebe 
são seguidas quase que automaticamente, sem reflexão 
sobre a existência e origem delas. Essa é a fase denomi-
nada de heteronomia moral. Mas, para Piaget (1994), a 
relação cooperativa é a que realmente permite a sociali-
zação do indivíduo e o desenvolvimento da autonomia 
moral. A cooperação ocorre principalmente e inicial-
mente entre crianças da mesma idade, pois nesta circuns-
tância estão propícias as relações de respeito mútuo e 
solidariedade, sem a presença de um adulto para oprimi-
-las. Nesta ocasião, as regras e os deveres são entendidos 

como fruto de construção e acordo coletivo compartilha-
do por todos. Por isso, Piaget defendia a existência de 
escolas baseadas em uma organização de autogoverno 
pelas crianças, para que estas pudessem ter as primeiras 
experiências pautadas na reciprocidade e na liberdade de 
criarem suas próprias leis (PIAGET, 1990).

Piaget vem da epistemologia genética e não tinha como 
objeto de estudo a criança e seu desenvolvimento cogni-
tivo. O interesse era antes de tudo uma questão da filoso-
fia: como o homem – sujeito epistêmico- adquire conhe-
cimento. Sua formação de biólogo fez com que ele fosse 
além da especulação filosófica, e acabou por se dedicar a 
observar e compreender empiricamente como se forma o 
conhecimento. O autor considerava que para compreen-
der isso seria necessário reconstruir todas as etapas de 
estruturação do aparelho cognitivo desde o homem pré-
-histórico, acompanhando assim a evolução do conheci-
mento. Como isso não era possível, ele optou por estudar 
o pensamento infantil desde a sua origem, partindo do 
pressuposto de que a ontogênese caminha em paralelo 
com a filogênese. Assim, olhar uma criança se formar, 
do ponto de vista intelectual, é como olhar a história do 
progresso da humanidade (PIAGET apud BRINGUIER, 
1993, p. 132). Dessa  forma, podemos dizer que o que 
sabemos hoje, a partir de Piaget, sobre as crianças e seu 
desenvolvimento cognitivo, não é o ponto final de seu 
trabalho, e sim o caminho que o autor encontrou para 
responder uma pergunta muito maior.

Por outro lado, a Sociologia da Infância já nasce tendo 
como foco a criança e suas infâncias. Se os estudos de 
Piaget nos levam a compreensão de que a criança é ativa 
em sua própria constituição de sujeito e de que ela possui 
um modo particular de entender o mundo, a Sociologia 
da Infância, por sua vez, parte desse princípio para justi-
ficar a importância de estudar as crianças e suas culturas. 
Na Sociologia da Infância, a compreensão antropológica 
de que os diferentes povos, seus hábitos e rituais devem 
ser compreendidos a partir de seus próprios referenciais 
se estendeu para os estudos sobre as crianças. Seus hábi-
tos, produções e modos de agir no mundo, são conside-
rados pelos sociólogos da infância como manifestações 
de uma cultura específica, digna de apreciação, respeito 
e estudo como qualquer outra.

A criança é reconhecida pelos sociólogos da infância 
primeiramente como um sujeito no mundo, que produz 
cultura e re-significa aquilo que conhece e lhe é apre-
sentado. Corsaro (2005) é um dos principais expoentes 
dos estudos que visam captar a cultura de pares, definida 
como o conjunto de atividades, hábitos, práticas rotinei-
ras, artefatos, valores e preocupações que as crianças 
produzem e compartilham entre si, na interação com ou-
tras crianças. Elas não absorvem o mundo social passiva-
mente, são seres ativos em sua socialização, interferindo 
e interagindo diretamente com as pessoas ao seu redor.
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A Sociologia da Infância considera que muito do que di-
zemos sobre as crianças é relatado por uma lógica adulto-
cêntrica, isto é, a partir do olhar adulto sobre o mundo. Isso 
faz com que muitas vezes elas sejam infantilizadas e trata-
das como imaturas. Na tentativa de superar esses desafios, 
os sociólogos da infância sugerem a etnografia como uma 
metodologia que valoriza o ponto de vista das crianças e 
contribui para novas formas de se fazer pesquisa com elas. 
Todavia, mais do que compartilhar uma concepção compe-
tente de criança, esses dois paradigmas fundamentalmente 
diferentes parecem ter pontos de encontro complementares 
para o avanço na discussão sobre metodologias com crian-
ças pequenas e sobre a investigação do modo como estas 
pensam o mundo. O próprio Piaget sugeria que o método 
clínico seria um instrumento de grande valia para os antro-
pólogos investigarem o pensamento de outras culturas. Em 
suas palavras: “aquele que vai interrogar, deve ter a cultura 
de um etnógrafo para entrar em uma sociedade diferente e 
deve ter a técnica do psicólogo para saber interrogar” (PIA-
GET apud BRINGUIER, 1993, p. 51).

Delgado e Muller (2005b) apontam que é preciso ainda 
percorrer um longo caminho para conhecermos as cul-
turas das diversas infâncias que existem no Brasil, pois 
são poucos os estudos que tem como objetivo captar 
suas vozes e percepções.

O Referencial Curricular Nacional para a Educação Infan-
til - RCNEI (1998) que se apóia nas teorias interacionistas 
e sócio-interacionistas de Piaget, Vigotski e Wallon para 
sustentar as orientações sobre como os professores podem 
mediar a construção do conhecimento pela criança e per-
mitir que estas tenham um desenvolvimento autônomo e 
integral. O  conceito de criança difundido pelo referencial 
brasileiro se parece com o conceito defendido por moder-
nas propostas curriculares existentes em outros países.

A criança é vista como sujeito ativo, que expressa suas 
percepções sobre o que vive e experimenta. Ela tem voz 
no mundo e age sobre o ambiente em que está modi-
ficando-o por meio das relações que estabelece. É im-
portante destacarmos que o documento brasileiro é um 
referencial nacional que tem como objetivo auxiliar as 
instituições educativas na formulação de seus próprios 
currículos, respeitando a diversidade cultural, as esco-
lhas e vertentes pedagógicas de cada grupo social.

O professor deve estar atento desde a preparação do am-
biente de aprendizagem e as oportunidades de escolha 
que disponibilizará para seus alunos até as perguntas, 
atitudes e diálogos que terá com eles.

O professor deve expressar um genuíno interesse pela pes-
soa da criança, confiando em suas habilidades, partilhando 
o controle com elas e participando de suas brincadeiras de 
modo empático, vendo as situações pela perspectiva delas.

Podemos observar que as propostas educativas mais mo-

dernas para a infância apostam na qualidade das relações 
adulto-criança para o desenvolvimento e a aprendiza-
gem. Além disso, elas vêm partindo cada vez mais do 
ponto de vista das crianças para o planejamento pedagó-
gico e para a compreensão da forma mais adequada de 
lidar com elas. Confiando em suas habilidades de expres-
são, compreensão e problematização da realidade.

Acreditamos que as crianças são capazes de fornecer 
informações legítimas sobre aquilo que vivenciam e ao 
conhecermos o modo como as crianças vêm as relações 
que estabelecemos com elas nos permitimos conhecer 
mais de nós mesmos.

A experiência pedagógica de Reggio Emília é uma his-
tória que vem perpassando mais de quarenta anos, uma 
das razões tem sido a disposição para ultrapassas limi-
tes, decorrente de uma curiosidade infinita e do desejo 
de criar novas perspectivas.

É curiosa (embora não justificada) a resistência 
da crença de que ideais e práticas educacionais só 
podem se originar de modelos oficiais ou teorias 
estabelecidas. (…) No entanto, as discussões sobre 
educação (inclusive educação de crianças peque-
nas) não podem ficar confinadas a essa literatura. 
Essa fala, que também é política, deve provocar, 
de modo contínuo, importantes mudanças e trans-
formações sociais na economia, nas ciências, nas 
artes e nas relações e hábitos humanos. Todas essas 
grandes forças influenciam a forma pela qual os 
seres humanos - até mesmo as crianças pequenas 
– “leem” e lidam com as realidades de suas vidas. 
É daí que emergem, tanto no plano geral quanto no 
plano local, novos métodos de conteúdo e prática 
educativa, assim como novos problemas e questões 
mais profundas (Malaguzzi, 1999).

A transgressão da ideia descontextualizada de Piaget le-
vou Reggio nos anos 1970, começar a experimentar aqui-
lo que acabaria resultando na adoção de outra concepção: 
a de que o aprendizado das crianças se situa num contexto 
sociocultural e se dá por meio de interrelações, que reque-
rem a construção de um ambiente com interdependência 
e interação, com isso usaram estratégias de utilizar outras 
crianças no grupo como ferramentas pedagógicas no pro-
cesso de construção têm muito em comum com a ideia de 
Vygotsky sobre a zona de desenvolvimento próximal.

John Dewey, que via o aprendizado como um processo ati-
vo e não uma transmissão pré-moldada de conhecimento. 
Como ele argumentou, o conhecimento é construído nas 
crianças por meio das atividades, com experimentações 
pragmáticas e livres, e com participação nas atividades. Ele 
também superou os dualismos entre conteúdo e método, pro-
cesso e produto, mente e corpo, ciência e arte, teoria e prá-
tica: “A humanidade gosta de pensar em opostos extremos.  
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Ela é dada a formular suas crenças em termos de Ou Isso, 
Ou Aquilo, deixando de reconhecer as possibilidades inter-
mediárias” (Dewey, 1938:17).

Optar pela abordagem socioconstrucionista; desa-
fiar e desconstruir os discursos dominantes; com-
preender o poder desses discursos na moldagem e 
na condução de nossos pensamentos e ações (…); 
rejeitar o estabelecimento de regras, metas, méto-
dos e padrões, e, ao fazer isso, correr o risco da in-
certeza e da complexidade; ter a coragem de pensar 
por si mesmo na construção de novos discursos e, 
ao fazer isso, atrever-se a optar por compreender a 
criança como uma criança rica, com infinitas capa-
cidades, uma criança nascida com cem linguagens; 
construir um novo projeto pedagógico, pondo em 
primeiro plano as relações e os encontros, o diálo-
go e a negociação, a reflexão e o pensamento crí-
tico; ultrapassar os limites das disciplinas e pers-
pectivas, substituir posições de ou isso ou aquilo 
por abertura com e/também; e entender a natureza 
dinâmica e contextualizada da prática pedagógica, 
que problematiza a ideia de um “programa” trans-
ferível (Dahlberg et al., 1999: 122).

O aprendizado não acontece por transmissão ou 
reprodução. É um processo de construção, no 
qual cada indivíduo constrói para si mesmo as 
razões, os “porquês”, os significados das coisas, 
dos outros, da natureza, dos acontecimentos, da 
realidade e  da vida. O processo de aprendizado 
é certamente individual, mas, como as razões, as 
explicações, as interpretações e os significados 
dos outros nos são indispensáveis para construir-
mos nosso conhecimento, é também um processo 
de relações –um processo de construção social. 
Portanto, consideramos o conhecimento um pro-
cesso de construção realizado pelo indivíduo na 
relação com os outros, um verdadeiro ato de cons-
trução (RINALDI, Carla et al., 2014: 226).

Uma imagem baseada na compreensão de que todas as crian-
ças são inteligentes, o que quer dizer que todas as crianças 
atribuem significado ao mundo, num processo constante de 
construção de conhecimento, identidade e valores. A teoria e 
a prática são inseparáveis, uma sem a outra é inconcebível.

4. AO LADO DA CRIANÇA

Deve-se haver um sistema de comunicação integrado no 
sistema social mais amplo: um sistema de comunicação, de 
socialização, de personalização, de interações em que exis-
tem três principais sujeitos interessados afetados pelo pro-
jeto educacional, isto é, a criança, o educador e a família.

Esse bem-estar está diretamente associado à qualidade e 
à quantidade: da comunicação que acontece entre as par-

tes; do conhecimento e da consciência que as partes têm 
de suas necessidades e satisfações mútuas; das oportuni-
dades para as pessoas se encontrarem e ficarem juntas, 
que surgem num sistema de relações permanentes.

Para que isso vá além do puramente conceitual e abstrato, 
deve haver um forte comprometimento no nível organiza-
cional – que é em si mesmo, objeto de constante avaliação 
e ajuste – e nos níveis funcional, metodológico e político.

Os processos de relações-comunicação entre equipe, família 
e comunidade local precisam de uma organização concebi-
da e implantada com as mesmas flexibilidade e habilidade 
e com o mesmo compromisso exigidos pelos tipos de rela-
ções-comunicações e interações que temos com as crianças.

Hoje temos de falar de famílias e não mais da família, 
em função de suas crescentes e complexas variedade e 
forma. Há um número cada vez maior de lares formados 
por uma única pessoas 9jovem ou velha); de “famílias 
pós-nucleares”, com um lar que consiste em um dos pais 
e o filho (após separação ou o divórcio); lares em que 
filhos adultos vivem juntos com pais de meia-idade (em 
especial, devido às dificuldades de habitação).

Quanto à equipe profissional (professores, principalmen-
te), é necessário ressaltar que as qualificações e o co-
nhecimento dos funcionários devem ser encarados como 
um processo, não como um fato. Eles se enriquecem por 
meio do trabalho colegial, realizado com as crianças, os 
colegas e os pais; e os funcionários se tornam mais qua-
lificados devido aos processos de participação.

O relacionamento entre o educador e os pais é altamente 
dinâmico e tem de se diferenciar e se modificar, de acor-
do com cada situação e seus participantes, precisamente 
por causa da grande variedade de necessidades e possi-
bilidades de cada indivíduo.

Também é necessário: refletir mais e melhor sobre a co-
municação, para compreender toda a informação que 
com frequência recebemos, sem necessariamente levar 
em conta a pessoa com quem falamos, se é um adulto 
ou uma criança, e para controlar o máximo possível as 
mensagens que, por outro lado, expressamos por meio de 
nossos gestos, sorrisos e olhares; por conseguinte, para 
compreender que a comunicação com as famílias exige 
novos conteúdos, novas ferramentas e novos métodos.

Novos conteúdos: quer dizer, focalizar não tanto o fato de 
que a criança é uma criança, mas seu avanço, seus pro-
cessos e formas de lidar com os problemas. Os conteúdos 
não deveriam nos deixar apenas satisfeitos, mas também 
perturbados, surpresos, impressionados com a constante 
descoberta das extraordinárias habilidades das crianças.

Novas ferramentas: os conteúdos e encontros que defini-
mos acima necessitam de linguagens e instrumentos dife-
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rentes. Imagens e traços (fotos, slides, filmes, vídeos, etc). 
Deveriam servir de suporte (junto com produtos/marcas das 
crianças) e mesmo substituir a linguagem verbal sempre 
que forem mais efetivos.. essas imagens e traços não deve-
riam se limitar às reuniões, mas ficar expostas nas paredes 
da escola todos os dias, não somente para os pais, mas para 
as próprias crianças, que teriam prazer ao ver e identificar a 
si mesmas naquelas imagens e traços, cujo valor é reconhe-
cido pelo fato de que os adultos as expuseram.

Novos métodos: é essencial romper com os padrões an-
tigos de organização, de modo a identificar novas formas 
de se reunir que possam representar os pais, a equipe e as 
crianças de diferentes maneiras.

Novas maneiras de se comunicar com as famílias, en-
contro para discutir os critérios de seleção (caso haja 
excesso de demanda), encontros no início do ano com 
as famílias das crianças que vão frequentar a escola, e o 
contato com educadores de demais pais para um a troca 
inicial de informações, entrevistas

conduzidas pelos educadores, entrevistas realizadas pou-
cos dias antes que as crianças comecem a frequentar o 
local escolar, a fim de discutir e esclarecer questões, ins-
truir pais e deixa-los tranquilos, permanência dos pais na 
escola durante o período inicial de acolhimento, reunião 
de grupo ou de classe, com enfoque prioritário no perfil 
do grupo, reunião entre um grupo de pais e a equipe, in-
teressados em discutir um determinado tópico, entrevista 
individual requisitada pelos pais ou pela equipe, a fim 
de abordar pontos relevantes específicos relacionados 
à criança ou à família, reunião aberta com “especialis-
tas”, encontros auto-gerenciados e sessões de trabalho, 
“oficinas”, nas quais se aprende a fazer coisas com, por 
exemplo, papel, cores, fantoches, sombras e câmeras, 
as festas, a que todos são convidados e em que todos 
participam ativamente, passeios de um dia e excursões 
(nos quais as crianças, pais e equipe passam alguns dias 
juntos à beira-mar ou nas montanhas, hospedando-s em 
hotéis ou pousadas oferecidos pelas autoridades locais, 
visitas às casas das próprias crianças e dias para os pais 
passarem no nido (mediante combinações prévias).

O nido também poderá manter o diálogo com as famílias 
cujas crianças não frequentam, poderiam aproveitar algumas 
oportunidades oferecidas, como festivais, sessões de traba-
lho, reuniões com especialistas e todas as demais iniciativas 
destinadas a incrementar o envolvimento das famílias.

O grande inimigo contra o qual devemos lutar é a separa-
ção, o isolamento; o grande valor a ser alcançado é a in-
formação, a comunicação. Uma espécie de comunicação. 
Uma espécie de comunicação, conforme observamos em 
diversas ocasiões, que é informativa, formativa e inclusi-
va, de modo que ninguém seja excluído dela e na qual todo 
mundo trabalha junto para encontrar soluções alternativas.

Quanto aos novos métodos, a autora fala na necessidade 
de existência da um espectro de oportunidades, para as 
pessoas se reunirem, se relacionarem e dialogarem, de 
forma necessária, mas também prazerosa e enriquecedora.

A PARTICIPAÇÃO COMO MEIO  
DE COMUNICAÇÃO

A comunicação se torna um item do mais alto valor, o fim 
e os meios, a estratégia e o objetivo que envolve a equi-
pe, as crianças, as famílias, o conselho de administração 
e toda a instituição sem distinção. Precisamos analisar 
os sujeitos da comunicação, que incluem a família, os 
educadores, a criança e os conselhos de administração.

O papel poderoso e significativo do conselho de admi-
nistração no nido parece ser o de promover, incentivar 
e aumentar a participação e a comunicação de todo o 
corpo de usuários, inclusive pais, crianças, educadores, 
cidadãos, administradores e políticos.

O termo participação vai fundo e ajuda a resolver e rein-
terpretar questões, tais como o profissionalismo dos edu-
cadores, a liberdade educacional, liberdade da educadora 
para decidir o que ensinar na classe e as formas que ela 
gostaria de empregar para fazê-lo, a vocação para ensi-
nar, o papel do profissional e a distribuição de diversos 
direitos e habilidades entre as famílias e os profissionais.

O projeto de participação, assim como o projeto de comu-
nicação que foi gradualmente tomando forma, também 
requer uma definição precisa dos seguintes fatores-cha-
ve: planejamento, organização, enfoque e consensuali-
dade, que são atributos necessários que influenciam de 
modo decisivo o progresso da administração social.

Os membros da equipe do nido, tanto educadores quan-
to auxiliares, significa que eles não apenas propõem o 
projeto educativo ou comandam a administração social, 
mas também se tornam de fato beneficiários dessas expe-
riências. O membro da equipe deve ser o primeiro a ali-
mentar o prazer da participação, a encontrar sentido nas 
reuniões e achar uma oportunidade de se qualificar e en-
riquecer seu profissionalismo por meio da participação.

A participação e a administração devem ser vistas como 
um projeto que gira em torno de um projeto educativo 
mais amplo, centrado na comunicação. Seus três prin-
cipais protagonistas devem ser a criança, a família e o 
educador, cujos destinos estão fortemente ligados.

Ao descobrir aspectos em comum, o prazer de falar e 
ouvir, ao perceber que se sabe mais do que se imaginou, 
ao compreender que se sabe mais do que se imaginou, 
ao compreender que não se é melhor nem pior do que os 
outros como pai/mãe e que se é participante ativo de um 
projeto, todas essas experiências devem servir para de-



ITEQ - PROJETOS E PROJEÇÕES 109

sencadear os processos de crescimento e análise que, ao 
envolver a comunidade local e suas instituições, podem 
dar uma contribuição real à consolidação da cultura na 
escola e da criança, que ainda é tão frágil.

A escola para crianças pequenas é designada como um 
dos espaços mais privilegiados para a construção da com-
petência profissional e do conhecimento, que pertence 
não apenas aos educadores das escolas, mas também aos 
pesquisadores, acadêmicos e professores universitários. 
É um lugar de enorme aprendizado e grande respeito.

5. PEDAGOGIA DA ESCUTA

Escuta é definida como sensibilidade aos padrões que 
conecta, ao que nos conecta aos outros; entregando-nos 
à convicção de que nosso entendimento e nosso próprio 
ser são apenas pequenas partes de um conhecimento 
mais ampliado, integrado, que mantém o universo unido.

Escuta, portanto, como metáfora para a abertura e a sen-
sibilidade de ouvir e ser ouvido – ouvir não somente com 
as orelhas, mas como todos os nossos sentidos (visão, 
tato, olfato, paladar, audição e também direção).

Escuta das cem, das mil linguagens, símbolos e códigos 
que usamos para nos expressar e nos comunicar, e com 
os quais a vida expressa a si mesma e se comunica com 
aqueles que sabem ouvir

Por trás do ato de escuta, existe normalmente uma curio-
sidade, um desejo, uma dúvida, um interesse; há sempre 
alguma emoção. É emoção; é um ato originado por emo-
ções e que estimula emoções. As emoções dos outros nos 
influenciam por meio de processos fortes. Por trás do ato 
de escuta existe normalmente uma curiosidade, um de-
sejo, uma dúvida, um interesse, há sempre uma emoção.

A escuta não é fácil. Exige uma profunda consciência 
e a suspensão de nossos julgamentos e, acima de tudo, 
de nossos preconceitos; demanda abertura à mudança. 
Requer que tenhamos claro em nossa mente o valor do 
desconhecido e que sejamos capazes de superar a sensa-
ção de vazio e precariedade que experimentamos sempre 
que nossas certezas são questionadas.

Tira o indivíduo do anonimato, que nos legitima, nos dá 
visibilidade, enriquecendo tanto aqueles que escutam 
quanto aqueles que produzem a mensagem e as crianças 
não suportam ser anônimas.

Escuta é premissa de qualquer relação de aprendizagem 
– aprendizado que é determinado pelo “sujeito aprendiz” 
e toma forma na mente desse sujeito por meio da ação 
e da reflexão, que se torna conhecimento e aptidão por 
intermédio da representação e da troca. Escuta, portan-
to, como um “contexto de escuta”, em que se aprende a 
ouvir e a narrar, em que indivíduos sentem legitimidade 

para representar suas teorias e oferecer suas próprias in-
terpretações sobre uma questão particular.

Essa capacidade de escutar e de alimentar expectativas 
recíprocas, que possibilita a comunicação e o diálogo, 
é uma qualidade da mente e da inteligência, particular-
mente na criança pequena. É uma qualidade que requer 
compreensão e apoio. As crianças percebem que o ato de 
escutar (observando, mas também tocando, cheirando, 
sentindo o gosto, pesquisando) é essencial para a comu-
nicação. As crianças são biologicamente predispostas a 
se comunicar, a existir em relação, a viver em relação.

Assim como as crianças representam suas imagens men-
tais para os outros, elas também as representam para 
si mesmas, desenvolvendo uma visão mais consciente 
(escuta interior). Então, passando de uma linguagem a 
outra, de um campo de experiência a outro, e refletindo 
sobre essas mudanças e as dos outros, as crianças modifi-
cam e enriquecem suas teorias e seus mapas conceituais.

A escuta é uma predisposição inata que acompanha as 
crianças desde o nascimento, permitindo que seu pro-
cesso de aculturação se desenvolva. A ideia de uma ca-
pacidade inata de escutar pode parecer paradoxal, mas, 
com efeito, o processo de aculturação deve envolver mo-
tivações e competências inatas. A criança recém-nasci-
da vem ao mundo dotada de um eu alegre, expressivo e 
pronto para experimentar e pesquisar, utilizando objetos 
e se comunicando com outras pessoas. Desde o princí-
pio, as crianças demonstram uma notável exuberância, 
criatividade e inventividade diante de tudo que as rodeia, 
assim como uma consciência autônoma e coerente.

6. PEDAGOGIA DA RELAÇÃO E DA 
APRENDIZAGEM

Devemos estar focalizados na criança e estarmos centra-
dos nelas, mas ainda isso não é suficiente. Consideramos 
os professores e as famílias também como centrais para a 
educação das crianças, todos são o centro dessa educação.

Devemos construir uma escola confortável, onde as 
crianças, professores e famílias sintam-se em casa e para 
isso, exigisse o pensamento e o planejamento cuidadoso 
com relação aos procedimentos, às motivações e aos in-
teresses, garantindo completa atenção aos problemas da 
educação e de ativar a participação e pesquisas.

Para que possamos progredir, fazemos planos e reflexões 
ligadas aos campos cognitivo, afetivo e simbólico, refina-
mos as habilidades de comunicação, permanecendo aber-
tos a mudanças para atingirmos a satisfação interpessoal.

A participação dos adultos mostra níveis de qualidade 
e intensidade muito diversos, o ambiente estimulante 
da escola propicia um bom grau de acolhimento essen-
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cial, isso acontece porque a escola convida à trocas de 
ideias, possui um estilo aberto e democrático e, deste 
modo tende a ampliar horizontes.

Na nossa vida social contemporânea, os aspectos de isola-
mento, indiferença e violência, são contrários a nossa abor-
dagem e os aspectos alienadores da vida moderna tornam-se 
uma razão para sermos ainda mais impacientes e abertos em 
nossas ofertas. Tudo isso contribui para estruturar-se uma 
educação baseada no relacionamento e na participação.

Nesse aspectos há um envolvimento quase que completo 
das famílias, com seus filhos, com a escola e todo seus 
funcionários, seja em passeios diversos, visitas aos tra-
balhos dos pais, na construção de móveis ou brinquedos, 
encontro para discutir projetos e pesquisas, para organi-
zar jantares e celebrações na escola.

Apreciamos diferentes contextos, damos uma grande 
atenção ̀ atividade cognitiva individual dentro das intera-
ções sociais e estabelecemos vínculos afetivos, deixamos 
de lado a figura da visão da criança como egocêntrica.

Os relacionamentos e a aprendizagem coincidem den-
tro de um processo ativo de educação, ocorrem juntos 
por meio das expectativas e habilidades das crianças, da 
competência profissional dos adultos e, em termos mais 
gerais, do processo educacional.

O que as crianças aprendem não é um processo automático, 
é uma consequência de suas atividades e de nossos recursos.

O conhecimento e habilidades que as crianças constroem 
independentemente e antes da escolarização é devido ao 
processo de desenvolvimento social das crianças.

As crianças quando ajudadas a descobrir o prazer da 
investigação, sua motivação e interesse aumentam. O 
modo como nos relacionamos com elas influencia o que 
as motiva e o que aprendem. Seu ambiente deve ser pre-
parado de modo a interligar o campo cognitivo com os 
campos do relacionamento e da afetividade.

7. PREMISSAS PSICOPEDAGÓGICAS E 
ANTROPOLÓGICAS

O espaço físico pode ser definido como uma linguagem 
que fala de acordo com precisas concepções culturais e 
profundas raízes biológicas. A linguagem do espaço é 
muito forte e constitui um fator condicionante. Embo-
ra seu código nem sempre seja explícito e reconhecível, 
nós o percebemos e o interpretamos desde muito jovens. 
Como qualquer outra linguagem, o espaço físico é um 
elemento constitutivo da formação do pensamento.

A “leitura” do espaço físico é multissensorial e envolve 
tanto os sensores remotos (olho, ouvido e nariz) quanto os 
receptores imediatos do ambiente circundante (pele, mem-

branas e músculos). As qualidades relacionais entre o indi-
víduo e seu habitat são recíprocas, de modo que tanto a pes-
soa quanto o ambiente são ativos e modificam um ao outro.

A percepção do espaço é subjetiva e holística (tátil, vi-
sual, olfativa e sinestésica). Ela se modifica durante vá-
rias fases da vida e é fortemente ligada à própria cultura 
de cada um: nós não somente falamos diversas línguas, 
como também habitamos mundos sensoriais diferentes. 
No espaço compartilhado, cada um de nós atribui um 
significado especial a esse espaço, criando um território 
individual que é fortemente afetado pelas variáveis de 
gênero, idade e, como afirmamos, cultura.

Considerando-se a idade e a postura das crianças (bebês pas-
sam um parte substancial do tempo sentados ou deitados e, 
durante um determinante período, se movimentam apenas 
engatinhando), uma grande importância deve ser atribuída 
às superfícies, que normalmente são tratadas como meros 
elementos de fundo, assim como pisos, tetos e paredes.

A competência e a motivação das crianças podem ser tanto 
acentuadas quanto inibidas, dependendo do grau de cons-
ciência e da força motivacional do contexto circundante. 
A importância do papel dos adultos no desenvolvimento 
das crianças pequenas, não apenas por meio de ações di-
retas e almejadas, mas também indiretamente, quando os 
adultos criam contextos educacionais que estimulam as 
crianças a utilizar suas aptidões e competências.

Os ambientes físicos e psicológicos são definidos recipro-
camente, a fim de dar às crianças a sensação de segurança, 
que vem do fato de se sentirem bem-vindas e valorizadas, 
a ao mesmo tempo, garante a oportunidade para o desen-
volvimento de todos os seus potenciais relacionais.

8. CONCLUSÃO

As crianças são biologicamente predispostas a se co-
municar e a estabelecer relacionamentos: é por isso que 
devemos sempre lhes dar oportunidades plenas de repre-
sentar suas imagens mentais e conseguir representa-las 
para os outros. Desenvolver a sensibilidade natural das 
crianças para apreciar e expandir as ideias dos outros, 
compartilhando-as em conjunto.

Consideramos o processo de aprendizagem um processo 
criativo, ou seja, a aptidão para construir novas conexões 
entre pensamentos e objetos, trazendo inovação e mudan-
ça, tomando elementos conhecidos e criando novos nexos.

Os seres humanos são equipados com duas formas de 
pensamento: o pensamento convergente, que tende à re-
petição e o pensamento divergente, que tende à organi-
zação dos elementos, é a combinação de elementos in-
comuns, que as crianças pequenas realizam com grande 
facilidade já que não possuem nenhum fundamento teó-
rico particular ou nenhum relacionamento fixo.
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A criatividade não é somente a qualidade do pensamento 
de cada indivíduo, é também um projeto interativo, re-
lacional e social. Nas escolas, a criatividade deveria ter 
condições de se manifestar em todo lugar e em todo o 
momento. Não há criatividade na criança se não há cria-
tividade no adulto: a criança competente e criativa existe 
se existir um adulto competente e criativo.

No nosso cérebro, nos primeiros sete ou oito anos de 
vida, há um excedente de neurônios que propicia con-
dições de desenvolvimento praticamente infinitas, mui-
tas conexões entre bilhões de neurônios acontecem na 
interação com o meio ambiente externo. O aprendizado 
não acontece por transmissão ou reprodução e sim por 
um processo de construção, as interpretações e os signi-
ficados dos outros são indispensáveis para construirmos 
nosso conhecimento, um processo de construção social.

Criar um contexto em que a curiosidade, as teorias e a pes-
quisa das crianças sejam legitimadas e ouvidas, motivadas 
e respeitas são tarefas do educador. A escola é um desses lu-
gares onde os valores são transmitidos, discutidos e criados.

O valor da brincadeira, da diversão, das emoções, dos sen-
timentos, que reconhecemos como elementos essenciais 
de qualquer processo cognitivo e educacional autêntico. 
Num relacionamento afetivo entre aqueles que aprendem 
e aquilo que está sendo ensinado, um relacionamento 
preenchido com emoção, curiosidade e humor, esse ato 
cognitivo se torna um ato criativo, envolvendo aceitação 
de responsabilidade, autonomia, um ato de liberdade.

A pedagogia implica escolhas, e escolher não significa de-
cidir o que é certo ou errado. Escolher representa ter a co-
ragem das próprias dúvidas, incertezas, quer dizer partici-
par de alguma coisa pela qual se assume responsabilidade.

A relação ensino/aprendizagem, escreveu Malaguzzi: “ 
O objetivo do ensino não é produzir aprendizagem, mas 
criar as condições para a aprendizagem, esse é o ponto 
focal, a qualidade da aprendizagem.”

As linguagens tecnológicas podem ser suportes fundamen-
tais, se transformá-las como ferramentas capazes de multi-
plicar. A medida que tenham condições de criar algo novo e 
imprevisível, servindo como sustentáculos da criatividade.

Tanto a fotografia quanto o vídeo são instrumentos, ferra-
mentas de investigação utilizadas para auxiliar de maneira 
sistemática na obtenção de certo tipos de dados. A utiliza-
ção criativa desses instrumentos é particularmente apropria-
da quando se faz investigação com crianças pequenas. São 
ferramentas importantes de geração de dados, e maneiras 
importantes de garantir que esse processo abranja uma mul-
tiplicidade de perspectivas. Tanto as fotografias como os 
vídeos possibilitam perceber coisas que poderiam escapar 
dos nossos olhos e cair no esquecimento, como as conver-
sas das crianças, seus diálogos, suas linguagens, suas ações, 

permitindo que um mesmo acontecimento fosse observado 
muitas vezes através de uma microanálise, a qual se consis-
tiu na segmentação da gravação (transcrição) e extração dos 
vídeos em fotografias sequenciadas.

A documentação é importante pois podemos analisar as 
fases de desenvolvimento cognitivo que a criança avan-
çou e com isso tentar corrigir esses possíveis problemas 
de avanços, mas respeitando o seu momento.

Podemos desenvolver a criatividade, os conhecimentos, 
através de jogos, música e dança. O intuito é educar, en-
sinar, se divertindo e interagindo com os outros. Pois o 
primeiro significado do jogo é o de ser lúdico (ensinar e 
aprender se divertindo). A pesquisa na educação conti-
nua, pois ela é dinâmica.
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Inclusão Social e o Ensino  
das Artes Visuais

Luciene Braga dos Santos de Souza

RESUMO

Vivenciamos uma etapa onde muito se fala sobre a edu-
cação e a inclusão social. No que diz respeito a obriga-
toriedade a legislação é explicita, no entanto não basta 
apenas a inserção dos alunos com necessidade educacio-
nal, é precioso ir além, buscar e criar meios para que 
todos possam desenvolver  suas capacidades  em face ao 
ensino aprendizagem. Frente  a essa temática o estudo 
busca refletir sobre  o desenho infantil, de modo que o 
mesmo nos possibilite identificar sua influência nortea-
dora no pensamento e no desenvolvimento da criança no 
inicio da vida escolar e a inclusão daqueles cujos são 
portadores de necessidades espaciais. Sabendo-se da 
importância que o desenho tem para o desenvolvimento 
da criança o estudo busca uma releitura sobre autores 
consagrados e que defendem essa linha de pesquisa, nor-
teado em referencias buscamos compreender as inúme-
ras interpretações passíveis de serem feitas nos desenhos 
infantis. Esta monografia objetiva buscar metodo logias 
e discutir o conceito de infância e os diferentes modos de 
linguagem que envolve a Arte e a alfabetização. Emba-
sados nas teorias de grandes autores será apresentado a 
importância acerca da inclusão social. De modo sucinto 
será abordado às especificidades do desenho infantil de 
forma, a saber, como estimular as crianças, visando uma 
melhor progressão do seu desenvolvimento cognitivo e 
sócio afetivo. Por meio de pesquisas buscou compreen-
der esse paradigma e objetiva fazer uma reflexão acerca 
dos conceitos e preceitos da legislação e da prática pe-
dagógica vinculada no campo da arte visual enfatizando 
o desenho . Para atingir tais objetivos e atingir o pres-
suposto almejado utilizaremos pesquisas bibliográficas, 
levantamento de obras referentes ao tema, onde por meio 
de publicações científicas e a partir das discussões teó-
ricas será concluindo a pesquisa sobre a importância da 
Arte na inclusão social.

PALAVRAS CHAVE: Desenho Infantil; Inclusão So-
cial; Grafismo; Educação inclusiva.

INTRODUÇÃO

A pesquisa norteia pela busca e identificação sobre a 
influência do trabalho com artes, desenho na educa-
ção infantil e sua percepção na tangível da inclusão 
social. Diante deste contexto, realizou-se um estudo 
bibliográfico a fim de coletar dados suficientes para 
desenvolver as páginas do trabalho.

Este estudo foi embasado decorrente das inquietações 
que nos acompanharam ao longo do trajeto acadêmico e 
enquanto profissional atuante da área. Convém ressaltar 
que a dissertação desta pesquisa é dada por investigação 
bibliográfica para fundamentar e enriquecer a temática. 
Há, no entanto passos largos e com lentidão acerca da 
Educação Social. Diante deste contexto fica evidenciado 
que abordar a temática não é apenas um fato de modis-
mo, nem tão pouco considerá-la uma tendência no es-
paço pedagógico, mas sim uma indagação naquilo que 
consta como questão de direitos humanos.

O pressuposto de cidadania se constitui em um envolvi-
mento atuante e consciente de todos os cidadãos. Entretan-
to, é preciso ser capaz de enxergar os contornos sociais de 
modo sucinto e crítico, reconhecendo as diferenças históri-
cas e culturalmente constituídas. De modo que a cidadania 
também é um método de inclusão organização e planifica-
ção das condições necessárias de vida em sociedade, torna-
-se imprescindível delinear propósitos de vida comuns que 
acondicionem os valores humanos e que refreiem de algum 
modo as desigualdades e injustiças sociais.

A escolha do tema “A inclusão social e o ensino de Artes 
Visuais” se deu pela nossa preocupação e necessidade 
em trabalhar de maneira prazerosa e qualitativa com alu-
nos da educação infantil, uma educação de qualidade, 
que comporta as diferenças e sabe trabalhar com a inclu-
são. Por se tratarem de crianças e adolescentes, é sabido 
que essa fase etária é muito atraída pelas formas, figuras, 
sons e o desenho numa totalidade.

Tendo como objetivo de estudo compreender e interpre-
tar os desenhos infantis de modo que, na qualidade de 
educadores, possamos auxiliar as crianças em seu desen-
volvimento. O trabalho tem como objetivos específicos 
identificar essa relação existente entre educação e inclu-
são e artes visuais fazendo um paralelo amparado pelos 
renomados autores citados nas referencias bibliográficas 
a fim de concluir de maneira objetiva a nossa pesquisa.

Por hipótese tem-se o resgate da arte na infância, com 
foco no desenho e grafismo e sua contribuição na in-
clusão escolar, e utilizá-la em prol do desenvolvimento 
sócio afetivo e cognitivo da criança, por meio da com-
preensão e interpretação dos desenhos infantis.

Na realidade escolar essas especificidades são explicitadas 
quando o aluno apresenta uma qualidade de aproveitamen-
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to abaixo do esperado, ou abaixo daquilo que é considerada 
normal na esfera educacional. Assim no processo pedagó-
gico é diferenciado da maioria dos demais, tendo como re-
ferência inicial a idade e o grupo social a qual pertence.

A metodologia adotada foi à pesquisa bibliográfica a 
qual por meio de autores referenciados certifica nossas 
escritas onde num primeiro momento disserta sobre a 
educação de ontem e a da atualidade, na qual sofremos 
frequentes mudanças quanto às formas e maneiras de en-
sinar, em especial acerca da educação especial.

1. UM OLHAR SOBRE A EDUCAÇÃO 
ENTRE O PASSADO E O PRESENTE

Falar em educação escolar, primeiramente nos remete a 
escola e se a mesma cumpre eficientemente esse papel. 
É comum ouvir na atualidade frases que apresentam a 
escola de nossos antepassados com um modelo de ensino 
estruturado e produtivo. ” Antigamente se aprendia mes-
mo “, dizem alguns,” naquele tempo os alunos eram bem 
mais educados “, dizem outros.

Sem querer discutir a eficiência dessa escola e sem que-
rer discutir ou questionar se os alunos daqueles tempos 
eram mais obedientes do que educados, pretendemos 
apontar os porquês que nos levam a rever e discutir con-
ceitos e práticas escolares centenárias, buscando criar 
novas oportunidades, como o empreendedorismo que se 
afirmar hoje como um novo passo em educação.

Nunca passou tanto tempo em educação como nos dias 
atuais. Artigos, congressos, palestras e cursos problema-
tizam o tema, levantando hipóteses, discutindo experiên-
cias e propondo caminhos. Com tudo isso, resumirá em 
poucas palavras, a razão pela escolha do nosso tema, por 
meio da seguinte pergunta: Porque nós, educadores, te-
mos que rever constantemente nossa prática?

Dentro dessa mesma questão, qual o papel da família? 
Como somar esforços entre família e escola para obter 
resultados expressivos na formação do aluno? Sabemos 
que tanto a família quanto a escola passaram por várias 
situações e mudanças no decorrer dos anos.

Muitos questionam e desconhecem o modelo de escola fir-
mado hoje, o qual e o mais apropriado. Outros preferem um 
modelo educacional com mais conteúdo e disciplinador, 
alegando que a escola de hoje é muito permissiva. Exceções 
à parte entendem que para grande parte dessas pessoas, ain-
da param dúvidas sobre qual o melhor modelo de escola.

Disso decorre que aquela máxima das famílias sobre 
educação de priorizar para seus filhos apenas um curso 
preparatório visando o ingresso em uma universidade, 
não funciona mais. Da mesma forma que a escola deve 
ser gerida como uma pressa produtiva que oferece edu-

cação de qualidade, a família deve entender que educa-
ção básica é investimento prioritário.

A física nos ensina que vida é movimento. A história 
diz que sociedades surgem e desaparecem. A escola não 
deve ficar na contramão das mudanças sociais. Disso de-
riva nossa idéia de que formar sujeitos empreendedores é 
um novo passo na educação. Para isso precisamos priori-
tariamente rever conceitos, práticas e modelos escolares.

Uma boa solução para enfrentar este problema é mon-
tar na escola um programa de leitura que se utilize, de 
livros de literatura. Em países como o Canadá e os Esta-
dos Unidos, muitas escolas já aboliram definitivamente 
o livro didático e utilizam-se dos livros de literatura para 
ensinar os mais diferentes conteúdos, mas principalmen-
te utilizam os textos literários para ensinar os alunos a 
ler e os contos, para que peguem o gosto pela leitura por 
meio de um mundo de fantasias e magia.

O reconhecimento da escola como nó estratégico 
(Reforço do papel dos estabelecimentos escola-
res na gestão do sistema educativo) é desenca-
deado, na maioria dos casos, pela vontade das 
autoridades escolares de afirmarem sua firme 
determinação de modernizar o sistema educativo 
(THURLER, 2001, p. 37).

Para Fullan e Hargreaves (2000) ao mesmo tempo em que 
existem forças na sociedade induzindo á mudança, poucos 
educadores se encontram em condições de realizá-la, pois 
esta experimenta sobrecarga de trabalho, isolamento, frag-
mentação de esforços e desespero crescente.

A maior parte dos professores e diretores não costuma se 
cumprimentar, se apoiar e reconhecer os esforços uns dos 
outros. Uns até reagem adversamente a um desempenho 
bem-sucedido. Ensinar como diz Paulo Freire (2011, p. 
29), “não se esgota no tratamento do objeto ou do conteú-
do superficialmente feito, mas se alonga à produção das 
condições em que aprender criticamente é possível”.

De acordo com Philippe Ariés (2001) esse sentimento 
teve inicio no século XVII; quando a sociedade passou a 
ter consciência da peculiaridade e da particularidade in-
fantil, particularidade essa que ao atribuir aos pais a tare-
fa pela educação da criança pequena, o que neste período 
da história representava um grande acontecimento, pelo 
fato dos pais, até então, não terem essa responsabilidade, 
Comênios (1981) fundamenta sobre a importância desse 
período e suas influencia na vida do ser humano.

Sua contribuição ampliou-se ainda mais ao esboçar o 
que deve ser trabalhado nesse período: a óptica, geogra-
fia, Metafísica, ciências Físicas cronologia, história, arit-
mética, geometria, astronomia, estática, artes mecânicas, 
dialética, gramática, retórica, poesia, música, política, 
moral (ética), economia doméstica, religião e da piedade.
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Diante dos fatos citados podemos perceber, que não fo-
ram poucas as inquietações de Comênios (1981) em re-
lação ao que a criança até 6 anos deveria aprender. Entre-
tanto não podemos deixar de citar que o Plano da escola 
Materna, elaborado por Comênios (1981), apresentou 
aspectos importantes que, até hoje, são fundamentais na 
elaboração de propostas educativas junto à criança.

A Arte foi incorporada ao léxico acadêmico e passou a 
ocupar um universo com grande significância nos deba-
tes sobre a função da arte na educação atual. Após o pe-
ríodo da década de 1970, Ana Mae Barbosa desencadeou 
uma reflexão sobre o ensino de arte no Brasil por meio 
de suas elaborações teóricas.

A princípio, no entanto pode-se considerar que essa aborda-
gem não possui diferencial, porém ao buscarem concepções 
teóricas e razões epistemológicas que a embasou, se verifica 
a divisão em vários posicionamentos sobre a função da Arte.

Para Barbosa (2008) todo o esforço acerca da ampliação 
dos conhecimentos artísticos e estéticos dos outros é Ar-
te-educação. Assim sendo a Arte é visível no museu ou 
na rua, quando há uma imensa obra de arte pública.

Sucinta Barbosa (2008) que o professor pode inovar para 
prender a atenção dos alunos quando ministra arte, levan-
do-os ao contato direto com o fazer artístico e fazendo-os 
pensar no que estão vendo, sentindo e apreciando a Arte. 
A Pedagogia Questionadora de Paulo Freire é ainda a me-
lhor estrada e incita a pensar e formular significados.

O primeiro referencial teórico norteador da Arte nacional 
realça o desenvolvimento criativo e estético dos alunos, 
sobretudo no referido aos seus processos de produção 
e apreciação artística. Este referencial é denominado de 
histórico-social, devido incorporar em seu seguimento 
teórico-metodológica e a relação com as práticas e o 
acesso ao conhecimento da arte.

Arte-educação seria certa epistemologia da arte. A Pro-
posta Triangular integra os componentes: a “leitura de 
obra de arte”, a “história da arte” e “a criação” (fazer artís-
tico). Porém, nenhum deles desenvolvido de forma isola-
da corresponde à epistemologia da arte. O conhecimento 
em artes se dá na intersecção da experimentação, da deco-
dificação e da informação (BARBOSA, 2004, p. 32).

Esse referencial designa para uma conexão do fazer, do 
representar e do exprimir. Deste modo, em um abran-
gente contexto histórico-social que engloba o artista, sua 
obra artística, os difusores de comunicação e o público, 
a Arte é apresentada como produção, construção e traba-
lho. (FUSARI; FERRAZ, 2004).

Em vista disso, deve-se considerar que ao tratar 
das concepções de estética e artística, a arte edu-
cadora vinculado ao referencial histórico- social, 

deve considerar que os julgamentos artísticos en-
volvem julgamentos estéticos (BEST, 1985). E o 
estético em arte se refere, entre outros aspectos, à 
compreensão sensível-cognitiva do objeto artísti-
co inserido em um determinado tempo e espaço 
sociocultural. Todavia, a experiência estética pode 
ser mais ampla e não necessariamente derivada da 
arte, embora a arte seja uma de suas principais 
fontes de aplicação (EAGLETON, 1990, p. 51).

Os professores que seguem o referencial histórico-social 
são remanescentes ou originados da Escolinha de Arte 
do Brasil e da ECA/USP - Escola de Comunicação e 
Artes da Universidade de São Paulo. Em consonância 
ao referencial histórico-social embasado no modelo e no 
conteúdo, se desenvolveram a partir de meados do sécu-
lo XX, reflexões que abrangem as questões referentes a 
posição do arte educador diante da sociedade e a relação 
da arte com o público, são chamados de referenciais mo-
dernistas da Arte-educação.

2. ARTES VISUAIS E  
A EDUCAÇÃO ESPECIAL

Nessa relação das artes visuais com o contexto social, 
é possível afirmar que a arte contribui como mediadora 
entre o sujeito e o mundo. Segundo Rocha (2008) com 
base em Vygotsky apud Stumm (2004):

A arte é vista como um processo de comunicação 
social, envolvendo sentidos e significados inteli-
gíveis a qualquer pessoa, combinando as vivên-
cias individuais com a recepção do produto es-
tético, percebido como produto social da cultura 
(STUMM, 2004, p. 362).

A arte instiga a criatividade e a imaginação, contribuin-
do para o desenvolvimento e aprendizagem. E, um dos 
objetos de estudo neste projeto foi o desenho, sendo que 
nos ateremos a ele como linguagem e elemento de me-
diação em Educação Inclusiva.

Selecionou-se o desenho, pois nele é percebida a rela-
ção da criança com o meio, o que auxilia na constru-
ção e no domínio das funções sociais e psicológicas. Na 
perspectiva de Pillar (1996)

O olhar de cada um está impregnado com expe-
riências anteriores, associações, lembranças, fan-
tasias, interpretações, etc. O que se vê não é o 
dado real, mas aquilo que se consegue captar e 
interpretar acerca do visto, o que nos é significa-
tivo (PILLAR, 1996, p. 36).

Ainda aponta que crianças com necessidades especiais, 
estão simplesmente passando pelos estágios de desenho 
num ritmo mais lento do que a criança regular.
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Segundo Cox (2001) pode-se encontrar referências ao 
emprego do desenho para diagnosticar as capacidades 
e estado mental das crianças, como a maturidade inte-
lectual, as dificuldades de aprendizagem, personalidade, 
ajuste emocional, entre outros.

Considerando a Educação Inclusiva em sala de aula, os 
educandos com necessidades educativas especiais, por 
meio da integração sociocultural com as crianças sem 
necessidades educativas especiais, podem trocar expe-
riências, o que propicia a construção de relações sociais 
com o meio, a compreensão das diferenças, de como 
lidar com diversas situações, ampliando seu repertório 
visual, no qual se insere o desenho.

Nessa perspectiva, a arte é um fator importante em 
Educação Inclusiva, pois possibilita que a criança, além 
do reproduzir como comunicador social desenvolva a 
intuição, a percepção, as habilidades motoras, sendo 
fundamental no processo de aprendizagem, desenvol-
vimento e expressão individual.

Nos Parâmetros Curriculares Nacionais (1997) de Arte 
têm sido discutidos e analisados em vários âmbitos, mas 
estava faltando este olhar específico da educação espe-
cial. Ao observarem-se os documentos e outras estraté-
gias de intervenção percebe-se a preocupação com as 
novas diretrizes mundiais que tratam do respeito às dife-
renças, da crítica aos atos discriminatórios, da inserção 
de valores éticos e culturais, e da apreensão desses valo-
res como uma das metas prioritárias da ação pedagógica.

Tais ideias embasam os PCN de Arte e visam principal-
mente ao aprimoramento do aluno como indivíduo par-
ticipativo e consciente de suas possibilidades e deveres 
sociais. A melhoria da qualidade do ensino é um desafio 
para todos os docentes e os PCN procuram mostrar que 
o valor da aprendizagem é mais evidenciado quando re-
flete em profundidade o sentido e o fortalecimento da 
cidadania, preparando os alunos para a vida.

Mas será que os professores de arte, em suas práticas, 
estudos e reflexões sobre os PCN, estão realmente cons-
cientizados sobre a extensão da diversidade cultural, e 
para agir com a arte junto a diferentes alunos, principal-
mente às crianças e jovens portadoras de deficiências, 
ou para compreender os benefícios que a inclusão e a 
integração podem trazer para todos? Sobre essas ques-
tões parecem existir ainda muitas lacunas. Elas se ma-
nifestam quando os professores não têm clareza de suas 
ações profissionais ou das possibilidades que a Arte tem.

Para a viabilização de projetos de arte que inclua os por-
tadores de necessidades especiais é preciso conhecer-se 
a extensão de suas dificuldades, e saber como tratar o 
domínio de linguagens artísticas e a busca de novos ca-
minhos e novas manifestações do pensar e do agir; bem 
como uma maior integração.

Os procedimentos em arte são direcionados para o co-
nhecimento de saberem artísticos e estéticos, mas tam-
bém estão assentados em princípios que norteiam as 
práticas de inclusão social: aceitação das diferenças in-
dividuais, valorização de cada pessoa, respeito à própria 
produção e à dos demais, aprendizagem com ênfase na 
experimentação e cooperação mútua.

Se forem desenvolvidos adequadamente, os cursos de 
arte favorecem a apreensão desses princípios e podem 
abrigar outros conhecimentos, atendendo as propostas 
de integração social e transição para futuras inserções 
profissionais. São os saberes que cercam uma educação 
para a experiência, a descoberta, o autoconhecimento.

É importante explicitar-se também as possibilidades in-
tegradoras do ensino e da aprendizagem artística e estéti-
ca na escola para que os professores que lidam com a arte 
possam compreender a abrangência do seu papel e saber; 
primeiro, se estão incluindo ou excluindo as crianças e 
jovens da experiência da arte, e, em segundo lugar, se 
entre elas também incluem as portadoras de deficiências 
mental, física, visual, auditiva e múltipla, por exemplo.

Por outro lado, para que se possa tratar efetivamente da in-
clusão, há necessidade de preparação profissional e de inú-
meras adaptações organizacionais na escola, currículos etc.

Finalmente, se esperamos uma atuação profissional 
consistente e que atenda tais expectativas, devemos 
pensar nos cursos de formação dos professores de arte. 
Isso quer dizer que os cursos devem prepará-los discu-
tindo questões como essas que apresentamos, e abrir es-
paços para as pesquisas e estudos de educação especial, 
com fundamentação teórica e experiências práticas em 
ateliês, centros de saúde, centros de convivência, lares 
abrigados, hospitais, enfim tanto na escola como na co-
munidade em geral.

3. PORQUE A CRIANÇA DESENHA

É sabido que a criança desenha por vários motivos e po-
demos considerar que ela desenha porque tem vontade, 
para se divertir, por necessidade, para se expressar, para 
explorar um novo material ou até mesmo para chamar 
atenção. A criança pode desenhar para se auto afirmar, 
para se entender, para entender e elaborar o mundo a sua 
volta. Todas essas razões podem levar a criança a dese-
nhar, mas sem dúvida juntamente com isso, a principal 
função do desenho é a comunicação.

De acordo com Duarte (2001) existe uma indissocia-
bilidade entre objeto, representação e palavra. Tanto a 
representação gráfica quanto a oralidade, reproduzem, 
repetem, em contra partida mantém o significado. Duas 
camadas de expressão ocorrem simultaneamente reve-
lando um único discurso. Passa a existir uma coesão en-



ITEQ - PROJETOS E PROJEÇÕES116

tre a percepção e a memória, fazendo a figura do objeto, 
enquanto a palavra o indica, o nomeia. Á partir da foto-
grafia se protagoniza a cena e o sentido se revela.

Pode-se caracterizar o desenho como um momen-
to, e um movimento de acesso a realidade, e como 
uma ação de pensamento. O desenho ali repre-
senta experiências concretas da vida. O desenho, 
ligado às atividades do pensamento e à linguagem 
verbal, nomeia objetos, qualifica personagens, 
descrevem cenários, ou combinam cenários e per-
sonagens demonstrando possibilidades de ações 
humanas (DUARTE, 2001, p. 114).

A criança projeta no desenho o seu esquema 
corporal, deseja ver a sua própria imagem refle-
tida no espelho do papel. Os traços, os rabiscos, 
as garatujas estão ali, à mostra, escondendo os 
índices de uma realidade psíquica não imedia-
tamente acessível, exibindo uma atividade pro-
funda do inconsciente. Existe uma vontade de 
representação como também existe uma neces-
sidade de trazer à tona desejos interiores, co-
municados, impulsos, emoções e sentimentos 
(DERDIK, 2003, p. 51).

Deste modo, trabalhamos visando a perspectiva de que 
são conteúdos presentes nos desenhos infantis, o cotidia-
no da criança, as relações de valores e importância dada 
aos acontecimentos.

Acredita-se que o meio onde a criança vive e as 
pessoas com que convive aparecerão com mais 
frequência em seus desenhos, tendo esta influên-
cia direta tanto sobre seu processo criador, quan-
to sobre os temas e conteúdos trazidos por seus 
desenhos, ou seja, quanto mais se desenvolve sua 
conscientização das pessoas e da influência des-
tas em sua vida, a criança passa a adotá-las numa 
grande porcentagem do seu conteúdo temático 
(LOWENFELD & BRITTAIN, 1977, p. 44).

De acordo Vygotsky (2006)

A criança desenha ou escreve poesias não por pos-
suir um potencial artístico, mas porque este é um 
ato de criação estética necessário para ela neste 
momento e que este é um potencial imaginativo 
presente em todos nós (VYGOTSKY, 2006, p. 17).

Segundo Vygotsky (2006, p. 17) o processo criador se 
divide em duas etapas, a primeira como uma Grande 
concepção, onde relações se estabelecem em seu espa-
ço interior e experimentos são feitos inúmeras vezes 
de modo inconsciente; e a segunda a associação onde 
existe a combinação de imagens isoladas, onde o meio 
é tido de grande importância.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Vygotsky (2006) utiliza as palavras fantasia e imaginação 
no sentido da psicologia, onde são base de toda a atividade 
criadora e se evidenciam em todos os aspectos da vida cul-
tural, oportunizando a criação artística, científica e técnica.

Para Vygotsky (2006) a imaginação ou fantasia se nutre 
dos acontecimentos vividos pela pessoa, e a partir deste 
ponto o autor afirma: “Quanto mais rica for à experiência 
humana, tanto maior será o material colocado à disposi-
ção da imaginação. Por isso, a imaginação da criança é 
mais pobre que a do adulto, por ser menor sua experiên-
cia”. (VYGOTSKY, 2006, p. 18).

Existe uma relação entre a memória e a imagina-
ção, podendo a imaginação se apoiar na experiên-
cia, assim como a experiência pode ser construído 
a partir de material imaginário. “A fantasia não 
está contraposta à memória, mas se apóia nela e 
dispõe de seus dados em novas e novas combina-
ções” (VYGOTSKY, 2006, p. 18).

Vygotsky (2016) salienta outro ponto importante, segun-
do o autor sendo este existência de uma relação entre o 
real e o imaginário no que diz respeito ao emocional. O 
autor trata desta questão como retroalimentação de um 
sentimento ou estado emocional por meio da fantasia ou 
imaginação, e nomeia esta lei de “lei da dupla expressão 
ou da realidade dos sentimentos”1.

Duarte (2000) cita que, ao desenhar, seu produtor age como 
narrador, relatando situações e eventos que aconteceram ou 
poderiam ter acontecido a outrem ou consigo mesmo.

Para Luquet (1979) esse tipo de produção, é denominado 
de Narração Gráfica e as divide em três tipos distintos. 
O primeiro, chamado de Simbólico, composto por uma 
única cena em que retrata o momento auge da narrativa; 
o segundo do tipo de narração e o Sucessivo onde apare-
cem em um mesmo desenho momentos diferentes da cena 
apresentada; e o terceiro o autor o chama de Epinal, uma 
forma de representação em quadros, semelhante às estó-
rias em vistas em quadrinhos.

No desenho de narrativa, a representação gráfica de 
ações, aliadas às palavras que as explicitam, evidencia 
um modo de refletir, de pensar e assimilar conceitos. 
O desenho é ao mesmo tempo, uma percepção e uma 
reflexão que é externalizada, configurada, é uma com-
preensão que se internaliza (DUARTE, 2001, p. 108).

 Artes com as crianças. Pois enquanto vistas e trabalha-
das essas considerações, a criança adquiri experiências 
essenciais para seu desenvolvimento, além de sensibilizar 
a criação em suas relações com o ambiente, apreciando 
o esforço da criança quando esta consegue transmitir sua 
própria experiência para a obra artística, seja ela qual for.
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Os Desafios do Professor 
Universitário e Suas Conquistas 

José Carlos Gonçalves

RESUMO

Essa pesquisa é fruto de uma necessidade que nasce a 
partir da baixa qualidade na formação de novos professo-
res universitários carentes na formação inicial. Segundo 
a percepção de Gimeno Sacristán(1999), o professor que 
deseja se aprimorar como profissional autônomo e com 
as competências necessárias para exercer essa desafiado-
ra e empolgante profissão deve pautar em aspectos como 
muita dedicação, amparo da lei, formação continuada e 
ser, para o resto de sua carreira, alguém que reflita em 
suas ações e que vá sendo formado gradativamente des-
cobrindo seus próprios métodos pela a prática do dia a 
dia, na relação com seus alunos em sala de aula embasado 
sempre na legislação vigente. À medida que a pesquisa 
foi sendo desenvolvida, novos elementos teóricos foram 
colaborando na visão prática dentro e fora da sala de aula, 
mostrando que a teoria não vive sem a prática, e que o seu 
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melhor professor passa a ser sua própria vivência diária, 
através de suas ações adaptadas no seu jeito de ser. 

PALAVRAS-CHAVE: Parâmetros legais; vivência 
diária; reflexão; formação.

ABSTRACT

This research is the result of a need that arises from the low 
quality in the formation of new university professors, lacking 
in the initial formation. According to the perception of Gi-
meno Sacristán (1999), the teacher who wishes to improve 
as an autonomous professional and with the necessary skills 
to carry out this challenging and exciting profession should 
focus on aspects such as dedication, support of the law, con-
tinuing education and being for the rest of his career, some-
one who reflects on his actions and who is graduated gradu-
ally discovering his own methods by the day to day practice 
in the relationship with his students in the classroom always 
based on the current legislation. As the research was devel-
oped, new theoretical elements were collaborating on the 
practical vision inside and outside the classroom, showing 
that the theory does not live without the practice, and that its 
best teacher becomes its own daily experience, through of 
their actions adapted to their way of being.

KEYWORDS: Legal parameters; daily life; reflection 
in practice; lucidity.

RESUMEN

Esta investigación es fruto de una necesidad que nace a par-
tir de la baja calidad en la formación de nuevos profesores 
universitarios, carentes en la formación inicial. Según la per-
cepción de Gimeno Sacristán (1999), el profesor que desea 
perfeccionarse como profesional autónomo y con las compe-
tencias necesarias para ejercer esa desafiante y emocionante 
profesión debe pautar en aspectos como dedicación, amparo 
de la ley, formación continuada y ser, para el resto de su ca-
rrera, alguien que refleje en sus acciones y que vaya siendo 
formado gradualmente descubriendo sus propios métodos 
por la práctica del día a día en la relación con sus alumnos 
en el aula basada siempre en la legislación vigente. A medida 
que la investigación fue desarrollada, nuevos elementos teó-
ricos fueron colaborando en la visión práctica dentro y fuera 
del aula, mostrando que la teoría no vive sin la práctica, y que 
su mejor maestro pasa a ser su propia vivencia diaria, a través 
de sus acciones adaptadas a su manera de ser.

PALABRAS CLAVE: Parámetros legales; Vivencia 
diaria; Reflexión en la práctica; Lucidez.

1. INTRODUÇÃO

A educação tem sido palco de muitas discussões na socie-
dade, tanto por intelectuais quanto por pessoas simples. 

Todas elas com o mesmo ponto de vista - a educação 
não vai tão bem a começar pelo desinteresse dos alunos, 
pela deficiência na formação inicial dos professores, pela 
falta de estímulos e reconhecimento do trabalho dos edu-
cadores e pela desvalorização no plano de carreira. 

O tema tratado nessa pesquisa implicará em uma aborda-
gem importante amparado na legislação vigente no que 
diz respeito a possíveis descobertas feitas pelo professor 
em situações de desafios em sala de aula. Ele vai perce-
ber que sua formação inicial não o capacitará suficiente-
mente por carecer de embasamentos sólidos nas diretri-
zes ou parâmetros bem claros em lei.

A partir de toda trajetória em busca do desenvolvimento e 
internalização desse conhecimento é que vai se desenvol-
vendo uma prática refinada na arte de ensinar. No início 
as aulas não alcançam os objetivos desejados por trazerem 
elementos muito teóricos e expectativas não muito condi-
zentes com a realidade vivida em sala de aula, mas com o 
passar do tempo a própria vivência diária passa a ser seu 
próprio professor, haja vista que nenhum professor é as-
sistido por outro como suporte em seus primeiros passos 
como acontece na medicina, na qual um aprendiz cirúrgico 
acompanha o médico cirurgião professor experiente duran-
te todo processo de aprendizagem até sua plena capacitação 
e autonomia. Na educação, o professor deve e pode até ser 
um bom pesquisador, mas o verdadeiro domínio da arte de 
ensinar vai acontecendo na práxis do dia a dia, crescendo 
lentamente, baseando-se em testes e verificação dos resulta-
dos obtidos. Sempre na busca de uma constante, quase que 
um ritual harmonioso nessa relação com os alunos. 

Dentro desse cenário desafiador o professor é chamado a 
refletir profundamente em suas ações, principalmente em 
meio às dificuldades enfrentadas na sala de aula, onde as 
necessidades de mudança concorrem a um cenário não 
muito apropriado de aprendizagem em sua maioria das ve-
zes. Por isso, o professor universitário, a partir da Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), não é mais 
um transmissor de conhecimento, mas um mediador, um 
facilitador que ajuda seu aluno a pensar, pesquisar, refletir 
na construção do conhecimento; é chamado a ser um inte-
lectual crítico construindo o saber por meio de uma reflexão 
ativa atualizando-se em sua área de formação, sem deixar 
de ter uma visão clara do mundo acadêmico e social. 

Falar de um tema tão importante nos dias atuais sobre o 
papel e a responsabilidade do professor de nível superior 
requer visão prática e sensibilidade quanto ao grande de-
safio que ele terá que enfrentar na descoberta de novos 
rumos e resultados educacionais com fórmulas não pron-
tas e acabadas, que requer muita transpiração e às vezes 
pouca inspiração, teoria. Falar do papel do professor e de 
suas responsabilidades é falar dos desafios que se enfren-
ta na sala de aula no mundo de hoje, onde e dedicação 
passaram a ser qualidades de pouca importância.
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Quer-se ressaltar nesse trabalho os cuidados fundamen-
tais na relação professor e aluno, cujo tema na atualida-
de tem sido muito discutido, mas com poucos resultados 
satisfatórios gerando dúvidas quanto aos deveres e direi-
tos que se estabelece nessa relação, onde muitas vezes o 
foco é desviado para pontos de pouca relevância. 

Esse trabalho irá contribuir para gerar uma crítica saudá-
vel dentro do domínio da atuação do professor em face de 
seus próprios desafios e suas descobertas, pois a arte e a 
práxis de sua profissão não se compõe de uma receita de 
bolo com ingredientes fáceis de ser encontrado nas prate-
leiras das bibliotecas, ou em sites no universo acadêmico, 
mas de suor e formação continuada. A pesquisa simples-
mente apontará um caminho a partir de vivencias que de-
ram certo no seu dia a dia deixando a cargo do professor a 
parte mais nobre, suas descobertas e seu aperfeiçoamento 
pessoal, contando, é claro, com o protagonismo do aluno, 
imprescindível a uma aprendizagem de qualidade.

Essa pesquisa nos revela o valor e o papel do professor 
em sua formação contínua, principalmente aquela que se 
dá dentro da sala de aula e na relação com seus pares, 
onde o professor vai descobrindo mecanismos que o aju-
dará na relação com o aluno não só como profissional da 
educação, mas alguém que tem sentimentos e que pode 
expressar sua própria vida partilhada sem medo de achar 
que está misturando a matéria com sua vida pessoal.  

2. FORMAÇÃO INICIAL E CONTINUADA: 
DESAFIO A SER SUPERADO 

É de senso comum que o professor sai do magistério ou 
licenciatura despreparado a lecionar ou, de alguma forma, 
parcialmente incapaz de lidar com uma classe de cheia 
de alunos com sérias dificuldades cognitivas e afetivas. A 
realidade é que isso não é uma lenda, mas uma realidade 
triste de acreditar, na qual não se percebe que dentro do 
próprio projeto pedagógico existem cláusulas da própria 
(LDB) exigindo a busca de formação desses mesmos pro-
fessores que ingressam e que, segundo Veiga(2000), as 
universidades deveriam ter como papel o empenho máxi-
mo na parte formativa, estimulando e gerando condições 
humanas para que o professor universitário se prepare 
bem para o exercício do magistério. 

 Ao terminar um curso de formação em docência para ní-
vel superior ou mestrado, o professor, ao se deparar com 
a realidade de uma sala de aula desinteressada e sem 
base suficiente para progredir em seus estudos, tende a 
descobrir por si mesmo caminhos alternativos através 
daquilo que aprendeu em sua formação inicial.

Como o tempo de formação acadêmica para lecionar é cur-
to e muito teórico, o professor acaba descobrindo, na prá-
tica, uma nova forma de aprender: ensinando. A teoria se 
mescla à prática formando um só bloco de evolução em sua 

escalada de conhecimentos através de tentativas e erros até 
descobrir uma forma mais adequada com seu jeito de ser.

Segundo Lortie:

“Os professores dizem que o seu principal profes-
sor tem sido a experiência; ele aprendem a ensinar 
através de ensaios e erros na sala de aula. Aquilo que 
eles visualizam como processo de aquisição, são 
práticas testadas pessoalmente, não um refinamento 
ou aplicação de princípios de instrução geralmente 
válidos. Eles insistem que a influencia dos outros 
são escolhidas através de seus conceitos pessoais e 
são sujeitas a testes práticos. As conotações do termo 
socialização parecem um tanto tendenciosas quan-
do aplicadas a este tipo de indução, visto que elas 
implicam numa maior receptividade para a cultura 
preexistente, que parece prevalecer. Os professores 
são, em grande parte, formados por si mesmos; a in-
ternalização do conhecimento comum é apenas uma 
parte de seu movimento em direção à responsabili-
dade do trabalho” ( Lortie,1975,p.80 ).

A partir de todo movimento de internalização desse co-
nhecimento é que se desenvolve a habilidade refinada da 
arte de ensinar; a princípio com muitas palavras carre-
gadas de conceitos teóricos e filosóficos, e com o passar 
do tempo, transformada em ações adquiridas no entrela-
çamento contido nas relações humanas professor-aluno. 
Todo aperfeiçoamento é baseado em testes e verificação 
dos resultados buscando sempre encontrar o equilíbrio 
de uma aprendizagem de qualidade.

Portanto, o que era problema na formação inicial trans-
formou-se em ferramenta fundamental a uma nova pos-
tura didática vivencial dessa profissão. É claro que a 
insegurança e o despreparo geram, inconscientemente, 
uma reação natural de vencer pela superação conquistan-
do a cada passo dado uma nova forma de fazer o novo.

Mossoni (2001) aponta que há um campo de silencio na 
LDB quanto à formação didática do professor determinan-
do que, ao professor, basta ter competência técnica para 
exercer a profissão, deixando a lei margem à divagação 
em sua interpretação. Quanto ao princípio fundamental da 
legalidade, aquilo que a lei não explicita de forma clara e 
sucinta não pode ser aplicada ao pé da letra, necessitando 
de análise jurídica mais especializada no assunto. Em con-
trapartida, essa mesma lei não deixa margem de dúvida 
quanto à avaliação, onde esmiúça em detalhes uma correta 
forma em acompanhar a evolução na formação do aluno.

As universidades do Brasil e de boa parte do mundo ain-
da não encontraram uma fórmula para preparar o profes-
sor a sair de sua formação superior pronto para dar aula. 
O que se observa na realidade é uma formação restrita 
somente a disciplina a ser ensinada, que constitui uma 
limitação institucional, carecendo não só de bons labora-
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tórios práticos como de material humano especializado 
no assunto.  Da mesma forma a pós-graduação passa a 
ser um espaço de formação de bons pesquisadores, mas 
com pouca performance na práxis educativa.

Portanto é necessário haver a fusão do pensar teórico 
com a ação. Um não vive sem o outro. Conforme Gime-
no Sacristán e Perez Gómez (1998), o pensamento e ação 
relacionam-se à abordagem reflexiva. Isso significa dizer 
que o professor universitário além de ser pesquisador e 
teórico deve se revestir de uma prática continua e reflexi-
va, pensar não por pensar, mas pensar direcionando seu 
foco a descobrir novas vias em atuar de forma consciente 
e autônoma criando seus próprios mecanismos de ensi-
nar a partir do que se ensinou anteriormente, e aprender 
com aquilo que se ensina em sua vivencia diária.

Comprovadamente, muitos alunos que passaram nos 
primeiros lugares em provas de avaliações para atuarem 
como professores não suportaram a pressão da sala de 
aula, justamente por não terem sido preparados emocio-
nalmente e afetivamente para este cargo. Ser professor 
requer mais do que da teoria acadêmica, requer vivencia 
empírica. Há muitos bons professores que aprenderam 
observando, extraindo minuciosamente os detalhes, in-
corporando a sua personalidade.

Para o aluno ser um bom professor é preciso desenvolver 
habilidades e competências, sendo esta, a constituição de 
um conjunto de conhecimentos, atitudes, capacidades e ap-
tidões que habilitam alguém para vários desempenhos da 
vida. Elas não se aprendem da noite para o dia, nem sentado 
numa cadeira olhando a lousa; elas, enquanto atributos in-
dispensáveis a qualquer um que deseja ser um bom profes-
sor, precisam ser desenvolvidas com muito esforço.

 As habilidades, por exemplo, estão ligadas não apenas 
ao saber algo, mas ao saber fazer, ao saber ser e ao saber 
conviver constituindo os pilares da educação. É como al-
guém que para aprender andar de bicicleta precisa treinar 
o equilíbrio muitas vezes. Portanto ao se projetar como 
bom profissional da educação é preciso associar à forma-
ção inicial essas habilidades, sobretudo o saber conviver, 
um dos maiores desafios dos educadores, porque nessa 
habilidade é que vão atuar as atitudes e valores relacio-
nando-se com os alunos de forma adequada.

Em 2011, no Congresso Internacional “Educação: uma 
Agenda Urgente” em Brasília, abordou-se que a forma-
ção inicial do professor deveria levar em conta o que se 
espera que o aluno aprenda em sala de aula. Uma crítica 
apontada pela diretora Priscila Cruz de “todos pela edu-
cação” é a de que os estudantes de licenciaturas ou os re-
cém-formados não conhecem o dia a dia das escolas. Por 
isso, haveria a necessidade de aproximar as instituições 
formadoras de docentes do cotidiano das escolas públi-
cas como laboratórios. Assim, conforme a consultora do 

Itaú BBA o professor tem que saber o que fazer diante do 
aluno que não aprende. As universidades devem pensar 
qual é o currículo que deve atender esses problemas. 

Apesar de todos os esforços feitos para melhorar a quali-
dade da educação e das condições de trabalho do profes-
sor universitário, o que se apresenta diante do professor 
são ações e idéias que vão sendo trabalhadas ao longo de 
sua trajetória como educador, que implica re-invenção 
nos métodos e luta constante para conseguir ensinar com 
qualidade, mas  quase sempre caminhando sozinho.

A pedagogia do Ensino Superior na formação de pro-
fessores apesar de toda dificuldade tem progredido em 
seus conceitos legais e métodos. Com isso, o ensino 
passa a ser favorável a aquisição de conhecimentos de 
qualidade. Ela tem contribuído com novos métodos para 
o desempenho desse papel ativo. Mesmo aquém do que 
se espera, a atenção principal na ação educativa tem pro-
curado transferir o foco do ensino para a aprendizagem.

Na visão de Gimeno Sacristán (1999), aprendemos de for-
mas complementares e por superposição de conhecimen-
tos, isso quer dizer que a experiência é a própria forma de 
ensinar e aprender com situações cotidianas e gradativas, 
realizada lentamente, mas com propriedade, embora sem 
uma ordem definida. Muito embora a preparação para 
exercer o papel de educador seja específica e pessoal, ela 
não deixa de passar pelo coletivo, pois existe sempre um 
grupo que partilha o mesmo universo de idéias.

Diferente de outras profissões, aqui, o professor aprende 
ensinando, não tem outro jeito, por mais que no período de 
estágio o aprendiz esteja ao lado de um excelente mestre, 
é no exercício de sua prática que denotará o quanto tem de 
habilidade para realizar tal tarefa. E essa continuidade prá-
tica e teórica na sua formação que fará toda a diferença.

Desde que a educação existe, acreditou-se que o papel 
fundamental do professor era o de ensinar. E provavel-
mente a maioria das pessoas ainda pensa assim. Mas há 
um pensamento comum entre os especialistas em edu-
cação. Para os educadores que se baseavam às idéias de 
(Carl Rogers, 1986), por exemplo, o principal papel do 
professor não é o de ensinar, mas o de ajudar o estudante 
a aprender. Ele sustentava o pensamento de que o orga-
nismo humano, assim como todos os outros, incluindo 
plantas, tem como fim sua autonomia, ou seja, no caso 
particular dos seres humanos, a capacidade de estar sem-
pre em processo constante de atualização aberto a novas 
experiências, desenvolvendo aquilo que se aprende com 
o auxílio do professor, (Rogers, 1986).

A realidade no ensino superior hoje exige um profissional 
com diferencial profissional comparados com aqueles que 
eram exigidos no passado. A atividade educacional no en-
sino superior não pode ser elaborada apenas por especia-
lista que busca interesse financeiro como forma de com-



ITEQ - PROJETOS E PROJEÇÕES 121

plementar seu salário. Não deve, também, ser exercida por 
pessoas que buscam status de professor universitário ou 
que dão aula porque vêem a atividade como uma atividade 
prazerosa depois de um dia de trabalho árduo. O que se 
espera é que ele seja um educador competente, que con-
siga mobilizar um conjunto de recursos intelectuais para 
solucionar com eficácia uma série de situações ligadas a 
contextos culturais e sociais (Perrenoud, 2001).

Essas competências são compreendidas não como dons 
natos dos seres humanos, mas como aquisição ou apren-
dizados constituídos aos poucos conforme falado an-
teriormente. E somente vão se manifestar por meio de 
aprendizados que não ocorrem espontaneamente, mas 
são produzidos ao longo de muito tempo e com muito 
esforço. Infelizmente, nem todos tem a mesma capacida-
de de desenvolvimento, justamente por não ter a mesma 
visão no processo educacional e seus meandros em reali-
zá-los. Logo, sem as competências especificas nessa área 
tornar-se-á um tanto difícil realizar a tarefa de educador 
devido a sua complexidade. Não que o pleno desenvol-
vimento dessas habilidades seja menos importante em 
outras áreas profissionais, aqui elas serão extremamente 
relevantes na formação de médicos, engenheiros e pes-
soas que podem fazer a diferença na sociedade.

No mundo acadêmico de hoje o que mais interessa é a bus-
ca de uma mentalidade científica, que se interessa em pes-
quisar o desenvolvimento das competências e capacidades 
de análise, síntese e avaliação. Com todas essas habilidades, 
portanto, ele poderá desenvolver o papel de formador de 
seres humanos preparados para viver em sociedade como 
bons trabalhadores e bons cidadãos. Por isso, o professor 
deixou, há muito, o papel central na ação educativa, valori-
zando o aluno como protagonista em suas ações na constru-
ção de valores materiais e, principalmente, humano.

Perrenoud enaltece e muito professores capazes de tra-
balhar em equipe (Perrenoud, 2000). Que seja capaz de 
integração nos grupos de pesquisa com profissionais de 
diferentes áreas o que na LDB se chama interdiscipli-
naridade, que é a participação ativa dos professores em 
projetos multidisciplinares num desafio contínuo em vi-
ver em colaboração com seus pares, dirigindo situações 
de aprendizagens capazes de proporcionar sua própria 
formação continuada reciclando seus métodos e conteú-
dos gerando novos conhecimentos científicos.

Portanto é fundamental mudar o foco do ensinar para 
o aprender, pois ninguém é produto pronto e acabado, 
aprende com seus pares, seus alunos, com a família, com 
a vida, etc. É importante ressaltar aqui o papel do coletivo 
na formação de grupos de pesquisa como estratégia de boa 
formação, pois através da troca de informações atualiza-
das, evita-se o vício da repetição de conhecimentos ultra-
passados, e gera-se uma nova  motivação em se construir 
novos paradigmas educacionais para um futuro melhor de 

nossos alunos, exatamente no que tange a uma boa for-
mação de professores para atuar neste nível educacional.

3. FORMAÇÃO PARA O ENSINO 
SUPERIOR: ASPECTOS LEGAIS

A docência no ensino superior surge como uma questão 
misteriosa, justamente no que se trata de formar profes-
sores para atuar neste nível de ensino aparentemente con-
trapostos aos anteriores, uma vez que a legislação precisa, 
neste caso, apontar diretrizes bem claras e específicas. 
De acordo com Morosini (2000) a formação do docente 
para atuar nesse nível tem sido considerada pouco clara, 
haja vista que a legislação não esmiúça como deverá se 
organizar essa formação.  O silêncio é um grande aliado e 
principal característica dessa legislação para enfatizar que 
o professor antes de tudo deve ser reflexivo.

Cavallet e Pimenta(2003) exaltam essa questão ao dizer que, 
no Brasil, quando se trata de formação de professores, na 
maioria das vezes faz-se referência aos três níveis de ensi-
no da educação básica deixando de lado o ensino superior. 
Para esses autores, na atual LDB, a questão dessa etapa de 
preparação do professor é tratada de forma bem superficial.  
Pelo que sugerem esses autores, a formação para exercer a 
docência neste nível não está bem mesmo clara na legisla-
ção, ao contrário dos demais níveis de ensino. Supõe, a partir 
dessa legislação pouco inadequada dentro desse prisma, que, 
formado em licenciatura ou bacharelado, esses professores 
não tiveram uma formação adequada ou suficiente que fun-
damente sua prática docente no ensino superior. Em relação 
a esse ponto de vista, Pachane (2006) pensa que a formação 
de professores para o ensino  fundamental e médio ajusta-se 
bem com a graduação em cursos de licenciatura. No entan-
to na pós-graduação, não há uma sistemática organizacional 
com o fim de formar professores universitários. A formação 
de professor para atuar no ensino superior é restrita ao artigo 
66 da LDB. Esse artigo põe como norma que a preparação 
para o exercício do magistério superior será realizada em ní-
vel de pós-graduação, com prioridade em mestrado e douto-
rado. A respeito dessa legislação, Veiga (2006) esclarece que:

Com relação ao amparo legal para o processo de 
formação dos professores universitário, a LDB 
nº. 9.394/96, em seu artigo 66, é bastante tími-
da. O docente universitário será Preparado (e 
não formado), prioritariamente, nos programas 
de mestrado e doutorado. O parágrafo único do 
mesmo artigo reconhece o notório saber, título 
concedido por universidade com curso de douto-
rado em área afim. (p. 90, grifo da autora).

Concernente à diminuta regulamentação existente a res-
peito da formação do professor, alguns autores como 
Pimenta e Anastasiou (2002) concordam com Veiga 
(2006) deixando claro que:
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[...] essa lei não concebe a docência universitária 
como processo de formação, mas sim de prepara-
ção para o exercício do magistério superior, que 
será realizada prioritariamente (não exclusivamen-
te) em pós-graduação stricto sensu. Tal fato vem 
provocando um aumento significativo da demanda 
por esses cursos e o crescimento de sua oferta, es-
pecialmente na área da educação, uma vez que se 
nota a ausência da formação para a docência supe-
rior nos programas de pós-graduação das demais 
áreas. Por outro lado, a não exclusividade da for-
mação nesse nível, expressa na lei, tem provocado 
um crescimento da oferta de cursos de pós-gradua-
ção lato sensu (especialização) ou mesmo a intro-
dução neles de disciplina denominada Metodologia 
do Ensino Superior ou Didática do Ensino Supe-
rior, especificamente voltada à formação docente.

Desse modo, a legislação valoriza a preparação do docente 
estabelecendo que esta seja realizada em nível de pós-gra-
duação stricto sensu, independente da área de conheci-
mento. O  que se nota é que não se prestigia a formação 
para a docência  na etapa pós-graduação, visto que seu 
objetivo se direciona para a a formação como pesquisador. 

Cunha, nesse caso salienta (2005) ao afirmar que:

[...] a carreira universitária se estabelece na perspec-
tiva de que a formação do professor requer esforços 
apenas na dimensão científica do docente, materiali-
zada pela pós-graduação stricto sensu, nos níveis de 
mestrado e doutorado. Explicita um valor revelador 
de que, para ser professor universitário, o importante 
é o domínio do conhecimento de sua especialidade 
e das formas acadêmicas de sua produção (p. 73).

Pereira e Pachane (2003) concordam com Cunha (2005) 
pelo menos no aspecto de que na pós-graduação, apontada 
como o local privilegiado dessa formação,  prioriza-se a con-
dução de pesquisas, tornando-se responsável, mesmo que 
não intencionalmente, por perpetuar a crença de que para ser 
professor, basta conhecer a fundo, determinado conteúdo ou, 
no caso do ensino superior, ser um bom pesquisador.

Assim, a formação para a docência não é bem compreen-
dida na pós-graduação, entretanto, podemos verificar sua 
importância para a formação de pesquisadores, como é, 
também, de sua obrigação formar professores.

Masetto (2003) crer que:

[...] a realidade desses cursos nos diz que traba-
lham bem a formação do pesquisador, o que é 
necessário inclusive para a formação do docente. 
Mas a pesquisa se volta, como é de se esperar, 
para o aprofundamento de conteúdos e descober-
tas de aspectos inéditos de determinada área do 
conhecimento ou aspectos tecnológicos novos. O 

mestre ou doutor sai da pós-graduação com maior 
domínio em um aspecto do conhecimento e com 
habilidade de pesquisar. Mas só isso será suficien-
te para afirmamos que a pós-graduação ofereceu 
condições de formação adequada para o docente 
universitário? (p. 184-183).

Em consonância à legislação, o docente do ensino supe-
rior deve portar diploma que lhe confere o conhecimento 
no âmbito de um campo científico (mestre ou doutor), 
mas para ensinar, ou seja, para exercer a docência nas 
instituições de ensino superior, precisa, também, domi-
nar os conhecimentos pedagógicos.

Essa alegação indica a necessidade de uma formação para 
a docência, atividade que o professor atua diariamente, 
seja na sala de aula com seus alunos, na preparação do 
material, de questões de ensino e aprendizagem, e, além 
disso, da complexidade que circunda o ensino superior.

Nessa perspectiva, uma corrente de pensadores defende 
que os professores precisam ir além da matéria que en-
sina, e adquirir um corpo de conhecimentos profissio-
nais que potenciem uma formação de qualidade aos alu-
nos com quem trabalham e melhores oportunidades de 
aprendizagem.  Dentre essa estrutura de conhecimentos, 
destacam os que se inter-relacionam com características 
que têm sido designadas por conhecimentos pedagógi-
cos. Entretanto, é importante sublinhar, que o processo 
de formação não está reduzido a titulação de mestre ou 
doutor. Esta precisa escolher estratégias que possibilitem 
aos alunos de graduação se apoderar dos conhecimentos. 
Daí a percepção de Veiga (2006) ao considerar que:

Formar professores universitários implica com-
preender a importância do papel da docência, pro-
piciando uma profundidade científico-pedagógica 
que os capacite a enfrentar questões fundamen-
tais da universidade como instituição social, uma 
prática social que reflete as idéias de formação, 
reflexão, crítica (p. 90).

Mediante essas variantes, é indiscutível reflexionar as 
reais políticas de formação para o professor do ensino 
superior, com o propósito de que eles consigam atender 
a complexidade que envolve tal prática. Além de tudo, a 
pedagogia universitária se faz em diálogo, mesclando o 
conhecimento específico e o pedagógico num exercício 
interpessoal que requer respeito e humildade, segundo 
Cunha. A pedagogia universitária é um campo epistemo-
lógico em sua fase inicial ainda frágil, no entanto, suas 
conjecturas vêm constituindo-se um campo de produção 
de conhecimentos dos docentes do ensino superior.

Nessas condições, cremos que no processo de formação 
de professor do ensino superior possa haver o diálogo 
entre a formação científica e a formação pedagógica. 
Ressaltamos ainda, que importa haver sempre uma cons-
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tante preocupação das instituições de ensino superior 
com o desenvolvimento profissional de seus professores, 
no dia a dia, através de programas específicos que consi-
derem as suas necessidades/preocupações.

Isaia (2006) faz essa observação ao afirmar que:

Não se pode esquecer que os cursos de licenciatura 
se direcionam a formação de professores da edu-
cação básica, enquanto os cursos de bacharelado, 
ao exercício de diferentes profissões; neles a tônica 
não é o magistério superior. Este não é contem-
plado nos currículos dos diversos cursos de gra-
duação e, na pós-graduação lato sensu ou stricto 
sensu, apenas está presente na forma de disciplinas 
esparsas, quando ocorrem, ou em iniciativas mais 
atuais de contemplar a docência orientada como 
preparação inicial para o nível superior. Contudo 
tais iniciativas não garantem a intenção de preparar 
efetivamente os docentes para uma das destinações 
básicas das instituições superiores, que é a forma-
ção de futuros profissionais (p. 68).

Como já vimos anteriormente, ao se formar o docente 
para atuar no ensino superior verifica-se que as diretrizes 
ou parâmetros não estão bem claros. Este é um aspecto 
pouco explorado na legislação, e quando há pontos de 
referencias, estes são restritos ao âmbito científico, omi-
tindo a formação do professor.

Não adianta, segundo Veiga (2006, p. 93), de “as institui-
ções de ensino superior, só manterem os programas de pós-
-graduação, como, também, ofereçam programas de for-
mação continuada a seus professores a fim de garantirem 
o melhor entre a titulação e o bom desempenho”. Logo, 
reforça que a contínua formação e o desenvolvimento pro-
fissional não podem acontecer de modo fragmentado e 
descontínuo. Também sobre isso, Pachane (2006) entende 
a pertinência dos cursos de pós-graduação, pois são:

Os cursos de pós-graduação, responsáveis pela 
formação dos professores universitários, têm por 
sua vez, priorizado a condução de pesquisas e a 
elaboração de projetos individuais (dissertações 
e teses), pouco ou nada oferecendo aos pós-gra-
duandos em termos de preparação específica para 
a docência. Dessa forma, terminam, mesmo que 
não intencionalmente, por reproduzir uma situa-
ção em que atividades de ensino e pesquisa são 
realizadas de modo dissociado, ou mesmo equi-
vocado, e por perpetuar a noção de que para ser 
professor, basta conhecer a fundo determinado 
conteúdo e, no caso específico do ensino superior, 
ser um bom pesquisador (p. 99-100).

Diante do texto, é possível concluir que o âmbito da 
formação do professor universitário é silenciado na 
legislação, principalmente no que se refere à parte di-

dática. No ensino superior acredita-se que sua compe-
tência advém da área de conhecimento na qual atua, 
diferentemente nos outros níveis de ensino, que é feito 
in lócus. Logo, a formação de professores que atuam no 
ensino superior fica sob responsabilidade individual ou 
em parceria com os programas de pós-graduação das 
instituições de ensino superior. 

A educação de ensino superior tem sua auto gerencia na 
implantação de seus programas específicos, mas, é indis-
cutível a deficiência de políticas eficientes de formação 
para o professor deste nível de ensino, o que quase im-
possibilita, concretamente, o direcionamento e a realiza-
ção de uma formação adequada para ser professor. 

No que diz respeito a isso, Veiga (2006, p. 91) reafir-
ma que “[...] a formação docente para a educação o 
superior, fica, portanto, a cargo das iniciativas e dos 
regimentos das instituições responsáveis pela oferta de 
cursos de pós-graduação”. Anastasiou (2006) concorda 
com Veiga (2006) enfatizando que:

É de conhecimento da comunidade acadêmica e 
preocupação central dos que pesquisam a docên-
cia universitária a insuficiência pedagógica acer-
ca dos saberes dos docentes; a própria legislação 
atual, ao propor que ‘a preparação para o exer-
cício do magistério superior far-se-á em nível de 
pós-graduação, prioritariamente em programas de 
mestrado e doutorado’ (LDB, Art.66), desconsi-
dera essa problemática, deixando a formação ini-
cial e/ou continuada como necessidade ou ques-
tão de cada instituição ou pessoal (p. 149).

Nota-se que, na maioria das vezes, os cursos de pós-gra-
duação estão focados na formação de pesquisadores para 
áreas específicas e, via de regra, trabalham insuficiente-
mente a dimensão pedagógica na formação desses pro-
fessores. Para Cunha (2007), é nessa perspectiva que:

[...] situa-se o perfil do professor proposto para a formação 
dos professores da educação superior. Entendendo que o 
que qualifica esse profissional é a pós-graduação stricto 
sensu, o mundo acadêmico revela o valor que dá a pes-
quisa em detrimento do ensino. Não se pretende com essa 
crítica, reforçar dualidades, pois, ter capacidade investi-
gativa é condição fundamental para o professor universi-
tário. Mas os saberes da docência são distintos daqueles 
requeridos para a pesquisa. E esses são sistematicamente 
desqualificados na cultura universitária (p. 21).

Diante dessa realidade as políticas de formação, ao dei-
xar de lado os parâmetros definidores formativos para 
o ensino superior, silenciam-se seu papel regulamenta-
dor. Dessa forma, não são priorizadas as atividades cur-
riculares nos cursos de pós-graduação, apontada para 
formação do docente.
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Nessa lógica Beraldo (2009) conclui que: 

Na esfera dos cursos de pós-graduação stricto sen-
su não há exigência de oferta de disciplinas relativa 
à formação didático-pedagógica, ficando a cargo 
de cada programa a definição do currículo. Essa é 
uma das razões pela qual a formação docente em 
tais cursos tende a ser entendida como sinônimo 
de aquisição do título de mestre ou de doutor. Des-
tarte, a titulação acaba sendo concebida como uma 
espécie de ‘estado de graça’, dado pela capacidade 
de desenvolver pesquisa na respectiva área de in-
vestigação. Essa concepção é reiterada pelos pro-
cessos avaliativos adotados pelo Sistema Nacional 
da Avaliação - SINAES -, uma vez que a titulação 
docente é um dos critérios para a avaliação das IES 
e dos cursos. Considera-se assim que bons profes-
sores são aqueles que se dedicam à pesquisa e não 
aqueles que se dedicam ao ensino (p. 78).

No que concerne a Resolução nº. 05, de 10 de outubro de 
1983, como outra fonte de pesquisa, do Conselho Fede-
ral de Educação no Art. 2º (da organização e regime di-
dático científico dos cursos de pós-graduação), inciso I, 
garante que: “[...] a pós-graduação tem como propósito a 
formação de pessoal qualificado para o exercício das ati-
vidades de pesquisa e de magistério superior nos campos 
das ciências, filosofia, letras, artes e tecnologias”.

A Resolução supramencionada já se debatia a necessidade 
de formar pesquisadores e professores para o ensino su-
perior na pós-graduação, sem se distinguir se esta deveria 
se realizar na pós-graduação lato sensu ou stricto sensu.

Na esfera dos cursos de especialização, o Parecer 12/93, 
do Conselho Federal de Educação (CFE) estipulava a 
oferta de uma disciplina sobre metodologia nos cursos 
de especialização. Anastasiou (2002) e Pimenta mencio-
nam limitações desse parecer com relação à introdução 
de uma disciplina, que na maioria das vezes restringi-se 
a didática enquanto técnica de ensino, não considerando 
as especificidades do ensino superior.

Anteriormente à LDB/96 há um Parecer (12/93 do 
CFE) que exige a oferta de uma disciplina sobre 
metodologia de ensino nos cursos de especiali-
zação. Geralmente, quando oferecida por profis-
sionais da educação, essa disciplina até traz con-
tribuições à formação docente, mas restritas aos 
aspectos de sala de aula, nem sempre fundadas 
em pesquisas recentes na área didática (p. 155).

Além disso, este Parecer abriu possibilidades para que, 
independente da área, qualquer profissional, que alme-
jasse ser docente no ensino superior, pudesse ser prepa-
rado cursando a referida disciplina para ser um professor 
pensante e reflexivo.

Este pensamento é exposto por Vasconcelos (1998) ao 
esclarecer que: 

O que normalmente ocorre, principalmente em 
relação à pós-graduação lato sensu, [...] da car-
ga mínima de 360 horas desses cursos, 60 horas 
devem ser destinadas a disciplinas didático-peda-
gógicas, que ‘surgem’, um tanto deslocadas e sem 
muita razão de ser; uma dose mínima de formação 
pedagógica que, na visão da legislação, é suficien-
te para formar educadores, caso esses especialis-
tas desejem ingressar no magistério superior (o 
que é legalmente, possível) (p. 86).

Diante dessas realidades, entendemos que a pós-graduação 
em nível de mestrado e doutorado é um espaço substancial 
de formação para os professores que atuam no ensino supe-
rior. Logo, devemos ponderar as especificidades inerentes às 
diversas áreas do saber, bem como a necessidade de se re-
pensar a formação pedagógica para o exercício da docência. 
Assentimos com Masetto (2003) ao sustentar que a pós-gra-
duação stricto sensu deverá se abrir para propiciar essa for-
mação pedagógica aos mestrandos e doutorandos expressan-
do a necessidade de efetivar políticas que possam contribuir 
na formação continuada durante toda sua atuação acadêmica. 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente trabalho procurou mostrar que para ser professor 
universitário não basta apenas ter um diploma de pós-gra-
duação ou de mestrado, é necessário que se reflita em suas 
ações buscando sempre seu aperfeiçoamento profissional 
dentro de todo aparato legal. Há que se recobrar o sentido 
maior de sua formação: formar outras pessoas para a vida, 
visando não apenas uma formação puramente acadêmica, 
mas uma formação voltada aos anseios pessoais e profissio-
nais de nossos alunos e da sociedade como um todo.

Cumpre ao professor, portanto, a missão insubstituível 
de formar novos cidadãos, novos seres humanos capazes 
de fazer a diferença na sociedade, pessoas que reflitam 
em suas ações, intelectuais críticos, e não repetidores de 
conceitos e idéias pré-estabelecidas, capazes de se auto-
-analisarem com honestidade e sinceridade produzindo 
seus próprios materiais intelectuais.

A verdadeira postura do professor, por fim, passa pelo en-
frentamento do real em sua vivencia diária, transformando 
todo conhecimento cientifico, adquirido pelas pesquisas, em 
matéria prima transformada em desafios práticos externos 
e internos à sala de aula, mobilizando toda competência 
necessária nesse processo que vai sendo reconstruído len-
tamente no dia a dia educacional, pois a prática requer mais 
do que inspiração, requer transpiração e reflexão na ação. 
Requer descoberta de si mesmo, de seu modo de dar aula; 
mudança de hábitos e vícios; requer autoridade e por fim, re-
quer humildade e aceitação àquilo que precisa ser mudado. 
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Qualidade na Educação: O Papel 
do Professor no Ensino Superior

Elisabete Gonçalves de Miranda

RESUMO

Este artigo apresenta uma reflexão sobre a prática docente no 
ensino superior. A educação superior constitui um meio para 
a produção do conhecimento, e a universidade é um lugar ao 
quais os valores e práticas da educação precisam ser viven-
ciadas. Grandes nomes na história da educação nos mostram 
que o docente deve ser um facilitador da aprendizagem, bus-
cando fazer com que o corpo discente participe da sua forma-
ção por intermédio da integração e cooperação de todos, uma 
vez que o papel do docente em sala de aula. A pesquisa dis-
cute a formação inicial de professores, procurando evidenciar 
as exigências dessa formação, bem como a formação ofere-
cida e, consequentemente, o papel do professor no contexto 
universitário. Para tanto, fez-se um levantamento bibliográfi-
co e uma reflexão aprofundada do tema em questão.

PALAVRAS-CHAVE: Docência no Ensino Superior. 
Formação inicial. Formação continuada. Educação.

1. INTRODUÇÃO

É um lugar comum afirmar-se que o desenvolvimento de 
um país está ligado à educação nas suas diferentes moda-
lidades, ao ponto de se considerar os recursos humanos 
qualificados como a sua maior riqueza. Assim, pode-se 
afirmar que nas questões relacionadas com a cidadania e a 
defesa nacional, o papel da escolarização será inequívoco.

O processo educacional, desde sua origem, é permea-
do pela lógica social vigente. Diferente do que muitos 
ainda discursam, não é a escola que pauta as mudanças 
sociais, mas a sociedade que pauta a prática educativa. 
Nesse sentido, o professor pode se constituir em sujei-
to de resistência à lógica hegemônica da sociedade por 
meio do exercício de sua profissão.

Nas políticas educacionais sobre formação docente, no 
Brasil evidencia-se nos documentos legais uma dinâmi-
ca discursiva relativa à configuração das funções, dos 
papéis e das competências dos professores num perfil 
profissional. Uma interrogação
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pertinente, no entanto, pode ser colocada: qual a razão 
para que a noção de competência tenha adquirido cen-
tralidade na construção de um perfil profissional do do-
cente? A resposta está em que ela faz parte de políticas 
educacionais que respondem a um duplo objetivo: de um 
lado, a descentralização e a responsabilização das escolas 
e dos docentes pelos resultados do sucesso dos alunos. A 
devolução de competências e a autonomia são faces de 
uma mesma moeda: transfere responsabilidades da esfera 
pública para a esfera privada (comunidades, pais, alunos, 
professores e outros); de outro, o reforço do papel centra-
lizador do Estado na definição tanto avaliação.

A profissão docente era caracterizada por algumas traças 
de conhecimento objetivo, o que de certa forma significa-
va possuir determinado conhecimento formal assumir a 
capacidade e ensiná-lo, o que caracterizava e caracteriza 
um conhecimento abstrato de casos bem concretos. Atual-
mente essa postura arcaica e conservadora de característi-
cas históricas são consideradas insuficientes ao passo que 
o contexto em que se educa tem cada vez mais importância 
no processo de ensino/aprendizagem, deixando um ensino 
unicamente técnico de transmissão de conhecimento, dan-
do lugar a uma prática construtora de ensino ético e crítico 
formador. A aprendizagem pela relação, pela convivência 
aumenta a capacidade de interação entre professor e aluno 
com o grupo, dessa forma a prática tem exigido cada vez 
mais do educador, e é claro que isso requer uma formação 
qualificada do profissional permanentemente.

Para refletir a respeito do conceito de formação de pro-
fessores exige que se recorra à pesquisa, à prática de 
formação e ao próprio significado do papel do profes-
sor na sociedade. A pesquisa acompanha os movimentos 
políticos econômicos e socioculturais que dão forma ao 
desempenho docente, quer no plano real quer no plano 
ideal. Já a prática estabelece-se a partir de uma amálga-
ma de condições teórico-contextuais.

Os professores universitários, mesmo possuindo esses títu-
los acadêmicos, pouca importância tem dado a sua forma-
ção como professor, isto é, à sua preparação para a função 
do ensino. Autores vêm alertando para algumas lacunas 
existentes na formação dos docentes do ensino superior.

O objetivo geral é refletir sobre o papel do professor no En-
sino Superior, bem como sua formação continuada. Os ob-
jetivos específicos são destacar como se desenvolve a for-
mação inicial dos professores; estabelecer uma comparação 
entre a utilização de métodos tradicionais e as novas tecno-
logias; discorrer sobre novos paradigmas educacionais.

A motivação em estudar sobre o assunto é por acredi-
tar que há deficiências nas escolhas dos docentes no 
ensino superior. Nem sempre os profissionais possuem 
qualificação ou são qualificados para atuar didaticamen-
te em sala de aula, possuindo apenas qualificação técni-

ca. Além disso, cita-se ainda a experiência como aluno 
na graduação e em conversas informais com colegas e 
outros profissionais já formados que corroboram com a 
justificativa de que alguns professores não possuem di-
dática coerente com sala de aula.

Em que as novas tecnologias aprimoram ou não a meto-
dologia dos professores num atual paradigma educacional.

2. O PAPEL DO PROFESSOR  
NO ENSINO SUPERIOR

Ao professor do ensino superior, é atribuída a responsabi-
lidade de formar profissionais competentes para suprir as 
necessidades do mercado de trabalho. Este professor pre-
cisa saber o conteúdo, conhecer os recursos pedagógicos 
e as novas tecnologias para compartilhar conhecimento e 
promover o desenvolvimento de habilidades e competên-
cias em seus alunos. Um grande desafio para o professor 
do ensino superior está relacionado à ausência de formação 
prévia e específica para atuar como docente, sobretudo for-
mação pedagógica e didática. Na busca de qualificação e 
aperfeiçoamento da profissão docente, estes professores in-
gressam em cursos de pós graduação stricto senso, que por 
sua vez estão mais voltados a formação de pesquisadores.

Como nos mostra Tardif (2005), o professor deve assu-
mir uma posição inovadora, deixando de ser mero minis-
trador de aulas. Mas essa posição passa a exigir do mes-
mo, constante atualização, tanto no que se refere a sua 
disciplina, como também, sobre os problemas enfrenta-
dos em sala de aula - indisciplina, métodos de avaliação, 
dentre outros, assim contribuindo com o entendimento 
acerca da realidade, tanto do aluno como do papel do 
professor, e também na promoção de uma emancipação 
intelectual e política de ambos.

Para Zabalza (2004) o professor universitário possui três 
grandes dimensões na definição de seu papel como docen-
te. A dimensão profissional que configura os componentes 
essenciais que definem essa profissão; a dimensão pessoal 
que interfere no mundo da docência a partir de alguns ele-
mentos como a satisfação no trabalho e outras situações de 
ordem pessoal; e a dimensão administrativa que envolve 
questões contratuais, de carreira, condições de trabalho e 
outras obrigações do exercício profissional. Essas dimen-
sões propostas pelo autor não são excludentes, isto é, coe-
xistem na análise sobre o papel do docente universitário.

O docente, diante desse argumento levantado pelos au-
tores citados, precisa compreender que o trabalho de 
instruir o aluno deve ser uma atividade voltada para o 
trabalho sobre o humano, ou seja, para haver o desen-
volvimento das ações planejadas pelo educador, ele pre-
cisa compreender que os educandos são constituídos de 
aquisições cognitivas, sociais, culturais e econômicas. 
Para este trabalho se constituir, conforme os autores em 
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pauta, o trabalhador precisa se dedicar ao seu parceiro de 
trabalho, que é justamente outro ser humano dotado de 
competências e saberes, sendo estas construídas histori-
camente no caráter essencial da interação humana, uma 
vez que a aprendizagem se dá no contato entre humanos. 
A docência universitária exige a indissociabilidade entre 
ensino, pesquisa e extensão. Formar professores univer-
sitários implica compreender a importância do papel da 
docência e as competências do corpo docente. O profes-
sor precisa se transformar num tutor eficiente de ativida-
des de grupos, devendo demonstrar a importância prática 
do assunto a ser estudado, teve transmitir o entusiasmo 
pelo aprendizado, a sensação de que aquele conhecimen-
to fará diferença na vida dos alunos; ele deve transmitir 
força e esperança, a sensação de que aquela atividade 
está mudando a vida de todos e não simplesmente preen-
chendo espaços em seus cérebros.

Os docentes devem ser preparados para a arte do ensi-
nar. Não basta ser um bom pesquisador, mas também, 
um bom transmissor de conhecimentos. Ocorre que ao 
ensino médio é exigida formação especifica para minis-
trar aulas, enquanto para o ensino superior não há tal 
exigência, fato este que deve ser mudado, uma vez que 
para transmitir conhecimentos não basta apenas tê-los, 
mais que isso o educador deve ter a formação necessária 
para tal. Existem profissionais extremamente habilitados 
para trabalhar em suas respectivas áreas e ainda munido 
de profundo conhecimento, entretanto limitados quan-
do o assunto é transmitir seus conhecimentos. Enfim, 
o professor deve ser um aliado na construção do indi-
víduo - aluno e não, simplesmente, um transmissor de 
disciplinas. O professor deve ainda estar apta a contínua 
mudança de nosso dia a dia.

3. A FORMAÇÃO INICIAL  
DO PROFESSOR

A formação profissional e acadêmica do professor é ges-
tada no contexto da revolução liberal como expressa Ta-
nuri (2000, p. 62):

as escolas destinadas ao preparo específico dos 
professores para o exercício de suas funções está 
ligado à institucionalização da instrução pública 
no mundo moderno, ou seja, à implementação das 
idéias liberais de secularização e extensão do en-
sino primário a todas as camadas da população.

Destaca a autora que esta demanda insere-se no bojo da 
Reforma e Contra Reforma, no entanto somente se ma-
terializa na Revolução Burguesa, com a criação dos pri-
meiros cursos normais em 1795, na França. No Brasil, os 
arautos da Revolução Burguesa proclamados ao apagar 
das luzes do império, sustentados nos primeiros tempo 
da república, se consolidam na metade do século XX.

Em decorrência a organização da escola e pública e os 
cursos para formar os professores são implementados 
nesta mesma conjuntura, primeiro os cursos normais 
para formar o professor primário e posteriormente as 
licenciaturas (nas áreas de conhecimento e pedagogia). 
Desde a década de 1990, os sistemas de ensino procla-
mam por uma formação de professores capaz de promo-
ver mudanças no processo de ensino. Nesta perspectiva, 
entre as alternativas, na definição das políticas de inter-
venção no estatuto da formação do professores, é elevar 
o nível de exigência para os cursos de formação inicial 
do professor e a ampliação da formação continuada.

Se tomarmos por base estudo feito recentemente por 
Gatti (2010) que trata das características e problemas da 
formação de professores no Brasil, notamos que a situa-
ção não demonstra avanços significativos. A autora, ao 
analisar projetos pedagógicos de cursos de licenciatura 
de instituições públicas e privadas das cinco regiões do 
país, revela um panorama desolador quanto às condições 
dos cursos de formação de professores para a educação 
básica, mostrando a necessidade urgente de uma revi-
são profunda nas estruturas dos cursos. Uma das cau-
sas apontadas pela autora para essa situação, que sofre 
implicações da pulverização na formação e indica uma 
formação frágil, distante das necessidades formativas de 
professores para atender às exigências da educação bá-
sica, é a ausência de um eixo formativo para a docência.

Para cumprir a LDB na letra e no espírito, será necessá-
rio reverter essa situação. A lei manda que o professor de 
ensino superior construa em seus alunos a capacidade de 
aprender e de relacionar a teoria à prática em cada discipli-
na do currículo; mas como poderá ele realizar essa proeza 
se é preparado num curso de formação docente no qual o 
conhecimento de um objeto de ensino, ou seja, o conteúdo, 
que corresponde à teoria, foi desvinculado da prática, que 
corresponde ao conhecimento da transposição didática.

Um dos problemas centrais dos cursos de formação é 
a falta de articulação entre os chamados conteúdos pe-
dagógicos e os conteúdos a serem ensinados. Isso se 
mostra muito nitidamente nos cursos de licenciatura, 
compostos por dois grupos de disciplinas. Em um gru-
po, estão as disciplinas de formação específica na área 
e, no outro, estão as disciplinas de formação geral e pe-
dagógica. Geralmente, esses dois grupos de disciplinas 
são desenvolvidos de forma desarticula da e, até mesmo, 
contraditória. Afirma-se, por exemplo, uma concepção 
de ensino e de aprendizagem à luz da idéia de resolu-
ção de problemas, enquanto nas aulas das disciplinas 
do primeiro grupo prevalece uma prática baseada, uni-
camente, na transmissão de conhecimentos descontex-
tualizados, sem participação do aluno. Pode-se dizer, 
também, que, em muitas instituições formadoras, há um 
certo desprestígio do segundo grupo de disciplinas e dos 
professores que trabalham com elas.
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Seria desejável que o campo de trabalho real de profis-
sionais professores fosse referência para sua formação, 
não como constrição, mas como foco de inspiração con-
creta. Silva Júnior (2010, p. 7), ao analisar experiências 
formativas de docentes, assinala que as formações clássi-
cas voltadas à preparação individual para o trabalho têm 
se revelado ineficazes, ou seja, a concepção tradicional 
de formação inicial de profissionais apenas como pro-
pedêutica, em forma teórica dissociada de experiências 
e conhecimentos adquiridos pela experiência de traba-
lho, não responde às necessidades de reconversão pro-
fissional que a contemporaneidade coloca. A formação 
inicial de um profissional, além da formação acadêmica, 
“requer uma permanente mobilização dos saberes adqui-
ridos em situações de trabalho, que se constituirão em 
subsídios para situações de formação, e dessas para no-
vas situações de trabalho”. Silva Júnior (2010)

4. A FORMAÇÃO CONTINUADA  
DO PROFESSOR

Vivemos atualmente, em uma sociedade considerada, 
por muitos teóricos, como pós-moderna, marcada pela 
inovação tecnológica e social; dessa maneira, o interesse 
sobre a formação de professores, nos últimos anos, ga-
nhou destaque no campo da investigação entre os diver-
sos estudiosos educacionais internacionais e nacionais.

Existem diversas tendências históricas sobre a formação 
de professores. Algumas abordagens tomam, como refe-
rência, uma concepção mais crítica, mais reflexiva, que 
concebe o professor como profissional do ensino, ao pas-
so que outras são mais tradicionais, com uma visão mais 
clássica, pautada na racionalidade técnica, ora positivis-
ta, ora empirista, que concebe o professor como um téc-
nico, não considera o saber deste, só o saber científico.

Neste sentido, pensamos que o tema que elegemos as-
sume não só atualidade

– tanto no nível das práticas nas quais se tem buscado 
uma interação crescente entre formação e trabalho, nos 
mais diversificados grupos profissionais e contextos or-
ganizacionais, como no nível da investigação e produção 
científica - como também importância e impacto em ní-
vel intra e interindividual.

A Formação Continuada é uma exigência da LDB 
9394/96. Os professores necessitam conhecer as leis que 
regem seus direitos e deveres, para que, assim, possam 
cobrar mais das autoridades competentes, sejam elas 
entidades públicas ou privadas. Entretanto, é importante 
destacar os deveres docentes no trabalho pedagógico com 
crianças que deve superar a dicotomia entre cuidar e edu-
car, permitindo pelo processo da organização do tempo 
e do espaço, possibilidades para o conhecimento, para a 
aprendizagem e desenvolvimento infantil. Em relação aos 

direitos recorremos a Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional - Lei 9.394/96, no Artigo 13, que destaca:

Os docentes incumbir-se-ão de: I - participar da 
elaboração da proposta pedagógica do estabeleci-
mento de ensino; II - elaborar e cumprir plano de 
trabalho, segundo a proposta pedagógica do es-
tabelecimento de ensino; III - zelar pela aprendi-
zagem dos alunos; IV - estabelecer estratégias de 
recuperação para os alunos de menor rendimento; 
V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabe-
lecidos, além de participar integralmente dos pe-
ríodos dedicados ao planejamento, à avaliação e 
ao desenvolvimento profissional; VI - colaborar 
com as atividades de articulação da escola com 
as famílias e a comunidade (BRASIL, 1996, p. 6).

Candau (1997) apresenta três aspectos fundamentais 
para o processo de formação continuada de professo-
res: a escola, como locus privilegiado de formação; 
a valorização do saber docente; e o ciclo de vida dos 
professores. Isto significa dizer que a formação conti-
nuada precisa: primeiro, partir das necessidades reais 
do cotidiano escolar do professor; depois, valorizar o 
saber docente, ou seja, o saber curricular e/ou disci-
plinar, mais o saber da experiência; por fim, valorizar 
e resgatar o saber docente construído na prática peda-
gógica (teoria + prática).

Assim, analisamos a formação continuada diretamente 
ligada ao papel do professor; as possibilidades de trans-
formação de suas práticas pedagógicas e nas possíveis mu-
danças do contexto escolar. Imbernón (2010) ainda ressalta 
a formação continuada como fomento de desenvolvimento 
pessoal, profissional e institucional dos professores, ele-
vando seu trabalho para transformação de uma prática. Tal 
prática está para além das atualizações científicas, didáti-
cas ou pedagógicas do trabalho docente, supõe uma prática 
cujo alicerce é balizado na teoria e na reflexão desta, para 
mudança e transformação no contexto escolar.

Diante dos diversos pensamentos sobre a formação con-
tinuada de professores e as diversas práticas ao respeito, 
fica esclarecido que não há modelo único. Portanto, se faz 
necessário conhecer esses pensamentos e práticas, ana-
lisá- los criticamente e apreender isso para desenvolver 
novos conhecimentos, cujos produtos sejam, de fato, a 
transformação da formação dos profissionais da educação.

5. O PROFESSOR E  
AS NOVAS TECNOLOGIAS

A era digital, em especial com o advento da internet, abriu 
caminhos e trouxe ao homem o acesso a um novo espaço 
comunicacional. Em meio a uma diversidade linguística e 
cultural, algumas vezes apontada como forma de inserção 
na cultura globalizada, em diversos setores da sociedade.
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Com as Novas Tecnologias da Informação abrem-se no-
vas possibilidades à educação, exigindo uma nova pos-
tura do educador. Com a utilização de redes telemáticas 
na educação, podendo-se obter informações nas fontes, 
como centros de pesquisa, Universidades, Bibliotecas, 
permitindo trabalhos em parceria com diferentes esco-
las; conexão com alunos e professores a qualquer hora e 
local, favorecendo o desenvolvimento de trabalhos com 
troca de informações entre escolas, estados e países, por 
meio de cartas, contos, permitindo que o professor traba-
lhe melhor o desenvolvimento do conhecimento.

Para acompanhar essa inovação tecnológica é neces-
sária a formação e com ela a capacidade de seleção 
dos instrumentos, dos canais e dos documentos; deve 
ocorrer uma relação entre os aspectos econômicos e 
pedagógicos, pois sobre eles se darão as ações admi-
nistrativas. Portanto, os recursos tecnológicos podem 
facilitar a passagem do modelo mecanicista para uma 
educação mais interacionista; um processo interativo 
com alternância de papéis, conexão, heterogeneidade 
e multiplicidade, que seja capaz de gerar um estímulo-
-resposta entre o professor e o aluno. O computador é 
uma “ferramenta” que auxilia no intermédio da ação do 
professor e o aprender do aluno, um auxiliar, sempre 
disponível e muito útil quando bem utilizado.

O uso da tecnologia não se restringe apenas aos novos 
modelos de determinados equipamentos e produtos; ela 
altera comportamentos. A ampliação da tecnologia im-
põe-se à cultura existente, transformando não apenas o 
comportamento individual, mas o de todo o grupo social. 
Bellonni (2001, P. 55) diz que: “A integração das inova-
ções tecnológicas aos processos educacionais vai depen-
der, então, da concepção de educação das novas gerações 
que fundamentam as ações e políticas do setor”.

Com o adequado emprego da tecnologia, o professor 
deverá ser o elemento fundamental nesta mudança de 
mentalidade e atitude, inclusive com uma nova visão 
a respeito do erro não mais como punição, mas como 
oportunidade para aprender, desenvolver a autonomia e 
a flexibilização de um sistema rígido, centralizado e con-
trolador (VALENTE, 1997, p. 21). O educador exercerá 
um trabalho mais intelectual, mais criativo, mais colabo-
rativo e participativo e estará preparado para interagir e 
dialogar – junto com seus alunos – com outras realidades 
fora do mundo da escola. É esta rede de informações e 
conexões que torna o ensino não-linear e colabora para a 
organização da inteligência coletiva distribuída no espa-
ço e no tempo, como nos ensina Lévy (1999). Cria-se um 
coletivo inteligente, que nada é fixo, mas não tem desor-
dem, pois são coordenados e constantemente avaliados. 
Interagir neste meio equivale a reconstruir um mundo 
comum que pensa diferentemente dentro de cada um de 
nós, porém contribui para a construção coletiva do saber. 
A mudança de paradigma requer um exercício muito

Ao admitir o conhecimento como um processo de natu-
reza interdisciplinar

―que pressupõe flexibilidade, plasticidade, interativida-
de, adaptação, cooperação, parcerias e apoio mútuo‖ 
(MORAES, 1996, p. 14), coloca-se a utilização pedagó-
gica do computador na confluência de diversas teorias 
- teorias "transitórias" e coerentes com a visão epistemo-
lógica da rede. Dessa forma, abrem-se as possibilidades 
de profunda alteração na pedagogia tradicional - o que 
não significa sua negação, mas um redimensionamento e 
uma dinamização alicerçados no procedimento de ques-
tionar, de admitir a provisoriedade do conhecimento, na 
abertura ao diálogo e na integração de novas idéias.

6. NOVOS PARADIGMAS EDUCACIONAIS

A necessidade de mudança na educação brasileira é um 
desafio e, ao mesmo tempo, um momento ímpar para os 
educadores de forma geral. Experiências de algo novo 
na prática pedagógica têm sido um caminho árduo para 
alguns e incentivo para outros. Fazer a ruptura com a 
velha concepção de “ensinar” é o caminho para o novo 
perfil do educador que, para tal, precisa voltar a estudar.

Acredita-se que as coisas não mudam na educação, prin-
cipalmente, pelas dificuldades enfrentadas por todos 
aqueles e aquelas que nela exercem as suas atividades 
profissionais, ao tentarem se adaptar a uma nova cultura 
de trabalho que, por sua vez, requer, mais do que nunca, 
uma profunda revisão na maneira de ensinar e de apren-
der. Embora quase todos percebam que o mundo ao redor 
está se transformando de forma bastante acelerada, en-
tretanto, a grande maioria dos professores ainda continua 
privilegiando a velha maneira com que foram ensinados, 
reforçando o velho ensino, afastando o aprendiz do seu 
próprio processo de construção do conhecimento, con-
servando, assim, um modelo de sociedade que produz 
seres incompetentes, incapazes de criar, pensar, construir 
e reconstruir conhecimento.

Para que a escola consiga ser um espaço de construção 
de formação do cidadão capaz de exercer sua cidadania 
de forma plena, necessita construir uma nova forma de 
organizar seu trabalho, capaz de romper e mudar o pen-
samento unidimensional em direção do novo paradigma 
de inclusão. Tomando cuidado para que ao apropriar-se 
desses novos recursos tecnológicos não esteja sendo ma-
nipulada ao consumismo.

De acordo com Demo (1998), há um rompimento com o 
conhecimento racional com paradigmas rígidos optando 
para a flexibilidade. Nesta nova concepção a tarefa princi-
pal do conhecimento é até certo ponto, desfazer as verda-
des, descongelar os entraves ao processo de questionamen-
to e inovação. A difusão desse conhecimento é mediante ao 
processo de comunicação que pode utilizar recursos consi-
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derados de tecnologias, como o quadro negro, livro e outras 
ferramentas pedagógicas ou ser mediada por meio das no-
vas tecnologias da informação e comunicação (TICs).

Esse conjunto de novas abordagens estratégicas com-
põem um universo - de práticas, valores, conceitos, entre 
outros - sempre pronto para ser desbravado. Não existem 
mais fórmulas mágicas ou receitas para lidar com fatos 
e elementos práticos ou teóricos. As novas propostas que 
regem os processos de aquisição e proliferação dos sabe-
res humanos estão permanentemente sendo constituídas e 
reconstruídas, de maneira mais democrática, interativa e 
dialética. Esse processo e determinado pelos paradigmas.

Portanto, a educação mediada pelas TIC necessita de 
uma significação, de uma intenção pedagógica que vise 
torná-la o meio e não o fim. Neste sentido, é fundamental 
que o uso destas ferramentas desenvolva a capacidade 
do educando de construir seus conhecimentos, de buscar, 
compartilhar e reelaborar informações. Assim, minimi-
zando os problemas decorrentes do uso inadequado, res-
pondendo ao menos parcialmente os questionamentos:

E essa a educação que tenta acompanhar a revo-
lução das tecnologias da informação? É desta for-
ma que estaremos preparando as futuras gerações 
para terem acesso às redes de comunicação, ao 
conhecimento disponível? Como desenvolver au-
tonomia, cooperação e criticidade a partir desses 
novos instrumentos? E por que as coisas não,

Assim sendo, espera-se que as universidades possam 
oferecer cada vez mais cursos de formação que sejam 
satisfatórios para a sociedade contemporânea. Neste 
âmbito, pode-se observar que a prática docente deve 
se reciclar, se ambientar em novos formatos, se apro-
priar aos conceitos do novo paradigma existente na 
atualidade. Os docentes podem aproveitar os recursos 
tecnológicos para auxiliar de maneira crítica a prática 
pedagógica. O professor dos dias de hoje deve ser um 
agente que estuda incessantemente, que se aprimora e 
que corre para acompanhar as novidades midiáticas. 
Moran (2005, p. 36) afirma que:

A educação escolar precisa compreender e incor-
porar mais as novas linguagens, desvendar os seus 
códigos, dominar as possibilidades de expressão e 
as possíveis manipulações. É importante educar 
para usos democráticos, mais progressistas e par-
ticipativos das tecnologias, que facilitem a evolu-
ção dos indivíduos

Para encarar as transformações que já ocorreram, o pro-
fissional deve se preparar, e antes de tudo é preciso estar 
aberto para atuar em várias áreas e saber lidar, cada vez 
mais, com a tecnologia e aperfeiçoar as relações huma-
nas. O caminho é ter conhecimento para atuar em di-
ferentes áreas do conhecimento com qualidade, relacio-

nar-se bem com a as pessoas, buscar especializar-se em 
vários assuntos prezar a qualidade de vida.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

No artigo, procuramos argumentar que a formação de 
professores, embora tenha se tornado uma temática cen-
tral nas discussões no cenário acadêmico brasileiro, os 
cursos que oferecem essa formação para atuação na edu-
cação básica permanecem sem alterações significativas 
em seu modelo formativo. Nessa tentativa, tomamos ca-
minhos que nos levaram a evidenciar as exigências dessa 
formação, a formação oferecida e o papel do professor 
no contexto universitário.

A questão, ora proposta, é o desafio das Instituições de 
Ensino Superior (IES) na construção de projetos pedagó-
gicos no momento atual pelo qual passa a educação supe-
rior no Brasil e as constantes exigências do mercado de 
trabalho em preparar o aluno para ocupar postos de traba-
lho diferenciados e que exigem uma série de habilidades 
específicas, somando-se a isto a postura de consumidor do 
próprio aluno influenciado pela mensagem publicitária de 
algumas IES que afirmam preparar integralmente o seu 
aluno para o mercado de trabalho, como a frase "aqui o 
aluno aprende na prática" e outras frases de efeito.

Reconhecemos o valor da teoria, da reflexão e do conhe-
cimento, indispensáveis à construção da práxis. Estudos 
e ações governamentais devem atingir a estas questões 
apontando outros caminhos para a construção de uma 
formação continuada que possa ao mesmo tempo, reali-
zar-se no tempo e espaço escolares, alcançar o professor 
nos seus projetos de ascensão profissional e fundamentar 
teoricamente sua práxis educativa.

Entretanto, é imprescindível considerar que os novas tec-
nologias estão sendo associados a outros recursos, o que 
introduz novas formas de fazer e de interagir, modifica a 
maneira como se pensa e como se aprende e torna neces-
sário refletir sobre os mesmos em cada uma das ativida-
des de formação que se pretenda realizar

A reflexão crítica conduzida durante a pesquisa deixa 
claro que é urgente repensar as práticas pedagógicas a 
fim de sintonizá-las com as demandas de um contexto 
que diverge totalmente das práticas outrora aplicadas, de 
características fragmentárias e até mesmo excludentes.

O uso de tecnologias na educação permite que os estu-
dantes desenvolvam habilidades intelectuais com maior 
motivação, pois ele estará aprendendo de forma condi-
zente com a realidade em que vive – a era de grandes 
avanços tecnológicos. Ele já é uma realidade, mas não na 
grande maioria, na qual ainda predomina o estilo tradi-
cional – carteiras enfileiradas, alunos calados e passivos, 
uso apenas de livros, lousa e giz.
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Direitos Humanos:  
O Direito à Educação como 
Direito Fundamental

Luciana Candido Camargo

RESUMO

Os direitos humanos incluem o direito à liberdade, a vida, 
ao trabalho e a educação entre tantos outros. O artigo tem 
como principal objetivo trazer reflexões sobre a educação 
em e para os direitos humanos. Para atender o objetivo pro-
posto procedeu-se com pesquisa bibliográfica com base no 
levantamento de referências teóricas já analisadas, e publi-
cadas por meios escritos e eletrônicos, como livros, artigos 
científicos, páginas de web sites. Os referenciais estudados 
mostraram que a educação em e para os direitos humanos 
nos diferentes anos do ensino é um dos desafios na produ-
ção do conhecimento. Por não se tratar de um assunto que 
faça parte do currículo escolar, por vezes é trabalhado de 
modo superficial e sem a devida contextualização. Contu-
do, é essencial para que os alunos tomem consciência do 
processo de mudanças sociais e culturais em que estão in-
seridos, e a sua função enquanto cidadão com poder para a 
construção de uma sociedade justa e harmônica. 

PALAVRAS-CHAVE: Educação. DUDH. Escola. 
Direitos humanos

ABSTRACT

Human rights include the right to freedom, life, work and 
education among many others. The article's main objec-
tive is to bring reflections on education in and for human 
rights. To meet the proposed objective, we proceeded with 
bibliographic research based on the survey of theoretical 
references already analyzed, and published by written and 
electronic means, such as books, scientific articles, web 
site pages. The studied references showed that education 
in and for human rights in the different years of education 
is one of the challenges in the production of knowledge. 
As it is not a subject that is part of the school curriculum, it 
is sometimes worked on superficially and without proper 
contextualization. However, it is essential for students to 
become aware of the process of social and cultural chang-
es in which they are inserted, and their role as a citizen 
with power to build a just and harmonious society.
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INTRODUÇÃO

Os direitos humanos incluem o direito à liberdade, a 
vida, ao trabalho e a educação entre tantos outros. Todas 
as pessoas, sem exceção são merecedoras desses direitos 
sem discriminação no processo de desenvolvimento in-
telectual e cognitivo da pessoa, não dissociando do pro-
cesso de socialização, da formação cultural, política e 
ética, como reconhecido pela Declaração Universal dos 
Direitos Humanos (DUDH) e Pacto Internacional dos 
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC).

Os debates e discussões internacionais sobre no entorno 
dos direitos humanos se iniciou logo após o genocídio 
na Segunda Guerra, imposto pelo nazismo, culminan-
do com a DUDH de 1948 e ratificada em 1993 com a 
DUDH de Viena. Essas declarações introduzem um 
conceito de direitos humanos indivisíveis e universais. 
Embora, a discussão sobre cidadania parece proceder a 
discussão dos direitos. 

Neste contexto, tendo em vista que educar não é sinôni-
mo de receber os conteúdos passivamente, mas sim um 
processo geral que permite os alunos se tornarem indi-
víduos conscientes e cidadãos críticos, com capacidade 
para problematizar a realidade, é fundamental que a es-
cola possua um Projeto Político-Pedagógico (PPP) como 
um mecanismo de trabalho preparado para assegurar o 
direito humano a educação com qualidade, vinculado 
com a questão dos direitos humanos, visando a constru-
ção de uma sociedade verdadeira e democrática. Neste 
sentido o papel da escola é analisar, refletir e discutir 
sobre as práticas pedagógicas, permitindo a assimilação 
do conhecimento como algo que se constrói por meio de 
trocas sociais, na vivência entre pessoas, com diferentes 
experiências, aceitando riscos, desafios e contradições.

Justifica-se a escolha do tema, pois, a educação enquan-
to um direito humano é ao mesmo tempo um meio in-
dispensável para acessar outros direitos ganhando assim 
uma grande relevância na questão do desenvolvimento 
humano e suas potencialidades visando a efetivação da 
cidadania plena e valorizando o respeito aos grupos so-
cialmente excluídos. Discutir sobre esse tema se torna 
relevante visto que  a educação em e para os direitos hu-
manos abarca processos socializadores de uma cultura 
em direitos humanos que a semeiam nas relações e prá-
ticas sociais no sentido de capacitar as pessoas para a 
defesa da promoção dessa cultura. 

O artigo tem como objetivo geral trazer reflexões sobre a 
educação em e para os direitos humanos. Para atender o 
objetivo principal tem-se os seguintes objetivos específi-
cos: discutir sobre os direitos humanos; estudar a educa-

ção no contexto dos direitos humanos e; refletir sobre a 
educação enquanto direito fundamental. 

Esta pesquisa é de teor bibliográfico pois consiste no levan-
tamento de referências teóricas já analisadas, e publicadas 
por meios escritos e eletrônicos, como livros, artigos cientí-
ficos, páginas de web sites. Deste modo, neste artigo abor-
da-se a escola enquanto espaço de interação, assim com a 
promoção da democracia em seu espaço. De igual sorte, 
também aborda os direitos humanos, dando ênfase ao di-
reito humano em e para a educação e seus desafios, práticas 
e sua construção cultural, e por fim traz reflexões sobre a 
educação enquanto direito fundamental do ser humano.

OS DIREITOS HUMANOS

A Segunda Guerra Mundial foi um dos acontecimentos 
mais trágicos que aconteceu em toda a história da hu-
manidade. Os horrores e atrocidades cometidas “contra 
uma raça, cor, religião de povos distintos, marcaram ne-
gativamente este período. Fez o mundo repensar no que 
realmente somos e a necessidade de se respeitar as dife-
renças entre as pessoas” (VIEIRA, 2009, p. 1).

Com o intuito de estabelecer paz durável e impossibilitar 
que novamente ocorressem mutilações conforme houve 
durante a Segunda Guerra Mundial e com a necessidade 
de algo permanente e abrangente segurança fez com que 
os Estados pensassem “em uma organização internacio-
nal que tivesse o objetivo de manter a paz e a segurança 
no mundo”, além de fomentar relações entre nações, le-
var o progresso social, e melhorar os direitos humanos e 
os padrões de vida” (VIEIRA, 2009, p. 1).

Segundo Sousa (2009), foi fundada no ano de 1945, ao fi-
nal da Segunda Guerra Mundial, a Organização das Nações 
Unidas (ONU), formada por países que se uniram volunta-
riamente em busca da paz mundial. A Carta da ONU é o do-
cumento que estabeleceu a Organização e neste documento 
constam seus estatutos e objetivos, explicando de maneira 
clara a finalidade do governo frente a Conferência de São 
Francisco ao dar início a esta organização internacional, 
conforme pode ser visto neste trecho da Carta:

Nós, os povos das Nações Unidas, resolvidas 
a preservar as gerações vindouras do flagelo da 
guerra que por duas vezes, no espaço de uma 
vida humana, trouxe sofrimentos indizíveis à 
humanidade; a reafirmar a nossa fé nos direitos 
fundamentais do homem, na dignidade e no valor 
da pessoa humana, na igualdade de direitos dos 
homens e das mulheres, assim como das nações, 
grandes e pequenas; a estabelecer as condições 
necessárias à manutenção da justiça e do respeito 
das obrigações decorrentes de tratados e de ou-
tras fontes do direito internacional; a promover 
o progresso social e melhores condições de vida 
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dentro de um conceito mais amplo de liberdade; e 
para tais fins: a praticar a tolerância e a viver em 
paz, uns com os outros, como bons vizinhos; a 
unir as nossas forças para manter a paz e a segu-
rança internacionais; a garantir, pela aceitação de 
princípios e a instituição de métodos, que a for-
ça armada não será usada, a não ser no interesse 
comum; a empregar mecanismos internacionais 
para promover o progresso econômico e social de 
todos os povos. Resolvemos conjugar nossos es-
forços para a consecução destes objetivos. (ONU 
apud SOUSA, 2009, p. 22).

As soluções trazidas e previstas pela Carta da ONU para 
que os conflitos sejam resolvidos resulta de experiências 
que se herdou das ruínas da Liga das Nações. A Carta es-
tabelece também os seis principais órgãos criados para 
atender as diversas demandas: Conselho de Segurança, 
Assembleia Geral, Conselho Econômico e Social, Con-
selho de Tutela, Corte Internacional de Justiça e Secreta-
riado. No referido documento também consta que a orga-
nização utilizaria seis idiomas oficiais, sendo eles: inglês, 
espanhol, francês, árabe, chinês e Russo (SOUSA, 2009)

A ONU conta com 193 estados membros, dos quais 45 
são membros fundadores, entre eles o Brasil, embora 
algumas organizações governamentais, bem como orga-
nizações cujo estrato não é exato (ex: Cruz Vermelha), 
podem ser admitidas como membros observadores. Há 
também a possibilidade de suspensão de um estado 
membro, ou sua expulsão da organização, o que pode 
ocorrer caso sejam observadas violações dos estatutos 
estabelecidos (SOUSA, 2009). 

A atuação da ONU se configura no que está pautado em 
sua Carta constitutiva, regido pelos propósitos e princí-
pios, cuja competência se dá pela interpretação da orga-
nização e de seus poderes (SOUSA, 2009). O propósito 
da organização é ditado pelo seu artigo 1°:

1. Manter a paz e a segurança internacionais e 
para esse fim: tomar medidas coletivas eficazes 
para prevenir e afastar ameaças à paz e reprimir 
os atos de agressão, ou outra qualquer ruptura da 
paz e chegar, por meios pacíficos, e em confor-
midade com os princípios da justiça e do direito 
internacional, a um ajustamento ou solução das 
controvérsias ou situações internacionais que pos-
sam levar a uma perturbação da paz; 2. Desenvol-
ver relações de amizade entre as nações baseadas 
no respeito do princípio da igualdade de direitos 
e da autodeterminação dos povos, e tomar outras 
medidas apropriadas ao fortalecimento da paz 
universal; 3. Realizar a cooperação internacional, 
resolvendo os problemas internacionais de caráter 
econômico, social, cultural ou humanitário, pro-
movendo e estimulando o respeito pelos direitos 

do homem e pelas liberdades fundamentais para 
todos, sem distinção de raça, sexo, língua ou re-
ligião; 4. Ser um centro destinado a harmonizar a 
ação das nações para a consecução desses objeti-
vos comuns. (ONU apud SOUSA, 2009, p. 23).

Após a criação da ONU, foi estabelecida a Comissão de Di-
reito Internacional, um corpo jurídico cuja função é estrutu-
rar projetos para atender “temas que ainda não tenham sido 
regulamentados pela legislação internacional, e codificar as 
regras do direito internacional nos campos onde já existe 
uma prática do Estado”. (SOUSA, 2009, p. 23).

Entretanto a Carta apresenta exceção, pois os Estados “ju-
ridicamente iguais perante o Direito Internacional, diferen-
ciam-se no que tange ao poder de veto dos Estados mem-
bros permanentes do Conselho de Segurança da ONU”. 
(SOUSA, 2009, p. 24). A autora também diz que no mes-
mo período foi criada a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, que surgiu durante a fase em que o mundo ainda 
sofria com as mazelas da Segunda Guerra Mundial. 

Antes disso, outros documentos foram elaborados em 
reação a injustiças e tratamentos desumanos, mas so-
mente a partir da criação da ONU, em 1945, foi elabo-
rado, por representantes de diferentes origens jurídicas e 
culturais do mundo inteiro, um documento para garan-
tir os direitos de todas as pessoas em qualquer lugar do 
mundo (BRASIL, 2009). Em 10 de dezembro de 1948 a 
Declaração foi finalmente proclamada pela Assembleia 
Geral das Nações Unidas em Paris, como uma meta co-
mum a ser alcançada por todos os povos e nações. 

Os Estados membros comprometeram-se em promover o 
respeito universal e efetivo dos direitos dos homens e das 
liberdades fundamentais. Por meio dessa declaração, o 
conceito de cidadania tornou-se universal. A Declaração 
objetiva garantir a todos os seres humanos, sem distinção 
(de raça, sexo, etnia ou outras condições), os direitos ine-
rentes a todo e qualquer ser humano. Entre esses direitos 
estão o direito à liberdade, ao trabalho, à educação, entre 
outros (BRASIL, 2009).

Todas as condutas e responsabilidades dos estados mem-
bros ante os aspectos atendidos pela DUDH são regula-
das pelo Direito Internacional, que também estabelece as 
responsabilidades dos Estados com relação a outras con-
dutas, como, o tratamento de bens globais. Os direitos 
humanos são formalizados a partir de normas interna-
cionais, cujo formato foi viabilizado pela ONU. Muitos 
países membros adotam constituições que têm a preo-
cupação de assegurar a proteção dos direitos humanos, 
como é o caso da Constituição Federal Brasileira (CFB) 
de 1988 (SOUSA, 2009). 

O Brasil foi um dos quarenta e cinco membros funda-
dores da ONU e, portanto, teve participação na promul-
gação da Declaração dos Direitos Humanos, porém, o 
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Estado, em sua Constituição, violou algumas conven-
ções (tratados que constituem as normas internacionais 
e cujo detalhamento não é necessário para este trabalho) 
de modo que a partir da promulgação da nova Constitui-
ção, no ano 1988 (após o encerramento oficial do regime 
militar) voltou a fazer parte da comunidade internacional 
de defesa dos direitos humanos (SOUSA, 2009). 

“Direitos humanos são coisas desejáveis. Isto é, fins que 
merecem ser perseguidos, e de que, apesar de sua dese-
jabilidade, não foram ainda todos eles (por toda a parte e 
em igual medida) reconhecidos” (BOBBIO, 1992, p.16). 
Apesar da criação da ONU e da DUDH, a garantia da 
proteção dos direitos humanos exige a instituição de um 
organismo que esteja acima de qualquer poderio estatal. 

A eficácia da Constituição “possibilita o seu desenvol-
vimento e a sua ordenação objetiva. A constituição con-
verte-se, assim, na ordem geral objetiva do complexo de 
relações da vida” (HESSE, 1991, p. 18). Entretanto, é 
necessário o estabelecimento de uma organização cujo 
poder decisório político sobre determinados aspectos 
não possa ser contrariado por nenhum Estado. Contu-
do, considerando que cada Estado possui seus próprios 
interesses, a existência de uma unidade que opere dessa 
forma se torna um desafio. Entre os variados aspectos 
que a DUDH atende, está o direito a educação, direito 
esse que ainda se encontra limitado e com obstáculos e 
tropeços para seu estabelecimento. 

A EDUCAÇÃO ENQUANTO  
DIREITO HUMANO 

Na DUDH, traz em seu texto que todo ser humano, sem 
exceção, tem direito a instrução, pelo menos nos graus 
fundamentais e elementares. Entretanto, nota-se que a 
sociedade vive em um mundo marcado por contrastes, 
além de desigualdades de recursos, oportunidades e di-
reitos (BRASIL, 2009). 

É por meio da educação que os seres humanos podem exer-
cer outros direitos humanos. Entretanto, é conhecido o fato 
de que ainda há uma grande parcela da população que não 
possui acesso ao ensino básico e este mesmo ensino, além 
de não comportar a população brasileira em idade escolar, 
ainda possui baixa qualidade (SACAVINO, 2006). 

“Somos conscientes que o direito à educação é mais am-
plo que o direito à escola, e que os processos educativos 
permeiam toda a vida das pessoas com diferentes dimen-
sões e fases” (SACAVINO, 2006, p. 457). A educação se 
encontra em disparidade entre os índices que permeiam 
raça, etnia, região e renda per capita e ainda evidencia que 
a desigualdade social influencia sensivelmente este índice. 
As dificuldades observadas não estão relacionadas apenas 
ao acesso à educação, mas também à permanência das 
crianças e adolescentes no sistema educacional. 

O direito à educação invalida a dicotomia dos di-
reitos humanos que separa os direitos civis e polí-
ticos dos direitos econômicos, sociais e culturais, 
já que engloba todos ao afirmar e afiançar a uni-
versalidade conceitual desses direitos negando-se 
a aceitar que a desigualdade e a pobreza sejam 
fenômenos contra os que não se pode lutar. (TO-
MASEVSKI, 2004, p. 15).

O grande desafio enfrentado se encontra em meio ao pa-
norama da educação rural, pois ainda é grande a dificul-
dade que professores e alunos enfrentam para chegar até 
as escolas, além das condições em que se encontram as 
estruturas físicas escolares e o contexto social em que vi-
vem crianças e adolescentes das zonas rurais são fatores 
que contribuem para o aumento da evasão e do não acesso 
à educação. “Os dados demonstram que a universalização 
do atendimento escolar ainda não ocorreu e continua es-
tando bastante distante” (SACAVINO, 2006, p. 457).

A educação ainda não é uma realidade para um conside-
rável número de brasileiros, assim como a nível mundial. 
Entretanto, é importante lembrar que a democratização 
do processo de ensino e aprendizagem, assim com a uni-
versalização dos direitos educacionais requerem tanto 
vontade política como uma sociedade civil fortalecida, 
emancipadora, empoderada, com espaço e voz para po-
der participar de maneira efetiva do sistema educacional 
(SACAVINO, 2006). 

“A educação deverá visar ao pleno desenvolvimento da 
personalidade humana e do sentido de sua dignidade e 
a fortalecer o respeito pelos direitos humanos e liber-
dades fundamentais” (COMPARATO, 2004, p. 353). 
Porém, de acordo com o Plano Nacional de Educação 
(PNE/2014), a articulação entre as instituições ainda não 
ocorre de maneira suficientemente efetiva, o que ocasio-
na impactos diretos sobre os projetos e aprimoramentos 
relacionados à educação (BRASIL, 2014). 

As responsabilidades estão definidas, mas ainda 
não há normas de cooperação suficientemente re-
gulamentadas. Isso faz com que existam lacunas 
de articulação federativa que resultam em desconti-
nuidade de políticas, desarticulação de programas, 
insuficiência de recursos, entre outros problemas 
que são históricos no Brasil (BRASIL, 2014, p. 8)

Dadas as circunstâncias, o Ministério da Educação 
“exerce, nesse contexto, sua função de coordenação fe-
derativa, tendo como desafio estimular que as formas 
de colaboração entre os sistemas de ensino sejam cada 
vez mais orgânicas”. (BRASIL, 2014, p. 8). Entretanto, 
a reafirmação da educação enquanto direito do cidadão 
e dever da família, da sociedade e do Estado, amplia 
a definição de educação e a área de aplicabilidade do 
princípio de direito. 
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Neste contexto e, apesar de o direito à educação ser docu-
mentado como um direito humano, ainda há obstáculos para 
sua completa instituição, uma vez que a educação, não ape-
nas no Brasil, caminha em passos lentos. Todavia, a con-
dição do ser humano de direito está relacionada de modo 
íntimo a educação “na medida em que não se pode, hoje, 
exercer a cidadania sem se apoderar dos códigos da moder-
nidade, ainda que seja para criticá-los e fazer novas proposi-
ções” (ARANTES apud SACAVINO, 2006, p. 459).

Mesmo com a existência de órgãos específicos que traba-
lham em prol da mudança deste cenário e com diversas 
iniciativas, metas e projetos que são estabelecidos com a 
finalidade de assegurar o direito à educação ainda falta 
muito a ser feito. Pois, as iniciativas governamentais ain-
da são poucas e insuficientes e, a efetivação do direito à 
educação enquanto dever do Estado, ainda deixa muito a 
desejar (SACAVINO, 2006).

EDUCAÇÃO COMO DIREITO 
FUNDAMENTAL

Ao tomar conhecimento do direito o sujeito se empodera 
e se torna cidadão ciente de seus deveres e direitos. Os 
direitos humanos têm por finalidade o bem comum e a 
paz social, sendo fundamentais aos Estado Democrático 
de Direito. Assim, sob um olhar inicial se pode ter a re-
lação direta entre educação e direitos humanos, visto que 
prescindam à sociedade, à multiculturalidade e garantia 
do bem-estar social (FERNANDES; PALUDETO, 2010).

A discussão dos Direitos Humanos sob o viés educa-
cional é fundamental diante de seu potencial formativo, 
portanto, tem-se a educação em e para os direitos huma-
nos uma ferramenta para a construção de uma cultura de 
paz e tolerância. As práticas educacionais devem estar 
voltadas para o desenvolvimento social e educacional, 
buscando na prática e na vivência dos direitos humanos, 
em espaço democrático de interação na escola, a expe-
riência para a formação de cidadãos críticos e reflexivos 
(MORAES, 2018). 

Um dos direitos humanos é a educação, sendo seu aces-
so de maneira livre em cada país, de acordo com seu 
plano nacional. O direito a instrução, ou seja, o direito 
a educação, é um direito que garantido ainda ao longo 
do século XVIII. Na CFb, o processo de alfabetização é 
disciplinado a Educação Básica (EB) como obrigatória e 
gratuita, sendo que o dever do Estado com a EB será efe-
tivado mediante a garantia ensino obrigatório e gratuito, 
inclusive apara os que não tiveram acesso ao ensino na 
idade adequada (BRASIL, 2016). 

Os direitos sociais fundamentais consideram a redução 
das desigualdades sociais, os quais são serviços que de-
vem ser amparados pelo Estado, configurando contri-
buições positivas. A educação é um direito fundamental 

e consequentemente é dever do Estado sua satisfação. 
Conforme disposto na Constituição Federal (CF), a ga-
rantia a educação é fator essencial para o desenvolvi-
mento de uma nação (BRASIL, 2016). 

O direito à educação não é um assunto recente, tão pouco 
imperceptível ou ultrapassado, visto que o homem sem-
pre demonstrou interesse em aprender cada vez mais. 
Entretanto, é certo que o direito fundamental a edu-
cação está as margens da sociedade, pois a sua efetiva 
implementação é um desafio secular. O Estado sempre 
demonstrou um interesse teórico sobre a educação, as-
sim, mesmo que de maneira tímida esse direito esteve 
intitulado nas principais Leis do país (DUARTE, 2007). 

Além da previsão constitucional, há uma série de 
outros documentos jurídicos que contêm disposi-
tivos relevantes a respeito do direito à educação, 
tais como o Pacto Internacional sobre os Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais, de 1966, ratifi-
cado pelo Brasil, no livre gozo de sua soberania, 
a 12 de dezembro de 1991, e promulgado pelo 
Decreto Legislativo n. 592, a 6 de dezembro de 
1992; a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (Lei n. 9.394/96), o Estatuto da Criança 
e do Adolescente (Lei n. 8.069/90), o Plano Na-
cional de Educação (Lei n. 10.172/2001), entre 
outros (DUARTE, 2007, p. 692). 

A CFB prevê que a educação é um direito de todos e 
dever do Estado, e tem por objetivo o desenvolvimento 
pleno dos sujeitos, seu preparo para exercer a cidadania 
e sua qualificação para atuar na seara laboral, carecendo 
ser incentivada e promovida em conjunto com a socie-
dade, endereçando ao Estado o dever de efetivação do 
direito à educação (DUARTE, 2007). 

Ressalta-se que os direitos fundamentais são aqueles 
concernentes a pessoa humana. Embora sua historicida-
de se confunde com a história do advento da Constitui-
ção estatal moderna, cuja essência e razão estão focados 
na proteção e reconhecimento da dignidade humana e 
dos direitos fundamentais do homem, trazendo consigo 
os atributos da inalienabilidade, a universalidade, a im-
prescritibilidade e da irrenunciabilidade (DIMOULIS; 
MARTINS, 2008). 

O direito a educação se destaca dentre os direitos sociais, 
o vocábulo educação possui raízes no latim educatio/
educationis, logo educação indica a ação de alimentar, 
de criar, de gerar um alicerce cultural. A educação é ca-
paz de proporcionar o desenvolvimento pleno da perso-
nalidade humana e é um requisito essencial para a cons-
trução da cidadania (LEITÃO, 2014). 

É por meio da educação que o sujeito compreende o alcan-
ce de suas liberdades, o modo de exercício de seus direitos 
e, sobretudo a importância de seus deveres, assim, permi-
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tindo a integração em um meio democrático e efetivamen-
te participativo. Além de passaporte para a cidadania, a 
educação é um meio necessário e eficaz para a evolução 
de todo e qualquer Estado do Direito, considerando que 
a qualificação para o mercado de trabalho e a capacidade 
crítica dos indivíduos é fundamental (DUARTE, 2007). 

A educação pode ser entendida como uma etapa de de-
senvolvimento da capacidade moral, intelectual e físi-
ca dos sujeitos de modo geral, dirigida para a melhor 
integração, tanto individual quando social. Todavia, a 
educação representa muito mais do que isso, pois pode 
ser vista como uma prática contínua e intermitente de 
construção e recebimento de informações, que vão es-
tabelecendo com o tempo, sendo o sujeito influenciado 
por esta prática com o tempo, ao mesmo tempo que esta 
também o influencia, assim contribuindo para o desen-
volvimento do meio em que está inserido e si mesmo 
(VASCONCELOS; BRITO, 2014). 

Sendo a educação uma prioridade, é preciso que 
todo o país à assuma como tal não só no discurso, 
mas expressa em verbas suficientes para que esta 
cumpra seu papel. Cabe ao professor denunciar a 
pouca prioridade que se dá a educação, com seu 
discurso e com ações eficientes, buscando engajar 
a sociedade em sua luta pela mudança. Não é um 
movimento fácil, nem resultados imediatos, mas é 
uma luta, para o professor democrático, é direito 
e dever (VASCONCELOS; BRITO, 2014, p. 84)

A educação abrange contempla processos de formação, 
que se desenvolvem no contexto familiar, no trabalho, 
nas convivências entre pares, nas instituições pedagó-
gicas, nos movimentos sociais, organizações e movi-
mentos sociais, manifestações culturais. A educação, 
portanto, é um direito humano fundamental e tem valor 
incontestável, sendo considerada como um dos direitos 
sociais mais relevantes, para tanto cabe ao Estado o de-
ver jurídico de concretize-la na prática enquanto direito 
adquirido (LEITÃO, 2014).

Cabe ao Estado a criação de políticas públicas e condi-
ções objetivas que oportunizem o acesso pleno ao siste-
ma educacional, sendo isso uma regra institucional eficaz 
e direta. Ressalta-se que somente o trabalho educacional 
garante uma verdadeira educação capaz de transformar a 
realidade, desse modo a educação, não consiste apenas 
em uma adoção ou imposição, mas sim uma devolução 
dos fatores e conteúdos coletados no próprio meio so-
cial, os quais após serem sistematizados e organizados 
são devolvidos aos sujeitos na busca de uma constituição 
de consciência crítica frente ao mundo, sendo assim, o 
ser humano, um ser em construção, toma consciência do 
seu inacabamento e busca por meio da educação a reali-
zação plena da sua pessoalidade (LEITÃO, 2014).

A educação tem como principal objetivo a formação 
de cidadãos para a liberdade e para o conhecimento, 
pela possibilidade de alternativas ou opções, ou seja, 
formar para a cidadania, a plenitude dos direitos e so-
bretudo, formar para dignidade humana. É importante 
tornar claro que a somente a educação pode propiciar 
o mais rico desabrochar e a mais larga atuação das 
faculdades psíquicas e físicas de cada pessoa, sendo 
capaz de proporcionar autoconhecimento, assim como 
o conhecimento sobre o local em que está inserido 
(DUARTE, 2007). 

Desse modo, a ausência da educação impossibilita a evo-
lução da própria potencialidade do ser humano, perma-
necendo como um projeto interrompido de maneira pre-
matura, devido à ausência dos meios necessários à sua 
realização. Fatos este que é profundamente lamentável 
para o meio social, pois não se trata de um projeto qual-
quer, mas sim de pessoas, cuja dignidade fica profun-
damente ferida quando se nega a pessoa a possibilidade 
de se desenvolver como tal, por intermédio da educação 
(VASCONCELOS; BRITO, 2014). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Desde seu nascimento, o homem está em processo cons-
tante de evolução e adaptação ao ambiente em que vive, 
e esse processo exige que sempre esteja em busca de 
apreensão, elaboração, assimilação, construção e revi-
são de valores, conhecimentos, comportamentos, ideais 
e atitudes cujo processo é desenvolvido em contato com 
outras pessoas e com a natureza nas múltiplas institui-
ções sociais em que convivem.

Pode-se dizer que o homem busca a sua socialização no 
meio em que vive, a qual corroborará para a sua forma-
ção, portanto, sendo educado para conviver em grupo. 
Desse modo, a educação integra esse processo humano, 
em que gerações dotadas de conhecimentos nos mais di-
versos campos do saber influenciam o processo de socia-
lização e formação da pessoa. 

A educação é um fenômeno universal e social, sendo uma 
atividade humana essencial a existência e funcionalidade 
de todos os meios sociais. A educação tem por objetivo 
a absorção e transmissão de valores, saberes, além da 
constante busca para a formação do homem profissional, 
humano, intelectual e, sobretudo, busca a socialização 
para uma vida solidária e harmônica. 

A educação faz parte do Estado Democrático de Direito, 
sendo certo que uma sociedade fraterna, justa, e solidária 
só é construída permitindo a todos o acesso a educação 
a qual tem a escola como pilar. A educação é um direito 
social fundamental que pressupõe uma intervenção ativa 
do Estado para a sua asseguração. 
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A educação é um importante processo para que o ser hu-
mano possa obter mínimas condições de sobrevivência 
com dignidade em uma sociedade edificada na cultura 
da exclusão. O desafio da educação consiste na busca e 
manutenção de meios para uma organização social de 
convivências pacíficas e mais justas, transmitindo conhe-
cimento sobre a diversidade do ser humano. Contudo, a 
educação é um recurso de emancipação dos sujeitos, na 
medida em que proporciona a retomada de valores como 
justiça, ética aparentemente esquecidos pela sociedade.

Portanto, a educação se constitui em uma ferramenta que 
possibilita a promoção dos direitos humanos tendo em vista 
que é parte que integra a dignidade humana por conscientizar 
e formar o sujeito para o pleno exercício da cidadania. consi-
dera-se que a educação o principal pressuposto para o sujeito 
se realizar de maneira plena como ser humano na sociedade. 

Portanto a educação em e para os direitos humanos tem 
fundamental contribuição na formação do ser humano à 
medida em que possibilita o processo de desenvolvimen-
to de um sujeito participativo e consciente do papel so-
cial que exerce. O professor deve, junto de seus alunos, 
buscar uma relação de proximidade, suscitando neles o 
interesse pelo questionamento e discussão, por meio de 
temas relacionados á sua realidade, para que, enfim, pos-
sam se conscientizar da necessidade premente de atuar 
em favor da transformação social.
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Avaliação da Aprendizagem  
na Educação Infantil

Fernanda Garcia Sampaio1 

RESUMO

Este trabalho teve embasamento em algumas tendên-
cias pedagógicas sobre avaliação e seus instrumentos 
avaliativos objetivando uma compreensão dos caminhos 
percorridos pela Avaliação na Educação Infantil. Alguns 
filósofos e educadores são citados neste trabalho, visto 
que contribuíram muito com o trabalho de qualidade do 
professor. A avaliação no processo ensino-aprendizagem 
é indispensável na formação integral do indivíduo em to-
das as modalidades da educação, inclusive na Educação 
Infantil, mais especificamente tratada neste artigo. 

PALAVRAS-CHAVE: Avaliação; Educação Infantil; 
Aprendizagem; Desenvolvimento.

1. INTRODUÇÃO

A avaliação, pode ser vista de ângulos diferentes em sua 
atuação, como por exemplo, sendo um meio de ajudar o 
aluno na procura de seu conhecimento, ou como um sub-
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sídio ao educador em analisar sua prática pedagógica. 
De qualquer maneira, é preciso reconhecer que a avalia-
ção vai muito mais além disso.

A avaliação de crianças nessa faixa etária deve analisar o 
caminho percorrido no processo de aprendizagem. 

Segundo as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Infantil (DCNEI), as escolas que trabalham 
com essa fase, devem elaborar formas de avaliação para 
seus alunos, não com o objetivo de classificar ou promo-
ver as crianças, mas de ajudar no desenvolvimento das 
mesmas, utilizando formas lúdicas, como brincadeiras, 
experimentação, criação e interação social onde o pro-
fessor faça uso da observação e elabore registros.

Porém, vale lembrar que avaliar vai muito adiante da ob-
servação, é preciso que haja uma intencionalidade edu-
cativa que permeie os objetivos especificados no plane-
jamento das aulas do professor.

A avaliação na Educação Infantil necessita ser um pro-
cesso que envolve a construção do conhecimento de for-
ma prazerosa, lúdica e interessante, que contribua com 
o desenvolvimento da aprendizagem das crianças, onde 
através das dificuldades, que faz parte do processo ensi-
no-aprendizagem, obtêm-se as conquistas.

Em muitas escolas, infelizmente esquece-se que a Educação 
Infantil proporciona às crianças a experimentação, a curio-
sidade, o lúdico, a convivência social, a vivência no mundo 
do faz de conta e não, a preocupação da criança sair alfabeti-
zada para o Ensino Fundamental, pulando essas etapas cru-
ciais no aprendizado desses pequenos seres em formação.

É preciso que o docente tenha bem claro em sua mente 
que cada aluno possui um ritmo de aprendizagem dife-
rente, e que isso deve ser respeitado. 

2. AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM  
NA EDUCAÇÃO INFANTIL

2.1. DESENVOLVIMENTO

2.1.1. COMO SURGIU A AVALIAÇÃO

A avaliação nasce junto com o próprio homem bem antes 
do processo de escolarização. 

Nada mais é do que o julgamento daquilo que observamos, 
o que fazemos muitas vezes naturalmente, sem pensar que 
estamos avaliando, mas quando paramos para pensar e 
analisar algo, alguém ou alguma coisa, precisamos buscar 
elementos para podermos respaldar tal julgamento, para se 
chegar a uma conclusão ou mesmo, tomar uma decisão.

A avaliação foi apropriada pela escola num determinado 
momento, especificamente perto do século XVIII, apro-

ximadamente há 300 anos, á partir da constituição de es-
colas para toda a classe de pessoas, não só para os filhos, 
geralmente homens, de famílias mais abastadas, como 
eram os estudos até então.

Devido à grande demanda, foi necessário criar um meca-
nismo de controle de movimentação para determinar a en-
trada, a permanência e/ou a saída dessas crianças na escola, 
por isso foi necessário a apropriação da avaliação no espaço 
escolar com o intuito de medir a aprendizagem dos alunos.

2.1.2. CONCEPÇÕES DE AVALIAÇÃO

Para avaliar, é necessário observar, mas nem toda obser-
vação é, necessariamente uma avaliação. 

Avaliamos quando temos um determinado critério nes-
sa observação, usando instrumentos como registros do 
que observamos, trabalhos desenvolvidos pelos alunos e 
assim por diante, não nos esquecendo que a avaliação é 
muito mais abrangente do que isso, sendo estas apenas 
algumas das partes que abrangem essa ação avaliativa.

O processo avaliativo é contínuo e longo, passando por 
várias etapas. 

Algumas das etapas existentes, se deve ao uso dos questio-
namentos referentes a intenção de avaliar, bem como a pre-
paração de instrumentos necessários para isso e ao uso dos 
resultados atingidos nesse processo avaliativo educativo.

Podemos dizer que avaliamos com a intenção de conhe-
cer o processo ensino-aprendizagem.

O que ensina uma criança é o trabalho feito depois que 
temos as informações do que devemos fazer após o uso 
do instrumento elaborado para a avaliação, devendo este 
ser coerente com as expectativas esperadas.

Á partir das informações obtidas, é que realizamos um 
trabalho que é a parte mais importante da avaliação, 
quando usamos essas na relação ensino-aprendizagem, 
no planejamento de aula enfim, em estratégias que pos-
sam ser melhor aproveitadas nesse processo.

Segundo Raphael (1995):

 [...] a avaliação é um processo que utiliza informa-
ções para formular juízos de valor, diante dos quais 
se tomam decisões. A avaliação, apresentada como 
processo, antevê um controle da qualidade, que 
supõe tanto confiabilidade nos dados obtidos – e 
consequentemente, no instrumento usado – quanto 
análise, interpretação e criação de situações de in-
tervenção como forma de garantir essa qualidade. A 
utilização de informações tem como antecedente a 
obtenção dessas informações pela aplicação de ins-
trumentos de medida. O juízo de valor constitui-se 
na transformação destas informações em um julga-
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mento supondo análise e interpretação. A tomada de 
decisão vai concretizar o objetivo a que se destinou o 
processo. (RAPHAEL, 1995, p. 33 – 34).

Teixeira (1975) declara que a instituição escolar se 
orienta conforme as modificações da sociedade e Libâ-
neo (1994) salienta que o processo pedagógico se apre-
senta com muitos conceitos sociais que se fundamentam 
no processo das relações. 

Libâneo (1994) ainda mostra o porquê se faz necessário 
que o docente tenha uma visão geral do processo ava-
liativo educacional, especialmente no que diz respeito 
ás suas manifestações na esfera escolar. É de vital im-
portância conhecer os fatores sócio-políticos da escola 
no exercício do convívio social; o processo do desen-
volvimento humano e do conhecimento; o vínculo entre 
a ação escolar e a sociedade em estabelecer propósitos 
político pedagógicos em condições históricas e sociais 
estipuladas e as situações efetivas do ensino; os aspec-
tos filosóficos da educação; os elementos científicos para 
escolha e a sistematização dos conteúdos, métodos e for-
mas de estruturação do ensino. 

Ele classifica as tendências pedagógicas, sendo uma de-
las a Liberal e a outra, a Progressista.

A Tendência Tradicional, a Tecnicista, a Renovada Pro-
gressista, e a Renovada Não Diretiva, fazem parte da Pe-
dagogia Liberal.

Na Tendência Liberal Tradicional, a escola qualifica os 
alunos para se posicionarem no mundo, onde se respon-
sabiliza com o conhecimento do indivíduo à parte de 
questões sociais existentes. 

O conhecimento a ser adquirido é igual para todos, sen-
do que os menos capazes devem se esforçar para se igua-
larem aos mais instruídos.

O professor, como centro no processo ensino-aprendi-
zagem, deposita o conhecimento aos alunos como uma 
verdade absoluta, através de aulas expositivas e repro-
dução de atividades, onde o aluno faz a função de mero 
receptor, sem vínculo algum com a sua realidade. 

A Pedagogia Liberal apóia o argumento de que a missão 
da escola é habilitar os alunos para a execução de funções 
sociais, conforme as capacidades pessoais de cada sujeito, 
além de ocultar a realidade das desigualdades sociais.

A educação liberal teve início com a Pedagogia Tradicio-
nal e, devido a reorganização da supremacia burguesa, 
avançou para a Pedagogia Renovada, também chamada de 
escola nova ou ativa, o que não significou na troca de uma 
pela outra, visto que existe as duas na realidade escolar.

A avaliação é feita através de testes orais, provas escri-
tas, interrogatórios, exercícios e trabalho de casa.

A Tendência Liberal Renovada Progressista ou Escola 
Nova, como também é conhecida, tem por objetivo adap-
tar as necessidades dos alunos ao meio em que vivem, 
através de experiências que atendam tanto ao indivíduo 
como as condições do meio social.

Nesse processo, valoriza-se mais a forma prática como se 
dá a aprendizagem através de tentativas experimentais, pes-
quisas e descobertas do que a própria aprendizagem em si.

O aluno é o sujeito de sua própria aprendizagem e o pro-
fessor tem o papel apenas de intermediador desse pro-
cesso, dando primazia as necessidades e interesses das 
crianças, através de atividades lúdicas.

A avaliação é feita conforme a dedicação dos alunos em su-
perar as dificuldades a caminho de suas vitórias e conquistas.

A Tendência Liberal Renovada Não Diretiva tem como 
finalidade o autodesenvolvimento, através de ações que 
direcionem os alunos em busca da aprendizagem.

O aluno é o centro do processo ensino-aprendizagem. A ava-
liação é feita pelos próprios alunos, através da autoavaliação.

A Tendência Liberal Tecnicista molda o conhecimento 
conforme as necessidades do mercado de trabalho, pre-
parando os alunos para seu futuro ingresso no mesmo.

Esta Tendência surgiu na década de 50 pela imposição 
dos governos atuantes da época.

As Tendências Libertadora, Libertária e Crítico-Social 
dos Conteúdos fazem parte da Pedagogia Progressista.

Essa Tendência destaca o exame crítico da sociedade e 
mantém sua atenção voltada a projetos pedagógicos con-
forme o interesse da sociedade. 

Na Tendência Pedagógica Progressista Libertadora, a es-
cola tem a função de conscientizar os alunos acerca da 
realidade, de maneira que possa modificá-la.

Paulo Freire representou bem essa tendência, pois em 
vários de seus trabalhos, principalmente Pedagogia do 
Oprimido (1987), discorreu sobre a visão problematizada, 
contemporânea, libertadora e dialógica da tendência em 
questão. Ele ressaltou o grande valor de uma educação em 
que as pessoas pensem e discutam o seu modo de enxergar 
a vida de um modo livre e não imposto por apenas deposi-
tar o conhecimento pronto ao aluno, não permitindo que o 
mesmo manifeste suas idéias e pensamentos.

As matérias das aulas advêm da vida social e cultural dos 
alunos e a metodologia empregada envolve questões em 
torno de vivências sociais em debates coletivos. 

A relação professor-aluno é horizontal, ou seja, os dois 
são sujeitos em desenvolvimento da aprendizagem.
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A avaliação é feita de forma mútua ou autoavaliativa.

Na Tendência Pedagógica Progressista Libertária, a 
escola proporciona ações democráticas, uma vez que 
considera que os avanços sociais ocorrem devido a uma 
consciência política. 

A metodologia está diretamente relacionada com a realidade 
social e os conteúdos enfatizam os conflitos dessa sociedade. 

O professor tem a função de orientador da aprendizagem.

A avaliação é feita pelos alunos, através da auto-avaliação.

Na Tendência Crítico-Social dos Conteúdos, a escola 
tem a missão de assegurar aos futuros trabalhadores a 
propriedade crítica do conhecimento geral e científico. 

A metodologia dialética se torna a principal causa dos 
conflitos entre a bagagem de conhecimento pessoal do 
aluno e os conteúdos divulgados no meio escolar. 

O aluno compartilha suas experiências e o professor a 
sua visão da realidade.

A avaliação é feita através de normas pertencentes ás ca-
racterísticas da entidade em questão.

2.1.3. RECURSOS AVALIATIVOS  
NA EDUCAÇÃO INFANTIL

A avaliação na educação infantil é compreendida en-
quanto ação contínua por utilizar diferentes técnicas de 
descrição tanto dos progressos alcançados pelas crian-
ças, como de seus retrocessos ao longo de um determi-
nado período de tempo. Logo, é importante que a relação 
professor-aluno seja uma relação de amizade, confiança 
e intimidade, pois é dessa forma que o professor conse-
gue avaliar corretamente todos os níveis de desenvolvi-
mento do aluno, visto que a avaliação se processa na inti-
midade da relação entre o professor e o aluno, conforme  
Cortesão e Torres (1994). 

Avaliar é uma incumbência educativa fundamental e 
constante da ocupação profissional pedagógica, que 
está completamente relacionada com o processo ensino-
-aprendizagem, em concordância com Libâneo (1994). 

Hoffmann (2000) explica que para se falar em ação avalia-
tiva, é preciso considerar todos os momentos do cotidiano 
do processo educativo. Não deve ser considerada como o 
final do processo, em que se verifica aonde a criança che-
gou, definindo sobre ela uma lista de comportamentos ou 
capacidades. A avaliação precisa ser um processo planeja-
do, que enquanto amplia o olhar sobre a criança em suas 
manifestações diversas e singulares dia após dia, deve fun-
damentar-se em premissas teóricas consistentes a respeito 
do desenvolvimento infantil bem como, na definição de 
objetivos significativos para o processo pedagógico.

Kramer (2003) diz:

[...] é necessário que a clássica forma de avaliar, 
buscando os erros e os culpados, seja substituída 
por uma dinâmica de avaliação capaz de trazer 
elementos de crítica e de transformação ativa para 
o nosso trabalho. (KRAMER, 2003, p. 95)

É integrado, no Referencial Curricular Nacional para 
Educação Infantil, que encontram-se até os dias atuais 
no nosso país, práticas na educação infantil com uma 
compreensão incorreta da avaliação nessa fase escolar, 
tendo como consequência uma série de problemas. 

Segundo Barbosa, a concepção de avaliação é tida como: 

[...] cultura classificatória e dualista, que separa os 
bons dos maus, afirma o que é certo e o que é errado, 
julga o outro a partir de valores e juízos pessoais e so-
ciais, sendo alguns deles fortemente embebidos em 
preconceitos. Assim, a avaliação tem servido como 
um instrumento de controle social, pois produz sele-
tividade e exclusão (BARBOSA, 2004, p. 17).

A avaliação é erroneamente exposta como um processo 
isolado do ato pedagógico, através apenas de provas e 
exames escolares, entretanto a avaliação não deve suce-
der dessa maneira. Ela é um componente importante da 
ação pedagógica, fazendo parte integral do processo de 
planejamento e execução de tal ação.

Consta na LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional), decretada em 20 de dezembro de 1996, que a 
avaliação na educação infantil não pode ter como propósito 
promover ou reter crianças, mas sim a assistência e o regis-
tro do desenvolvimento integral em fisicamente, psicologi-
camente, intelectualmente e socialmente, integrando tanto a 
realidade familiar, como o meio social em que vivem. 

Segundo Zabalza (2006), é necessário os professores or-
ganizem documentos e registros da vida escolar das crian-
ças na Educação Infantil, possibilitando uma reflexão do 
seu fazer pedagógico e empregando a avaliação não ape-
nas das crianças, mas principalmente de seu trabalho, por 
adaptar sua prática às necessidades das crianças, resultan-
do no sucesso de seu planejamento e prática docente. 

Hoffmann (2006) alega que: 

O processo avaliativo como base referencial ao fa-
zer pedagógico dá-se pela abertura do professor ao 
entendimento das crianças com quem trabalha, pelo 
aprofundamento teórico que fundamenta a curiosi-
dade sobre elas, pela postura mediadora provocativa 
e desafiadora (HOFFMANN, 2006, p. 28).

Segundo o Referencial Curricular Nacional para a Edu-
cação Infantil (1998), a avaliação deve ter como objetivo 
o acompanhamento, orientação e redirecionamento da 
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ação pedagógica, contribuindo com o processo de am-
pliação do conhecimento das crianças. 

Kramer (2003) destaca a primordialidade da reflexão sobre 
as intenções da avaliação na Educação infantil, além da ela-
boração de meios atuais para se estudar as ações educativas 
utilizando os recursos e técnicas necessárias para isso.

De acordo com Didonet (2006), a Educação Infantil tem 
como propósito o desenvolvimento e a preparação da 
criança para o mundo, fazendo uso de sua capacidade 
de imaginar, criar e inventar possa aprender através das 
brincadeiras, sendo necessário que isso seja levado em 
conta no processo de avaliação, pois é preciso refletir o 
que se deseja atingir com os alunos antes de se eleger o 
tipo de avaliação a ser empregada. 

É preciso analisar a bagagem de conhecimento que o 
indivíduo traz consigo, utilizando de diversos instru-
mentos e situações, por observar e trabalhar áreas espe-
cíficas do conhecimento, descobrindo assim as táticas 
que utiliza para solucionar problemas, seu desenvolvi-
mento motor, suas formas de manifestação e assim por 
diante. Barbosa (2004).

O registro docente é um documento muito significativo no 
processo avaliativo. Ele pode ser feito de várias formas, 
dentre elas de forma escrita, fotografada ou gravada. 

Segundo o Referencial Curricular Nacional para a Edu-
cação Infantil (1998), a escrita é o modo mais comum 
de se registrar as observações feitas pelos professores. 
Quanto mais detalhado e preciso for, melhor aproveitado 
será para uso reflexivo no planejamento escolar. Através 
do registro, é possível observar o desenvolvimento das 
crianças com base em suas experiências, pensando as-
sim numa abordagem contextualizada dos processos de 
aprendizagem e na qualidade das relações entre as crian-
ças. Tal abordagem reflexiva e dialógica proporciona ao 
professor e à equipe pedagógica, uma perspectiva tanto 
de forma individual quanto coletiva dos alunos. 

Barbosa (2004) salientou a importância de se compreen-
der o mundo infantil por aprendermos a enxergar e escu-
tar as crianças com atenção em momentos distintos, seja 
brincando, seja fazendo uma atividade direcionada, mas 
sempre observando com um objetivo a ser usado em todo 
o processo de planejamento de ações a serem executadas 
no processo de avaliação. 

Observar as crianças brincarem é uma excelente manei-
ra de se obter o conhecimento necessário que domina o 
desenvolvimento infantil, visto que são nas brincadeiras 
que os alunos interagem entre si; resolvem divergências; 
vivenciam o universo adulto através do faz-de-conta, de-
senvolvem e aprimoram inteligências e capacidades e até 
mesmo alguns traços de caráter e personalidade. 

Em se tratando, especificamente, da brincadeira do faz-
-de-conta, é possível notar que, através desta, a criança 
usa de muita criatividade para imaginar espaços e ob-
jetos em algo diferente do que são na realidade, além 
de representar diferentes personagens nessa brincadeira 
como pai, mãe, filhos, super-heróis, animais, etc. 

Esta é uma brincadeira com muita riqueza nas formas em 
como é disposta, onde a criança apresenta sua evolução 
mental á partir dos gestos, da postura, do som, das pala-
vras até das frases que são formadas. 

O educador deve ficar atento sobre o significado das 
expressões orais e físicas manifestadas pelas crianças 
relacionadas ao seu desenvolvimento físico e cogniti-
vo, afetivo e psicomotor. 

Utilizando um registro detalhado de acompanhamento 
das evoluções e retrocessos das crianças, ele terá sub-
sídios para pensar em tais dificuldades e conquistas dos 
mesmos, de forma a planejar novas ações.

Melchior (1999) declara: 

O conhecimento que um professor desenvolve ao tra-
balhar com um grupo de crianças incorpora, necessa-
riamente, elementos de outros domínios de sua vida. 
E a observação, o professor pode constatar dados 
não apenas aspectos cognitivos as dificuldades e as 
possibilidades de cada um mas também dos aspectos 
afetivo e psicomotor (MELCHIOR, 1999, p.76)

O projeto político-pedagógico (PPP) deve ser feito pen-
sando na criação de condições desafiadoras em relação a 
bagagem de conhecimento já alcançado, tornando possí-
vel, conforme os interesses das crianças nessa faixa etá-
ria, a apropriação de distintos conhecimentos, dando o 
devido valor ás realizações, experiências e criatividade 
em suas brincadeiras e atividades. 

Para isso, é preciso que o processo pedagógico seja bem 
planejado, colocado em ação, avaliado e refletido, para 
que possa ser novamente estudado, recriado e planejado. 

Kramer (2003) salienta que os registros realizados pelo 
professor no dia a dia, devem incluir situações, transi-
ções e progressos das crianças, fornecendo uma boa base 
a todo o processo de avaliação. Uma sugestão oferecida 
por ele é a utilização de tabelas mensais, que indiquem 
aulas práticas com atividades diversas, identificadas pe-
las próprias crianças, seja com a escrita do nome, seja 
com um desenho ou símbolo que constitua uma lista, por 
exemplo, das coisas que mais e menos gostam, de suas 
habilidades e dificuldades, e assim por diante. 

Os relatos escritos feitos pelos professores são importan-
tes ferramentas de avaliação, visto que servem de lem-
brete de ações e atividades realizadas e podem conter ob-
servações fundamentais do desenvolvimento dos alunos, 
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as experiências vivenciadas, o envolvimento nas ativida-
des, as ações nos momentos lúdicos com brinquedos e  
brincadeiras, a relação social com os colegas, a oralidade 
e as expressões linguísticas apresentadas enquanto se co-
municam, enfim tudo o que possa enriquecer e favorecer 
o planejamento de práticas docentes. 

Esses relatos podem ser acrescidos de registros fotográ-
ficos e/ou pequenas cenas filmadas que servem de ajuda 
para a memorização de ações.

As fotografias podem ser apreciadas pelos próprios alu-
nos, despertando naturalmente a autoavaliação, onde as 
crianças podem ser estimuladas a se manifestar sobre as 
situações vista de si mesmas.

Alencar (2009) assegura que o melhor momento para a 
aprendizagem e desenvolvimento do indivíduo ocorre na 
primeira infância até os seis anos, visto que nesse período o 
cérebro processa muito melhor as informações que recebe. 

O portifólio de registros dos alunos, se bem planejado e 
aplicado com prudência, também auxiliam na reflexão 
da avaliação visto que aponta alguns avanços na elabora-
ção das atividades realizadas durante o ano.

 A sondagem é outro modo de avaliar se os níveis de evo-
lução desencadeada nas aprendizagens estão acontecendo 
de forma harmônica conforme a proposta pedagógica pla-
nejada e com o que se é esperado para a fase, consideran-
do a realidade das crianças, a bagagem cultural que trazem 
de casa, a individualidade e o tempo de aprendizagem de 
cada qual, além de apontar se os alunos estão vencendo os 
obstáculos que possam impedir esse processo. 

O trabalho docente deve ser composto por diferentes ei-
xos norteadores da aprendizagem como, por exemplo, a 
Identidade e Autonomia, as Artes Visuais, a Música, a 
Expressão e o Movimento, além da Matemática e da Lin-
guagem Oral e Escrita, sempre respeitando a faixa etária 
e as limitações das crianças.

O alicerce da formação de cada indivíduo é construído 
nos primeiros anos de vida, por isso é importante ana-
lisar e aproveitar tudo o que possa contribuir com o 
crescimento global dos alunos nessa fase, explorando a 
criatividade, valendo-se do uso de experimentos e expe-
riências na descoberta e ampliação do conhecimento.

3. CONCLUSÃO

Foi possível observar através deste trabalho, que a avalia-
ção na Educação Infantil precisa ser constante em todos 
os sentidos, desde as ações realizadas pelos indivíduos, 
até chegar ao processo ensino-aprendizagem. E hoje os 
meios de avaliação mais utilizados na Educação Infantil 
são os Portfólios e as sondagens de desenho e de escrita, 
levando sempre em consideração, todo o processo histó-

rico, social, emocional e cognitivo da criança nesta etapa 
inicial de sua educação escolar. 

A avaliação na escola não é indicada para fazer um 
diagnóstico sobre o caráter do aluno, pois sua abran-
gência limita-se aos objetivos do ensino do programa 
escolar. É contraindicada também, para fazer um prog-
nóstico de sucesso de vida.

O seu mau emprego pode resultar na saída do aluno da 
instituição escolar, causando danos em seu autoconcei-
to, impedindo que ele tenha acesso a um conhecimento 
sistematizado e, portanto, restringindo a partir daí suas 
oportunidades de atuação em sociedade. 

É muito importante ter uma visão sobre o indivíduo 
como um ser capaz de atos e fatos, dotado de senso críti-
co, dono de seu próprio desenvolvimento. 

Somente uma avaliação levada a termo e de forma ade-
quada, é capaz de contribuir com o desenvolvimento crí-
tico pleno ou a construção da autonomia. 

Dentro deste contexto de compromisso com a qualidade 
da educação, e principalmente na Educação Infantil, a 
avaliação assume dimensões amplas passando a ter algu-
mas características relevantes como: os objetivos (é pre-
ciso saber os objetivos que pretendemos alcançar quando 
estamos avaliando); avaliação contínua / processual (o 
educador precisa diagnosticar aspectos que precisam ser 
melhorados para que assim, possa intervir em sua pró-
pria prática, observando o que pode desencadear algum 
resultado negativo no desempenho dele ou dos alunos). 

A avaliação também deve ser bem planejada estando em 
equilíbrio com os objetivos propostos que forem elenca-
dos em todo o processo de ensino aprendizagem. 

Por outro lado, vários aspectos devem ser considerados 
na avaliação, não apenas os cognitivos, mas também os 
afetivos e os psicomotores. 

A avaliação feita com qualidade e com carinho deve con-
templar o aluno e o processo de aprendizagem na sua 
totalidade. 

O professor de Educação Infantil, não pode esquecer que 
está envolvido num processo importante da construção 
do conhecimento e de aprendizagem de crianças peque-
nas e não, de um adulto em miniatura. 
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Desafios da Profissão  
Docente no Brasil

Patricia Mie Mizuta Ito

RESUMO

O presente estudo tem como objetivo propor uma breve dis-
cussão e reflexão a respeito dos problemas relacionados à 
profissão docente em nosso país, haja vista que a educação 
brasileira enfrenta inúmeros desafios na tentativa de propor-
cionar a todos os cidadãos acesso a uma escola de qualidade.

Sabemos da importância dos educadores na sociedade 
e o estudo e entendimento de determinados pontos são 
cruciais para compreendermos o motivo pelo qual a edu-
cação brasileira passa por dificuldades incalculáveis.

A formação inicial e continuada do professor, a valorização  
da profissão no país e programas que visem a diminuição da 
desigualdade social e melhoras na qualidade da educação 
podem ser os primeiros passos para  vencermos os desa-

fios da educação contemporânea e deve ser vista como uma 
necessidade de mudança no paradigma de ensino, de um 
modelo passivo, baseado somente na aquisição de conheci-
mento, para um modelo ativo que vise o desenvolvimento 
global de competências que atendam as suas necessidades 
e a de seus alunos para que todos possam conviver em uma 
sociedade menos fragmentada e mais justa.

PALAVRAS-CHAVE: Docência no ensino superior, 
Educação, Profissão docente.

1. INTRODUÇÃO

A educação é um processo social do qual todos partici-
pam. As pessoas se educam e são educadas cotidiana-
mente nas suas relações interpessoais, no convìvio nos 
espaços públicos e privados, em ações de convivência, 
nas conversas, e também no acesso às diferentes infor-
mações em distintas tecnologias.

Compreender a educação como um bem público é um 
valor a ser compartilhado por todos. É ela que assegura a 
coesão e a equidade social, a solidariedade e, num movi-
mento complementar, o desenvolvimento pessoal.

Porém, a docência e a qualidade da educação no Brasil 
são assuntos que necessitam de muitas reflexões e dis-
cussões e são temas urgentes que vem a muito tempo 
sendo banalizados e sofrendo um profundo desgaste 
frente à crise pela qual passamos.

2. DESENVOLVIMENTO

ATRIBUIÇÕES E DIFICULDADES 
ENFRENTADAS PELOS PROFESSORES 
NA ATUALIDADE

A imagem do professor passou por mudanças significativas 
e fez com que este redefina e repense seu papel e suas fun-
ções de acordo com as mudanças que alteraram as relações 
de sua profissão. A degradação da sua imagem social, as 
inúmeras exigências, a exaustante jornada de trabalho alia-
da a baixa remuneração, sem falar no desgaste físico e emo-
cional levam o professor a enfrentar a carreira com uma ati-
tude de desilusão, insegurança, inconformismo e renúncia.

Aliado a tudo isso, falar de docência na contempora-
neidade nos faz rever também uma série de questões 
como a fraca atratividade pela profissão docente, a 
qualidade da formação dos futuros docentes e a deca-
dência dos cursos de licenciaturas.

Segundo Tardif e Lessard (2008, p. 10) “a partir do co-
meço dos anos 1980 e ainda fortemente no início dos 
anos 1990, as ondas de restrição orçamentária para a 
educação atingiram duramente os professores”.
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Os mesmos autores citam que “a carga de trabalho do 
professor é mais pesada do que antes, e sobretudo mais 
absorvente, mais exclusivista e mais exigente, enquanto 
os meios e os financiamentos encolhem”.

Ao mesmo tempo em que é um educador, também é, 
pelo menos em parte psicólogo que deve estar atento a 
qualquer mudança de comportamento e dificuldades dos 
alunos e da comunidade. Sua demanda cresce realizando 
funções administrativas como confeccionando provas, 
testes, passar nota, participar de reuniões pedagógicas... 
Deve ainda reciclar, fazer cursos, especializações mes-
mo que a sua remuneração não seja condizente com tan-
tas tarefas e exigências deteriorando sua saude e práticas 
docentes. Ser criativo em suas aulas, deixando as com 
qualidade, motivadoras, estimuladoras para que os estu-
dantes queiram construir e/ou buscar conhecimento.

Tarefa árdua e difícil haja vista que historicamente dissemi-
na-se a ideia de que a imagem do professor é uma extensão 
da família, que deve dedicar-se com afinco a cuidar, zelar e 
educar pelo bem estar das crianças e jovens contrariando o 
que diz a Constituição Federal Brasileira de 1988 e o Esta-
tuto da Criança e do Adolescente (ECA) que citam clara-
mente que a educacação é um dever do Estado e da Família.

IDENTIDADE DA PROFISSÃO DOCENTE

Os problemas impostos pelo novo contexto educacional e 
social da atualidade fazem com que a construção da identi-
dade profissional docente passe por dificuldades relevantes 
em sua constituição, gerando uma relação muito estreita en-
tre uma crise de identidade e a crise da profissão do profes-
sor. Assim, o profissional da educação demonstra confusão 
em muitos aspectos, abalado, mal definido, em conflito com 
uma auto imagem pouco expressiva e desvalorizada.

Competências como liderança, gestão, pesquisa, criati-
vidade na solução de problemas, abertura para o novo, 
pro-atividade, trabalho em equipe multi e interdiscipli-
nar, participação coletiva em elaboração e execução de 
projetos também são atribuições do professor.

Nóvoa apud Pereira e Martins (2002, p. 120) advertem 
que “a identidade (ser e sentir-se professor) não é um 
dado, não é uma propriedade, não é um produto: iden-
tidade é um lugar de lutas e conflitos, é um espaço de 
construção de maneiras de ser e de estar na profissão.

E é nisso que realmente nos inspiramos, apesar de to-
dos os empecilhos enfrentados, que muitos profissionais 
da educação ainda permanecem na profissão não só pela 
vocação ou falta de oportunidades, mas pelo amor ao tra-
balho que exercemos e por acreditarmos que a educação 
seja a chave para a solução de grande parte dos proble-
mas da humanidade. Lutar, agir e reagir é necessário e se 
faz urgente na atual situação em que nos encontramos.

Essa esperança é fortemente aquecida pois temos a cons-
ciência do nosso papel, de nossa importância na forte 
contribuição para que as mudanças ocorram. Mudança 
esta não só na luta por direitos e melhorias em nossa 
carreira profissional mas também mudança na realida-
de principalmente dos menos favorecidos, facilitando 
o processo de ensino aprendizagem, sendo um modelo 
para que os alunos pensem, questionem, aprendam a ler 
e enxergar a realidade em que vivem, refletindo, ensi-
nando e caminhando juntos na construção de opiniões 
próprias, autonomia, liberdade de viver e conhecedores 
de seus deveres e direitos.

DIFERENÇAS NA EDUCAÇÃO  
PARA RICOS E POBRES

De acordo com Libâneo (1998, p. 17-18) citando Frigo-
tto “no plano educacional, a educação deixa de ser um 
direito e transforma-se em serviço, em mercadoria, ao 
mesmo tempo que se acentua o dualismo educacional: 
diferentes qualidades de educação para ricos e pobres”.

Consequentemente há o aumento desenfreado das desigual-
dades sociais existentes no país desfavorecendo os mais 
necessitados, a evasão escolar e diminuindo as chances de 
uma melhora da perspectiva de vida dessa população.

Uma reforma educacional se faz necessária com a capa-
cidade de promover o acesso e permanência dos alunos, 
que possibilite a inclusão social e o desenvolvimento 
democrático das instituições, possibilitando o pensar e 
repensar na educação atual.

Nas palavras de Cortella, 2003, “as elites controlam o sis-
tema educacional, controlando salários, condições de tra-
balho, burocracia etc., estruturando, com isso, a conserva-
ção; porém, mesmo que não queira, a Educação por elas 
permitida contém espaços de inovação a partir das contra-
dições sociais. Não é casual que as elites evitem ao máxi-
mo a universalização qualitativa da Escola em nosso país”.

A IMPORTÂNCIA DA GESTÃO 
DEMOCRÁTICA NA EDUCAÇÃO

A construção do currículo numa perspectiva democráti-
ca exige que situemos a concepção de democracia num 
contexto histórico mais amplo. É preciso considerar 
que, historicamente, a retomada do rumo da democracia 
é bastante recente em nosso país. Sob o ponto de vis-
ta legal, a gestão democrática aparece como princípio 
fundamental da educação no Artigo 206, Inciso VI da 
Constituição da República Federativa do Brasil, de 5 de 
outubro de 1988, e no Artigo 3, Inciso VIII da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei n. 
9.394, de 20 de dezembro de 1996. (BRASIL, 1996).
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Portanto, o que podemos designar como gestão democrá-
tica sustenta- se mediante uma gramática pedagógica de 
currículo, pensada como a expressão de uma ideologia edu-
cacional materializada, interpretada e vivida pelas pessoas 
no plano das realizações cotidianas (PINAZZA, 2014).

Pensar numa educação democrática é pensar numa educação 
feita para todos e com todos, que promova a igualdade de 
condições, observando as diferenças, as desigualdades cultu-
rais, etnicas, sociais, políticas e econômicas. Nesse sentido, 
partir da democracia como valor maior da gestão pedagó-
gica de uma instituição educacional implica compreender o 
currículo como conjunto de ações que, para além de planos, 
objetivos, procedimentos e aspectos organizacionais, com-
preendam como se configura o cotidiano, como são as prá-
ticas educacionais de cada instituição, quais são as crenças e 
valores que habitam os lugares e como se dão as interações 
entre os diferentes sujeitos da comunidade educativa – bebês, 
crianças, jovens, adultos, famílias e educadores.

A construção coletiva, participativa e genuinamente de-
mocrática do Projeto Político Pedagógico (PPP) como 
expressão das intenções e como vivência de propostas 
pedagógicas que traduzam a marca identitária de cada 
unidade é de suma importância para a concretização da 
tão sonhada gestão democrática. Nas palavras de Azanha 
(2006, p. 104), “ [...] o importante é a motivação e o em-
penho comum numa reflexão institucional abrangente e 
o firme propósito de alterar práticas nos sentidos indica-
dos, por essa reflexão. Para isso, não há fórmulas prontas 
e convém não esperar auxílio de ma inexistente “ciência 
de projetos” ou de roteiros burocratizados”.

O PPP, anunciados da gramática pedagógica orientado-
ra do currículo da unidade educacional, encerra um ato 
político refletido coletiva e colaborativamente, com um 
duplo movimento de tomada de consciência da realidade 
educacional da instituição e da tomada de decisão em 
favor de mudanças que se façam necessárias.

Decorre dessa compreensão a advertência de que “a 
ideia de um projeto pedagógico, visando à melhoria des-
se mundo com relação às suas políticas específicas, ser 
uma ficcção burocrática se não fruto da consciência e do 
esforço da coletividade escolar”. (Azanha, 2006, p. 104).

Assumir a gestão democrática do processo pedagógico 
implica assumir que tanto alunos como suas famílias e co-
munidade devem fazer escolhas e são coautoras do plane-
jamento e no plano das educadoras. Eles são agentes tão 
potentes na construção da proposta curricular na institui-
ção, quanto os educadores. Configuram-se novos cenários e 
possibilidades de viver o currículo, nos quais os educadores 
exercem a importante tarefa de mediar saberes e experiên-
cias dos alunos, famílias e comunidade (em sua pluralidade 
e diversidade) com os conhecimentos do patrimônio artísti-
co, cultural, ambiental, científico e tecnológico.

Libâneo, 2004 diz que o regimento escolar para a ges-
tão democrática estabelece parâmetros para as relações 
tanto administrativas quanto sociais que se dão no am-
biente educacional. Trata-se não apenas de uma ferra-
menta de controle e organização, mas, e principalmen-
te, de um instrumento de democratização das relações, 
uma vez que define os limites, os compromissos e as 
possibilidades da participação de cada segmento, de 
cada função e de cada indivíduo na definição  dos ru-
mos da educação envolvidos na escola e não somente 
na sobrecarga existente no professor.

PROFISSÃO DOCENTE

Pereira e Martins (2002, p. 113) “é de suma importância 
discutir o conceito de profissional docente do ensino su-
perior do Brasil, sobretudo, porque a pós modernidade 
reduziu o sistema de ensino a um atendimento de segun-
da categoria para a sociedade marginalizada.

A partir da década de 1990, o conceito de professor 
reflexivo passou a estar presente com a busca de uma 
redefinição do papel docente universitário e em 1996 
isso levou a uma aprovação da Lei de Diretrizes e Ba-
ses (LDB). A partir deste conceito, questões como a 
valorização e o desenvolvimento dos saberes docentes 
e a consideração destes como sujeitos e intelectuais 
capazes de produzir conhecimento e de participar das 
decisões na gestão escolar e dos sistemas contrapondo 
a concepção de professor tecnocrático dos anos 1970 
são levantadas (Pimenta, 2005).

Este professor reflexivo, consciente do momento históri-
co em que vive, rompe e abre a possibilidade da constru-
ção de uma universidade que pensa na política e filosofia 
da comunidade que a compõe, ou seja, um local que en-
volve-se  na defesa e no atendimento da sociedade.

Segundo Zabalza (2004) o professor formador deve le-
var em consideração questões como: “[...] sentido e sig-
nificado da formação: que tipo de formação? Formação 
para quê? Conteudo da formação: formação sobre o quê? 
Destinatários da formação: formação para quem? Agen-
tes da formação: quem deve ministrá-los?

O professor formador contribui para que mudanças ao 
seu redor aconteçam e pelas suas experiências e ética 
é que inova a docência superior: rompendo com a for-
ma conservadora de ensinar, aprendendo, pesquisando 
e avaliando; reconfigurando saberes; procurando supe-
rar dicotomias entre conhecimento científico e senso 
comum, ciência e cultura, educação e trabalho, teoria e 
prática; explorando novas alternativas teórico metodoló-
gica em busca de possibilidades de escolha; procurando 
a renovação de sensibilidade ao alicerçar-se na dimensão 
do novo, da estética, no criativo e na inventividade.
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Ele também passa por muitos desafios como:

• O que é ensinar e aprender na contemporaneidade?

• Que características são necessárias para assegurar a 
qualidade da formação dos professores formadores?

• Quem são e o que buscam os alunos de hoje que 
ingressam na universidade?

Contudo, a falta de estrutura, a baixa qualidade e com-
prometimento das instâncias superiores que cuidam da 
educação brasileira, fazem com que entremos num cír-
culo vicioso no qual alunos advindos de um ensino de 
educação infantil, fundamental e médio não adequado, 
quando conseguem ingressar no ensino superior, apre-
sentam baixo rendimento e desempenho acadêmico.

Isso é comprovado pelo INEP, 2014 e com o Plano Na-
cional da Educação com diversas metas, muitas das quais 
não cumpridas até o presente momento.

Estas pesquisas indicam que houve uma ampliação quan-
titativa no número de alunos no ensino superior, ao passo 
que este aumento nem sempre está atrelado a qualidade 
educaciona. Este aumento deve-se em grande parte ao 
estímulo governamental com a criação de novos cursos 
nas instituições públicas, comunitárias e particulares e 
a propaganda do ensino a distância (EAD) como meio 
rápido e eficaz de alavancar o índice de graduados.

Isso transforma a educação em uma lucrativa empresa de 
vendas de formações universitárias. Transformou-se em 
um mercado, um ambiente educacional onde a quantida-
de é preferida em relação à qualidade.

A UTILIZAÇÃO DAS TICS  
NA EDUCAÇÃO BRASILEIRA

No Brasil, a aplicação da tecnologia à serviço da edu-
cação teve grande avanço nas décadas de 1960 e 1970, 
com o advento das máquinas de ensinar – retroprojetor, 
projetor de slides, microscópios e outros, reforçado pela 
política tecnicista que sustentava as decisões do meio 
educacional. Porém, o avanço maior ocorreu na década 
de 1990, com a adoção da televisão e do vídeo na escola 
pública. Esse avanço tem sido consolidado, no fim do 
século passado e neste início de século, pela introdução 
do computador no ambiente escolar. No entanto, essa 
mudança requer, das escolas, preparação metodológica e 
aperfeiçoamento de posturas necessárias à provocação e 
acompanhamento do processo educativo.

Exige também, a reorganização das práticas do trabalho 
escolar. É preciso incentivar e priorizar a pesquisa, asso-
ciar teoria e prática, utilizar métodos educacionais ade-
quados à nova realidade social e tecnologica.

Outras dificuldades têm-se instalado nas escolas, como 
a falta de computadores e de laboratórios de informá-
tica. A velocidade com que se propagam a informação 
e o acesso a ela não garante a sua conversão em conhe-
cimento e, tampouco, sua disponibilização na escola. À 
população é disponibilizado o acesso

às informações, mas não à produção delas. Esta ainda 
permanece restrita a um pequeno grupo dominante.

Apesar do crescente número de projetos e programas na 
área da tecnologia educacional, as escolas continuam de-
ficitárias de elementos necessários à sua sobrevivência, 
tais como materiais didáticos, condições dignas de traba-
lho, bibliotecas e muitos outros. A carência das escolas 
brasileiras continua grande, configurando duas realida-
des distintas: a das escolas com acesso à tecnologias e 
daquelas desprovidas deste aparato.

Assim, faz-se necessário promover mudanças o seu 
interior, para que ela se ajuste à realidade que se vem 
instalando. Quais mudanças seriam necessárias nesse 
momento? Tais mudanças precisam ocorrer nas ações do 
professor e dos alunos, no resgate do espaço da escola 
como ambiente educativo, na organização curricular de 
forma que atenda às necessidades dos alunos, na nova 
gestão escolar, na revisão do papel dos pais e da comuni-
dade, no auxílio de especialistas externos e na clareza do 
papel das novas tecnologias. É necessário também pres-
crever que a escola deverá acompanhar as transforma-
ções sociais e contribuir para combater as desigualdades 
sociais existentes entre os alunos, oferecendo a todos, 
desde a educação infantil, o acesso a essas tecnologias.

É fundamental ainda repensar a formação do professor 
e a necessidade da aquisição de novas competências e 
habilidades para atuar na formação do cidadão capaz de 
aprender a aprender. Já sabemos que as tecnologias têm 
o potencial do encantar alunos e professores, mas é pre-
ciso ir além desse deslumbramento e repensar a prática 
pedagógica diante de tais recursos.

Como se trabalha com o conhecimento e as informações? 
O aluno precisa aprender a buscar informações, trazê-las 
para a aula, trocá-las com seus colegas, discutí-las, criti-
cá-las, compará-las com as informações dos professores, 
organizá-las contribuindo seu conhecimento, discutir 
com os alunos a validade das informações obtidas pela 
internet para aprenderem a selecioná-las.

Conhecer o surgimento das tecnologias é fundamental 
para poder compreendê-la. Contudo, não basta apenas 
sermos bons conhecedores desta história, é preciso sim 
refletir sobre a prática pedagógica com ajuda das tecno-
logias. Além disso, é nossa responsabilidade como edu-
cadorres lutarmos para que as tecnologias possam con-
tribuir para a democratização de saberes, tendo em vista 
a formação de cidadãos na atualidade.
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A pesquisa se faz necessária. O conteudo que perpassa 
a pesquisa se transformará em conhecimento, pois será 
necessário que o aluno adquira o conjunto de técnicas e 
métodos científicos de forma crítica, relacionando dife-
rentes teorias e autores com as próprias experiências e 
vivências anteriores, formando-se assim um profissional 
habilitado não apenas tecnicamente, mas como pessoa 
que teve suas capacidades intelectuais desenvolvidas, 
cultural, social e profissionalmente.

Só uma aprendizagem que motiva pode proporcionar 
uma aprendizagem significativa.

O COMPROMISSO COM A AGENDA 2030

A prefeitura da cidade de São Paulo e a secretaria mu-
nicipal da educação assumiram o debate da agenda 
2030 como um compromisso irremediável da cidade, 
para com a vida no planeta e a conquista do bem estar 
de todos. Esta agenda é consequência da conferência 
das Nações Unidas para o desenvolvimento sustentável 
(Rio + 20), e foi aprovada em 2015 por vários países 
do mundo. Ela é muito ampla e tem a educação como 
um foco privilegiado. A educação é o objetivo 4 – edu-
cação de qualidade: assegurar a educação inclusiva e 
equitativa de qualidade e promover a oportunidade de 
aprendizagens ao longo da vida de todos. A agenda 
2030 propõe uma abordagem pedagógica sejam centra-
das nos alunos; uma aprendizagem voltada para a acção 
transformadora que questione e altere as  formas como 
cada um enxerga e pensa o mundo, a fim de aprofundar 
a compreensão dele e transformá-lo.

3. CONCLUSÃO

Apesar de toda a crise de identidade, desafios e desilu-
sões enfrentados na profissão, o professor da atualidade 
não desiste e continua na luta diária incessante por uma 
educação de qualidade para todos.

Com a tarefa de motivar os futuros profissionais para o exer-
cício da docência e demais alunos inseridos nas diversas 
modalidades de ensino, o professor movimenta diferentes 
saberes, renova as diversas estratégias didáticas, revê cren-
ças e princípios e repensa seu papel formador, no sentido 
de uma aprendizagem que motive para proporcionar uma 
aprendizagem significativa.

Com ética e profissionalismo, auxilia o futuro professor 
a não se sentir somente docente, mas também conscienti-
zando-o de que o aprimoramento e a pesquisa devem ser 
buscados, bem como as transformações do mundo contem-
porâneo. Aspiram profissionais com sólida formação tecno-
lógica reflexiva e investigadora, não mais fragmentada, su-
perando a alienação para que assim possam focalizar uma 
educação de qualidade para todos.

Como diz Cortella (2003), “ a nova realidade social a ser 
parida também por nós educadores é mais do que uma 
espera (nostalgia do futuro); é um escavar no hoje de 
nossas práticas à procura daquilo que hoje pode ser feito. 
Esse hoje é uma das pontas do nó do futuro a ser desata-
do, fruto de situações que não se alteram por si mesmas. 
Nosso tempo, o dos educadores, é este hoje em que já se 
encontra, em gestação, o amanhã. Não um qualquer, mas 
um amanhã intencional, planejado, provocado agora. Um 
amanhã sobre o qual não possuimos certezas, mas que sa-
bemos das possibilidades...”
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Política Educacional, Emprego 
e Exclusão Social – Políticas 
Públicas para a Área de 
Educação, Ciências e Tecnologias   

Josué Maurino1

RESUMO

Este artigo analisa as relações entre capitalismo, globa-
lização, políticas sociais implementadas pelo neolibera-
lismo, políticas educacionais, exclusão social e emprego. 
Entendemos que a globalização e as políticas implemen-
tadas pelo modelo neoliberal e capitalista, visam o lucro 
em detrimento as políticas sociais de interesse as nações, 
e, aliadas aos avanços tecnológicos que aconteceram 
durante o século xx, influenciaram diretamente a vida 
dos cidadãos, ocasionando desemprego, exclusão social,  
marginalização, mudanças nos propósitos de formação 
oferecido aos cidadãos no ambiente escolar, voltado  
agora para o capitalismo, principalmente na América 
Latina, pois esses países são dependentes dos países do 
primeiro mundo que ditam as regras, 

PALAVRA CHAVE: Política educacional, política 
social neoliberal, globalização, capitalismo, exclusão 
social, emprego, 

POLÍTICA EDUCACIONAL,  
EMPREGO E EXCLUSÃO SOCIAL

Os avanços tecnológicos e as modernidades que aconte-
ceram no século XX influenciaram diretamente às nos-
sas vidas, tanto que atualmente, as desigualdades sociais 
e as incertezas que nós comumente temos em relação 
ao futuro acabam desenvolvendo em nós, um compor-
tamento individualista que busca para si a comodidade. 
A ambição incessante pela busca de riquezas a qualquer 
custo trouxe muitos benefícios, mas também trouxe o 
“caos” à sociedade, em que a condição financeira passou 
a ser fator primordial para determinar a importância ou 
mesmo a exclusão dos seres humanos da sociedade.

No mundo do trabalho essas modificações sofridas ao 
longo do tempo fizeram com que algumas das caracte-
rísticas dos trabalhadores fossem também sendo modi-
ficadas. Hoje o conceito de estabilidade profissional já 

(1) Graduando em Artes Visuais da Faculdade de Educação 
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não existe mais e, acaba perpetuando cada vez mais, a 
dispensa da mão-de-obra humana ou a exploração da 
mesma, por mais que haja um aumento substancial de 
produtividade. Isso implica dizer que esse aumento de 
produtividade não tem objetivos sociais e, sim, financei-
ros. Esses fatores levam muitos trabalhadores a apresen-
tarem instabilidades emocionais e estresse excessivo por 
conta do ritmo alterado de trabalho.

O movimento de mundialização do neoliberalismo e da 
globalização, através da concentração de capital é exclu-
dente, está em curso um nítido movimento tendente à 
marginalização dos países em desenvolvimento. Nesse 
sentido, DUPAS (1999:228) esclarece que “o novo mo-
delo global continuará provocando a exclusão social. 
Essa conclusão parece verdadeira pelo menos quanto às 
tendências de aumento geral do desemprego formal e da 
flexibilização do trabalho.” Roborando o assunto, SIN-
GER (1999: 31) afirma: “o desemprego estrutral, cau-
sado pela globalização, é semelhante em seus efeitos ao 
desemprego tecnológico”. E mais, no caso do Brasil, a 
nova pobreza também já se faz notar, embora o seu sur-
gimento seja mais recente. E ela atinge fudamentalmente 
a classe média, sob a forma de menor demanda por força 
de trabalho com qualificações tradicionais e, sobretudo, 
de redução violenta de remuneração real desse tipo de 
trabalhador. A crise de desemprego se manifesta no Bra-
sil por aumento do desemprego aberto.

Outro aspecto que deve ser observado nos países depen-
dentes, inclusive no Brasil, é que associação de capitais 
nacionais e internacionais ganharam força, e, assim, o 
discurso ideológico da globalização procura mostrar que 
a abertura econômica é a solução para a a crise econômi-
ca e social do país. Com efeito, “a maior presença de em-
presas de capital estrangeiro, inclusive com a compra de 
empresas estatais por ora privatizadas  -com fontes ex-
ternas de poder – representa uma reconfiguração da cor-
relação de forças políticas em detrimento dos interesses 
nacionais, seja de trabalhadores, seja do empresariado.” 
(VEIGA: 2000:92). Pelas mesmas razões discursadas 
acima apoiamos em  FURTADO (2000) que acrescenta:

Quanto mais as empresas se globalizam, quanto mais es-
capam da ação reguladora do Estado, mais tendem a se 
apoiar nos mercados externos para crescer. Ao mesmo 
tempo, as iniciativas dos empresários tendem a fugir do 
controle das instâncias políticas. (...) A globalização em 
escala planetária das atividades produtivas leva necessa-
riamente a grande concentração de renda, contrapartida 
do processo de exclusão social.

No Brasil, a busca pela competitividade parece ser rea-
lizada em condições precárias, já que não há política de 
desenvolvimento industrial vigente que cuide dessa área. 
A automação do sistema industrial é algo inevitável, já 
que traz benefícios à indústria em relação ao corte de 
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gastos e o aumento da produtividade da mesma, sem al-
terar o preço do produto no mercado. Isso tende a promo-
ver cada vez mais a escassez de postos de trabalho como, 
também, o aumento do desemprego e das funcionalida-
des que cada trabalhador deverá exercer, sem que o mes-
mo tenha aumento de salário para se manter empregado 
nesse mundo industrial tão competitivo e exigente.

A globalização é responsável diretamente pelos avanços 
tecnológicos e pela acumulação financeira de capitais. 
Ela também é responsável por fazer com que os países 
subdesenvolvidos sempre sejam dependentes dos países 
desenvolvidos. Assim, fica claro, que com o pensamento 
neoliberal, os países da América Latina raramente terão 
condições de se desenvolver. Esse pensamento não preza 
o desenvolvimento desses países. Na verdade, neolibera-
lismo preza o desenvolvimento da economia global capi-
talista a qualquer custo. Esse ideal propõe a competição 
incessante de todos, mesmo que poucos possam ganhar; 
já que o desenvolvimento só ocorre para uma pequena 
parcela da sociedade. Assim, as próprias pessoas que es-
tão desempregadas serão responsáveis por suas respecti-
vas recolocações no mercado de trabalho, sejam através 
de requalificações ou reconversões profissionais. 

O que impera no mercado neoliberal é a busca do lucro 
a qualquer preço, com objetivo de mobilizar riquezas, 
mesmo que o preço a ser pago seja a degradação da socie-
dade. Assim, os trabalhadores são cada vez mais explo-
rados, sem a menor garantia de estabilidade profissional 
e social. Queremos sublinhar, também, que problemas 
como desemprego e o subemprego, a desnacionalização 
da economia e a dependência de capitais externos, longe 
de constituírem a conseqüência irrecorrível de um pro-
cesso global, resultam de políticas adotadas no âmbito 
nacional, convenientemente dissimuladas pelo apelo à 
retórica da globalização (BATISTA JR., 1998). A lógica 
neoliberal no que concerne aos problemas sociais é per-
versa e coerente, ou seja: perversa porque produz cada 
vez mais a exclusão e aumenta o desemprego, e coeren-
te em face do seu próprio pensamento, isto desde 1945, 
que, sem dúvida, sofisticou-se muito dos anos 60 para a 
conjuntura atual (FIORI, 1997). 

A forma como o processo de globalização está se desen-
volvendo, na qual poucos são beneficiados, implicando di-
retamente no crescimento da desigualdade e, também, no 
percentual de desempregados contidos na sociedade. Esses 
fatos influenciam diretamente os problemas sociais e edu-
cacionais que, consequentemente, acabam não tratando os 
mesmos como questões políticas e, sim, como questões téc-
nicas causadas pela ineficácia ou má administração. Além 
disso, nas escolas e nos cursos de caráter profissional, os 
alunos são estimulados a crer e acreditar que estarão empre-
gados. Dessa forma, as pessoas são iludidas, pois a própria 
concepção de capitalismo não proporciona as mesmas um 
regime de igualdade, já que não há possibilidade de satisfa-

ção concreta e não há geração de empregos em condições 
suficientes para atender a todos.

Por fim, temos que a escola, também é afetada e sofre 
fortes intervenções do mundo capitalista. Ela acabou per-
dendo os seus ideais e seus propósitos de formação de ci-
dadãos bem preparados para atuarem na sociedade. Com 
isso, ela passou a selecionar as pessoas para um mercado 
de trabalho cada vez mais competitivo, na qual o sujei-
to empregado não está no seu direito social ao emprego. 
Dessa forma, a educação não é mais entendida como di-
reito social da população, mas como uma mercadoria ou 
um bem que é obtido através dos interesses individualis-
tas. Mesmo assim, a educação de qualidade e democrática 
continua a ser um dos únicos mecanizados capaz de barrar 
a hegemonia e a expansão do capitalismo.

No discurso neoliberal a educação deixa de ser parte do 
campo social e político para ingressar no mercado e fun-
cionar a sua semelhança. Conforme Albert Hirschman, este 
discurso apóia-se na "tese da ameaça", isto é, num artifício 
retórico da reação, que enfatizam os risco de estagnação que 
o Estado do Bem-Estar Social representa para a livre inicia-
tiva: para a produção de bens de consumo, maquinário, para 
o mercado, para a nova ordem mundial". No Brasil,

A retórica neoliberal atribui um papel estratégico à edu-
cação e determina-lhe basicamente três objetivos:

1) Atrelar a educação escolar à preparação para o trabalho e 
a pesquisa acadêmica ao imperativo do mercado ou às ne-
cessidades da livre iniciativa. Assegura que mundo empre-
sarial tem interesse na educação porque deseja uma força 
de trabalho qualificada, apta para a competição no mercado 
nacional e internacional..

Sobre a associação da pesquisa científica ao ethos empre-
sarial, é preciso lembrar, segundo Michael Apple, que na 
sociedade contemporânea a ciência se transforma em ca-
pital técnico-científico. E as grandes empresas controlam 
a produção científica, controlando o que Apple chama de 
pré - requisitos do processo de produção científica, Isto é, 
a escola e, principalmente, a universidade, onde se produz 
conhecimentos técnico-científicos. A integração da univer-
sidade à produção industrial baseada na ciência e na técnica, 
transforma a ciência em capital técnico-científico.

2) Tornar a escola um meio de transmissão dos seus prin-
cípios doutrinários. O que está em questão é a adequação 
da escola à ideologia dominante. Esta precisa sustentar-se 
também no plano das visões do mundo, por isso, a hegemo-
nia passa pela construção da realidade simbólica. Em nos-
sa sociedade a função de construir a realidade simbólica é, 
em grande parte, preenchida pelos meios de comunicação 
de massa, mas a escola tem um papel importante na difu-
são da ideologia oficial. O problema para os neoliberais 
é que nas universidades e nas escolas, durante as últimas 
décadas, o pensamento dominante, ou especular, conforme 
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Alfredo Bosi, tem convivido com o pensamento crítico nas 
diversas áreas do conhecimento e nas diversas práticas pe-
dagógicas dialógicas, alternativas. Nesse quadro, fazer da 
universidade e da escola veículos de transmissão do credo 
neoliberal pressupõe um reforço do controle para enqua-
drar a escola a fim de que cumpra mais eficazmente, sua 
função de reprodutora da ideologia dominante.

3) Fazer da escola um mercado para os produtos da indús-
tria cultural e da informática, o que aliás é coerente com a 
idéia de fazer a escola funcionar de forma semelhante ao 
mercado, mas é contraditório porque, enquanto, no discur-
so, os neoliberais condenam a participação direta do Estado 
no financiamento da educação, na prática, não hesitam em 
aproveitar os subsídios estatais para divulgar seus produtos 
didáticos e paradidáticos no mercado escolar.

Enquanto o liberalismo político clássico colocou a edu-
cação entre os direitos do homem e do cidadão, o neoli-
beralismo, segundo Tomás Tadeu da Silva, promove uma 
regressão da esfera pública, na medida em que aborda a 
escola no âmbito do mercado e das técnicas de gerencia-
mento, esvaziando, assim, o conteúdo político da cidada-
nia, substituindo-o pelos direitos do consumidor. 

Como observamos, o projeto neoliberal para a educa-
ção tem em seu aspecto central a adequação da escola 
e da universidade pública voltada para atender aos inte-
resses dos empresários 

Resta ainda uma questão. O discurso neoliberal insiste no 
papel estratégico da educação para a preparação da mão-
-de-obra para o mercado. Mas não se pode esquecer que o 
neoliberalismo torna-se hegemônico num momento em que 
a revolução tecnológica impõe o desemprego estrutural. 
Adeus ao trabalho, este título sugestivo do livro de Ricardo 
Antunes nos faz pensar que atualmente o mundo do traba-
lho é mais excludente que o sistema escolar. Em que pese o 
fato de a escola ser cada vez mais necessária para preparar 
profissionais para o mercado de trabalho, é preciso pergun-
tar: e quanto aos excluídos do mundo do trabalho, que papel 
caberá à escola senão o de tornar-se uma espécie de babá 
de futuros desempregados? Lembrando Braverman, uma 
das tendências da educação na sociedade contemporânea 
é o prolongamento do período escolar e, com isso, a escola 
evita que um contingente razoável de jovens dispute vagas 
no mercado darwinista de trabalho. Em suma, em que pese 
o fato de o neoliberalismo apresentar-se como uma ideo-
logia progressista, da ação - que tem a história a seu lado, 
está com o processo de globalização, de internacionaliza-
ção da economia -, sua confiança na mão cega do mercado 
e nos novos conceitos de gerenciamento empresarial; nos 
quais os problemas sociais e políticos ficam reduzidos a 
uma questão técnica de gestão, mostram sua face de reação. 
Reação aos direitos sociais, à participação do Estado em 
políticas sociais, o que implica regressão da esfera pública 
numa época de aumento das desigualdades, existentes. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Entendemos que as políticas neoliberais aliada a globaliza-
ção na atual conjuntura é trágica, pois possui um processo 
genocida que atinge preferencialmente as camadas populares 
da sociedade que são constantemente alijadas das prioridades 
expressas nas políticas governamentais e os diversos planos 
de estabilização econômica,  não elimina de forma alguma o 
aumento dos problemas sociais que são estruturais na socie-
dade  como, por exemplo, o desemprego, a exclusão, a fome, 
a morte por inanição e outros. Esta conjuntura aponta para 
um desafio: se é verdade, e há indícios fortíssimos para isso, 
que as políticas governamentais de cunho neoliberal imple-
mentadas na América Latina e em algumas sociedades vêm 
agravando e intensificando os problemas sociais e neste sen-
tido, apresenta nesta virada do milênio sinais de esgotamen-
to, o que se coloca de forma premente é a capacidade política 
de reverter esse quadro dramático. Se a saída para o país não 
é o aeroporto, ela também não é a manutenção deste quadro 
que dia a dia vem se agravando e mais, insere-se na lógica da 
doutrina neoliberal. Portanto, não devemos nos iludir, pois 
esses políticos sabem o mal que as reformas de caráter neoli-
beral causam, porém, mesmo assim continuam a insistir. 
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A Contação de Histórias e 
suas Contribuições para o 
Desenvolvimento da Criança

Lilian Luzia Silva

RESUMO

Esse artigo vem buscar reflexões a respeito da literatura in-
fantil e a contação de histórias. A literatura é o faz de conta, 
é o despertar na criança a criatividade e a fantasia, é tam-
bém uma arte que une o prazer de ler e a formação de uma 
criança mais reflexiva e critica. A leitura no universo infan-
til permite que a criança expanda sua visão enquanto ser hu-
mano, e expresse seus sentimentos, fantasiando e ao mes-
mo tempo, interpretando o mundo. É através da leitura que 
fazemos a internalização das informações e por meio desta 
adquirimos a habilidade de ver as coisas com novos sig-
nificados, novas perspectivas, além do que a leitura é uma 
forma de nos apropriarmos da realidade na qual estamos 
inseridos. Fazer uma conscientização dessa importância, 
principalmente na base da formação dos futuros leitores, 
enfatizando que independentemente do tipo de leitura, seja 
ela informativa ou não, apresenta uma relação com o real, 
despertando também o imaginário, a criatividade, realçan-
do ainda que a mesma é mediadora entre cada ser humano, 
facilitando a comunicação entre todos.

PALAVRAS-CHAVE: Comunicação; Literatura; 

Realidade

ABSTRACT

This article seeks to reflect on children's literature and 
storytelling. Literature is make- believe, it is the awakening 
of creativity and fantasy in children, it is also an art that unites 
the pleasure of reading and the formation of a more reflective 
and critical child. Reading in the children's universe allows the 
child to expand his vision as a human being, and to express 
his feelings, fantasizing and, at the same time, interpreting the 
world. It is through reading that we internalize information 
and through it we acquire the ability to see things with new 
meanings, new perspectives, in addition to reading that is a 
way of appropriating the reality in which we are inserted. To 
raise awareness of this importance, mainly on the basis of 
the training of future readers, emphasizing that regardless of 
the type of reading, whether informative or not, it presents 
a relationship with the real, also awakening the imaginary, 
creativity, emphasizing that it is mediator between each 
human being, facilitating communication between all.

KEYWORDS: Communication; Literature; Reality

INTRODUÇÃO

Os primeiros contatos com a literatura despertam na 
criança o desejo de concretizar o ato de ler, facilitando 
o processo de oralidade. A possibilidade de que essa 
experiência sensorial ocorra será maior quanto mais 
frequente for o contato da criança com o livro.

Por meio da linguagem simbólica, a literatura infantil 
pode influenciar na formação da criança, que passa co-
nhecer o mundo em que vive de maneira a compreender 
o bem e o mal, o certo e errado, o belo e o feio, amor e 
raiva, a dor e o alivio, enfim aprende os valores essen-
ciais de maneira lúdica. Por isso, aos poucos, a criança 
compreende o mundo adulto do qual faz parte.

Portanto o professor e a escola devem favorecer a leitura, 
trabalhando-a para o desenvolvimento do senso crítico o 
raciocínio, enfatizando que a mesmo propicia momentos 
prazerosos e possibilita novas descobertas e assim mais 
conhecimentos, além de enriquecer o vocabulário e con-
sequentemente a dicção, evidenciando ainda que a leitu-
ra proporcione resultado benéficos para sua vida social.

A EDUCAÇÃO INFANTIL

Segundo Piaget, houve um tempo em que não existiam 
criança apenas adultas em miniatura. Foi só no século 
XX que surgiu a ideia de infância: a sociedade come-
çou a perceber que aqueles pequeninos seres tinham 
um jeito de pensar, ver e sentir característicos. Com a 
descoberta da infância nasceu também, a preocupação 
com a educação infantil.

Antigamente a criança não podia exercer a função de 
ser criança, pois para os adultos a criança era um adul-
to pequeno, se vestia como eles, começavam a traba-
lhar muito cedo, não tinham o seu momento lúdico 
onde pudessem desenvolver suas próprias descober-
tas. Surgiu então a ideia da criação de escolas voltadas 
para educação infantil, isso ocorreu no século XVIII 
com a revolução industrial.

Na Europa essas primeiras instituições tinham o pro-
pósito de cuidar dos filhos das operarias, e no Brasil 
não foi diferente. Com inserção da mulher no mercado 
de trabalho fez surgir os primeiros estabelecimentos de 
educação infantil no país, no final do século XIX eles 
eram filantrópicos até a década de 1920, quando se ini-
ciou um movimento pela democratização de ensino.

Aos poucos, o poder público começou a assumir a res-
ponsabilidade por essa escola que se consolidou com 
a constituição de 1988: art. 208 – o dever do estado 
com a educação será efetivado mediante a garantia de 
atendimento em creche e pré- escola as crianças de 
zero a seis anos de idade;
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E assim, os pequenos passaram a ser reconhecido como 
cidadão e ganharam o direito de ser atendidos em suas 
necessidades especificas para se desenvolverem. Quan-
do os três primeiros parques infantis forma inaugurados 
em 1935, em função da riqueza resultante da economia 
cafeeira produzida até 1922, São Paulo vivia a euforia 
de ser o polo industrial dos pais e passava por um mo-
mento de grande efervescência cultural, contava com 
um público de elite intelectual e assistia à criação de 
importantes instituições culturais.

Com os três primeiros parques infantis, a cidade inicia 
uma política educacional voltada para a criança com 
idade entre três e doze anos cujas ações e propostas 
educacionais visavam o atendimento as crianças e ao 
adolescente, filhos das operarias. Essas categorias em 
geral, eram constituídas por imigrantes que na perspec-
tiva no departamento de cultura, deveriam ser adapta-
das à nova ordem social. Um dos conceitos para ações e 
proposta pedagógicas dos parques infantis era resgatar 
uma cultura nacional legitima o que se daria sobre tudo, 
por meio de atividades culturais voltadas para pesquisa 
folclórica de caráter regionalista. Do ponto de vista in-
telectual paulistana a cultura brasileira deveria ser o elo 
de toda nação. Daí a preocupação de se educar e cuidar 
do aluno parque ano por meio de atividades recreati-
vas e assistenciais, que envolva educação física, jogos, 
música, cantos, trabalhos manuais biblioteca, festinhas 
além da assistência medica e alimentar.

Em 1975, ocorre a estruturação da carreira do magis-
tério municipal (lei nº 8209) e organização adminis-
trativa da secretaria municipal de educação. E nesse 
momento que os parques, recreios e recantos infantis, 
dão lugar as escolas de educação infantil. As novas 
concepções sobre educar e cuidar, o processo de re-
democratização e as lutas populares pelo acesso à es-
cola pública retomam forças durante a década 1980 
constituem novo marcos que contribuíram para tornar 
a educação infantil umas importantes vias de acesso 
das crianças pequenas ao direito de proteção integral 
e ao acesso aos bens culturais e as aprendizagens ne-
cessárias ao seu pleno desenvolvimento.

A escola de educação infantil é vista como um am-
biente que tem a função de cuidar e educar, levando 
para as crianças atividades relacionadas ao desenvolvi-
mento físico e cognitivo, ou seja, é fundamental o pro-
fessor construir estratégias que favoreçam o processo 
de aprendizagem da criança. Para estimular a criança 
e promover o seu desenvolvimento, é preciso propor 
novos temas, oferecer brinquedos, cenários e materiais 
variados. É necessário ainda interagir, enriquecendo o 
universo cultural da criança, como ensina o autor rus-
so LEV VYGOTSKY (1896 – 1934): o russo defendeu 
uma teoria sociocultural do desenvolvimento: para ele, 
é nas relações pessoais que o ser humano se constrói.

É por meio do brincar que a criança aprende e de-
senvolve o imaginário e o faz de conta, pois ela ex-
perimentara várias sensações durante a contação de 
história e ampliará cada vez mais o seu vocabulário, 
desenvolvendo o gosto pela leitura.

É nessa fase que o educador deve ampliar o conheci-
mento da criança, partindo de estratégias que propi-
ciem a interação da criança sobre o universo da leitura. 
A experiência de manusear livros desde os primeiros 
meses de vida colabora com o aprendizado da leitura, 
escutar historias com regularidade também favorece a 
formação de melhores leitores e apreciadores do uni-
verso literário. O interesse de uma criança pequena 
por uma história lida p ode ser percebido por reações 
da alegria ou tentativas de encerrar a história. Na me-
dida em que ela se desenvolve tanto cognitivamente 
como emocionalmente, ela própria vai construindo 
seu conhecimento, tornando-se assim uma criança 
mais autônoma para atuar perante a uma sociedade 
crítica que valoriza a formação do indivíduo como ser 
um leitor intelectual e qualificado para as exigências 
do meio social contemporâneo.

Segundo ABRAMOVICH é ouvindo histórias que 
se pode sentir (também) emoções importantes com 
a tristeza, a raiva, a irritação, o bem-estar, o medo, 
a alegria, o pavor, a insegurança, a tranquilidade, e 
tantas outras mais...

Por meio da leitura a criança descobre um mundo 
onde os animais são falantes, lobos ferozes, princesas 
belíssimas e um mundo mágico cheio de surpresas. 
Ao se contar história para criança é preciso que o pro-
fessor conte de maneira prazerosa, fazendo com que 
a criança viva cada personagem, cada momento am-
pliando sua percepção sobre si mesmo organizando o 
pensamento e trabalhando com o afeto e sentimento.

É importante que o professor incentive o aluno a 
desenvolve o habito pela leitura. Ler causa prazer 
emoção e satisfação, quanto mais à criança desen-
volve o gosto pela leitura mais chance terá de seu 
um bom leitor.

O educador junto da família deve exercer um traba-
lho em conjunto que multiplique mais o interesse da 
criança pela leitura. Durante o contato com a leitura a 
criança deve entrar na história como se fosse o protago-
nista principal, trabalhar o imaginário requer diversos 
trabalhos diferenciados no processo do ensino da lei-
tura. Motivar a criança a ler é muito importante desde 
sua infância é preciso que ela tenha um contato mais 
próximo com o livro de diferentes contextos, formar 
um leitor não é uma tarefa fácil precisa ser trabalha-
da cotidianamente, para exercitar as práticas da leitura 
com qualidade e compromisso.
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A IMPORTANCIA DA CONTAÇÃO  
DE HISTÓRIAS

As leituras de histórias infantis ajudam no desenvolvi-
mento do pensamento cultural e na personalidade das 
crianças. A literatura infantil é um processo desafiador 
e motivador, que transforma uma pessoa completamen-
te, ajudando-a a ser mais responsável e critica. É aí que 
entra a função da escola, que é de desenvolver na crian-
ça o hábito pela leitura. O gosto pela leitura é através de 
dois fatores: a curiosidade e o exemplo (este que deve 
ser dado tanto pelos professore quanto pelos pais).

A contação de histórias provoca na criança prazer, amor 
à beleza, imaginação, poder de observação, amplia as 
experiências, gosto p elo artístico, a estabelecer ligação 
entre fantasia e realidade.

As histórias enriquecem a experiência, a capacidade de 
dar sequência lógica aos fatos, sentido da ordem, es-
clarecimento do pensamento, a atenção, gosto literário, 
ampliação do vocabulário, o estimulo e interesse pela 
leitura, a linguagem oral e escrita, etc.

Por este contexto, é que cada vez mais as escolas e os 
pais devem adotar a literatura infantil para a educação 
das crianças, pois somente assim formarão adultos 
competentes e responsáveis na formação de um mundo.

É através duma história que se podem descobrir 
outros lugares, outros tempos, outros jeitos de 
agir e de ser, outra ética, outra ótica”... é ficar 
sabendo historias geográficas, filosóficas, políti-
ca, sociologia, sem precisar saber o nome disso 
tudo e muito menos achara que tem cara de aula. 
(Abramovich 1995, p.77)

De acordo com autora, contar histórias não é somente 
uma maneira de fazer com que as crianças acalmem. 
Contar histórias é preparar as crianças para vida e para 
o mundo, com uma simples história a criança pode 
aprender de maneira divertida, valores no seu processo 
de ensino-aprendizagem.

Sem contar que a criança que ouve historias desde pe-
quenas, no caso a partir do momento em que nasce, tem 
maior facilidade de resolver situações problema e de 
lidar com as mesmas.

As histórias são meios maravilhosos de ampliar o 
horizonte das crianças e aumentar seu conhecimento 
em relação ao mundo que a cerca um dos principais 
elementos a ser resgatado é o poder da imaginação. 
Segundo Abramovich “ouvir história pode estimular 
o desenhar, o musicar, o sair, o ficar, o pensar, o tea-
tral, o imaginar, o brincar, o ver o livro, o escrever, o 
querer ouvir de novo a mesma história ou outra, afinal 
tudo pode nascer dum texto”.

A criança, portanto, ao ouvir um conto sente-se cativa-
da pelos gestos, pelo som da voz de quem narra e pelo 
enredo que lhe é apresentado, e com a leitura das

histórias as crianças aprende e descobre lugares dife-
rentes, é divertido porque aprende brincando o que se 
torna mais prazeroso e divertido.

Abramovich (1995, p.24) diz que:

Ouvir história é viver um momento de gostosu-
ra, de prazer, de divertimento, de encantamento, 
maravilhamento, sedução e o livro de criança que 
ainda não lê á a história contada a ela (ou pode 
ser) ampliadora de referenciais, postura colocada, 
inquietude provocada, emoção desbragada sus-
pense a ser resolvido torcida desenfreada, sauda-
des sentidas, lembranças ressuscitada, caminhos 
novos apontados, sorrisos, gargalhadas, belezura 
desfrutadas e o mil maravilhas mais, que uma boa 
história provocada (desde que seja boa)”.

Contar história para criança é despertar nela sensação 
que vai de um extremo ao outro, fazendo com que a 
criança aprenda a sentir emoções e lidar com as dife-
rentes situações encontradas no seu cotidiano e princi-
palmente a respeitar o próximo.

Tudo o que acontece ao nosso redor desde a primei-
ra infância, fica registrado em nosso inconsciente. Isto 
significa que tudo aquilo que vemos, ouvimos, senti-
mos influi o nosso desenvolvimento, feliz é a criança 
que experimenta desde os primeiros dias de vida a pre-
sença de um livro ao seu redor.

Na concepção de Abramovich (1995), o significado de 
escutar história é tão amplo... é ouvindo histórias que 
se podem sentir também emoções importantes com: a 
tristeza, a raiva, a irritação, o medo, a alegria, o pavor, a 
impotência, a insegurança e tantas outras mais.

Através de personagens tem que vencer obstácu-
los, sair do âmbito familiar e conseguir sucesso no 
mundo externo preparamos o pequeno ouvinte para 
vivenciar com segurança suas próprias derrotas e 
perdas. (Tatiana – alfabetização. Blog spot/2008/02/ 
importância de contar história. HTML).

Contar história na educação infantil ajuda a criança a 
compreender e interpretar a si próprio e a realidade. 
Um dos principais objetivos de se contar história é o 
da recreação, mas a sua importância vai muito além, 
por meio delas podemos enriquecer as experiências in-
fantis, desenvolvendo diversas formas de linguagem, 
ampliando o vocabulário, formando o caráter, desen-
volvendo a confiança na força do bem, proporcionando 
a ela vive o imaginário. À medida que a criança se de-
senvolve ocorre maior atuação dela na realidade.
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“O referencial nacional para educação infantil 
(1998), enfatiza a importância de diversas situa-
ções de leitura para o domínio da linguagem, as-
sim tornando o momento da história de acordo 
com os procedimentos pedagógicos uma forma de 
percepção da função social que a leitura, o livro, e 
as autorias têm na facilitação da compreensão do 
meio oral e escrito”.

Isso não quer dizer que a criança na educação infantil 
terá que aprender a ler. Apesar de que a criança da edu-
cação infantil consegue facilmente interpretar as ima-
gens dos livros e criar histórias fantásticas através de 
sua imaginação e criatividade.

Enfim, a história é uma narrativa que se baseia num tipo 
de discurso calcado no imaginário de uma cultura. As 
fábulas, os contos, as lendas são organizadas de acordo 
com o repertório de mitos que a sociedade produz. Quan-
do estas narrativas são lidas ou contadas por um adulto 
para criança, abre-se uma oportunidade para que estes 
mitos, tão importantes para a construção de sua identida-
de social e cultural, possam ser apresentados a ela.

Quando a criança ouve a leitura de uma história ela in-
trometa funções sintáticas a língua, além de aumentar 
seu vocabulário e seu campo semântico. Porém, aquele 
que lê a história deve dominar a arte de contá-la, estar 
preparado suficientemente para fazê-lo com apoio no 
texto, sabendo utilizar o livro como acessório integrado 
a técnica da voz e do gesto.

Para contar história seja qual for, é bom saber 
como se faz. Afinal, nela se descobrem palavras 
novas, se entra em contato com a música e com a 
sonoridade das frases, dos nomes. Se capta o rit-
mo, a cadência do conto, fluindo como uma can-
ção... Abramovich (1995, p. 15).

A história escolhida não tem que ser apenas, mais uma 
a ser lida, tem que ser interpretada com gestos, mudan-
ças na entonação da voz, o narrador tem que envolver a 
criança e levar a mesma para dentro da história.

Além disso, quem lê para criança não lhe transmite 
apenas o conteúdo da história; promovendo seu encon-
tro com a leitura, possibilita-lhe adquirir um modelo de 
leitor e desenvolve nela o prazer de ler e o sentido de 
valor pelo livro.

Louis Paswels, citado no livro Gostosuras e 
bobices de Fanny Abrmovich (1995, p.18), diz 
que “quando uma criança escuta a história que 
se lhe conta penetra nela simplesmente, como 
história, mas existe uma orelha detrás da orelha 
que conserva a significação do conto e o revela 
muito mais tarde”.

Enfim, contar histórias na educação infantil não é e 
nunca será perca de tempo, temos sim que encantar 
nossas crianças cada vez mais com histórias que lhes 
penetre o coração e faça com que a cada uma contri-
bua para a formação de um cidadão crítico. “E para que 
isso ocorra, é bom que quem esteja contando crie todo 
um clima de envolvimento e encanto”... Abramovich 
(1995, p.16).

O fazer imaginar estimula a criança a criar situações de 
aprendizagem, a partir do momento que a criança escu-
ta uma história imagina ser parte dessa história e as si-
tuações vividas pelos personagens levam as crianças a 
imaginar a solução para cada uma delas, desenvolvendo 
assim a sua capacidade de resolver situações problemas, 
mesmo que de maneiras fictícias. “Não deveríamos es-
quecer nunca que o destino da narração de contos é o de 
ensinar a criança a escutar, a pensar e a ver com os olhos 
da imaginação”. Abramovich (1995, p.18).

Ao contar histórias estamos inserindo em nossas crian-
ças uma sementinha que irá florescer ou não, isso só de-
pende se como essa criança será estimulada no decorrer 
de sua sida escolar e familiar, digo familiar porque fa-
mília e escola devem caminhar juntas nesse processo de 
descoberta da criança.

“Ah, como é importante para formação de qual-
quer criança ouvir muitas e muitas histórias... Es-
cutá-las é o início da aprendizagem para ser um 
leitor, e ser um leitor é ter um caminho absoluta-
mente infinito de descoberta e de compreensão do 
mundo”. Abramovich (1995, p.14)

Hoje a criança tem o privilégio de ter livros criados es-
pecialmente para elas, trata-se da construção que teve 
ao longo dos anos sobre a concepção de criança. A 
criança não é mais vista como um adulto em miniatu-
ra com isso conquistou o seu espaço e o direito de ser 
criança. “A variedade de livros criados para crianças 
é diversa, temos que ter o olhar atento para escolher 
aquele que realmente desperte

sentimentos nos nossos pequenos ouvintes”. Não é de 
hoje que editoras, inglesas, japonesas, americanas, ale-
mãs e outras colocam nas estantes das livrarias de todo 
mundo belíssimas publicações totalmente sem texto.

O livro par contar histórias deve ser bem escolhido pelo 
narrador, principalmente se essas histórias forem con-
tadas para os pequenos, o livro deve ser bem colorido 
com figuras grandes de fácil visualização, com pouco 
texto escrito. Onde a narrativa seja apenas visual, com 
isso, a criança irá usar e abusar da imaginação. Isso não 
significa que a criança não necessita ter o contato com 
a linguagem escrita, no entanto, com livros como o ci-
tado desperta a atenção da criança.
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A partir da ilustração do livro a criança inventa sua pró-
pria história, lendo a imagem da maneira que imagina 
a cena. “Com isso escutamos histórias engraçadíssimas 
criadas pelas crianças em seu momento de imaginação, 
desenvolvendo sua criatividade, oralidade e descober-
tas de um mundo lúdico e letrado”. É tão bom saborear 
e detectar tanta coisa que cerca usando esse instrumen-
to nosso tão primeiro, tão denotador de tudo: a visão. 
“Talvez seja um jeito de não formar míopes mentais”. 
Abramovich (1995, p. 23).

A criança precisa ouvir histórias que façam com que 
elas enxerguem além, que leve a pensar, a questionar, a 
analisar, a tomar decisões e buscar soluções, tudo isso 
certamente será despertado com a escolha de um bom 
livro de uma boa história.

Narrar histórias não é simplesmente, chegar e ler para 
acriança tem que encantar às mesmas e arrancar sorri-
sos inesperados, ver os olhos atentos e se emocionar 
com cada momento com cada sensação que podemos 
despertar em cada uma. “Meu primeiro contato com o 
mundo mágico das histórias aconteceu quando eu era 
bem pequenina, ouvindo minha mãe contar algo bonito 
todas as noites, antes de eu adormecer, como se fosse 
um ritual...”. Abramovich (1995, p. 9).

Quanto mais cedo à criança conhecer o universo de en-
cantamentos dos contos de fadas e das histórias, maio-
res serão as possibilidades de tornar-se um futuro leitor.

O PROFESSOR E A HORA DA HISTÓRIA

Mais do que ler e contar história é preciso que o educa-
dor leve a criança a interessar-se pelo mundo da ficção 
e a riqueza da linguagem literária, estimulando o seu 
imaginário levando-as ao conhecimento que é de extre-
ma importância para a inserção no mundo letrado.

A leitura de histórias é um momento em que a 
criança pode conhecer a forma de viver, pensar, 
agir e o universo de valores, costumes e com-
portamentos de outras culturas situadas em ou-
tros tempos e lugares que não o seu. A partir 
daí ela pode estabelecer relações com sua forma 
de pensar e o modo de ser do grupo social ao 
qual pertence. As instituições de educação in-
fantil podem resgatar o repertório de histórias 
que as crianças ouvem em casa e nos ambien-
tes que frequentam uma vez que essas histórias 
se constituem em rica fonte de informação so-
bre as diversas formas culturais de lidar com 
emoções e com questões éticas, contribuindo 
na construção da subjetividade das crianças. 
(REFERENCIAL CURRICULAR NACIONAL 
PARA EDUCAÇÃO INFANTIL P.143).

É fundamental que o educador leve histórias com bases 
em vivências que aborde o cotidiano das crianças. Se 
desde cedo começarmos a desenvolver a prática de ler e 
contar histórias trará diversos benefícios para a criança, 
pois desta forma possibilita a construção de expressão 
verbal interação e autonomia. Cabe ao educador pre-
parar um local onde todos possam visualizar as ilus-
trações do livro ou contar uma história de improviso 
se tiver habilidade, ou se preparar antes, assim poderá 
atrair ainda mais a atenção das crianças.

Ter acesso a boa literatura é dispor de uma in-
formação cultural que alimenta a imaginação e 
desperta o prazer pela leitura. A intenção de fazer 
com que as crianças, desde cedo, apreciem o mo-
mento de sentar para ouvir histórias, exige que o 
professor, como leitor, preocupe-se em lê-la com 
interesse, criando um ambiente agradável e convi-
dativo a escuta atento, mobilizando a expectativa 
das crianças, permitindo que elas olhem o texto e 
as ilustrações enquanto a história é lida. (REFE-
RENCIAL CURRICULAR NACIONAL PARA 
EDUCAÇÃO INFANTIL, P. 143).

A leitura e a contação de história proporciona o 
contato com os livros trazendo um valor cultural 
por ser transmitida de geração em geração. Inventar 
ler contar histórias e dramatizar envolve várias for-
mas de interação, levando a criança a compreender 
melhor a realidade.

No processo educativo cabe ao educador influenciar es-
timulando o interesse a compreensão deste momento 
mágico, pois ler ou conter histórias tem que ser diver-
tido, espontâneo e prazeroso. A prática de leitura de-
senvolve a oralidade e é essencial para a descoberta do 
autoconhecimento e formação de leitores críticos.

É imprescindível que o professor de educação infan-
til trabalhe com uma linguagem de fácil compreensão, 
para que os pequenos tenham um melhor desenvolvi-
mento no ensino aprendizagem. A leitura é uma das lin-
guagens de comunicação mais importantes para o meio 
cultural de todo indivíduo e sem contar que a leitura 
é dos momentos que provoca emoções e sentimentos 
despertando na criança algo prazeroso, especial como o 
amor, o ódio, a alegria a tristeza e a admiração. Por isso 
é muito importante que o professor saiba administrar 
este momento, a contação de histórias é um momento 
único de fantasia, de faz de conta, da curiosidade na-
tural da criança é o despertar nela o gosto, a busca por 
algo novo prazeroso, que envolva por inteiro que entre 
na narrativa como verdadeiros personagens assíduos e 
que a história cative, cause encantamento e que ao ter-
mino da história a criança se sinta maravilhada, encan-
tada e que queira mais e mais.
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Ouvir e contar histórias são atividades essenciais 
as crianças de 0 a 3 anos de idade, pois nesse mo-
mento elas estão em um processo de desenvolvi-
mento da linguagem oral que segundo PIAGET 
inicia-se entre 11 e12 meses, graças as interações 
e mediações do adulto a criança vai ampliando 
sua fala e construindo estruturas cognitivas cada 
vez mais elaboradas.

Ao ouvir histórias a criança desenvolve sua imagina-
ção, concentração e atenção, as histórias devem ser 
contadas de maneira significativa, que tenha sequência, 
que envolvam todas as crianças, que o professor as dei-
xe bem à vontade para que participem da história que 
criem possibilidades de ser o protagonista, o contador 
de histórias deve se preparar e concentrar-se na história 
que irão contar para os pequenos. A escola é um dos 
vínculos mais importantes para que o desenvolvimento 
da criança seja completo, e é através da contação de 
histórias que a criança interage com o meio, preparan-
do-se para tornarem futuros leitores críticos e reflexi-
vos capazes de construir uma nova visão de mundo.

A prática de contação de histórias deve fazer parte do 
cotidiano da escola, o professor deve se sensibilizar, 
ao contar a história para suas crianças, pois sem emo-
ção não terá sucesso, ele deve narrar com naturalidade, 
usando um vocabulário adequado ao público ouvinte e 
conhecendo com absoluta segurança o que vai contar.

Segundo Fanny Abramovich “ou se brinca com 
a melodia dos versos com acerto das rimas, com 
o jogo das palavras”... Contar histórias é uma 
arte... Tão linda! É ela que equilibra o que é ou-
vido com o que é sentido, e por isso não nem 
remotamente declamação ou teatro... ela é o uso 
simples e harmônico da voz.

O interesse do aluno pela história poderá levar o edu-
cador a atingir outros objetivos como: ensinar o aluno 
a lidar com problemas e dificuldades encontradas no 
meio social, ensinando o certo e o errado dando noção 
de que caminho ele deve seguir.

De acordo com ABRAMOVICH é ouvindo história que 
se pode sentir (também) emoções importantes, com a 
tristeza, a raiva, o pavor, a insegurança, a tranquilidade, 
e tantas outras mais, e viver profundamente tudo o que 
as narrativas provocam em quem as ouve com toda a 
amplitude, significância e verdade que cada uma delas 
fez (ou não) brotar... pois é ouvir, sentir e enxergar com 
os olhos do imaginário.

É ouvindo e contando histórias que o professor pode pro-
vocar no aluno momento de prazer, de divertimento, de 
imaginação... A criança deve ser estimulada constante-
mente a ler, a conhecer novos caminhos para que amplie 
seu conhecimento diante do ensino aprendizagem.

Nos dias de hoje é primordial que o professor tenha 
uma voa preparação para que possa se sentir capaz de 
transformar o ambiente escolar levando para o corpo 
docente ideias que aprimorem a maneira de contar his-
tórias, levando atividades que diferenciem o momento 
da leitura, que este momento não seja simplesmente um 
momento passageiro feito de qualquer jeito mais que 
sim seja planejado e preparado pensando no ato de de-
senvolver o interesse e o habito da criança pela leitura.

Quando maior o acesso ao indivíduo tiver com a leitura, 
mas preparado estará para seu um futuro leitor, capaz 
de dominar e interpretar história desde faz de conta até 
textos informativos. O professor deve aproveitar esta 
fase da criança, pois este é o momento em que ela está 
mais aberta a adquirir novas informações, as histórias 
contadas por pais e professores ajudam a criança a ter 
novas experiências estimulando a construir seu pensa-
mento cultural e sua própria identidade.

A CONTAÇÃO DE HISTÓRIAS COMO 
PRÁTICA PEDAGÓGICA

Ler e contar história desde a primeira infância constitui 
uma prática importante para que a criança adquira o 
gosto e hábito de ler. Desde cedo o professor deve es-
tabelecer uma relação que transmite segurança tornan-
do-se parceira da criança na busca do conhecimento de 
um mundo repleto de descobertas e interações.

A criança que ainda não sabe ler convencionalmente 
pode fazê-la por meio da escuta da leitura do profes-
sor, ainda que não possa decifra todas e cada uma das 
palavras. Ouvir um texto já é uma forma de leitura 
(RCNEI vol. 3, p.141). A prática de contação de his-
tória é motivam-te e enriquecedora desde a educação 
infantil, possibilitando de forma lúdica a compreen-
são e produção de textos com planejamentos diários, 
a interação com a história contada é sempre positi-
va, a criança observa algo novo após a repetição da 
mesma história. São muito importantes as histórias 
contadas, ouvidas, representadas, e faz de conta, são 
fundamentais para o desenvolvimento emocional, so-
cial e cognitivo da criança.

A contação de história, o faz de conta e o teatro como 
atividades lúdicas muito faladas nas propostas pedagó-
gicas devem fazer parte da rotina nas escolas de edu-
cação infantil. E deve propiciar à criança um contato 
rico com materiais escrito, livros, revistas, jornais etc., 
lembrar que esta atividade deve fazer parte da constru-
ção de expressão verbal, autonomia e interação, desen-
volvendo emoções e sentimentos, sendo assim o ritmo e 
interesse da criança devem ser respeitados, e o momen-
to da contação de história o ambiente deve ser harmo-
nioso e aconchegante.
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A interação de fazer com as crianças, desde cedo, 
apreciem o momento de sentar para ouvir histó-
rias exige do professor, como leitor, preocupe-
-se em lê-la com interesse, criando um ambiente 
agradável e convidativo à escuta atenta, mobili-
zando a expectativa das crianças, permitindo que 
elas olhem o texto e as ilustrações enquanto a his-
tória é lida (RCNEI, vol.3 p.143).

A aprendizagem da criança pequena se faz por 
meio da troca a ouvir, ver e escutar histórias, pois 
é indispensável na educação infantil a leitura e 
contação de boas histórias. O prazer de se adquire 
gosto pela leitura quanto mais cedo mais encanto 
será essa aprendizagem.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho foi elaborado para resgatar nos profis-
sionais da educação o prazer e a dedicação de se con-
tar histórias para os pequeninos na educação infantil, 
estimulando os mesmos a terem contato mais próximo 
com a literatura infantil.

Ao realizar esta pesquisa percebemos que a leitura é um 
processo muito importante para o desenvolvimento inte-
lectual de qualquer indivíduo, a leitura causa prazer, curio-
sidade, sensações, medos, angustias, tristezas e alegrias.

Através da leitura a criança desenvolve seu imaginá-
rio, o faz de conta, a fantasia enriquecendo cada vez 
mais seu cognitivo de novos conhecimentos, aprendi-
zagens. A partir do momento que a criança exercita 
sua mente, seu psicológico ela desenvolve o gosto 
pela leitura se preparando para ser um leitor critico 
apto a ingressar a uma sociedade cheias de regras e 
padronização. O ato de se praticar a leitura no cotidia-
no é um dos pontos mais positivos e importantes para 
todo cidadão é um momento de construção de novas 
ideias, ações e conhecimentos.

A leitura é primordial para a construção integral do alu-
no em sociedade e o professor deve escolher materiais 
que seja significativo para o aluno, desenvolvendo o in-
teresse dele por diversas leituras em seu cotidiano. É 
importante que o professor crie um ambiente prazeroso 
deixando a criança a escolher a leitura que tenha von-
tade de ouvir despertando o habito de a criança ler por 
prazer e não por obrigação.
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